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O nome do RN 
chegou até a 

transamazônica. 
A EIT tem muito 

a ver com isso. 

| f * U 

Dup l i cando a pista de Pa rnami r im ou a judando a cons-
t ru i r a T ransamazôn ica , a EIT leva a mesma mensagem 
de con f iança no Brasil e no Rio Grande do Nor te . Con-
f iança demonst rada há exa tamente dois anos numa 
r e v i s t i n h a de 16 páginas e impressão convencional , que 
t raz ia uma mensagem de o t im ismo para o nosso Estado 
e um anúnc io de nossa f i r m a . Hoje , no segundo aniver-
sário de RN-ECONÔMICO rea f i rmamos esta con f i ança , 
na certeza de que seu t raba lho está a judando ao pro-
gresso de nosso Estado. 
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Indústria 
Espacial 
poderá vir 
para o R N 

[ o Gel. Pessoa 
I Comandante da 
[Barreira do Inferno, 
[acredita que a 
[indústria espacial 
I brasileira se fixará 
Ino R N 

Q u e fazer 
com os 
"elefantes 
brancos? 

|A Cibrazem construiu 
lurna rede de armazéns 
I M O interior do RN, mas 
laté hoje não a 
lutilizou. 

I A v e z dos 
Supermercados 

lOs supermercados 
I tomam conta de Natal 
|e a população os aceita 
•muito bem. 
I Inaugura-se nova 
Ifase para o comércio 
Ide gêneros e utilidades 
I domésticas 

Natal -
um complexo 

(parque industrial 
le confeccões 

I Produzindo roupas 
• masculinas para o país 

todo, a indústria de 
I confecções de .Natal 
I torna-se cada dia mais 
[complexa e eficiente 

sn«r<«u •• «»ti«.™" 
D. F * 
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NATAL -
Um complexo parque 
industrial de confecções 

Sebastião Carvalho 

De repente, o Rio Grande do Nor-
te, Estado cuja vocação natural sem-
pre se voltou para a indústria sali-
neira e para o plantio do algodão, 
com uma destinação não muito ex-
plorada para mineração a agricultu-
ra e a pecuária, se vê possuidor de 
um dos mais completos parques da 
indústria de confecções de todo o 
país. 

' Dadas as proporções econôfnicaf. 
do Estado e o quase inexistente 
"know how" dos empresários locais 
èsse parque industrial é sem dúvida 
muito importante. 

Muitos consideram um fenômeno a 
jooncentração quasa que espontânea 
da indústria de confecções no Estado 
e, na hora de dar explicações ou jus-
tificativas, os técnicos ponderam que 
tudo não ultrapassa a simples lei das 
probabilidades. Porque, a rigor, nun-
ca existiu no Rio Grande do Norte 
uma motivação para que aqui, hoje, 
estivessem implantadas seis, fábricas 
de roupas, com possibilidade de mui-
tas outras virem a sç instalar em Na-
tal, em futuro próximo. 

As razões que os grupos natalenses. 
responsáveis pelo comando dessas fá-
bricas apresentam para se terem fixa-
do no ramo das confecções são as 
mais variadas. Vão desde a simples 
iniciação no ramo (com Nevaldo Ro-
cha) até a mudança drástica de ativi-
dades (como o grupo T. Barreto, que 
antes fabricava móveis). A abertura 
dos caminhos foi um trabalho que cou-
be às Confecções Guararapes executar. 
Depois, os outros apenas seguiram os 
seus passos, usufruindo os benefícios 
fiscais e as técnicas de produção que 
Guararapes lutou tanto para conse-
guir. 

V I N T E MIL CAMISAS 

A produção natalense de confecções 
masculinas está, hoje, por volta das 
vinte mil camisas diárias. Ao lado de 
cêrca de seis mil calças. Produção que 
é escoada, em cêrca de 90%, para o 

As Conleccções G u a r a n S / A empregam 1 718 pessoas. Ainda é 
unia empresa em óe expansão. 

resto do país. ficando para o consu-
mo interno 10°n, que encontra a con-
corrência por vêzes muito forte de 
marcas que vêm de Estados do Sul. 
Seria a velha hipótese do santo de ca-
sa não fazer milagre? 

Garibaldi Medeiros, 
diretor da Soriedem: 

" O crescimento é uma im-
plicação natural". 

POR QUE CONFECÇÕES? 

Quando as Confecções Guararapes 
começaram a fabricar 500 peças diá-
rias, no dia 22 de outubro de 1953, es-
tavam apenas continuando num negó-
cio iniciado alguns anos antes, e ime-
diatamente florescente: a implantação 
da cadeia de Lojas Seta, da qual o gru-
po se desfaria pouco depois, para cui-
dar apenas da fabricação. A natureza 
nômade do grupo dirigido po:- N'"/ai-
do Rocha já era talvez uma destina-
ção. Pois se as Lojas Seta tinham ma-
triz em Natal e filiais de Recife a Be-
lém, atualmente as Confecções Guara-
rapes possuem outra fábrica em São 



Paulo e três lojas na Cidade do Méxi-
co. além da firma Guararapes of Amé-
rica Inc., uma importadora, nos Es-
tados Unidos. 

Com a Soriedem se deu que o grupo 
Medeiros simplesmente resolveu mu-
dar do ramo de eletro-domésticos pa-
ra o de confecções. 

— "Procurávamos uma indústria 
que tivesse baixa mobilização e alto 
faturamento, porque tencionávamos 
sair da venda para ingressar na fabri-
cação", diz Garibaldi da Cunha Medei-
ros, diretor-presislente da Soriedem 
S. A. Confecções. O nome da marca 
surgiria com a pura e simples inver-
são das letras do nome da família. E 
essa ordem inversa foi, já se vê, uma 
forte razão de sucesso. Ho je com uma 
produção de 1.500 camisas, e 500 cal-
ças diárias, a Soriedem vende até o 
Rio, para o Sul, e até Belém, para o 
Norte. 

Com Antônio Sucar Neto e Gabriel 
Antônio Sucar, das Confecções Sucar 
S. A., aconteceu que desde a infância 
tratavam com alfaiataria e na adoles-
cência possuíam, já, uma loja de con-
fecções, A Primavera. Atualmente por 
conta da experiência passada, qual-
quer um dos dois é capaz de substi-
tuir qualquer técnico de corte da fá-
brica. 

O sr. Telmo Barreto, de T. Barreto 
Indústria e Comércio S. A. (Confec-
ções Contê) diz que a f irma deixou 
de fabricar móveis por conta da difi-
culdade de transportá-los para outros 
Estados. A fábrica de móveis não ti-
nha condições de se expardir e a ten-
dência do negócio era paralizar. Antes 
de uma derrocada, saíram para contec-
ções e o sucesso se fêz imediato. 

Para os irmãos Ney e Nélio Silvei-
ra Dias, das Confecções Reis Magos, 
houve apenas a afinidade, por heredi-
tariedade, com o ramo de tecidos, no 
qual o seu pai, Epifânio Dias Fernan-
des, vivia (e vive) entrosado há alguns 
decênios, através das Casas Gomes, 
firma das mais tradicionais no comér-
cio do Estado. O pai, atualmente, é 

A indústria do confecções cm Natal produz 20 mil camisas e 6 mil 
calças masculinas, por dia. 

diretor-presidente da fábrica e êles 
dois são diretor-superintendente e di-
retor-industrial, respectivamente. 

Há, também, o caso das Confecções 
Dinam Ltda., de Francineide Dirv, Al-
ves. Que fabrica um tipo diferente de 
roupas: fardamentos. Sem dúvida, 
uma variação dentro do sistema, que 
no entanto mais ainda torna evidente 
a vocação norteriograndense para o 
ramo. 

— "Escolhi fardamento porque a 
confecções de camisa e calça é mais 
complexa, exige maior capital. E op-
tei também por uma questão de faci-
lidade de explorar um corte inexplora-
do no meio de tantas fábricas que se 
implantavam, sem dúvida já concor-
rendo entre sí" — diz Francineide Di-
niz, que já tinha experiência no ramo 
de confecções desde quando era ven-
dedor e depois gerente da loja do ex-
tinto grupo Lojascope — outra indus-
tria de confecções natalense, que se 
extinguiu. 

A MAO DE OBRA 

As fábricas de confecções natalen-
ses dão emprêgo a maior número de 
pessoas do que, certamente, qualquer 
outro ramo de negócios, entre nós. Pe-
la própria natureza do serviço, é o 

elemento feminino que aquinhoa a 
maior proporção dos lugares disponí-
veis. 

Atualmente, as Confecções Guarara-
pes no Rio Grande do Norte, empre-
gam 1.718 operários, contra 500 da fá-
brica de São Paulo e 130 dos primei-
ros dias, nos idos de 1958. A Soriedem 
dá emprego a 160 pessoas, mas quan-
do a sua fábrica nova estiver funcio-
nando próximo à Escola de Engenha-
ria, na avenida Salgado Filho, empre-

gará 400. Nas Confecções Reis Magos 
hoje trabalham 57, mas haverá tam-
bém 400 quando as novas instalações, 
dentro de mais algum tempo, estive-
rem em funcionamento, também na 
avenida Salgado Filho. Nessa mesma 
área vai ser implantada a futura fá-
brica das Confecções Sucar, que será 
uma das maiores do Estado. Se hoje 
os irmãos Antonio e Gabriel contro-
lam 80 operários, em futuro próximo 
poderão dar emprêgo a cerca de 1.003. 
Para as confecções Contê trabalham 
atualmente 250 pessoas, mas êsse nú-
mero poderá subir para cêrca de 
1.500 quando a nova fábrica de T. Bar-
reto Indústria c Comércio S. A. esti-
ver funcionando. 

Francineidi. Diniz, dire-
tor da Dinam, preferiu a 
Oorlecção de roupas profis-
sionais. E sua indús1 ria seuue 
os mesmos passos de pio-
ÜIVSSO das outras. 

.1 J 



Neva Ido Rocha, qiio teve uma ii.lãncia pobre, é certamente o ho-
nv-m mais rico tio Rio Grande do Norte. K o maior acionista das Con-
fecções Guararapes e divide o seu tempo enlre Natal, São Paulo. México 
e Estadc-s Unidos, onde sua empresa tem atuação. 

üs irmãos Ney e Nelio Dias ecnicçai ain desprcleiicio.samciite, la-
bricando 150 camisas/dia. Hoje. eles estão com 11111 projeto aprovado pela 
Sudene, no valor de Ci'S á.000.000,00. Vão produzir 3.000 camisas e I 500 
calças diariamente. 

Frise-se, aqui, com relação a essas 
novas futuras fábricas, que tôdas se 
localizam numa mesma área. nas pro-
ximidades da pista asfaltada que con-
duz a Parnamirim e na entrada norte 
da cidade. Um local que vai se cons-
tituir, dentro de pouco menos de um 
ano, o verdadeiro parque industrial 
das confecções natalenses. 

É TEMPO DE EXPANDIR 

Nota-se que as fábricas de confec-
ções natalenses, além de irem cami-
nhando muito bem em seus negócios, 
tratam também de expandir as suas 
atividades. Os novos galpões e áreas 
administrativas das futuras novas ins-
talações de cada uma delas, dizem 
bem do auanto vão de vento em pópa 
os negócios. 

Os atuais 3.150 m2 das confecções 
Contê vão ser substituídos por umi 
área coberta de 10.000 m2 e já em ju-
nho de 1972 as 1.500 camisas e 800 cal-
ças da produção atual estarão sendo 
trocadas pela produção diária de .. 
15.000 peças. A nova fábrica do grupo 
T. Barreto f i ia localizada na Salgado 
Filho próximo à entrada da estrada 
para a praia de Ponta Negra. Essa 
produção, sem dúvida, vai diferir mui-
to das 50 camisas e 20 calças que 
eram confeccionadas quando a fábri-
ca começou, na rua Princesa Isabel, 
no momento em que Teodato Barreto 
(dircíor-presidente da f i rma) e seus 
irmãos Telmo (diretor superintenden-
te) e Tácito Barreto (diretor secretá-
rio) resolveram deixar de lidar com 
madeira para manipular com tecidos, 
saindo dos móveis para as confecções. 

O grupo Guararapes entende que 
em Natal iá lhe bastam as 15.000 ca-
misas e 4.500 calças da produção diá-
ria, atualmente. Por isto, cuidou da 
instalação da fábrica de São Paulo, on-
de são feitas 5.000 camisas todo os 
dias; partindo para o Exterior, com as 
três lojas da Cidade do México, a fir-
ma de importação e as vendas para 
outros países. A Guararapes é a única 

das fábricas de confecções natalenses, 
que exporta seus produtos, ainda em 
pequena escala, mas brevemente de 
maneira mais intensa. Hoje, pode-se 
encontrar uma confecção Guararapes 
na Bolívia ou na Africa do Sul, mas 
brevemente tóda a América Latina es-
tará usando-a, além de paises da Eu-
ropa. 

Para o grupo Medeiros & Cia. a 
ampliação da fábrica das confecções 
Soriedem é uma implicação natural do 
bom rumo que os negócios tomaram. 
Começando em 1909 com a produção 
de 600 camisas diárias, em fevereiro de 
1970 já produzia também 500 calças. 
O volume de camisa foi o único que 
aumentou, estando hoje em tfirno de 
1.500. E vai aumentar mais ainda, 
quando em abril de 1972 tudo estiver 
transferido para a avenida Salgado 

Filho. Então, serão 4.000 camisas e 
2.000 calças por dia. 

Êsse grupo ainda se dedica a outras 
atividades: fabricação de óleo comes-
tível (das marcas Mavioso e Argol) , 
plantio e beneficiamento de algodão 
e pecuária, estando às vésperas de 
implantar um projeto de plantação de 
cajú, através do CREAI, do Banco do 
Brasil. 

As Confecções Reis Magos Ltda., 
que começaram com a produção de 
150 camisas diárias, na fábrica da pra-
ça Augusto Severo (na Ribeira) hoje 
já empacota todos os dias uma média 
de 700. Nos próximos 12 meses estarêo 
fabricando 3.000 camisas e 1.500 calcas, 
depois de trocar as atuais instalações 
(o primeiro andar de um prédio anti 
go) pelos 6.000 m2 de área construída 
na pista. 



TODO O BRAS IL V E S T E 

A aparência modesta das Confec-
ções Dinam não representa desânimo 
ou falta de pçrspectivas para a in-
dústria de Francineide Diniz. Embora 
atualmente não esteja em suas cogi-
tações aumentar o negócio, os seus 
fardamentos já estão vestindo mui-
ta gente fóra do Rio Grande do Nor-
te. Recentemente, a Dinam confec-
cionou todo o fardamento da Polícia 
Militar de Alagoas. Para a Polícia Mi-
litar do Rio Grande do Norte entre-
gou há pouco 10.000 fardas novas. E 
vai fazer o mesmo para a P. M. de 
Pernambuco. Na Paraíba, em f irmas 
particulares ou de economia mista, 
as suas confecções estão sendo usa-
das. Como também em Natal: a CO-
SERN, a Reitoria da Universidade Fe-
deral, a CAERN, têm o seu pessoal 
vestido pela Dinam. 

As outras fábricas possuem repre-
sentantes em todas as capitais do 
país, ou em algumas das mais impor-
tantes, as quais suprem com a sua 
produção. 

Os 570.000 metros de tecidos que 
a Guararapes consome todos os me-
ses, transformados em calças e cami-
sas em sua fábrica de 14.500 m2, vão 
quase todos para fora do Estado. 
Aqui fica apenas uma média de 2,5% 
da produção. 

Das Confecções Contê f icam 5% no 
Rio Grande do Norte, 30°'o no Nor-
deste — e o resto é distribuído para 
fora. 

Também de 5% são as vendas da 
Soriedem, na praça interna, saindo o 
resto para os dez representantes au-
tônomos que possue em tôdas as re-
giões do país. 

Ney Silveira Dias calcula em 30°'o 
as vendas das confecções Reis Magos 
no Rio Grande do Nor t e e no Nordes-
te. O mais vai para o sul, o centro e o 
norte. 

As camisas e calças da marca Sucar 
f icam "em casa" também numa peque-
na proporção: cêrca de 15°b, diz Ga-

briel Sucar. O restante é entregue aos 
o i to representantes que a f i rma pos-
sui, em outros Estados. 

ASPECTO SOCIAL 

N o que se re fere às fábricas em sí, 
é importante se notar o cuidado que 
as f i rmas de confecções natalenses tí m 
com relação ao aspecto social dos ope-
rários. Tudo dentro do que determi-
nam as modernas técnicas empresa-
riais. 

O diretor f inanceiro das Confecções 
Guararapes, Paulo Ferreira Machado dá 
ênfase ao fato de sua f i rma possuir ho je 
três médicos, dois dentistas e um ana-
lista, dando assistência diária aos ope r i 
rios, "durante todo o expediente, sem 
cobrar nada". E se refere também íi 
instalação de uma escola, com 17 sa-
las de aula, cada uma com capacida-
de para 35 alunos, já funcionando, a 
partir de 1972, dentro da re forma de-
terminada pelo Ministério de Educa-
ção. 

A nova fábrica da Sucar, uma das 
mais modernas que vão se implantar, 
prevê dentro dos seus 20.000 m2 de 
área coberta a construção de uma es-
cola para f i lhos de operários. 

Também na Guararapes os operá-
rios dispõem de quadra de esportes e 
de um clube social que promovo, no 
mínimo, uma festa por mês. Na esco-
la, será dada prioridade às crianças 
filhas de operários, mas se abrigará 
também alunos do bairro, dentro das 
possibilidades, diz Paulo Machado. 

t L T I M A S CONSIDERAÇÕES 

Uma análise mais profunda sem dú-
vida terá que ser feita com relação à 
indústria das confecções em Natal. 
Partindo-se, certamente, do pioneiris-
mo do grupo Guararapes; que Inclusive 
até hoje não necessitou de incentivos 
particulares captados pela SUDENE, 
tendo com essa Superintendência con-
tatos relativos apenas à autorização 
para reinvestimentos de suas próprias 
reservas relativas aos artigos 34/18,^2 
que foi também a primeira emprêsa 
do Rio Grande do Norte e uma das 
pioneiras do Nordeste a abrir o seu 
capital, no ano de 1966, estando hoje 
com um terço de suas reservas de .. 
CrS 30.000. 000,00 nas mãos de terceiros 

E terá que se avaliar, também, a 
confiança do jovem empresário Ney 
Dias quando diz que "a indústria têx-
til está se transformando e dentro de 
cinco anos não haverá mais f i rmas 
atacadistas para vender ao revende-
dor, que por sua vez venderá ao con-
sumidor". Na sua opinião, baseada em 
fatos comprovados, "ho j e em Recife, 
Salvador e mesmo em Natal o fatura-
mento do tecido em peça está descen-
do, enquanto o das confecções sobe as-
sustadoramente. " 

São as transformações do mercado 
que, no f im das contas, terá a razão 
óbvia que incrementou o funciona-
mento correto de tantas fábricas de 
confecções, em Natal. E m número 
que sem dúvida vai crescer ainda mais. 

* oriedem 
1 .:,:.•!••J 

1 
r M e d e i r o s S / A . C o n f e c ç õ e s futuras instalações 

~V *•—• T — má 
- m 

"SUDENE 
»»• * J • m f «;•!,• «• N .»«*»«' mi , iwílrW- ^ 

* oriedem 
1 .:,:.•!••J má 

- m 

M l UB 
« • R i ç ç m 

r . — — 

A 
• ' lV 

' 

1 

A H H H s 

l i l i l U i p i l S 1 h 
As Confecções Sucar implantar."«* o mais a n o j a d o pro je to indusu ial uu 



Quem já faz 
a melhor calça 
também fará 

a melhor camisa 
SUCAR sabe disso. Depois de conquistar o mercado de 
calças mascul inas para o RN, t ambém começa a pro-
duz i r camisas de qua l idade. SUCAR sabe que a hora 
é de crescer e se prepara para ser, dentro de pouco 
tempo, a segunda indúst r ia de confecções do Nordeste. 
A SUDENE está examinando o seu projeto de amplia-* 
cão (inversões de 16 mi lhões de cruzeiros) que lhe 
permi t i rá a produção d iá r ia de seis m i l camisas e quat ro 
m i l calças. As confecções SUCAR têm a tua lmente rer 
presentantes em dez Estados, mas acha que deve levar 
mais longe o nome do RN. 

CONFECCÕES 
SUCAR S/A 
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A 
indústria 
espacial 
poderá 
fixar-se 
no RN 

Barreira do In ferno é o começo. 

Embora o Rio Grande do Norte es-
teja ingressando agora na era do de-
senvolvimento industrial, já se pensa 
na instalação aqui da mais importan-
te indústria do mundo de hoje: a es-
pacial. 

O significado de Natal nas pesqui-
sas do cosmo realizadas no Brasil 
favoreceu essa idéia. E se ela tomar 
corpo, dentro de algum tempo a Avi-
brás e outras emprêsas que venham a 
surgir no campo da astronáutica, po-
derão estar funcionando nos arredo-
res da cidade, numa iniciativa que 
trará vantagens tanto para as emprê-
sas quanto para as pesquisas espa-
ciais brasileiras. 

A indústria aero-espacial é a quarta 
do país. A primeira é o de eletrodo-
mésticos, em excelente estágio. A se-
gunda, a automobilística, ainda em fa-
se de expansão. A terceira, a aeronáu-
tica, que por ser altamente complexa 
enfrenta muitas dificuldades. A quin-
ta será a de satélites, atualmente, só 
em cogitação. 

P IONE IR ISMO NATALENSE 

Há sempre uma dose de ironia quan 
do a imprensa sulina se refere ao slo 
gan anunciado pelos locutores nata 
lenses, após o prefixo das emissoras 
"Natal — a cidade espacial do Brasil" 

O entusiasmo de jovens estudantes 
interessados em astronáutica e os no 
mes que lembram façanhas espaciais 
dados a coletivos e outros serviços 
são citados por jornais e revistas pau-
listas e cariocas de maneira que 
criam a imagem de uma fanatismo 
provinciano, de uma gente que, ga-
nhando um balão dirígivel, pensa em 
termos de supersônico. 

Mas não se trata de esnobismo, 
nem de inocente pretensão. Natal, é 
na realidade, o centro da astronáuti-
ca brasileira. 

Aqui está a Barreira do Inferno, 
nossa única base de lançamentos, 
localizada numa das melhores áreas 
do mundo para pesquisas cósmicas, 
devido a sua proximidade do equador 

magnético. Por isso mesmo sem ne-
nhuma possibilidade de transferência 
p.na outro Estado e já agora eip fase 
de expansão, com a desapropriação 
o.as terras próximas, num raio de dois 
quilômetros a partir da plataforma. 

Esta e outras vantagens que Natal 
oferece às pesquisas espaciais pode-
rão torná-la, num futuro que pode ser 
mais próximo do que se possa ima-
ginar, a sede da indústria espacial 
atualmente a quinta indústria do país. 

Kôbre o assunto as opiniões diver-
gem, mas o comandante da Barreira 
do Inferno é o primeiro a dizer que 
a idéia não é uma utopia, embora não 
deva exceder os limites da moderação. 

ESPACIAL, S IM 
AERONÁUTICA, NAO 

Antes de se cogitar a instalação aqui 
da indústria de foguetes, pensou-se na 
possibilidade de trazer a indústria 
aeronáutica. 
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Possuímos a terceira guarnição aé-
rea do Brasil, com tendência a expan-
são, pois para cada quatro alunos que 
ingressam no Centro de Formação de 
Pilotos Militares é necessário mais um 
instrutor, no mínimo. Entretanto, a 
fabricação de aviões é de uma com-
plexidade inacessível aos recursos do 
Nordeste, exigindo um alto controle 
de qualidade, que até nos centros mais 
desenvolvidos não é eficiênte. E, se 
em São Paulo, onde se concentra a 
nata da indústria do Brasil, a EMBRA-
ER — Emprêsa Brasileira de Aero-
náutica — vive instável, Natal não po-
derá oferecer condições melhores. 

é 
• ^ 

Cel. Pessoa mostra fatores 
favoráveis à transformação 
de Natal em séde da indús-
tria de foguetes. 

Em se tratando de indústria espa-
cial. porém, a coisa é outra. Pelo me-
nos na opinião do coronel José Pes-
soa Cavalcanti de Albuquerque, co-
mandante da Barreira do Inferno. 

Segundo êle, a fabricação de fogue-
tes e propelentes (combustíveis) não 
necessita de muitas peças, dispensan-
do instalação, em área próxima, de 
uma cadeia de indústria complemen-
tares. 

O foguete é simples. O que há de 
mais complexo na sua construção é 
o tubo de aço, inteiriço, que forma a 
sua estrutura. E a xelita, que existe 
em quantidade no RN, é fator impor-
tante na fabricação do aço nobre. 

OS PRÓS 

O material utilizado na Barreira do 
Inferno — equipamento de medição 
e foguetes Sonda I — é fabricado pe-
la Avibrás, indústria instalada em São 
José dos Campos (SP> e a única do 
ramo no Brasil. 

A Avibrás sobrevive com dificulda-
des, pois fabrica apenas 50 foguetes 
ao F.no — mais do que o solicitado por 
nossas experiências — quando para 
viver bem teria que produzir, no mí-
nimo, 500 foguetes. 

Fora a exportação, que é apenas um 
sonho, no presente a emprêsa não po-
de comercializar o seu produto no 
mercado interno, tendo em vista que 
cs projetos são controlados pelo Mi-
nistério da Aeronáutica, 

Além dêsses fatores, os altos gas-
tos do Govêrno com transporte de ma-
terial e de técnicos da fábrica, do Sul 
para o Iíordeste, em avião especial, 
e ainda os perigos de acidentes que 
podem ocorrer durante a viagem (o 
propelente é um perclorato altamente 
explosivo), contribuem para que, de 
futuro, a indústria espacial venha sé 
localizar próximo ao centro de con-
sumo. Para isso ainda concorrem os 
incentivos fiscais, embora o Govêr-
no não tenha se manifestado sôbre o 
assunto. 

OS CONTRAS 

Se por um lado o coronel Pessoa 
mostra os fatores favoráveis para a 
transformação de Natal em sede da 
indústria de foguetes, por outro, o sr. 
Adauto Mota não crê que a idéia ve-
nha se concretizar. 

Representante do Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais — antiga 
CNAE — Adauto Mota, "falando como 
técnico", afirma: 

1) A indústria espacial brasileira é 
incipiente porque não há matéria pri-
ma. Uma indústria não pode existir 
isoladamente e no Brasil há carência 
de fabricantes de aparelhos de pre-
cisão, utilizados nas pesquisas. 

2) Em 1965 a Avibrás começou a co-
piar o foguete americano Arcas, fabri-
cando o Sonda I, mas até agora não 
atingiu a perfeição por falta de mate-
rial. As vêzes o Sonda sobe de ou-
tras, não. 

3) Falta controle de qualidade (e 
neste aspecto a sua opinião é igual à 
do comandante da Barreira). 

4 i Não há incentivos à indústria do 
foguete e não se pode pensar em ex-
portação, pois o foguete japonês cus-
ta 350 dólares, dez vêzes mais barato 
que o nosso. 

Diante disso o representante do 
IN PE pergunta: 

"Se ocorrem essas dificuldades to-
das, estando a fábrica instalada a 70 
quilômetros do maior centro indus-
trial brasileiro, o que não acontecerá 
no Nordeste?" 

"Quem fabrica foguete hoje são as 
nações de poderio econômico: Estados 
Unidos, Rússia, França e agora o Ja-
pão" — declara Adauto Mota, acres-
centando: 

"Falo assim porque tenho uma expe-
riência de cinco anos com foguetes e 
equipamentos de pesquisas espaciais" 

EXPANSAO DA BARREIRA 

Declarando que "não estamos aqui 
por acaso", o coronel José Pessoa Ca-
valcanti justifica a expansão da Enr-
roira do Inferno. 

Por enquanto, apenas são executa-
dos projetos no campo, mas, nos pró-
ximos anos ali poderá ser implantado 
um centro de pesquisas. E êste é um 
dos motivos da desapropriação dos 
lotes localizados até dois quilômetros, 
a partir da plataforma, além dos cui-
dados de segurança, pois os lançamen-
tos mais possantes do futuro se cons-
tituirão numa ameaça aos que vies-
sem a residir nas imediações da base. 

Nesta área desapropriada serão 
construída outras unidades e um no-
vo radar já encomendado, para ras-
treamento No momento, os rastrea-
mentosl inclusive o ótico) ainda são 
feitos com muitas imperfeições, devi-
do a proximidade em que estão o ra-
dar e as câmaras de plataforma. A dis-
tãnc;a mínima para êsse trabalho é 
de 1,5 quilômetro. No entanto, isso se-
rá possível com o aumento da área 
da Eaireira de 6 milhões e 182 de mil 
metros quadrados para 10 milhões. 

Com o aumento da área também 
serão construídas outras plataformas, 
que dr.rão oportunidade à execução de 
dois oi1 mais projetos simultâneos. 

A esta altura, então, a transferên-
cia da indústria espacial para o Rio 
Grande do Norte será discutido com 
mais ênfase ainda. 

"Com a expansão da Barreira 
do Inferno, a transferência da 
indústria espacial brasileira 
para o RN será discutida com 

mais ênfase." 
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EMPRESA 
IMPORTANTE 

CONFECÇÕES GUARARAPES S/A - MINERAÇÃO TOMAZ SALUSTINO S/A 
EMPRÊSA INDUSTRIAL TÉCNICA S/A - INDÚSTRIAS J O S S A N S / A -

COMPANHIA ALGIRAR - DUBOM S/A - ASSOCIAÇÃO D E POUPANÇA E 

EMPRÉSTIMO RIOGRANPENSE DO NORTE - MONTE LÍBANO HOTÉIS E 

TURISMO - BANCO INDUSTRIAL DE CAMPINA GRANDE - BANCO D E 

DESENVOLVIMENTO DO RIO GRANDE DO N O R T E - POTENGÍ INDÚSTRIA 

AGROPECUÁRIA S/A - CONSTRUTORA A . GASPAR - MERCANTILCRED -

J . MOTTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A - TNPASA - ITAPETINGA A 

GRO INDUSTRIAL S/A - FAZENDAS POÇO VERDE S/A - CAJUEIRO A 

GROPECUÁRIA S/A - NATÉCIA - COIRG - MOSSORÓ AGRO INDUSTRI 

AL S/A - COMPANHIA DE SERVIÇOS ELÉTRICOS DO RIO GRANDE D O 

NORTfl - AT.fíOnOTCTRA SÃO MIGUET, S/A - TELERN -

PTJRUCI 
BALANÇO EM 
RN-ECONOMICO 
Revista Mensal do Homem 

de Emprêsa do Rio Grande do Norte 
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Ernâni Silveira 

ERNÂNI EM AÇÃO 

Ernâni Silveira, ex-prefeito de Natal, 
entra agora no mundo do mercado de 
capitais. Êle vem dirigir entre nós a 
KEY, CORRETORA E DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALÔRES MOBILIÁ-
RIOS, que estará funcionando oficial-
mente em janeiro, numa das lojas tér-
reas do edifício Barão do Rio Branco. A 
volta de Ernâni aos meios empresariais 
do RN é motivo de alegria para os que 
conhecem a sua capacidade, dedicação e 
honestidade. E revela, principalmente, 
uma grande qualidade de Ernâni: a hu-
mildade. Deixando a Prefeitura de Natal, 
esquecido pelos "amigos", foi para o Rio 
de Janeiro fater um curso sôbre merca-
do de capitais que lhe garantiu uma 
série de convites para atuar nésse campo. 

JUSCELINO EM NATAL 

Juscelino Kubistchek, ex-presidente da 
República, vem a Natal em janeiro. Par-
ticipará do lançamento de ações distri-
buídas pela DENASA (Desenvolvimento 
Nacional S/A), emprêsa que êle dirige. 
Essas ações serão vendidas em Natal 
pela KEY. 

AÇÕES DA WESTON 

Dilson Carrilho, diretor da WESTON 
S/A — Produtos Alimentícios, informa 
que sua emprêsa já fechou contrato com 
a SANTA CLARA — Distribuidora de Tí-
tulos e Valores, para o lançamento de 
suas ações no mercado nacional. dentro 
do esquema do artigo 14. Serão lança-
das 4,5 milhões de ações no valor nomi-
nal de Cr$ 1,00, acreditando-se que o Sul 
do país esgotará praticàmente todo ésse 
volume de ações. 

Dilson Carrilho 

MAIS VENDAS 

Afirmou Dilson Carrilho que nêste 
ano de 1971 a WESTON S/A aumentou 
em mais de 40 por c-.-ito o seu volume 
de vendas e conquistou um mercado que 
até então permanecia fechado aos seus 
produtos: o Estado de Pernambuco, par-
ticularmente a cidade de Recife. Para 
1972, as metas de WESTON S/A são as 
seguintes: lançar novos produtos (biscoi-
tos tipo Waffeur, amanteigados e re-
cheiados), aumentar o seu capital para 
7 milhões de cruzeiros, aumentar sua 
oferta de 100 para 160 empregos diretos 
ampliar sua fábrica e efetuar compra de 
novos equipamentos (máquinas proce-
dentes da Alemanha e da Itália). Para se 
ter uma idéia do vulto desta última meta, 
basta acrescentar que as máquinas que 
a WESTON adquirirá custarão mais de 
3 milhões de cruzeiros. Dilson Carrilho 
viaiará em fins de dezembro à Europa, 
onde observará o funcionamento de tais 
lizam. O objetivo da WESTON é com-

\ máauinas, em indústrias que já as uti-
petir com as maiores indústrias alimen-
tícias do país. 

GOVÊRNO COMPRA MAQUINAS 

Depois de 13 anos, o Govêrno do Es-
tado através do DER, adquiriu novas 
máquinas niveladoras, que servirão para 
o melhoramento das estradas estaduais 
e municipais do Rio Grande do Norte. 
Foram compradas cinco máquinas da 
marca Huber-Warco, numa operação que 
custou 900 mil cruzeiros ao DER, que 
não precisou de empréstimos para efe-
tuá-la. Essa soma foi conseguida por 
meio de um regime de economia orça-
mentária. José Pereira de Sá, diretor do 
DER, comprou as máquinas em São Paulo 
e já as distribuiu com os distritos ro-
doviários de Natal, Mossoró. Nova Cruz, 
João Câmara e Caicó. O Governador Cor-
tez Pereira assistiu a chegada das má-
quinas a Natal. 

SITEX É A MAIOR 

A Indústria Sitex S/A (fábrica de eti-
quetas), dirigida pelo empresário Heme-
tério Gurgel, é hoie a maior indústria 
no ramo em atividade na América do 
Sul, fato que quase ninguém sabia. Por 
outro lado, Marcos Teixeira, um dos di-
retores da emprêsa, informa que a Sitex 
deverá passar a produzir também confec-
ções masculinas, para adolescentes e cri-
anças< tipo de confecções que nenhuma 
outra' indústria local produz. As confec-
ções da Sitex receberão a marca JUNTOR 
e começarão a ser lançadas no mercado 
a partir de janeiro ou fevereiro do pró-
ximo ano. 

SUCAR REÚNE REPRESENTANTES 

As Confecções Sucar reunirão em 
Natal, a 20 de dezembro próximo, todos 
os seus representantes no Norte e Nor-
deste do país. A convenção promovida 
pela indústria tem como objetivo intei-
rar os seus representantes da política 
expansão que se pretende implantar a 
partir do próximo ano. quando as Con-
fecções Sucar começarão a implantar o 
mais arrojado projeto industrial de con-
fecções do Rio Grande do Norte, já apro-
vado pela SUDENE. 

MAIS AÇÕES NA PRAÇA 

Teresa Guimarães, gerente em Natal 
do Banco Campina Grande de Investi-
mentos S/A, recebeu a nova missão de 
representar também a PATRIARCA (em-
prêsa de seguros ligada ao grupo Rique). 
Por outro lado, Teresa Guimarães está 
lançando em Natal as ações da CIMEPAR 
(cimento) e POLINOR (sintéticos), em-
presas do grupo Matarazzo, cujas fá líri-
cas já estão funcionando. Apesar de se 
estarem beneficiando do art. 14, essas 
duas emprêsas já têm ações sendo nego-
ciadas na Bolsa. Em janeiro, o BCGI Ian 
çará ações da CAMARGO CORREIA, 
maior emprêsa construtora do pais. 

Teresa Guimarães 

PETRÓLEO DO NORDESTE 

ARATU — Corretora e Distribuidora 
de Títulos e Valôres, que também é re-
presentada em Natal por Teresa Guima-
rães, fêz grandes lançamentos de ações 
no Rio Grande do Norte no decorrer dês-
te ano. Vendeu 500 mil ações da USIBA 
(em junho) e 200 mil ações da BANILSA 
(em outubro). Agora, a ARATU vai lan-
çar ações da refinaria PETRÓLEO DO 
NORDESTE (Bahia). 
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J. I rir » Ido 

J. IR INALDO VENDEU 

QUINHENTOS CARROS 

J. Irinaldo & Cia., um dos prin-
cipais revendedores de automóveis 
tia região Ccste rio Estado, deverá 
tingir éste ano o expressivo número 

de 500 veículos nt'iociadc'3. Atuando 
no rsmo de venda de veículos nevos 
e usacTos, há 12 anos J. Irinaldo 
martém a liderança na venda de ca-
minhões e carros pesados, em Mos-
soró. Agora, J. Irinaldo aiaba de 
inaugurar suas novas e modernas ins-
talações, ã rua Cel. Gurgel. 

PORCINO EM MACEIÓ 

PORCINO IRMÃOS COMERCIAL 
LTDA , depois de uma pesquisa de mer-
cado na área do Nordeste para instala-
ção de uma filial da CASA PORCINO, 
outou pela cidade de Maceió onde atuará 
dentro em breve, como em Natal e Mos-
soró, no ramo de eletro domésticos e ma-
terial de escritório, com a exclusividade 
dos produtos Olivetti. A direção da nova 
loja será de Anchieta Costa, que geren-
ciava a parte comercial da organização 
em Natal. 

DOUTORANDOS DO R|J 

Dois companheiros de trabalho da 
equipe de RN-ECONOMICO recebem di-
plomas este ano da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte: Marcos Aurélio 
de Sá — Diretor de Redação — que se 
forma em Direito; e Hélio Cavalcanti — 
Rcdator-Chefe — que se forma em Odon-
tologia. 

O ESTÁDIO VEM MESMO 

Humberto Nesi, presidente da FE-
NAT, informa que a campanha de venda 
das cadeiras cativas do Estádio Castelo 
Branco se constitui em um sucesso abso-
luto, tendo aumentado ainda mais a pro-
cura dessas cadeiras depois que se re-
solveu elastecer de dez para vinte anos 
o prazo de duração das mesmas. 

R N E SEUS COMPLEXOS 

As áreas de planejamento e de pro-
moção rio desenvolvimento econômico 
no Estado estão eufóricas ante a pos-
sibilidade de implantação de quatro 
(há possibilidade de outros) grandes 
complexos industriais no RN: um 
compreendendo a, integração vertical 
rio têxtil (grupo DUCAL), outro de 
aproveitamento completo de couros c 
peles (grupo J. MOTTA) , o terceiro 
do Grupo João Santos compreendendo 
fábrica de cimento, de cimento bran-
co, de cimento amianto e cerâmica re-
fralaria, enquanto o último seria o 
aproveitamento das aguas niãfts das 
salinas. Existe ainda a possibilidade 
de implantação de outros dois proje-
tos têxteis, um dos quais transferido 
do eyter !or. 

Maia Neto 

A VOLTA DE MAIA 

Depois de 35 dias nos Estados Uni-
dos, onde, à convite do Departamento 
de Estado manteve contatos com auto 
ridades governamentais e empresários da-
quele País, retornou a Natal e as suas 
funções de Chefe da Casa Civil do Go-
vêrno, o sr. Maia Neto. 

CAERN AGUA EM 56 CIDADES 

A CAERN executará os serviços de 
abastecimento d'água em 56 cidades do 
interior do Rio Grande do Norte, até o 
final do Govêrno Cortez Pereira, confor-
me informou o Presidente da Companhia 
engenheiro Dirceu Holanda. Para possi-
bilitar essa meta, a CAERN assinou con-
vênio com o Banco Nacional de Habita 
ção no valor de 80 milhões de cruzeirjs. 

FAMIC A TH ADA 
A FAMIC (Feira de Amostras da 

Indústria e Comércio) foi adiada para 
15 de março. Motivo: falta de um 
parque de diversões disponível, con-
siderado atração indispensável a êsie 
tipo de emoreendimento, embora ho<i-
ve?se condição para sua inauguração 
a 17 de dezembro, como estava pre-
visto. 

Há 20 anos 
DO RE é o 

nosso 
refrigerante 

20 anos deliciando 
o povo norte r iograndense 

Depois de 20 anos de trabalho po-
demos dizer que conhecemos o 
me lhor sabor para o RN . Sabor 
exclusivo do Guaraná, Laranjada 
e Soda L imonada Dore. 

i dore 
® . 

G U A R A N Á 
L A R A N J A D A 

SODA L I M O N A D A 

SIDNDY 
C.D0RE 

S. A. 
rua Silvio Pelico, 233 

fone 22:45 — Natal 
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Considerando que o trabalho ocupa 
dois terços das atividades humanas, já 
foi dito, talvez sem exagêros que "um 
êrro cometido na escolha profissional 
representará, além de um mal investi-
mento pessoal, uma forma de 'aumentar 
o desperdício de nossas — já poucas —, 
oportunidades de educação superior". 

E hoje, o jovem que vê chegar o 
momento de ingressar na Universidade 
tem mais uma preocupação na hora de 
optar pelo curso profissional. Não é su-
ficiente apenas concluir que tem apti-
dões para tal ou qual curso. Não faz 
muito tempo, aconteceu no final de 1970, 
um farmacêutico recém-formado chegava 
à Reitoria da UFRN procurando uma au-
diência com o então Reitor Onofre Lo-
pes. Tentava solucionar uma situação 
através de emprêgo no CRUTAC. Expli-
cava que após terminar o curso de far-
mácia, vivendo ainda a euforia de poder 
exercer a profissão, montou um labora-
tório e, para isso, alugou um apartamen-
to. Os clientes, entretanto, não chegavam. 
Procurou um credenciamento junto ao 
INPS, sem resultado. Não havia mais 
vagas. Acabou sem rendas até mesmo 
para pagar o aluguel do prédio. Como 
muitos outros que hoje exercem empre-
gos totalmente diversos do curso que fi-
zeram, não se preocupou com o perigoso 
problema de mercado de trabalho. 

NOVA DEMANDA 

Numa festa bonita, de mu-ta pompa, 
na noite maior da Universidade, cêrca 
de 450 novos concluintes estarão receben-
do o "canudo de papel" e jogados no 
cp.mpo profissional. Será o comêço de 
uma nova luta que, às vezes começa 
mesmo antes de terminar uma outra — 
a conclusão dos estudos —, para colocar 
em prática o que passou algum tempo 
»prendendo nas salas de aula ou em li-
mitados laboratórios. A maioria, e são 
poucas as exceções, está preocupada com 
as perspectivas de trabalho. O presidente 
do Diretório Central dos Estudantes e 
também concluinte. Paulo Lôpo Saraiva, 
oferece sua visão do problema: 

Paulo Saraiva: 
"A falta de mercado de tra-

balho é um fato." 

"O problema do mercado de trabalho 
para os egressos da Universidade tem se 
constituído numa quase crise cujos re-
nexos atingem o próprio sistema educa-
cional Drasiieiro. No ano passado, os alu-
nos aa Faculdade de Ciências Econômi-
cas executaram uma pesquisa em tódas 
as unidades da UFRN, consultando os 
concluintes dêste ano sobre as perspec-
tivas da futura vida profissional em 
frente ao atual mercado de trabalho". 

"O Diretório Central dos Estudantes 
— continuou —, aprovou a idéia e pro-
gramará um simpósio sóbre o assunto, 
em que mostrará aos órgãos especializa-
dos uma amostragem do "status quo" do 
aproveitamento dos que concluem cursos 
superiores". 

Outras organizações também estão 
preocupadas com o problema e, segundo 
o presidente do DCE "estamos informa-
dos o Instituto Euvaldo Lodi manteve en-
tendimentos com a direção da Faculdade 
de Ciências Econômicas interessando-se 
também pela Desquisa nos aspectos ati-
nentes à possibilidade de as emprêsas 
oferecerem fnelhores condições capazes 
de modificar a presente situação do mer-
rtado". Esclarece, contudo, que as pri-
meiras avaliações evidenciam "prognósti-
cos sombrios e uma apreciação negativa 
por parte dos que foram consultados. O 
exame da ministração do ensino supe-
rior, as falhas correntes da estrutura uni-
versitária são apresentadas em côres 
reais, o que demonstra que a relação 
jnsino-mercado precisa urgentemente ser 
modificada". Conclui Paulo Saraiva, con-
cluinte do curso de direito, que "sòmen-
te após o encontro que os estudantes 
manterão com as organizações especifi-
cas é que poderemos apontar os novos 
rumos da situação do mercado de tra-
balho no Rio Grande do Norte". 

OPÇÕES 

Não há dados estatísticos mais re-
centes sôbre mercado de trabalho, ape-
sar da existência de várias associações 
de classes profissionais. Os dados possí-
veis são conseguidos através do IBGE e 
depoimentos de estudantes e proíessô-
re$. Através dessas fontes, são apontadas 
três opções para os que se iniciam na 
/ida profissional: permanecer em Natal, 
onde para a maioria dos setores o mer-
cado já se encontra saturado; deixar o 
Estado ou seguir para o interior onde 
os estudantes reclamam do desconforto 
que terão de enfrentar. 

O QUE SE DIZ 

Sôbre as profissões mais procuradas 
pelos estudantes, um resumo. 

DIREITO — De uma maneira geral, 
aceitam que no momento não são muito 
boas as possibilidades de trabalho, con-
sequência do grande número de diplo-
mados. Por isso a explicação de certas 
medidas tomadas no sentido de orientar 
a oferta de profissionais: o estágio, ago-
ra, é obrigatório para inscrever-se na 
ordem dos Advogados. Sem isto, não 
será permitido o exercício da profissão. 
Pela saturação do mercado, o advogado, 
hoje, tende a ser empregado, muitas 
vezes em atividades bastantes diversas 
das específicas do bacharel em Direito. 

"O aumento de oportunidades profissio-
nais para turmas futuras dependem, pois, 
não só de medidas corretivas como do 
aparecimento de novas especializações o 
que, por sua vez, depende não só da pes-

quisa jurídica como, diretamente, o au-
mento de complexidade do mundo dos 
negócios da administração pública". 

ODONTOLOGIA — Para o dentista 
que exerce sua profissão, existem duas 
opções: ou cobra caro por seus serviços, 
e em decorrência seleciona clientes por-
que poucos são os que podem pagá-los, 
ou cobra mais barato e trabalh? cêrca 
de 12 horas diárias. Há outra ainda: di-
vide o tempo de trabalho entre o con-
sultório e serviços de meio período em 
órgãos públicos ou patronais. 

Jzolda Daher: 
"Odontologia ainda é um 

campo muito vasto. Temos é 
que nos especializar." 

Izolda de Medeiros Daher, concluin-
tes de Odontologia, é otimista quanto a 
sua vida profissional, embora fazendo 
ressalvas: "Um concluinte precisa inves-
tir muito para montar um consultório. 
Contudo, acho que é compensador pois 
o campo nessa profissão ainda é vasto". 
E indica uma solução: "Hoje, temos de 
partir para especializações. Eu, por 
exemplo, vou fazer odontopediatria onde 
o campo ainda está descoberto". Êste 
ano, a Faculdade de Odontologia entre-
gará ao mercado um total de 43 profis-
sionais e Izolda acredita que tentar o 
exercício da profissão no interior é uma 
saída muito válida. 

MEDICINA — "Apenas 3°/0 da popu-
lação brasileira pode arcar com opera-
ções, consultas e exames com dinheiro 
do próprio bôlso", segundo dados exis-
tentes. A outra grande parte tem essa 
assistência junto ao INPS. Em Natal os 
depoimentos têm sido constantes e unâ-
nimes: o mercado está saturado. As ex-
plicações: a fase de fascínio que a pro-
fissão está exercendo junto a juventude 
(como já aconteceu com o bacharelado 
e a área tecnológica) e a permanência 
dos médicos na capital. 

Segundo levantamentos estatísticos 
o--í«t<,nt'»<j no IROE, no Rio Grande do 
Norte, 120 municípios estão totalmente 
desassistidos. Em Natal, para uma po-
pulação de 270 mil habitantes estão con-
centrados 272 profissionais numa média 
de um médico para cada dez mil habi-
tantes quando a proporção considerada 
normal é de um para cada 2 000 habi-
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Ouinho Chaves: 
" N o interior, há carência d e 

professores licenciados. Pode 
riamos formar cem por ano, 
e ainda seriam poucos." 

Quinho Chaves, diretor da Faculdade de 
Educação, "a carência de professôres é 
tamanha, que mesmo a faculdade jogan-
do no mercado de trabalho uma média 
de 100 novos professôres, ainda seria in-
suficiente para a demanda". Consequên-
cia da nova estrutura cia Faculdade de 
Educação, permitindo ao estudante do 
curso de pedagogia habilitar-se, especifi-
camente, em uma ou mais das técnicas 
de educação, ampliou ainda mais o mer-
cado. Êste ano serão lançados 22 novos 
técnicos em orientação educacional que 
d'*nte de exigência legal para que os co-
légios tenham seus serviços, serão todos 
absorvidos. 

Todavia, apesar do mercado aberto, 
quando o concluinte deixa de ser um 
mero professor passando a ser um téc-
nico, é reconhecido que o mercado fi-
nanceiro não é compensador. Hoje, um 
técnico em educação em Natal percebe 
apenas Cr$ 600,00. 

tantes. Até o próximo ano. a Faculdade 
de Medicina ainda diplomará 50 novos 
médicos. A partir de 1973 essa situação 
se complicará pois o número de conclu-
intes começará a duplicar. O INPS, o 
maior comprador do mercado, também 
está saturado. Dos 272 médicos existen-
tes em Natal, 221 estão a êle ligados atra-
vés de seus diversos setores. Novas no-
meações não são mais permitidas. Não 
há mais vagas. 

ENGENHARIA — A Escola de En-
genharia conta com dois cursos e para 
êste ano tem 22 concluintes. Há o curso 
de engenharia civil, especialização mais 
tradicional que tem a expansão do seu 
mercado de trabalho na dependência de 
alguns fatores como o ritmo de cresci-
mento do setor civil "que pode ser co 
siderado função direta ou indireta da 
política habitacional do Govêrno. Teòri-
camente, as perspectivas parecem pro-
missoras" pela carência de habitações, 
além da tendência de crescimento em 
outros tipos de edificações. 

Na engenharia elétrica, outro curso 
oferecido aos estudantes de Natal, o 
mercado de trabalho mais amplo encon-
tra-se na indústria que, praticamente, em 
sua totalidade, necessitam dos serviços 
desses profissionais. Conclusão .lógica: as 
perspectivas de mercado para êsse pro-
fissional, em grande parte, irá depender 
do nosso desenvolvimento industrial. 

1 
Maria Isaura: 

"Os professôres licenciados 
estão todos empregados." 

OS NOVOS 

Até o final dêste mês, 449 novos pro-
fissionais estarão vivendo a emoção da 
grande festa de conclusão do curso. São 
os novos profissionais que desejarão co-
meçar a ter as recompensas do que 
aprendeu consumindo volumosos livros, 
conseguidos a preço alto. Os números 
exatos para cada profissão são os se-
guintes: 

EDUCAÇAO — Recentemente, as pro-
fessoras Maria Isaura de Medeiros Pi-
nheiro e Se'"ia Pereira realizaram pes-
quisa nos diversos colégios de Natal, 
quando fico', constatada a absorção, na 
sua totalidade, dos licenciados em peda-
gogia e nas demais licenciaturas. No in-
terior do Est."do, segundo o professor 

Instituto de Matemática, 2; Faculdade 
de Medicina, 50; Faculdade de Farmá-
cia, 45; Faculdade de Odontologia, 43: Fa-
culdade de Direito, 43; Escola de Enge-
nharia (Civil e Elétrica), 22; Faculdade 
de Educação (Geografia, História, Le-
tras, Pedagogia, Enfermagem), 123; Ciên-
cias Econômicas, 77; Instituto de Letras 
e Artes, 44. 
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REVISTAS 

JORNAIS 

BOLETINS 

CARTAZES 

ROTULAGEM 

IMPRESSÃO A CORES 
COM A PERFEIÇÃO 
QUE SÓ O SISTEMA 
OFFSET PODE OFERECER 

Rio Branco 325 
Tel. 21-40 
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Cajú nasceu prá cachaça... 
e para dar lucro também 

Durante mui to tempo o caju só foi lembrado como ex-
celente complemento para a t radic ional bebida nordes-
t ina. Lembrado em prosa e verso, o seu aprovei tamento 
industr ial não passava pela cabeça de ninguém. Agora,a 
exploração racional do cajueiro já é moda e nós — mo-
déstia à parte - somos apontados como exemplo. 
Isso porque, num gesto de pioneirismo e com uma área 
de 17 mi l hectares, resolvemos implantar a maior área 
contínua de p lant iode cajueiro do Nordeste, dos quais já 
plantamos 3.500 e 3.500 estão em fase de inflorescência, 
além de estarmos com mais 4 mi l hectares já preparados 
para o plant io de 400 mi l pés. No próximo ano, em ju-
nho, iniciaremos o plant io da etapa f ina l de um mi lhão 
de pés de cajú. 
Para a implantação desta etapa f ina l realizamos o 
maior empréstimo concedido no Rio Grande do Norte 
dentro do espírito da Instrução n. 175 do Banco do Bra-
sil: Cr$ 4.700.000,00, destinados ao prosseguimento dos 
trabalhos no ano 71 /72 , uma vez que a parte inicial do 
projeto foi implantada com recursos próprios. 
Nosso negócio básico é o aprovei tamento do caju. Mas, 
êste ano, t ivemos uma safra record de mi lho no Rio 
Grande do Norte: dois milhões de quilos. Resultantes 
do plant io consorciado que realizamos. 
Tudo isso é MAISA-Mossoró Agro Industr ia l S. A., um 
projeto pioneiro do aprovei tamento do caju, que agora, 
além de samba, vai dar muitos empregos para os po-
tiguares. E lucros, também. 

diretor ia: eng. José Nilson de Sá 
eng. Geraldo Cabral Rosas 
dr. Tarcisio Ma ia 
sr. Aproniano Mar t i ns de Sá 

MAISA-Mossoró Agro Industrial S/A 
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Estivas produz açúcar 
de primeira qualidade 

A esquerda, as moendas da Usina Estivas, fabricadas pela DEDINE, de São Paulo, com 12 rolos de 26x484. com capa-
cidade de esmagar 1.800 toneladas de cana/dia. A direita, a secção de fabricação do açúcar da Usina. 

A Usina Estivas S/A é hoje vim 
grande empresa na agro-indústria açuca-
reira do Nordeste. O resultado deste cres-
cimento é decorrente da ação empreende-
dora do Grupo Tavares de Melo no Iíio 
Grande do Nortei que está colocando em 
nosso mercado um açúcar de primeiri. 
qualidade. 

Com uma produção mensal de 55 000 
sacas de açúcar, a Usina Estivas beneficia 
180 plantadores de cana, que são os res 
ponsáveis por 70°/o da cana recebida e to-
talmente industrializada pela Usina. Os 
restantes dos 30°'o são originários de ca-
naviais próprios. 

A USINA ESTIVAS 

Localizada no município de Arès, a 
usina recebe hoje a cana produz-da nos 
municípios de Canguaretama, Goianinha, 
São José de Mipibú e Ceará Mirim, rendo 
que para esta última zona canavieira, a 
moagem é resultante dos incentivos do 
Governo com relação ao transporte da 
cana. No setor de exportação, 20°o ca sua 
produção dest:na-se a outros estados, en-
quanto 80°o é totalmente vendido no RN. 

Recentemente a Usina Estivas S/A 
aumentou, consideravelmente, o sen ca-
pital, de Cr$ 1.865.000,00 para 
Cr$ 5.500.000,00 e, para melhorar o seu 
produto o Grupo Tavares de Melo adqui-
riu novas maquinas para amplificação do 
sistema de purificação do seu açúcar, 
aumentando também a produção que era 
de 24 000 para 55.000 sacas. 

No setor de mão de obra, entre o 
campo e a indústria, no período de safra, 
a Usina Estivas emprega 1.300 operários, 
beneficiando indiretamente quase 7 mii 
pessoas. 

DIRETORIA DE ESTIVAS 

A Usina tem como Diretor-Presidente 
— Artur Tavares de Melo, Diretor Comer-

cial — Virgílio Tavares de Melo, Diretor 
Industrial — Vínício Tavares de Melo, 
Diretor Superintendente — Murilo Tava-
res de Melo, Gerente — Eurico Loure'ro 
de Sá Leitão. A assistência técnica está 
entregue ao Dr. Jan Snel, a assistência 
química é do Dr. Luiz Cavalcanti Pinto 
de Carvalheira, enquanto a parte agrícola 
é administrada pelo agronomo João Vil-
mar de Azevêdo. 

Murilo Tavares de Melo, um dos direlores da eniprêsa, mostra por que a 
Usina Estivas está entre as maiores do Nordeste. À diieUa, feto da ponte 

rolante com as respectivas casas de cana, com capacidade de 
armazenar 1 200 toneladas. 
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Em Mossoró, 
VOLKSWAGEN é com 

OESTE VEÍCULOS 

A qualidade volkswagen chega a Mossoro zero quilôme 

tro. Os veículos são transportados em carreta. A ga 

rantia é de até seis meses de uso ou 10 rn.il quilôme 

tros. 

OESTE VEÍCULOS tem uma oficina equipada para manter 

a qualidade Volkswagen e porisso garante os carros 

que vende. E vende com financiamento de até 24 

meses, sem intermediários. 

OESTE VEÍCULOS av, Presidente Dutra 
- M0SS0RÖ - RN 

; /N 

revendedor' autorizado VOLKSWAGEN 
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José Martins: " À S reuniões da 
Associação Comecial, só comparecem 
os diretores." 

A rigor as associações comerciais são 
entidades de "sorte madrasta", porque 
tem de viver ás próprias expensas, sem 
subvenções ou ajudas compulsórias, como 
acorre c^m as federações, os sindicados, 
etr. E têm inclusive uma função senão 
saneadora ou fiscalizadora, mas pelo me-
nos de agressão, comumente: é a enti-
dade que pode pôr e dispor com relação 
a medidas oficiais ou oficiosas que ve-
nham de encontro aos interèsses da 
classe; e nessas funções mostram os prós 
e os contras de certas situações criadas 
por determinações da administração e 
quase sempre saem vitoriosas. 

"As atividades da Associação Comer-
cial do Rio Grande do Norte existem à 
medida que surgem problemas para a 
classe" — diz o presidente José Fer^ 
nandes Martins. "E somente quando o 
problema é grave é que os associados 
chegam e se reúnem para querer solu-
ções" acrescenta. 

"Falta compreensão e interesse entre 
os próprios associados" — diz o sr. Paalo 
Ferreira Machado, vcgal da atual dire-
toria. 'Não há espírito classista e os 
associados não prestigiam as convoca-
ções". 

Diz o sr. José Fernandes Martins 
que tôdas as semanas, às quintas-feiras, a 
Associação tem reuniões. Mas geralmente 
a elas só comparecem os diretores, afora 
associados mais antigos. 

FALTA DE MOTIVAÇAO ? 

Os que criticam a entidade dizem que 
falta motivação para que exista frequên-
cia no chamado Palácio do Comércio da 
Avenida Duque de Caxias, sede própr.a 
da Associação, um prédio de certa pre-
sença fisica que abriga cinco funcioná-
rios que geralmente nada têm o que 
fazer. 

Em Natal existem hoje mais de 1.500 
comerciantes estabelecidos. Dêsses, ape-
nas cêrca de 500 são filiados à Associa-
ção Comercial do Estado. 

"Comerciantes mesmo há poucos. 
Existe é muito negociante, ou pequenos 
comerciantes" aduz o sr. José Fernandes 
Martins. ""Mesmo assim deveria liaver 
mais sócios em nossa entidade. Mas 
f-itn (''«'"mente o essencial: o espírito 
de classe". 

Ele diz que o pequeno nunvjro pro-
porcional de associados é inclusive cíe-

Associação 
Comercial 

Da incompreensão ao desprestigio 
A Associação Comercial do 
Kio Grande do Norte vai mal. 

irejorativa ou simplesmente sincera, esta 
aurmativa é a pura realidade 
dos fatos com relação a uma entidade que, 
no dizer dos que a fazem "é incompreendida e 
aespretigiada" e no entender 
aos que a criticam 
•'só sabe entregar memoriais reivindicatórios". 

satencioso > para com a finalidade e os 
efeitos da ação da Associação. 

Ponto de vista corroborado pelo vogal 
Paulo Ferreira Machado: 

"Sòmente quando o assunto de uma 
reunião diz respeito à tributação é que 
os associados acorrem" diz o diretor fi-
nanceiro das Confecções Guararapes 
S. A. "A não ser por isto, ninguém presti-

as reuniões". E acrescenta: "Temos 
até receio de promover conferêrcias so-
bre outros temas que não seja a ques-
tão tributária, porque ninguém vai com-
parecer". 

L-; í t i l 

P " 

Paulo Machado: 
"Os sócios só procuram a 

Associação Comercial quando 
têm problemas com a tribu 
tação. Outros assuntos, não 
atraem ninguém". 

SITUAÇAO FINANCEIRA 

Vivendo às próprias expensas — e 
e^tas resultantes das minguadas mensa-
lidades recolhidas dos associados — a 
entidade geralmente culpa essa situação 
de tudo que de mal lhe ocorre. Os pa-
gamentos das mensalidades são feitos de 

José Reser.de. 
"Só quando a fiscalização 

aperta um é que êle chega 
para perguntar se a Associa-
ção não vai defendê lo." 

maneira irregular, porque os associados 
muitas vezes acham que não devem pa-
gar. Vinte cruzeiros por pessoa fisica e 
um pouco mais que para a pessoa jurí-
dica, de acordo com o capital da firma — 
representam um dinheiro que mal dá 
para a manutenção da sede própria e do 
pessoal. 

"Temos entre os nossos funcionários 
um assessor jurídico que dá assistência 
ao associado, graciosamente. Pagamos ao 
bacharel Francisco das Chagas Rocha 
exatamente para que êle atenda aos que 
o procuram com problemas de ordem 
jurídica" diz o presidente José Martins. 
"Mas mesmo assim poucos são os que 
recorrem ao assessor". 

"Certas despesas inadiáveis a pró-
pria diretoria tem que desembolsar, par-
ticularmente" confessa o sr. Paulo Fer-
reira Machado. "Isto para não onerar 
mais os cofres da Associação, que vive 
de contribuições baixas que apesar disto 
muitos deixam de pagar". 
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As entidades de classes no 
Rio Grande do Norte só apa-
recem na hora de encaminhar 
memoriais. 

UM POUCO DO NADA 

Quem critique a Associação, nunca 
falta, dizem os diretores. Mas mesmo 
assim a entidade se orgulha de haver 
empreendido algumas campanhas vitorio-
sas, surgidas justamente do interêsse 
bissexto da classe reunida. 

"No ano passado encetamos o movi-
mento para a dragagem do pôrto de Na-
tal, hoje na reta final. Tôda Natal se 
juntou à idéia nascida de nossas reuniões 
e conseguimos interessar o Ministro dos 
Transportes e autoridades da Marinha 
Mercante" — lembra o presidente. 

E isto foi conseguido através dos fa-
mosos memoriais criticados, acentua ele. 
E acrescenta: 

"A construção da estrada BR-226, que 
liga Pau dos Ferros a Natal foi outra 
obra nascida de um memorial nosso. Ou 

mesmo de vários memoriais. É a estrada 
de integração do Oeste e faltava justa-
mente para que pudesse ser escoada a 
produção daquela região, que, na falta 
de uma rodovia, pulava a fronteira para 
o Ceará". 

Mesmo assim, os que criticam a As-
sociação acham que isto é apenas "um 
pouco do nada" que ela íaz. Com o que 
não se conforma outro diretor: 

"Trabalhamos sem alarde. Não nos 
interessa publicidade e mesmo não dis-
pomos de meios para isto. "O sr. José 
Resende é vice-presidente da entidade e 
suas reclamações são por vêzes amargas. 

"Vivemos preocupados todo o tempo 
com a nova politica financeira do Go-
vérno, com as modificações no INPS, 
nos impóstos diversos. Levamos o Secre-
tário de Finanças para explicar coisas, 
mas ninguém comparece. Se a gente não 
anunciar uma reunião com presença do 

Governador ou de uma miss, então nin-
guém vai". 

E enfatiza: 
"É até vergonhoso dizer, mas é bom 

que se diga: não há conscientização de 
classe entre os comerciantes de Natal. 
Só quando a fiscalização aperta um é 
que êle chega para perguntar se a Asso-
ciação não vai defende lo. Ora, nós não 
somos um órgão de defesa, mas um todo 
que depende de cada associado para po-
der marchar em busca das soluções con-
juntas". 

E quanto à situação financeira não 
é menos realista: 

"Todo mundo pensa que a Associa-
ção Comercial vive nadando em dinheiro. 
Mas nós vivemos miseràvelmente. Quan-
do aumentamos a mensalidade de dez 
para vinte cruzeiros sabe o que aconte-
ceu ? Muitos associados simplesmente pe-
diram eliminação". 

APLUB : 
PREVIDÊNCIA CONDIGNA 

PENSÃO MENSAt 
PECÚLIO 
APOSENTADORIA 
RENDA INVALIDEZ 

C o n j u g a d o s e Reajustáveis 

0 
m 

FINANCIAMOS 
Através de suo Dis t r ibu idora de Va-
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O funcionário público 
tem um aliado no RN 

"Entidade máxima 
dirigente das a-
tividades sociais 
e desportivas dos 
servidores públi 
cos em todoopeas" 

Colônia de fér ias, assistência jur íd ica, ambu la tó r io , ser-
viço de bar, p lay ground, b ib l ioteca, seguro de vida co-
let ivo, serviço médico, casa própr ia e consórcio de auto-
móveis são conquistas do func ionár io públ ico do Rio 
Grande do Norte. Conquista de uma classe que se preo-
cupa basicamente com sua promoção social, através de 
sua assciação. 

A S S O C I A Ç Ã O D O S S E R V I D O R E S C I V I S 0 0 D R A S I L 
DELEGACIA REGIONAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

A v . Hermes da Fonseca, 666 - Fone 1898 - N a t a l ( R N ) 
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Venha 
festejar conosco... 

Venha 
participar! É festa... 

É promoção! 
no mini 

o (prêço) 
É mini mesmo! 

Brevemente no Alecrim! h Alexandrino k Alencar 

J Ü k BARATO 
NOITE 
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Escola, 
comunidade e 
mercado de trabalho 

Luiz Carlos Abbott Galvão 
Prcs;dente do CR da Escola Térnica 

Federal do Rio Grande do Norte 

Sempre entendemos a Escola como 
núcleo irradiador e, ao mesmo tempo, 
aglutinador das aspirações comunitárias. 
A margem ou fora disso, ela se esvazia 
nós seus objetivos. 

Por outro iado, não pode nem deve 
deixar de considerar as cambiantes das 
arrancadas desenvolvimentistas, panlelas 
à rapidação estonteante que a evolução 
tecnológica vem ensejando nos últimos 
anos. Isto leva a Escola de ho>e a se de-
frontar com um quadro do sistema ocu-
pacional cada vez mais diversificado, 
face ao que só lhe resta o papel corajoso 
e agressivo de fôrça catalisadora, diri-
gindo o seu sistema educativo para uma 
contribuição decisiva ao desenvolvi nento 
imposto. Jamais a H stória reservou à 
Escola hipóteses fatais de opção, como 
agora. Ou ela se estrutura para respon-
der ao desafio, ou se estiolarão os últi 
mos resquícios dos sistemas tradicionais 
de educação. 

Eis por que, desde que assumimos a 
presidência do Conselho de Representan-
tes da Escola Técnica Federal do Rio 
Grande do Norte, duas coisas nos preo-
cuparam: a) A comunidade como benefi-
ciária última de tudo quanto é a Escola 
e: b) Evitar que a Escola, no seu ace/vo 

de atividades, negasse contribuição efe-
tiva aos reclamos do progresso técnico e 
cientifico. 

Assim é que, atento já p peculiaridade 
de nossas necessidades, instalamos, em 
1963, os cursos técnicos de mineração e 
estradas e, com a construção de mais 
seis salas de aula. no velho prédio ua 
Avenida Rio Branco, elevamos, em 1965, 
o efetivo da matrícula para 898 alunos. 

O conceito que a Escola foi gradati-
vamente creditando no seio da comuni-
dade redundou numa acentuada e sempre 
crescente solicitação de matriculas, o 
aue tornou imperiosa a conclusão das 
obras da nova Escola, cujas estruturas 
básicas foram levantadas nos idos de 
1947. As novas instalações, edificadas cen-
tro de um planejamento, tão racional 
quanto nos permitiu o projeto arquitetô-
nico básico, nos autorizam, hoje, uma 
ampliarão de cursos que, embora ainda 
não seja ideal, atende à preocupação de 
suprir, dentro do possível, o mercado de 
trabalho em demanda. 

A ênfase que as circunstâncias e a 
carreira desenvolv-menti ;ta imprimem, 
atualmente, às profissões técnicas nos 
aconselharam a providenciar a instalação 
de mais 3 cursos para a formação de 

técnicos de nível médio; além dos de 
Estradas e M neração, cóntamos, atual-
mente, com os cursos de: Edificações. 
Eletrotécnica e Mecânica, cujas primei-
ras turmas sairão éste ano. Quase 2 000 
alunos, incluindo o ginásio, ocupam as 
dpoendências da ETFRN. Dentro dos 
90.000 m2, ainda há muita área a ser 
construida. Vários projetos estão sendo 
elaborados, com vistas a coletar recursos, 
enquanto outros já se encontram em ple-
na fase de execução. 

Em todos êlcs, porém, inclusive que 
visam ã instalação de novos cursos, pro-
cura se atentar para as conveniências do 
meio, tendo em v's'a, principalmente, 
uma maior rentabilidade, no que d!z 
respeito ao comportamento do mercado 
da trabalho, nos diversos setores de ati-
vidades. 

O lento deservolv mento industrial 
de nosso Estado não nos impede de sen-
tir a necessidade de enfatizarmos a for-
mação de mão-de-obra especializada, se 
a entendermos como fator indispensável 
na preparação de um potencial de recur-
sos humanos capaz de absorção pelo pro-
cesso crescente, embora lento, de im-
plantação de indústrias locais. Já sentía-
mos essa necessidade, quando diligencia-
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mos a instalação dos cursos para a for-
mação de técnicos de nível médio, nas 
áreas de eletrotécnica, mecânica, ed.fica-
çóes, mineração e estradas. 

Infelizmente, o não despertar do nosso 
Estado para a importância do probema 
vem resultando na indesejável redução 
das possibilidades de um incremonto na 
formação de técnicos de nível médio, 
bloqueadas essas possibilidades pela con-
sequente incapacidade de consumir a 
mão-de-obra especializada. 

Uma das grandes dificuldades com 
que se deparam os órgãos responsáveis 
pela formação desses técnicos, consiste 
em definir as áreas que, no Estado, ofe-
reçam condições de aproveitar o pessoal 
egresso das Escolas. Ressalte-se, de pas-
sagem, o mérito de tentativas feitas, en-
tre nós, para levantamentos que possi-
bilitem um rumo para identificar, quali-
tativa e quantitativamente, as especiali-
dades em que devem ser formados os 
técnicos de nível médio. 

Esses louváveis ensaios se tornarão 
inócuos, se não predominar um esfôrço 
conjugado ou paralelo dos órgãos gover-
namentais, no sentido de evitar a incó-
moda flutuação de técnicos ou a possível 
saturação do mercado de trabalho. Este 
aspecto do problema vem preocupando 
profundamente os que fazemos a Escola 
Técnica Federal do Rio Grande do Norte. 

Comprovação disto está no documen-
to que remetemos ao Exmo. Sr. Gover-
nador, Dr. Cortez Pereira, em data de 27 
de outubro de 1970, como subsidio ao 
planejamento do seu govêrno, dentro da 
área específica do ensino profissional em 
nosso Estado. Ali preconizávamos algu-
mas medidas conducentes à implantação 
de uma ação integrada. 

Tal qual expusemos, naouela data, 
ainda hoje estamos convencidos de que, 
•»em uma comunhão de esforços, centra-
lizando recursos e utilizando racional-
mente os equipamentos e instalações exis-
tentes, não se conseguirá o objetivo per-
seguido que é a solução dos principais 
problemas relacionados com a mão-dp-
obra, os quais se apresentam como um 
dos grandes entraves ao desenvolvimento 
de nossa economia e, ao lado da falta 
de pesquisas e de insuficiente tecnologia, 
são responsáveis pela estagnação de nossa 
indústria. É o que fazíamos sentir ao 
Exmo. Sr. Governador, quando, num dos 
tópicos de riossa exposição, lhe dizia-
mos: 

O conhecimento que se procura obter 
da problemática de formação profissio-
nal no Rio Grande do Norte, permite-
nos traçar algumas linhas básicas que 
nos parecem devam ser observadas na 
formulação de programas de desenvolvi-
mento de recursos humanos, estreita e 
diretamente vinculadas à diretrizes go-
vernamentais para o planejamento econô-
mico e social. 

Dispersão e pulverização de recursos; 
carência de coordenação, contrôle e ava-
liação; planejamento inadequado e dupli-
cação de esforços são aspectos negativos 
de um mesmo problema, sobejamente 
constatado e de todo» conhecido, que 
constitui a tônica e a característica prin-
cipal dos programas da capacitação de 
mão-de-obra realizados no Estado. 

Feitas essas constatações preliminares 
e conhecida a realidade presente, possí-
vel é, entre outras coisas, reconhecer 
que: 

1) o grande esfôrço a ser desenvol-
vido pelos organismos encarregados da 
formação profissional deve ser, além da-
quele de promover o aumento anual da 

sua capacidade de atendimento, a maior 
integração com a emprêsa, razão de ser 
fundamental do trabalho realizado; 

2) a entrada da fôrça de trabalho 
dos treinados egressos de cursos deve-
se constituir no mais adequado instru-
mento de avaliação do rendimento do 
treinamento ministrado; 

3) o mercado de emprêgo, estudadas 
sistemàticamente as suas estrutura e con-
juntura, constitui o instrumento básico 
para o planejamento e implantação de 
programas de preparação de mãode-
obra; 

4) a execução das atividades de trei-
namento de mão-de-obra deve ser feita 
não só pelos organismos especializados, 
mas também, pelas emprêsas diretamen-
te interessadas principalmente em cará-
ter supletivo e de extensão; 

5) imprescindível se torna a implan-
tação das atividades de "coordenação 
centralizada" que integra os organismos 
de promoção a execução de todos os 
programas de preparação de mão-de-obra 
realizados no Estado, com vistas ao esta-
belecimento do planejamento integrado 
e a sua articulação com os planos de 
desenvolvimento econômico e social evi-
tando-se a duplicidade de esforços e 
pulverização de recursos, e proporcionan-
do-se maior rendimento do capital in-
vestido. 

Muito embora citada em último lu-
gar, esta recomendação final representa, 
no nosso entender, a mais urgente e fun-
damental das medidas a serem tomadas, 
pelos efeitos que poderá exercer na eli-
minação dos outros fatôres negativos, 
reclamando pela sua natureza uma ini-
ciativa de fôro governamental de aloca-
ção bem apropriada aos órgãos de de-
senvolvimento. 

Desnecessário é dizer-se que a eficá-
cia dos apreciáveis recursos técnicos e 
financeiros que anualmente são aplicados 
no Estado, e outros que poderiam ser 
captados de fontes regionais, nacionais, 
estrangeiros e internacionais, dependem 
grandemente da ação coordenada e com-
pletiva dos organismos envolvidos nos 
processos de educação técnica e forma-
ção profissional, dentro de um planeja-
mento sistemático e adequado no sentido 
de atender à demanda de mão-de-obra 
qualificada requerida pela evolução tecno-
lógica e pelo desenvolvimento do Rio 
Grande do Norte. 

Estas convicções são geratrizes de 
nosso "esforço e causa única de nosso 
trabalho, sem esquecer, naturalmente, que 
"O HOMEM É O ELEMENTO FUNDA-
MENTAL DA RIQUEZA E PRODUTIVI-
DADE". 

masculina 
MATRIZ: rua Amaro Barreto, 1343 

FIL IAL: rua Jcão Pessôa, 183 
NATAL — RN 
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r Quem tem carro 
no RN sabe 

que tem um aliado 
M l 

Ontem como hoje, o automobi l is ta do Rio Grande do 
Norte tem em Cyro Cavalcant i um al iado. Peças para 
todas as marcas, equipamento completo de ret i f ica e a 
t radic ional cortesia. Cyro Cavalcant i é a emprêsa lider 
de um grupo empresarial que, em várias frentes, luta 
pelo desenvolvimento do Estado. É uma emprêsa genui-
namente pot iguar. 

CYRO CAVALCANTI 
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Fim de ano -
o tempo bom 
nos negócios 

As razões emocionais pode.n ser ca-
talogadas ràpidarr.çnro: época dc- fiin 
de ano, estoques renovados e, priiuv-
palmente, o parcelamento das dívidas 
ao fisco, sem correção monetária, sem 
juros e sem multas; porque, como se 
sabe, a maioria dos comerciantes na-
talenses estava com a corda no pesco-
ço, posta pelas dívidas acumuladas, 
não pagas ao fisco. 

A razão realista: o ano foi bom de 
inverno, a safra está em colheita abun-
dante e o dinheiro corre. Embora ain-
da exista o suspense com relação ao 
melhor preço para o algodão. 

TEMPO BOM, BOM TEMPO 

À moda dos boletins da metereolo-
gia ou como na música de Chico Bu-
arque de Holanda, o fato é que "a 
barra está l impa" para o comerciante 
natalense, a partir dos três últimos 
meses do ano. "A partir", sim, porque 
todos êles acham que o ano de 1972 
vai ser melhor, e essa euforia com-
pensa a má época que terminou na pri-
meira quinzena de outubo. 

"O otimismo do comércio varejis-
ta está refletido nas campanhas publi-
citárias que decantam promoções de 
vendas as mais variadas e insistentes" 
— diz o sr. Habib Chalita, presidente 
do Clube de Diretores Lojistas. Para 
êle, êsse otimismo, é devido principal-
mente, à boa safra que está sendo-co-
lhida. 

— "As vendas dêste ano, com rela-
ção às do ano passado, aumentaram 
e:n cêrca de 7oo, nesta época de pre-
paração de festas" — diz o sr. José 
Cirineu de Araújo, da Loja Wacil, es-
pecialista em móveis e eletrodomés-
ticos. 

José Cirineu 
"As vendas aumentaram em 

torno de 7%." 

— "Realmente, estamos vendendo 
(muito mais do que no ano passado no 
mesmo período, e as perspectivas pa-
ra daqui prá frente são as melhores. 
Cada dia que passa, o movimento au-
menta e isto nos satisfaz não apenas 
no aspecto puramente comercial, mas 
porque vemcs que está sendo com-
pensado o nosso esforço de oferecer 
sempre novidades, bons artigos e me-
lhores preços" — diz o sr. Sebastião 
Cardoso finalizando com o "slogan" 
de suas Casas Cardosos que, realmen-

te apresentam sempre em suas expo-
sições o que há de mais recente em 
lançamentos têxteis. 

— "Estou entusiasmado. A época é 
excelentes para vendas e, embora par-
ticularmente possa dizer que nunca 
i.entí a propalada crise do comércio 
natalense, vejo que estamos atraves-
sando um período espetacular" — as-
severa o sr. Nivaldo Feitosa Bonifá-
cio, da loja A Nova Paris — bijoute-
rias, cosméticos, perfume, artigo para 
presentes. 

Habib Challita: 
"A boa safra de algodão dá 

razão ao otimismo do comer 
cio nêste f im de ano". 
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TODOS PREPARADOS 

Da minuciosa escolha de artigos fei-
ta pelo sr. Sebastião Cardoso, que uti-
liza até uma lente para analisar a te-
celagem dos tecidos que adquire em 
São Paulo, passando pelas viagens qua-
se mensais do sr. Nivaldo Bonifácio, 
que enche sua loja de novidades em 
quinquilharias de boa qualidade, é che-
gando às mercadorias que vendem 
pela marca, mas que necessitam tam-
bém de boas promoções (móveis e 
eletro-domésticos) - o fato é que o co-
mércio varejista natalense está bem 
preparado para enfrentar a procura 
da época de festas. 

— "O f im do ano é a nossa safra" 
— cliz r i v a l do Bonifácio, arrematan-
do: "O meu ramo tanto pode ser in-

Nivaldo Bonifácio: 
"Estamos atravessando um 

período espetacular." 

grato como muito bom. Trata-se de 
artigos promocionais. Não vendç ar-
tigos de primeira necessidade e por 
isto tenho que motivar as vendas. Es-
sa motivação eu faço enchendo a loja 
de novidades, de coisas que ninguém 
vê noutro lugar. E vez por outra mu-
do o aspecto da casa, seja internamen-
te, seja até na fachada". 
É o chamado comércio de futilidades, 
a comercialização da vaidade, que é 
representada ora por uma trusse, ora 
por um quebra-luz, outra vez por um 
pequeno frasco de bom perfume ou 
por um pote de bom cosméstico. 

TELEV ISOR V E N C E 

Mas o campeão dos artigos procu-
rados pelo público consumidor nata-
lense nesta época de boas vendas é o 
Televisor. 

— "Há realmente uma grande eufo-
ria do povo pela Televisão" — diz o 
sr. Habib Chalita, que também se de-
dica ao- ramo de eletro domésticos.;. 
" I s to se deve sem dúvida à boa recep-
ção da imagem das estações do Reci-
fe e também porque as fábricas estão 
possibilitando a realização de boas 
campanhas. O consumidor, hoje, est.á 
certo de que a imagem que capta aqui, 
vinda de Pernambuco, não vai mais 
sofrer em qualidade. E a fase promo-
cional agressiva se encarrega do resto" 

— " O televisor é o que mais se ven-
de — corrobora José Cirineu de Araú-
jo. Era até pouco tempo o que nós 
chamávamos de "art igo v irgem", por-
que só saia para alguns poucos cljen-
tes de mais posses. Hoje , no entanto, 
está transformado em artigo de pri-
meira necessidade ao lado da gela-
deira". 

Tanto a Lo ja Wacil como a Lo ja 
Chalita ou outra qualquer casa do ra-
mo de eletro-domésticos têm uma es-
cala descendente de artigos procura-
dos pelo cliente: televisor, geladeira, 
imóveis, liqüidificadores. Sendo que o 
rádio continua na sua posição estan-

Motivando as vendas para o fim do 
ano, mais precisamente para o Natal, o 
comércio natalense abarrota as emisso-
ras de rádio com campanhas motivando 
as vendas de seus artigos. E éste fino, 
mais do que nunca, essa onda promocio-
nal vem com atrativos diversos que, de 
tão variados e insistentes, chegaram a 
ultrapassar a simples condição de ofert-j 
para se transformar numa concorrência 
abertf). 

A partir dos brinde« que as próprias 
fábricas franquearam aos seus dstrioui-
dores oferecer aos compradores (um li-
qüidificador para quem comprar um te-
levisor, uma panela de pressão para 
quem adquirir um fogão) uma gania de 
ofertas anda sôlta por aí e há até os 
que não dão prêmios "para não benefi 
ciar um ou dois" mas ao contrário vende 

hqrato, para que todos sejam aqui 
nhoados. 

EXTEMPORÂNEO ? 

A ma'oria do comérc;o varp" t^ d<» 
cidade entende aue ass'm rt->"e ser feito 
n» épooa das vendas natPl'nns. e a fase 
pr.t* co^Ho •"",°r-fatum>n'*r>tr> p-ra as 
emissoras de rádio (principalmente) e 
jorras loca's. 

Mas umi rasa do n»mo de m(V>-°'s e 
eiofro-doméstiros entende one "s campa-
nhas nessa época do ano s5o nbso'-'-
tamente extemnorâneas e nor isto está 
preferindo vender na surd'na. E cWe 
estar vendendo mesmo, caso rontrtrio 
partiria para a agressão promotional. 

tf o o « o rios M^iuinas. dr Luiz Ca-
valcanti e Francisco de Assis Barros La-

que de campeão de vendas em tôdas 
us classes, dado mesmo à variedade 
de tipos e preços que a mercadoria 
oíerece. 

F I M DE ANO V E M A í 

Como qualquer outro, o consumidor 
natalense deixa sempre para fazer as 
suas compras no f im do ano. Pelo me-
ro efeito psicológico da mercadoria 
chegando em casa às véspera das fes-
tas ou por conta do recebimento dos 
adicionais salariais. Habib Chalita, no 
entanto, compreende o fato por outro 
prisma: 

— " Is to é motivado pela situação 
inédita criada na cidade do Natal: 
quando o cliente faz a compra, já sai 
da loja levando a mercadoria adquiri-
da. O que não ocorre em praças maio-
res. onde êle espera setenta e duas ho-
ras no mínimo para ter a compra en-
tregue no seu domicílio. E por que 
isto? Porque somos uma cidade rela-
tivamente pequena, onde quando não 
se conhece o cliente se conhece o ava-
lista, razão pela qual a abertura do 
crédito se torna mais fácil". 

cerda. Ali, para começo de conversa, as 
vendas estão ascendentes, a part r de 
setembro, outubro e meados de novem-
bro, com tendência a melhorar até o fi 
nal do ano. 

A Casa das Máquinas está ausente d i 
guerra dos "jingles" e "spots" que infes-
tam o rádio local. Por que ? 

"Não fazemos promoção no fim do 
ano" -2- diz o sr. Francisco Lacerda. 

Eustáquio Medeiros 

"O ano todo foi mu'to 
bom de vendas" 

CICLO NATALINO -

A CONCORRÊNCIA ABERTA DO COMÉRCIO 
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O Comércio começou a vender mais. É um sintoma da época natalina que está próxima. 

"Isto i absolutamente extemporâneo 
e contra a mais rudimentar técnica pro-
mocional. É a lei da oferta e di pro-
cura. Fazemos campanhas publicitári-s 
nas épocas em que as vendas, natural-
mente, tendem a baixar. Na época em 
que há procura, não há necessidade de 
oferta. No fim do ano todos compram 
Não há por que se estar oferecendo". 

Quanto ao problema da concorrência 
nas vendas êle explica: 

"Não tememos a concorrência por-
que, felizmente, já temos nosso conceito 
de oferecer preços baixos. O cliente sabe. 
Nosso cliente nunca nos abanden? e s«-m 
pre através de um vem ouiro. O plano 
para facilitar a compra nós fazemos 
na hora". 

Com relação ao volume de vendas 
nesta época êle é otimista ao extremo: 

"Acho que modo geral vai até faltar 
mercadoria. Não apenas em nossa loja 
mas em muitas outras. Porque atualmen-
te o comércio não está estoerndo, ad-
quire apenas aquela cota de mercadoria 
de sua previsão de venda. Então ocorre 
que as vendas estão sendo ascendendo a 
cada dia que passa. E, como hoje o co-
merciante compra com cautela, vai ha-
ver falta, sem dúvida". 

A GUERRA DA OFERTA 

Quando li^a o seu r*rt'o se <rive a 
F"'prra da oferta. As campanhas têm os 
títulos mais bombásticos e são enviadas 
da maneira mais espalhafatosa, cada uma 
tentando conquistar o cliente. 

A Casa Porcino lança o seu "Desafio 
de Orçamento" e oferece eletro-domést'-
cos, móveis, material de escritório, tudo 
sem prêmios sobressalentes, "porque não 
quer beneficiar um ou dois". Ela se ba-
seia no fato dos preços mais baixos, 
donde haver a economia imediata para 
qualauer um que comprar. 

A SOCIC, "a tal que tem o precinho 
bom", também na oferta de eletrodomés-
ticos e particularmente de fogões, dá 
uma panela para quem adquirir um Bra-
silgás. 

A Sertaneja, de Radir Pereira-Luiz 
A'berto "o mercado do eletro doméstico" 
já deu "de graça" mu'to liquid;ficador a 
quem comprou um televisor. Essa firma 
geralmente cpmneá de vendas da marca 
Phillips, recebe benesses d'retas do fa-
bricante para oferecer ao cliente e nlo 
raro os seus preços são realmente dos 
mais competitivos da praça. 

A "Guerra aos Sorteias" é comanda-
da pela "dobradinha" Big-Lar e Lojas 
Ideal, do grupo Marcllio Furtado. Lá 

êles dão brindes sem sortear e o cliente 
leva desde liqüidificador a panelas, de 
rád*os a bonecas, de despertadores a fa-
queiros, tudo dependendo do montante 
da compra. 

Há também o "Papai Noel Fóra de 
Época", da Galeria Olímpio, que decanta 
o nri"rínio de one "contra honestidade 
não há argumento". E que dita ofertas 
competitivas que só uma "tomada de 
preços" pelo cliente vai avaliar. 

O "Super Bolão" da Casa Régio é 
apresentado no rád'o através de um 
"iin»le" na música "Prá Frente, Brasil", 
de Miguel Gustavo. Conquanto a má dic-
ção dos cantores provoque vários cacó-
fanos na letra meio fajuta, a promoção 
está funcionando, porque a Casa Régio é 
tradicionalmente uma boa vendedora e o 
seu prêmio para sorteio, no fim do ano, 
é interessante até demais: um carro. 

Afora estas há entre outras o "Feirão 
da Economia", das Lojas Wacil e a "Se-
gunda Festa do Coração", das lojas Cha-
lita, que inclusive motiva as vendas, na 
parte visual, com um enorme coraçfto 
desenhado na "porta-sanfona" da loja. 
Que, no entanto, só é visto quando a 
porta é cerrada. 

Assis Lacerda: 
" N o f im do ano todos compram. Não 
temos porque fazer propaganda nesta 

época." 

José da Costa Barreto: 
"As Lojas Seta não venderam como 

se esperava." 

MAS TUDO VAI BEM 

Em que pese o mal gõsto de algumas 
campanhas e a guerra da concorrência 
mal delineada e exporta, as vendas vão 
de vento em pôpa. Não apen°.s riuanto 
aos eletrodomésticos. Em confecções 
também. 

"O ano todo foi mu;to bom de ven-
das", diz o sr. Eustáquio Medeiros, di 
Camisaria União. "Este mês (mea.dos de 
novembro) já estamos com volume de 
vendfs ma:or do que no ano passado, na 
mesma época. E as perspectivas p>ra 
dnnui até o fim de 1971 são as melho-
res". 

A Camisaria União é outra que tem 
campanha no rádio, intitu^da "Comce 
agora e pague a primeira prestação cm 
janeiro". 

Vendendo as roupas C"ibe Um com 
primazia sôbre outros artigos, essa loja 
tem também, a'ém de cam'srs, calcas e 
calçados para homens, uma secrão de 
confecções femininas e outra 'le camae-
mesa. 

Eustáquio Medeiros tem uma justifi-
cativa para o sucesso das vendas: 

•'A nova política econômico finan-
ceira do Govêrno está provocando a re-
estruturarão do comércio. Temes. 1 
mente, de nos preparar para a arranca-
da desenvolvimentista do país, que está 
aí a olhos vistos". 
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O seu entusiasmo é tanto que êle 
confessa: 

"No próximo ano provàvelments abri-
rei mais duas lo ias, uma na Cidade e 
ourra no Alecrim". 

Hoje êle iá possui uma em cada um 
désses bairros. 

SÓ VENDEU AS COTAS 

Para o gerente das Lojas Seta (con-
fecções masculinas) a situação não está 
como, era de desejar. José da Costa Bar-
reto acha que "só agora a coisa está co-
meçando a melhorar". Êle acha mesmo 
que nas duas lojas dn organização em 
Natal o movimento foi fraco, entre se-
tembro e outubro. Diz que só conseguiu 
vender as cotas determinadas pela ma-
triz do Recife. Mas queria vender mais. 

Mesmo assim acho que dezembro vai 
ser um bom mês de vendas. Além das 
festas do ciclo natalino, quando todo 
mundo compra, há as colações de grau 
das diversas escolas". 

AUTOMÓVEIS TAMBÉM 

No setor de vendas de automóveis a 
temooreda também está excedendo as 
emectptivas. É o que comnnva o sr. 
José Pinto Fre' '°. da Distribuidora de 
Automóveis Seridó. 

"O trimestre está transcorrendo exce-
lente" — d'z êle. "De setembro para cá 
temos vendido tôda a nossa cota de '0 
Cürros mensais e dezembro será sem dú-
vida um mês em que poderemos exceder 
êste número de unidades". 

O sr. José Pinto Freire assinala uma 
modificação nas vendas: o "fuscão" Wolks-
vagen, proporcionalmente, está até ven-
dendo menos que o novo T-L. Conside-

José Pinto: 
"O trimestre está excelente para as 

vendas de automóveis." • 

rando-se que o "função" semnre foi n u . 
peão na preferência do comprador, o 
T-L está "arrastando-o no chinelo". No 
mês passado, por exemplo, paau 25 "fus-
cões" sairam 15 T-Ls, diz êle. 

MIUDEZAS, COSMÉTICOS, ETC. 

TpmbíWt rn remo dos chemados 
"artigos miúdos" as vendas em nossa ca-
pital estão indo muito bem, nêste final di 
ano. Para mostrar isto tomamos por base 
a principal casa do ramo, em Natal: es 
Lojas Brasileiras S. A. (4 400) que Ulti-
mamente ampliou as suas instalações 
numa prova evidente de que com ela os 
negócios estão em hoa f«««v 

O subgerente Olavo Medeiros diz que 
já a partir do dia 10 de nov"mbro co-
meçamos a sentir que as vendas estão 
j'"i»r?ndo as do ano passado, nesta 
épo f * . 

Êle se refere ao fato do cliente en-
trar e tom«r contato com a mercadoria 
e^osta. senão visitando uph r»->r uma 
df»s trinta e ss's secções da loja, mas 
indo avp""r os pregos do niwj lhe trtç-
r«"«a e levando pelo menos alguma 
coisa. 

A famosa "Loia q>Vro e quatrocen-
tos" tem uma variedade de 5 00" <••+«. 
prr diversos para oferecer ao cliente, 
tudo com o preço marcado na mercado-
ria, o que facilita grandemente a comnra 

Na nova loja ampl'ada, com capaci-
dade duplicada, w-ioarada com a ant-v 
r'or. há várias socõe« novas, como a de 
discos <ant°s vendiam apenas saldos) e 
a lanchonete. 

Secundo Olivo Medeiros o que vende 
mais são artigos de perfumaria. para 
toucador, p n " r<"V>°'o » » - « —> «<->~— 
J*T"fal as vendas de brinquedos superam 
mirtas outras. Assim como a de ar .u»«cs 
e aH»reco* nera decorarão natilina. 

Sem dúvida, nas "4 400" está o maior 
sortimento de árvores de Natal, presé-
pios, bolas coloridas e todo aquele mun-
do colorido que dá ma-s v-vência à inti-
midade dos lares, no fim do ano. 

— 0 R N _ E C O N Õ M I C O P E L A P A S S A G E M 

i n f o r m a s u a s P R I N C I " 

P A I S L I N H A S DE R E V E N D A : 

C A T E R P I L L A R - Tratores de esteiras, de pneus, 
motoniveladoras, carregadeiras 
de esteiras e de pneus. 

BARBER-GREENE-Equipamentos de pavimentação e 
britagem. 

Equipamentos de compactação 
asfalto. 

Aeronaves 

Helicópteros 

Caminhões, ônibus, motores. 

Motores diesel. 

TRAI/ESSA VAS V0NZELAS, 311 - FONt: 2 7 - 2 9 . 
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Estamos vivendo um Brasil nòvo em 
Educação, como destarte, estamos viven-
do um Brasil nòvo em tudo o mais. 

Nunca na História de nossa Pátria, 
se investiu (êsse é hoje o têrmo correto) 
tanto em Educação como atualmente. 

Estatísticas levantadas pelo IPEA de-
monstram que, de 1963 a 1967, aumenta-
mos nossa aplicação em Educarão de 
2,1° o do PIB naquele ano, para 3,5"o em 
1967 — praticamente dobrando essa apli-
cação em apenas quatro (41 anos. 

Isso colocou o Brasil entre os países 
cue mais aplicam em Educacão. "A URSS, 
em 1966, gastou 7,2"™ do PIB em Edu-
cação; os EUA, 6,5"i>; o Japão. -5,-8%; e 
a Franca, 4,8°o, enquanto a Argentina 
consumiu 3 3°b e o México 2,1° o no mes-
mo ano", conforme comentou o Ministro 
Jarbas Passarinho em "Mundo Econò-. 
mico", vol. IV, n." 5. 

Segundo o Plano Trienal 1968/1970, 
empregaríamos em Educação 4,8"o do 
PIB. o que colocaria o Brasil em posi-
ção de destaque no Mundo. 

Como se depreende, sòmente após 
1964 reconheceu o Brasil que era necessá-
rio investir em Educação, para alcançar 
o seu pleno desenvolvimento. E desde 
então, tem sido esta a política adotada. 

As matrículas nos vários níveis, em 
1966 (IBGE), situavam-se da seguinte 
forma: 

Primário 10 695 391 
Médio 2 483 212 
Superior 180.109 

Em 1969, já se notava modificação 
bastante sensível nesse quadro (IBGE): 

Primário 12 780 000 
Médio 3.640 000 
Superior 320 000 

A^ metas estabelecidas pelo Governo 
Federal, para 1973, são as seguintes: 
(IPEA) 

Primário 16 440 000 
Médio 6 090 000 
Superior 580 000 

A NOVA 
EDUCAÇÃO 

DALTON MELO DE ANDRADE 

(Exclusivo para RN-Econômico) 

Será, realmente, um marcante salto 
para a solução de nossa problemática 
educacional, em têrmos de números. 

No entanto, é necessário salientar, 
não houve preocupacão apenas quanto 
ao maior número de atendidos pelo sis-
tema. 

Desejando realmente contribuir para 
o desenvolvimento do País — o que be-
neficiará a todos — preocupava-se ainda 
o Govêrno na "qualidade" do ensino. 

A resposta a essa preocupação foi 
dada pelas legislações das reformas "Uni-
versitária", e do "Ensino Fundamental". 

As inovações introduzidas com a atua-
lização do ensino em todos os níveis e 
sua direção às necessidades sócio-econô-
micas do País, e consequentemente cio in-
divíduo, e exigência gradativa da melhor 

qualificação e profissionalização do pro-
fessor, comprovam a preocupação oficial 
com a "qualidade". 

Assim, atingindo os dois pontos prin-
cipais que estrangulavam o crescimento 
do sistema, o "quantitativo" e o "qualita-
tivo", está o País agora no rumo certo 
para cumprir a exigência constitucional 
de oferecer educação a todos. 

Nesse esforço, os Estpdos somam o 
todo, e nenhum dêles pode se isolar. 

Procura o nosso Estado, seguindo o 
exemplo emanado do Govêrno Federal, in-
cutir também essa nova dinâmica no 
nosso sistema educacional. 

Apesar das dificuldades em recursos 
humanos e financeiros, vem evoluindo 
positivamente a matrícula nos vários ní-
veis de ensino, conforme quadros f<baixo: 

RIO GRANDE DO NORTE 

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇAO E CULTURA 

Assessoria Setorial de Planejamento 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA MATRICULA INICIAL DO ENSINO MÉDIO 

1966 a 1971 

MATRICULA INICIAL 
A N O S 

Dependência Administrativa 

TOTAL Federal Estadual Municipal Particular 

1966 22 901 1.163 1.0 863 1 961 8 914 
1967 28 225 1 684 13.915 2 202 10 424 
1968 31 910 1.779 1.5 207 3/304 11.620 
1969 32 867 1 838 15 365 3 197 12 467 
1970 37.265 2 748 17 399 3 276 13 842 
1971 ( * ) 40.681 2 801 20 023 5 069 12.788 

FONTE: — Assessoria Setorial de Planejamento — SEEC 
NOTA ( • ) — Os dados referentes ao ano de 1971 estão sujeitos a modificações. 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA MATRICULA INICIAL DO ENSINO 
PRIMÁRIO COMUM 

1966 a 1971 

MATRICULA INICIAL 
A N O S 

Dependência Administrativa 

TOTAL Federal Estadual Municipal Particular 

1966 371.765 776 102 547 52.946 15.496 
1967 192.177 1.070 111 387 67 624 17 241 
1968 200 821 1 854 114 154 R5 565 17.189 
1969 213.871 1 398 116 835 76.615 19.023 
1970 722 939 1 040 118 339 62 479 17 995 
1971 ( * ) 235.628 1.872 122 889 91.332 19 535 

FONTE: — Fichas Ensino Médio — ASP/SEEC f t 
NOTA ( * ) — Os didos referentes ao ano de 1971 estão sujeitos a modificações. 
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Infelizmente, porém, não tem sido 
essa evolução suficiente para atender à 
demanda na faixa etária respectiva <7 a 
14 anos), encontrando se fi ra da escola 
cerca de 35° o da clientela, o que nos 
leva agora a tomai medidas intens.'f'ca-
doras à solução do problema. 

Destaca-se como prioridade máxima 
o total aproveitamento de tõda a caua-
cidade da rêde físicD existente, não per-
mitindo a ociosidade seja na rêde pú-
blica, seja na particular, o estudo dos 
i.ipios para êsse integral aproveitamento 
encontrando-se em fase de 'onclusãc 

Caminha, igualmente, a adequação gra-
dativa do sistema à nova estrutura cria-
da pela legislação federal, aumentando 
para oito (8) anos o período de escola-
rização, a o mesmo temDO i-m que torna 
o ensino profissionalizante, i :endendo à 
realidade econômica lacional, em busca 
do desenvolvimento. 

Apesar do amplo desenvolvimento 
industrial das duas últimas décadas, que 
tem no eletrodoméstico t indústria mais 
qualificada, o Brasil continua a ser um 
país agrícola. 

Da agricultura depende a maior i .ar-
te dos brasileiros, trabalhando entre e 
sob dificuldades ainda insolúveis no pre-
sente, até agora, sem assistência previ-
denclária que lhes dê garantia e estímulo. 

Mas, se até agora perduram certas 
desvantagens, o ano de 1972 marcará o' 
início de caminhos promissores, por onde 
o homem do campo marchará em busca 
de sua reali-ação. O Govèrno Federal 
manda plantar, prometendo garantias. E, 
desta vez, não só o empenho da comnra 
do produto colhido e a oferta de crédito 
Também a assistência à saúde do traba-
lhador rural e seus dependentes, o am-
paro na velhice e na invalidez. Tornar o 
agricultor integrante do quadro de bene-
ficiários da Previdência Social brasi 
leira. 

A instituição do PRORURAL — Pro-
grama de Assistência ao Trabalhador Ru-
ral — veio possibilitar a execuçãc desse 
plano há muito esperado. Por isso há 
quem diga: "Plante ! O Govêrno garante 
o seu produto e o seu esforço sôbre a 
terra". 

DA LEI A EXECUÇÃO 

O PRORURAL foi criado no dia 25 
de maio de 1970, pela lei comp!emenfar 
n." 11. Esta mesma lei incumbiu o FUN-
RURAL — Fundo de Assistência ao Tra-
balhador Rural —, diretamente subordi-
nado ao MTPS, de executá-lo, contando, 
para isso, com a colaboracão de outros 
órgãos e dos Govêrnos Fstaduais. 

Nêsse sentido, o governador Cortez 
Pereira, através do comunicado n." 5, 
concedeu atribuições ao secretário da Ad-
ministração, Joanilson de Paula Rêeo, e 
ao chefe da Casa Militar, major Edmil-
son Holanda, sob a supervisão da secre 

Para atender ks novas necessidades e 
exigências do nôvD ensino, imprescindí-
vel à alta qualificação dos professôres, 
por isso mesmo estabelecida na nova le-
gislação. 

É essa outra preocupacão de r.osso 
Estado, e os passos essenciais para t tin-
gir êsse objetivo já foram dados através 
de (1) o nôvo quadro de vencimentos do 

Magistério, que procura incentivar a qua-
lificação constante do nosso profersor 
pela sua promoção automática, e (2) pela 
oferta, aos professôres .iá servindo ao 
sistema, de cursos que lhes permitam 
atingir a qualificação ideal, ao lado da 
não permissibilidade de concurso, a quem 
nã) possue a qualificação mínima obri-
gatória. 

Também medidas atinentes a comba-
ter o grave problema da evasão e da re-

taria de Planejamento, para levar ao ho-
mem do campo a legislação que os be-
neficiará. 

Segundo o secretário da Administra 
ção, "o professor Cortez Pereira, como 
homem que nasceu no campo e que co-
nhece detalhadamente os problemas do 
trabalhador rural, tomou a iniciativa de 
cooperar com o FUNRURAL na execução 
dêsse programa". E estabeleceu uma co-
missão para coordenar êsses serviços, in-
tegrada pelos secretários Marcos Cesar For-
miga Ramos, Joanilson de Paula Rêgo, o 
presidente da COFAN e o chefe da Casa 
Militar. 

OS BENEFÍCIOS 

Sòmente depois de regulamentada a 
Lei complementar que o criou, é que o 
PRORURAL poderá partir para a execu-
ção de seu esquema. Por enquanto, es-
tão sendo preparados os meios, mas já 
se conhece os tipos de assistência que 
serão prestadas. 

A aposentadoria por velhice assegu-
rará aos trabalhadores, de 65 anos de 
idade em diante, uma prestação mensal 
equivalente a 50% do maior salário mí-
nimo do país e serão devidas a partir 
de janeiro do próximo ano. 

Compreende ainda a .assistência do 
PRORURAL auxílio funeral, serviço de 
saúde completo e serviço social, serviços 
êsses que serão extensivos aos dependen-
tes do trabalhador agrícola. 

ESQUEMA DE AÇÃO 

Já foram realizadas duas reuniões 
preliminares da comissão coord snadjra, 
que contaram com as presenças dos di-
rigentes do FUNRURAL, no Rio Grande 
do Norte, srs. Mussoline Fernandes e 
Paulo César. E nelas foi estabelecido o 
esquema de ação, a ser utilizado no pró-
ximo ano. 

peténeia têm sido adotadas e estão sen-
do intensificadas. Os períodos escolares 
estão sendo adaptados à safra e plantio, 
o que diminuirá a evasão nos camDOs. O 
sistema de avaliação foi modernizado, 
usando o método conceituai _ com recu-
peração mensal e anual dos alunos com 
insuficiência. Nova dinâmica no Curso 
Primário, especialmente no início, com 
melhor qualificação dos professôres, vem 
sendo adotada. 

Esta, a nova situação e as novas pers-
pectivas da Educação em nosso País e 
em nosso Estado, procurando levar a 
nossa juventude, a nossa criança, hoie 
53°'o da nossa população, pelo caminho 
certo ao destino certo do nosso progresso, 
da nossa felicidade, de uma vida melhor 
e mais útil para cada um e para nossa 
Pátria. 

O Governador Cortez Pereira 
acredita CIIM. 30 mil trabalhadores 

rurais com mais de 65 anos 
receberão os benefícios do Pro 

rural no R N . 
O Govêrno do Estado prestará, gra-

tuitamente — conforme declarou o sr. 
Joanilson de Paula Rêgo — os serviços 
indispensáveis para estudar, no que diz 
respeito à documentação, a melhor ma-
neira de obtê-la sem qualquer custo, ou 
pelo menos por menor custo, ao homem 
do campo que merecer os benefícios. _ 

Foi proposto um esquema de funcio-
namento do projeto através do aprovei-
tamento das Casas do Agricultor e dos 
entrepostos da COFAN. Dêsse modo, to-
do o Estado será coberto por funcioná-
rios treinados para êsse tipo de trabalho. 

REFLEXOS NA ECONOMIA 

Poderão também ser mobilizadas a 
favor do PRORURAL outras instituições 
e organismos governamentais, como Cá-
ritas, ANCAR e coletorias. Os promoto-
res de justiça, por sua vez, estão se pre-
parando para integrarem o esquema. 

Embora não se possa apresentar am-
da números exatos, segundo cálculos dos 
assessores do FUNRURAL, com base em 
projeções estatísticas, cêrca de 18 mil 
serão os beneficiados pelo PRORURAL 
em 1972. 

Isso significará um iumen'o do po-
der de compra do trabalhador básico de 
uma economia bastante dependente do 
setor primário e uma injeção nas finan-
ças do Estado da ordem de quase 2 mil 
cruzeiros mensais. 

O QUE O PRORURAL 
VAI FAZER PELO RN 
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M E R C A D O D E CAPITAIS 

DE 

MANOEL 
LEÃO 

FILHO 

O Brasil cresce no panorama mun-
dial. E se ainda ne^^ios, começamos 
também a ditar condições. 

O Govêrno traça a política de desen 
volvi mento e o faz com o oi-letivo comum 
> te dos — fazer deste País um grande 
Espado, deixando de aoenas consumir 
para passar a produzir. ven<i«r, exportar, 
comerciar com o mundo todo. 

Na busca dos enderêços do futuro, um 
dos instrumentos de realce no processo 
dt desenvolvimento nacional tem sido o 
mercado de capitais. Através de sua es-
trutura e de sua dinâmica, o Governo 
vem estimulando a vitalizacão dos re-
cursos privados de pounanca, os uuais 
durante tanto temno estiveram naraliza-
dos, medrosos, com o receio do movi-
mento p"'o temor de perder. 

No Nordeste isso era mais acentua 
do. A prine<n<o as gentes destas plar.i-
cies, de^onfiadas por natureza, viam 
com ceticismo a compra e vendi de pa-
pé''s, sem crer neles e mereulhada nas 
dúvidas de quem semnre viveu atufado 
no dédalo invadeável de esperanças que 
se esgarçavam de ano para ano e se di-
luíam numa realidade incaracterística do 
Brasil de aminhã. E perdidas em si mes-
mas as=istiam o temoo fruir, dentro do 
aual ganhavam aoenas o campeonato na-
cional de exnlosão demográfica, sem dis-
ciplina, que chegou à casa dos 3°'o anuais, 
índice mais elevado ao menos dentro do 
território nacional. 

Sob o atual processo político, ondp 
cada um se ajusta ao sistema, coliman-
do pontos de vista comuns, o Nordeste 
descobriu o mercado de capitais e co-
meça a exercitar-se no enxadrismo da 
aplicação dos recursos financeiros, onde 
a planificação, a paciência, a cautela e a 
segurança dos lances são condições de 
vitória. 

Descobriu o Nordeste a Bôlsa de Va-
lores, assimilou com rapidez as lições 
dos doutos da ciência e arte dos invés-
timentos, passando as economias e pou-
panças privadas a contribuir com suas 
parcelas no arrimo dos negócios que 
ajudam a fazer crescer o Brasil, produ-
zindo lucros e tornando-as rentáveis. 

É agradável ver a mocidade de hoje, 
sem perder sentido nos encantos da vidi\ 
viver época diferente, conscientizada pela 
realidade brasileira. E é surpreendente 
vê-la entusiasmar-se no verdor de seus 
18 e 20 anos e discutir cotações de pa-
péis, calcular P/L, falar em rentabilida-

de, analizar balanços. Já se familiariza-
ram tanto com êsses assuntos que vão 
deixando na poeira da distância os c.r-
cunspectos senhores da geração de on-
tem que davam aos negócios um ar de 
mistério. 

Petrob.-ás, Vale do Rio Doce, Acesita, 
Banco do Brasil, Siderúrgica Nac'onal. 
Guararapes, Banco do Nordeste, Pirelli, 
Banco da Amazônia, Soricdem e um 
elenco de outras entidades e empresas 
fazem parte obrigatória do cardán>o diá-
rio dos que passaram a identificar-se, 
como o americano do norte, na concei-
tuacão de eue "o negócio é negociar". 

Bôlsas de Valores em todos os Es-
tados e as Corretoras a elas filiadas, os 
Bancos de Invest mentos e as entidades 
financeiras constituem motores de pro-
pu'sâo, somando esforço na escalrda do 
dcse""oi vi mento 

Aqui no nosso Rio Grande do Norte 
t-mf>ém há uma Bôlsa de Valores que é 
mdô lo entre as suas congêneres. E em-
bora seiamos ainda retraídos e cautelo-
sos, pois nela nem sempre chega a ha-
ver o clássico "pregão", seus resultados 
mrnsa(s são crescentes e o total de suas 
o—rj>"ões vai bastante alto. No volume 
desses negócios a gente vê que as prefe-
rências também são acentuadas pelos 

d"« do Govêrno. Aí vem 
se concentrando as mais substanciais epe-
rações. É que êles rend"m mais, dis'11 

buem maiores bonificaeões, dividendos 
mais substanciais. E sobretudo é sensí-
vel a diferença ciue vai do vaior nonrnM 
dêles ao valor de suas cotações oficiais 
no mercado. 

Porém, as emnr'sas prvrdas vêm 
oferecendo rentabilidade estimulante, pois 
a poeco e pouco vão d'st.'ibuindo remu-
neração cada vez mais acentuada sõbre 
o capital que as ações representam. Cer-
tamente interessa a todos vê-las crescer 
e subir, senão a nível de emprêsas go-
vernamentais, ao menos a limites que 
delas se aproximem. 

Bôlsa de Valores e mercado de ca-
pitais não mais consMtuem assunto nri-
vativo de profissionais ou de iniciados. 
£ atração que vai palvanizando as aten-
ções do grande público, despertando con-
fiança e interêsse crescentes, de momen-
to que é sabido que o Govêrno se man-
tém atento a tudo que se passa nesse 
setor, conhecendo ao detalhe e com mi-
núcias tudo que ali se desenrola e 
ocorrp. 

Macário de Acõ°s emnnija. estimula, 
convida. E auem des"ia luerpr com «se-
pirenca, arreando bem su"s econorn-as 
sabe oite nêle não deve haver pressa 
derest* mulos pelas oscilações eventua:s f 
naturais, n"m preocuparão de retribui-
ção a curto prazo. O racional e o lógico 
devem sobrepuiar o iô"o especulativo, 
Or.r>o os riscos sem cálculo podem levar 
a frustrações e retraimento evitâve's. 

Não faz muitos d'as sentiu-se r -s 
Bô ' vs de Velores os efe'tos da baixa de 
pané's, inclusive os aue são considera-
dos nc^res M"s os técnicos e especia-

is'as não receiam afirmar que êsse mor-
maço oue traz um certo marasmo não 
pe«-«e de nrovn de fôrea do mercado de 
caoHais. É por oportuno que citamos a 
declaração aue fêz Paulo Cesar Brito — 
D!retor da D's*ribuirtora Nacional Brasi-
]r*<r"> , pr»i entrevista to "nomíngo Ilus-
trado", afirmando que "nelos estudos 
de nossos analistas, a tendência de baixa 

o "ase no f<ni n iá comeea a se ma-
nifestar a estabili-ação e consequente re-
cuperação d i Bôlsa". 

É natural o receio e uma certa in-
scurrnea, pr'a falta de vivênc'a em mer-
endo de capitais, culo interêsse só des-
pertou para o erande púbhoo faz pouco. 

Mas, confiamos em nós mesmos e 
PT"ditamos no Bras;l. E o entusiasmo 

•em Bôlsas de Valores, mesmo com o 
refluir das últimas semanas, marca a 
justa medida da certeza de que nosso 
destino está traçado no mundo dos ne-
gócios. Seu parâmetro definidor ehama-
se- sucesso. 

JOSE 1 
VASC0XCEL0S 

R 0 1 H 
Advogado 

Kua João IVsNja. Iü8 l'.il Canuçu 
I one - :» andar Sala HOH 

"A ELEGANTE 
de DAL ILA M A G A L H A E S UA R O C H A 

Art igos do sul 

para as elegantes 
do Nordeste . — 

Pagamentos Facilitados. 

R. Leonel Leite. 1467 — 1. and (ant Paianazes) 
A L E C R I M 

o endereço do bom gosto 
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• I R I N A L D O I C M - V r i r 
Este ano, 
pelo menos quinhentos 
mossoroenses 
estão muito satisfeitos 
com J. IRINALDO 

S a o o s q u i n h e n t o s p r o p r i e t á r i o s d e v e í c u l o s d e t o d a s 

as m a r c a s q u e o s a d q u i r i r a m a J . I R I N A L D O . Q u e m 

v e n d e a s s i m é p o r q u e o f e r e c e m e l h o r e s c o n d i ç õ e s . 

J . I R I N A L D O t e m u m a t r a d i ç ã o d e 12 a n o s n o m e r c a d o 

d e a u t o m ó v e i s o q u e lhe dá u m a l i d e r a n ç a e m t ô d a a 

r e g i ã o . J . I R I N A L D O v e n d e , p a r a p a g a m e n t o em a t é 

m mee- . N ã o é ã toa q u e J . I R I N A L D O ê o m a i o r 

v e n d e d o r d e v e f c u l o s a u t o - m o t o r e s d a r e g i ã o 

J. IRINALDO & Cia, 
rua C o r o n e l G u r g e l , k(>0/k M 0 S S 0 R Ö - R N 

Chegou a hora 
de implantar 

o desevolvimento. 
Isso é com IMPLANTA. 

Os p r i m e i r o s p a s s o s já e s t ã o d a d o s . 

C O I R G e N A T É C I A d e i x a r a m d e ser s i m 

p i e s p r o j e t o s . A I M P L A N T A p a r t i c i p a 

d e s t e e s f o r ç o q u e é d e t o d o o R i o 

G r a n d e do N o r t e . 

IMPLANTA Organização 
Implantadoia de. IndÚAtuia* Ltda 

A v . Vzodoio, 696 A - F one. 2706 

| U M A A L E G R I A V I S I T A R 

UM P R A Z E R C O M P R A R 

U M A S A T I S F A Ç Ã O ECONOMIZAR 

<n 

A g o r a no C o r a ç ã o da C i d a d e 

P r i n c e s a I s a b e l , 586 



O estádio vem mesmo 

NOSSO FUTEBOL 
ESTÁ SALVO ? 

V i 

O estádio Castelo Branco pode não ser a salvação para o futebol do RN. Mas 
colocará Natal entre as cidades mais bem servidas de praça de esportes. 

Quinze horas e vinte e cinco minutos 
do domingo, dia 24 de maio de 1972. O 
Estádio Municipal de Lagoa Nova total-
mente lotado, prepara-se para sua festa 
de inauguração. Um locutor visivelmente 
nervoso e com a voz bastante trêmula, 
diz entusiasmado através do microfone: 

Aí está o colosso de Lagoa Nova. Um 
sonho transformado em realidade e peio 
qual o Rio Grande do Norte tanto espe-
rou. Gente, êle está ai! Preparem-se para 
viver o maior momento do esporte poti-
guar, a redenção do nosso futebol e a 
nossa afirmação diante do cenário espor-
tivo de todo o país. 

Nas arquibancadas é só festa. Milha-
res de bandeiras abecedistas, americanas, 
alecrinenses, brasileiras e do Estado, não 
um colorido jamais visto em Natal. Balões 
já começaram a subir e foguetes há muito 
que espocam no ar. Faixas de agradeci-
mentos já são erguidas por torcedores 
mais exaltados e uma chuva de papel 
picado já começa a ser ensaiada pelo 
lado das arquibancadas, onde coloca-se a 
fiel frasqueira abecedista. 

COMEÇO DE FESTA 

Sentado na sua cabine com ar condi-
cionado, sistema de acústica excelente, 
visão panorâmica de todo o estád:o, o 
mesmo locutor do início, pass.i as mãos 
pelos cabelos, olha o relóp.io eletrônico 
do placar e diante do microfone, coniinua 
transmitindo os mínimos detalhes que 
antecedem a "grande fcr.ta". De repente 
o eco da sua voz misturada a de milha-

res de torcedores toma conta do estádio, 
èle salta e grita: "Lá vem as seleções", 
que inflama-se — parecendo "inchar" — 
e em seguida começam as manfestações 
de saudações às seleções" dOi títasil e do 
Rio Grande do Norte, que dão os primei-
ros passos em direção ao gramnrio. 

A guerra já começou e é impossível 
alguém se entender nas arquibancadas a 
não ser na base de gritos. Bandeiras e 
faixas estão tremulantes, papel picado 
em quantidade banha as arquibancadas 
espraiando-se sôbre os torcedores, fogue-
tes, e balões sobem no ar empoirado de 
confetes e serpentinas. É * realmente o 
que o locutor quase em delírios diz re-
petidamente: "estamos presenciando a 
maior festa já vista em todo o Rio Gran-
de do Norte, estamos presenciando 

O locutor já bastante excHado e com 
a voz rouca, toma um copo d'água e 
volta a falar: "Gente! Agora vamos ver 
o ponto alto das festividades de inaugu-
ração do colosso de Lagoa Nova. Vém ai 
as autoridades responsáveis péla constru-
ção desta obra, façamos o mesmo carna-
val que fizemos há pouco tempo quando 
da entrada das seleções, êles merecem, 
torcedores! São os grandes responsáveis 
pela alegria que ora eslamos, vivendo". 

Novamente o estádio esplode e de-
baixo de muita vibração, entram em 
campo com passos lentos e com rápidos 
acenos para a multidão em delírio, o Go-
vernador Cortez Pereira, o Prefeito Ubi 
ratan Galvão, o Sr. João Havelange — 
Presidente da CBD: João Cláudio Macha-
do — Presidente da FND --, além de vá-

rias outras autoridades convidadas espe-
cialmente para a inauguração do Estád:o 
Municipal de Lagoa Nova. As autoridades 
agora cumprimentam as duas seleções 
perfiladas no gramado e ein segu:da co 
locam-se também em posição de sentido, 
para o início das solenidades. 

INICIO DO JOGO 

Após o hasteamento das Bandeiras 
do Brasil, do Rio Grande do Norte e de 
Natal, canto do hino Nacional por tôdas 
as pessoas presentes ao estádio e rápidos 
discursos por algumas autoridades foi 
retirada a bandeira Nacional que cobria 
uma placa na qual estava gravada a data 
de construção e inauguração da obra, 
assim como o nome das autoridades e 
órgão públicos responsáveis pela edifica-
ção do Estádio Municipal de Lagoa Nova. 
Estavam encerradas as solenidades de 
inauguração e agora ia começa a festa 
do povo, o jôgo entre as duas seleções. 

O locutor levanta-se mais uma véz, 
acende um cigarro e diz: "Atenção Rio 
Grande do Norte ! Vai começar o jôgo 
do ano. A seleção brasileira jogará de 
Felix; Carlos Alberto, Brito, Luís Carlos 
e Marcos Antônio; Clodoaldo e Gerson; 
Jairzinho, Paulo César, Tostão e Rive-
lino. A seleção norte-rio-grandense sairá 
de: Erivan; Preta, Edson, Josemá e Duda; 
William e Gobat; Ivo, Alberi, Petinha e 
Josenildo. Capitães das equipes se con 
fraternizam no centro do gramado, o 
juiz olha seu cronômetro, vai ap;tDr 
atenção ! Começou o jôgo . desce Alberi 

36 RN-ECONÔMICÜ 



O prefeito Ubiratan Gal-
vão é um homem decidido. 
Éle concluirá mesmo o es-
tádio nos primeiros meses 
de 1972. 

pela esquerda, lançou espetacularmente 
prá Petinha, vibra a torcida norte-rio-
grandense, desce a seleção brasileira num 
contra-ataque perigoso, o canhotirha de 
ouro entrega a bola a Paulo César, espe-
tacular a passagem do crioulo sôbre Go-
bat... 

A torcida nas arquibancadas continua 
vibrante. Já estamos aos 25 minutos 
do segundo tempo e um gol de Tostão 
feito aos 44 minutos do primeiro tempo, 
não parece apagar o ânimo da nossa tor-
cida que permanece firme torcendo pela 
seleção potiguar. O temDO vai passando. 
30, 35, 40 minutos e continua a mesma 
festa pelas arquibancadas. O locutor já 
rouco continua transmitindo a partid3 já 
nos seus minutos finais: "ainda há tem-
po prá muito, vamos incentivar mais 
ainda a nossa seleção que o gôl sairá. 
Lá vai Alberi, Lançamento primoroso prá 
Petinha, passou por Brito, por Luís Car-
los, chutou, espalmou Félix, sobrou prá 
Alberi, vai marcar é GOOLLLLL do Rio 
Grande do Norte. Alberi de maneira sen-
sacional torcida norte-rio-grandense". 

Outra vêz explode o estádio, milha-
res de bandeiras tremulam nas mãos de 
torcedores eufóricos. Mais uma vibração 
acontece ao juiz trilar o apito e dar por 
encerrada a partida. O locutor com uma 
euforia impressionante está dizendo: "co-
meçamos bem a caminhada em busca da 
redenção do nosso futebol". Aí está a 
fôrça do nosso futebol, impulsionado pela 
grandeza do nosso estádio". Jogadores se 
abraçaram e após os cumprimentos ha-
bituais se deslocaram para os luxuosos 
banheiros existentes nas dependências in-
ternas do estádio. 

Os times natalcnses vivem em crise. A grande esperança é a inauguração do 
estádio. Esperança só para os grandes. 

O Juvenal Lamartine fechará? E onde serão realizados os jogos entre os pe-
quenos times? 

E OS PROBLEMAS ? 

O jôgo acabou, o locutor parou, o 
estádio voltou a solidão de antes. Jogado-
res se foram, torcedores também, o "co-
losso está ôco. E agora, doutor ? A re-
denção do nosso futebol, tão badalada 
pelo locutor, será que vai chegar mes-
mo, ou voltaremos a passar as mesmas 
crises sempre existentes no futebol po-
tiguar ? As despesas triplicaram diante 
da mudança de um estádio pequeno, mo-
desto como era o Juvenal Lamartine, 
para a pomposidade do Estádio Munici-
pal de Lagoa Nova. 

Dos oito funcionários (os únicos) que 
trabalhavam no Juvenal Lamartine, igual 
números de pessoas o "colosso" precisa 
sòmente para diariamente tratar de sua 
grama, carinhosamente chamada dc ta-
pete. A fôlha de pagamento de tõdas as 
despesas que no Juvenal Lamartine não 
ultrapassavam os 2 mil e 500 cruzeiros 
por mês, no nôvo estádio terá que ser au-
mentada sensivelmente. Agora não serão 
mais oito funcionários responsáveis por 
todo o trabalho, quer seja de burocrati-
zação ou até mesmo de iimpeza, mais 
sim dc centena de trabalhadores dado a 
grand:os'dade da obra. 

O estad'o veio com tõda sua pompa 
<e grandiosidade, rr.»s t< velho Juvenal 
Lamartine. terá que ficar para pagar os 
êrros dc um futebol mal estruturado. Um 
jôuo entre Ferroviário e Atlético que no 
dia 15 de setembro de 1070 rendeu ape-
nas a importância de 125.00 cruzeiros, o 
oue r.ão mra nem a tarn rie en°rgia gas'a 
por noite no nôvo estád'0. não poderá 
render ma;s no "colosso" da Lagoa" e 
nem tão pouco se checar a pensar em 
real'zá'0 nesta r^vn nra"a dQ futebol. 
Os jogos corhfd'dos como "foiião com 
arroz" do nosso futebol, não podem dei-
xar de ser realizados e para isto o Ju-
venal Lamartine terá que ainda existir. 

Espera-se então que venha uma mu-
dança, não só de acomodações através 
da nova praça de esportes, como princi-
palmente uma mudança de bases e uma 
infra-estrutura sat'sfatóri3 pa^a realmen-
te aparecer a redenção do futebol poti-
guar. A mentalidade dos dirigentes do 
nosso futebol terá que mudar, pois a 
conclusão do es*ádio se é importante, não 
parece tanto. Afinal de contas, êle não 
virá para ensinar ninguém a jogar fute-
bol, mas sim através da sua administra-
ção e funcionamento, é que ocorrerá a 
"redenção do futebol potiguar", já bas-
tante badalada tanto pelos locutores como 
prncipalmente por todos os desportistas 
norte-rio-grandenses. 
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RN - dois 
anos 
depois 

E s t a m o s e n t r e g a n d o a V o c ê , a s s i n a n t e - c o m a l g u m a t r a s o , ê b e m ver 

d a d e - uma v e r d a d e i r a s u p e r - r e v i s t a , à q u a l d e m o s o t í t u l o de R N - A N O 2 , p o i s 

m a r c a a p a s s a g e m do s e g u n d o a n i v e r s á r i o de c i r c u l a ç ã o de R N - E C O N O M I C O . t u-

ma r e v i s t a c o m um v o l u m e de 1 6 0 p á g i n a s ; m u i t o , p a r a q u e m há dois a n o s a p e -

nas s u r g i a c o m 1'6 p á g i n a s e m u i t a f ô r ç a de v o n t a d e . 

N e s s e s d o i s a n o s , p e l o m e n o s em t e r m o s de n ú m e r o de p á g i n a s , c r e s -

c e m o s d e z v e z e s m a i s , c o m o c r e s c e m o s em n ú m e r o de a s s i n a n t e s , em q u a l i d a d e 

de m a t e r i a l g r á f i c o , em t é c n i c a r e d a c i o n a l . C r e s c i m e n t o que f o i f r u t o , priri 

c i p a l m e n t e , do a p o i o , do i n c e n t i v o e da c o n f i a n ç a de t o d o s a q u ê l e s q u e , co-

mo n ó s , a c r e d i t a m no f u t u r o do R i o G r a n d e do N o r t e . 

Foi um e s f e r ç o m u i t o g r a n d e . E s f Ô r ç o q u e nos o b r i o a , a t é m e s m o por 

c o n t a de n o s s a s d e f i c i ê n c i a s t é c n i c a s e m a t e r i a i s , a e n g l o b a r num só n ú m e r o 

as e d i ç õ e s de d o i s m e s e s : n o v e m b r o e d e z e m b r o . Isto s e m n e n h u m p r e j u í z o p a -

ra os a s s i n a n t e s e l e i t o r e s q u e , ao invés das 48 p á g i n a s que o f e r e c e m o s nas 

n o s s a s e d i ç õ e s m e n s a i s , t e r ã o q u a s e q u a t r o v e z e s m a i s p á g i n a s de n o t í c i a s e 

r e p o r t a g e n s e c o n ô m i c a s . 

V o c ê , a s s i n a n t e , p o r s e u t u r n o , s e r á o m e n o s p r e j u d i c a d o : o p r e ç o 

de capa d e s t a e d i ç ã o e s p e c i a l é de dez c r u z e i r o s , ou s e j a , um t e r ç o do p r e -

ço de uma a s s i n a t u r a a n u a l . 

T e m o s q u e r e c o n h e c e r que f o m o s m u i t o a l é m das p o s s i b i l i d a d e s m a t e -

r i a r s e h u m a n a s do n o s s o m e i o . P a s s a m o s três m e s e s t r a b a l h a n d o n e s t a e d i ç ã o 
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PESCA: 
GUERRA, NÃO 
BOA-VIZINHANÇA, SIM 

v 

A pesca é para o R :o G^^fle do 
Norte uma excelente fonte pcorômica e 
dela deoende grande parte da população 
litorânea do Estado. Entretanto, até ago-
ra tem sido clitrolada por emnrfsas de 
Estados vizinhos que, bem sucedidas em 
SPus empreendimentos, de certa forma 
impedem o surgimento de emr>rpp"rti-
mentos semelhantes por parte de pesca-
dores, pequenos ou médios industria s 
— os homers que lidam com o nosso 
ms>r. 

Como produto de exportação, a lagosta 
se sobressai entre tortos os pescados da 
costa norte-rio-grandense. E é a lagosta 
o produto mais visado pelas empresas 
que aqui vêr-./se instalur. Em vista d;sso 
são os pequenos "armadores" os mais 
sacri fies dos. conforme as declaracões do 
idealizador da FRINAPE — a nossa pri-
meira pmprêfa de pesca, em fase de im-
plantação — em reportagem publicada 
pi edição de setembro de RN-ECONi** 
MICO. 

Quase 50 por cento da produção na-
cional de cauda de lagôsta, exportada 
para os Estados Unidos e Europa, é ori-
ginária do Rio Grande do Norte.' Mas, 
em qual estatística o RN figura como 
exportador ? Os pequenos lagosteiros se 
sentem prejudicados porque as emprêsas 
de fora compram o crustácio aqui, por 
Cr$ 14.ro o quilo e o exportam por 
CrS 45,00. Dêsse modo todo o lucro fica 
retido noutros Estados. Os empresários, 
porém, dizem que não. 

"INVESTIMOS NA TERRA" 

Profiramos os d'retor~s das cnmna-
phias pernambucanas e pies recusa-
ram a d"r maio-es informações orais, 
prometendo responder por escrito as nos-
sos pprfTuntas, o oue não foi cumprido 
até a data em que fechávamos a presente 
edição. 

Nur"f> prova de que tôaas as compa 
nhias de fora, aqui atuantes, se. relacio-
r»m muito bem, Norte Pesca S/A e a 
Pesca Alto Mar credpnciaram o diretor 
da primeira para falar em nome das 
duas. E êste ainda prometeu oferecer 
dados de uma outra empresa paraibana 
que está se insta'ando. 

Apesar de não terem feito as svns 
"declaracões auto rizadas", os empresários 
contestam os "armadores" e iasistem em 
d'zer oue não existe guerra entre vizi-
nhos. "Isto aqui também é Brasil e nós 
somos brasileiros" — afirmam. 

Os homens que controlam a nossa 
ppsea — e, principalmente, a nossa la-
gôsta — alegam os grandes investimen-
tos que estão fazendo no" Estado, adqui-
rindo prédios, abrindo novas oportuni-
dades de emprêgo, embora só a Pesca 
Alto Mar beneficie o produto em Natal. 

/ 

Ressaltam, ainda, a assistência total con-
cedida ao pescador. "Muitos deles adqui-
riram até carros e se outros vivem na 
pobreza é porque não podemos mudar a 
mentalidade dessa gente assim, de re-
pente". 

DE LA P'RA CA 

Pela aplicação de capital em imóveis, 
emprégos, financiamentos de barcos, rê-
dfis e covos a pescadores, os emprpsários 
de fora se a^ham "incentivadores do 
progresso do Estado", injustamente cri-
ticados por quem lhes recebe os bene-
fícios. E mais: semanalmente mais de 
um milhão de cru-eiros é enviado só do 
Recife para Natal onde circula no co-
mércio. 

O Governo do Estado é também acu-
sado de não compreender essas emprê-
sas e de considerá-las estrangeiras. Por-
que somos de outro Estado — disse um 
diretor — não somos olhados com bons 
olhos pelo Govêrno, que nos fecha to-
das as portas. Citou, inclusive, uma vez 
que desejou conversar com determinado 
secretário, num dia de audiência pública, 
e não foi recebido. 

ASSISTÊNCIA DA SUDEPE 

A responsabilidade da SUDEPE é in-
crementar a pesca a emprêsas legalmente 
constituídas de qualquer Estado. Assim, 
as delegacias de Pernambuco, Bahia e 
Paraíba têm feito financiamentos a di-
versas companhias que operam no Rio 
Grande do Norte. A delegacia local, sob 
a direção do sr. José Olímpio do Nasci-
mento vem atuando mais juntamente aos 
pescadores. Já financiou mais da 50 mo-
tores, estimados em Cr$ 500 mil, e três 
barcos, no valor total de Cr$ 800 mil 
Os maiores financiamentos, até agora, se 
destinaram à lagosta e foram feitos em 
prazos de quatro a cinco anos. 

A SUDEPE só interfere quando a 
preservação das espécies marinhas estão 
ameaçadas, como no caso que agora 
está se verificando no litoral norte do 
Estado^ Emprêsas cearenses estão cap-
turando lagôsta com "caçoeiras", quando 
o sistema que vem sendo adotado é o 
de "covos". A "caçoeira" é vista como 
prejudicial por se tratar de uma rêde 
muita fina e não deixa passar as lagos-
tinhas (já que as ovadas nem dos "co-
vos" escapam). Mas a SUDEPE está es-
tudando o processo.' Só depois opinará. 

CONVÊNIO 

As possibil'rtades pesqueiras do RN 
são amolas. Há uma grande var-edade 
de esoé?ies. princip^inente entre 8') e 
2̂ .0 mi'has de rfiar. No sentido de an-o 

José Olímpio: 
"Quase 50°ò da lagosta nacional 

exportada para os EUA são 
originários do RN. " 

vp-'tsr essas pos-ibi' dades, a SUDEPE 
Prmou um convênio com a Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte para a 
realização de um estudo sobre o cultivo 
intensivo do gênero "mugil", peixes es-
tuarmos e bo-estatirtica dos desembar-
ques. O estudo ficará a cargo do Insti-
tuto de Biologia Marinha e p:.ra tanto 
já foram construídos cinco tanques à 
margem direi*a do Potengi com vistas ao 
cultivo da tn'nha. 

Por sol:citação do governador Cortez 
Pereira a Superint"d5ncia da SUDEPE, 
estève no R o Grande do Norte um »ét-
nico da FAO que ver ficou as poss bili-
dades de industrialização do "peixe-voa 
dor". Depois ds v;sitar praias apresentou 
um relatório em que mostrou a viabili-
dade da industrial "ação, sugerinddt 

1) Real za^ão de um ensaio tecnoló-
gico, em laboratório, para a ncionaliza-
ção cientifica da preparação do salgado 
scco. 

2) Êsses ensaios, iniciclmcrVe. rSpvem 
ser relacioradOs com o "voador" o o 
"cação". Devem p- r f epar a Un versi-
dade, nos estudos laboratoriais, e a St-
DEPE. no contato com os pescadores c 
fornecimento do mater.a!. 

AFIRMAÇÕES VALIDAS 

Sobre lr!»ss'a — d^-!ara o sr. Josj 
0'ímpio — nâi está stnao fe'to nenhum 
estudo porque ráo a estamos industr a-
lizando. /n-r.r-s enviamos para o exte-
rior, via Roc'e 

Quanto a entrevista conccd da a RN E 
pelo sr. Abelardo Bezerra de Melo. o de-
legado di SUDEPE acha "vál.das as 
afirmações relacionadas com a es'atis-
tica da e>:porta"ão". Mas, quanto ao mo-
nopólio da lagôsta por comp.nhias de 
outros Estadis, o sr. Jjsé Olimp o nada 
quis dizer, alagando que "todas as fir-
mas paraibanas, pernambucanas e cea-
renses mantêm as melhores relações com 
o órjão": a Norte-Sul S A, a K-jrtê Pes 
ca, a Pcsca Alto Mar, a Crniaiaü e ag^ra 
a pr:maira emprêsa ao Estado, a FRI-
h.ir*!̂ . 
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Duas voltas ao mundo 
em trinta dias de plástico 

A PLANOSA é uma empresa que se 
consolida como uma das maiores do 
Rio Grande do Norte. Partindo desta 
afirmativa é que os seus dirigentes 
Cyro Cavalcanti (Presidente > e Pedro 
William Cavalcanti (Superintenden-
te) adquiriram ^moderna maquinaria, 
novo sistema de impressão, ampliando 
suas instalações e dentro em breve pro-
moverão o aumento de capital da or. 
dem de Cr$ 1.500.000,00. 

Se a produção mensal de Plásticos 
do Nordeste S/A (PLANOSA) percor-
resse o mundo, os sacos de plásticos, 

partindo do Rio Grande do Norte cir-
cundariam duas vezes a Terra, ou seja 
dois equadores de plástico em trinta 
dias de trabalho. 

MODERNIZAÇÃO 
A PLANOSA está agora adquirindo 

novas máquinas japonesas "Ataka & 
Co. Ltd.", de solda e corte de sacos. 
A grande vantagem dessas máquinas é 
que a solda é mais eficiente a seguia. 

Também terá úm novo sistema de 
impressão pelo processo de rotogra-
vura. Este processo oferece resistên-
cia absoluta da tinta ao polietileno. 

A PLANOSA atende uma grande faixa industrial na confecção ile garrafas cu 
de sacos plásticos 

Cyro Cavclcanti, diretor-Presidente da 
PLANOSA, anuncia que a emprêsa 
que dirige vai aumentar seu capital 

em mais de Cr$ 1.500 000,00 

Pedro William Cavalcanti acompanha 
de perto todo o trabalho de cresci-
mento da PLANOSA, como Diretor-

Superin tendente. 
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MERCADO CONSUMIDOR 

Liderando a produção de plástico a 
PLANOSA atende ao mercado interno 
do Rio Grande do Norte, com boa pe-
netração nos Estados de Paraíba, Per-
nambuco, Alagoas e ainda na Bahia, 
Ceará, Piauí e Maranhão. 

É ligada às principais industriais e 
empresas locais, fornecendo os sacos 
ou vasilhames para embalagem do sal, 
pão, bombons, revistas, leite, calças, 
camisas, fumo, cereais carnes, álcool, 
vinagre, querozene, refrigerantes. Vale 
acrescentar que poucas são as indús-
trias do Nordeste, que não usam pro-
dutos da PLANOSA. 

UMA GRANDE KMPBÊSA 

O Conselho Deliberativo da SUDE-
NE já autorizou a fusão da PLASTO-
NI e PLANOSA em uma só empresa 
cuja nova personalidade jurídica gira-
rá em torno do nome de uma ou de • 
outro nome a ser escolhido 

0 Capital da PLANOSA, atualmente, 
é de Cr$ 6.000.000,00 e dentro rte pouco 
tempo passará para Cr$ 7.000.000,00. 

É uma das vinte empresas do Rio 
Grande do Norte que mais contri-
buem para o Estado, recolhendo de 
imposto cêrca de CrS 35.000,00 men-
sais. Oferece oportunidade de empre-
go direto a 350 funcionários, benefician-
do indiretamente 2.000 pessoas. 

A produção de sacos plásticos cla Plano«a,- em trinta dias, 
é de duas ve ; o equador terrestre Mas a meta de seus 

diretores é crescer ainda mais. 

A área coberta da Pianosa está sendo ampliada 
de 7C4 m2 para 2 984 m2 e posteriormente para 5 

Além dessa aquisição, a indústria 
está aumentando sua área coberta 
de 704 metros quadrados para 2.984 
metros quadrados, numa primeira eta-
pa e chegará a mais 5.000 metros qua-
drados em etapa posterior. 

Passará 
0C0 m2 
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A VEZ DOS 
SUPER-MERCADOS 

A Falência 
O auto-serviço chegou em Nata), 

sorrateiramente, há cêrca de qua-
tro anos. Mas foi preciso que uma 
firma do Recife viesse para cá a f im 
de que a mentalidade da doni de casa 
natalense fôsse aberta para o nôvo sis-
tema de fazer compras. Atualmente 
todas as cidades em desenvolvimento 
adotam o sistema do super mercado, 
que aos poucos vai substituindo a 
mercearia e até o armazém grossista. 
E isto por que? 

—"Porque atualmente quanto mais 
simplificada e confortável fôr a ma-
neiraste comprar, melhor para a dona 
de casa" — diz o sr. Salles Bechara As-
fóra, diretor-gerente da firma pernam-
bucana Super-Mercados Mini-Preço 
Ltda. 

Ruy Glay: 
"Super mercado no centro 

da cidade só funcionaria en-
quanto não se instalassem ou-
tros nos bairros." 

das Mercearias 
A sua firma instalou em Natal no 

dia 4 de novembro de 1970 o Super-
Mercado Mini-Preço, no bairro do Ti-
rol. Aparentemente construído para 
atingir a classe "A", dada à sua loca-
lização, o Mini-Preço está hoje com 
um movimento de vendas dividido 
também entre as classes, " B " e "C", es-
ta última, em menor escala. 

OS P IONEIROS 
A firma Raimundo Paiva foi a pio-

neira na instalação de super mercados 
em Natal. O seu atual Super-Mercado 
Super-Mini, foi instalado em 1964, an-
tes do incêndio do Mercado Público 
da Cidade Alta, fato que provocou o 
surgimento do nosso segundo-serviço, 
o Super Mercado São Cristovão. 

Hoje, o Super-Mini está às portas 
do encerramento de suas atividades, 
devendo surgir em seu lugar uma lo-
;a de exposição de automóveis, já que 
o sr. Raimundo Paiva é um dos só-
cios da firma Marpas S. A., concessio-
nária de importante marca de veícu-
los. E, embora instalado em área bem 
:nenor, o São Cristovão vai "aguen-
tando a barra", como diz o seu geren-
te João de Deus Cordeiro Bastos. 

( ONCORRÊNCIA? 
Quando a f irma Super-Mercados Mi-

ni-Preço chegou a Natal, fê-lo dentro 
dos métodos mais modernos para ins-
talar um auto-serviço, firmando-se 
principalmente numa forte campanha 
publicitária que imediatamente fixou 
a nova loja como a casa que em ver-
dade possui o estoque mais renovado 
e os melhores preços. Nésse sentido, 
uma lição foi dada aos comerciantes 
natalenses, que nunca ligaram para as 
campanhas publicitárias, achando 
mesmo que fazer publicidade em rá-
dio o jornal é uma questão de favor 
à empresa de romunicação. 

Salles Asfora 
"O Mini-Prêço pode oferecer 

uma variedade de 6.000 arti-
gos ao consumidor". 

Mas, apesar de tudo isto, os comer-
ciantes natalenses não acham que o 
Mini-Preço veio fazer concorrência às 
suas lojas. 

— "Pelo contrário — diz o sr. João 
de Deus Cordeiro Bastos. O Mini-Preço 
veio dar o "estalo" nas donas de ca-
sa, e elas concluíram que o auto-ser-
viço é de fato o melhor sistema para 
fazer compras. Êle nos trouxe essa 
contribuição, afastando a dona de ca-
sa do "sistema da caderneta" adotado 
pelas mercearias". 
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O super mercado simplifi 
ca tudo. Torna agradável a 
obrigação de comprar gêne-
ros e produtos domésticos." 

—r "Não houve concorrência, pelo 
menos no nosso caso, diz o sr. Rui 
Glay Paiva, gerente do Super-Mini. 
Nós vamos sair do ramo, temporaria-
mente, apenas por uma questão de lo-
calização. O Mini-Preço está na melhor 
localização que se poderia imaginar 
para um super-mercado, com um gran-
de local para estacionamento. Nós 
estamos no centro da cidade, com 
uma faixa mínima para os carros es-
tacionarem, faixa que vai ser extin-
ta brevemente, pelo DETRAN, dentro 
de reformulação do trânsito da ci-
dade". 

Rui Glay acha ainda que o super-
mercado no centro da cidade — zona 
de poucas residências — só funciona-
ria mesmo até o dia em qu" outro 
fôsse instalado numa área residencial. 
Como foi o caso do Mini-Preço. 

F o sr. João de Deus tem uma res-
salva a fazer quanto à concorrência 
por parte do grupo pernambucano: 

— "Não houve concorrência no sen-
tido do volume de vendas, da prefe-
rência por parte dos clientes. Mas se-
rá que podemos dizer o mesmo com 
relação à parte econòmico-financeira? 
Afinal, todo o movimento financeiro 
do Mini-Preço vai para Recife, saindo 
muito dinheiro de circulação, do nos-
sc meio". 

FALÊNCIA DAS MERCEARIAS? 
Os super-mercados, onde se insta-

lam, decretam automáticamente o f im 
das mercearias. Ou pelo menos a di-
nrnuiçâo do seu número nas áreas 
adjacentes. 

O sr. Rui Glay acha que a mercea-
ria já teve vez. Como também os ar-
mazéns de atacado. 

Pensamento idêntico é do sr. Salles 
Bechara Asfóra, que inclusive já está 

com o seu grupo ( formado por mais 
quatro elementos da família), tratan-
do da instalação de outros Super-Mer-
cado Mini-Preço, no bairro do Alecrim 
mais precisamente na Avenida Ale-
xandrino de Alencar. 

cer, não vai mais proliferar. Mas sem-
pre haverá necessidade de mercearias, 
porque não são todas as donas de ca-
sa que têm dinheiro tôda hora para 
desembolsar nos caixas dos super-mer-
cados' . 

João de Deus Bastos: 
"A mercearia sempre exis 

tirá, por causa do poder aqui-
sitivo do povo." 

O sr. João de Deus Cordeiro Bastos 
é mais ponderado: 

— "Acabar não vai. A mercearia 
sempre existirá numa cidade de po-
der aquisitivo muito pequeno, como 
Natal. Admito que não vai mais cres-

O SUPER MERCADO IDEAL 
O sr. Salles Asfóra, cujo grupo pos-

súi outra loja (a matriz) em Recife, 
diz que o super-mercado ideal é o que 
pode oferecer uma variedade de 6.000 
artigos ao consumidor. O Mini-Preço 
de Natal atualmente tem em exposi-
ção cêrca de 4.000. 

O São Cristovão, embora numa área 
bem menor que o Mini-Preço compe-
te com êsse em matéria de artigos e 
também de preços. E pode oferecer 
cêrca de 2.500 tipos de mercadorias. 

O Super-Mini, em sua época áurea, 
tinha até 3.000 mercadorias diversas 
para o freguês escolher. Hoje, às ves-
peras de cerrar as suas portas, talvés 
tenha cêrca de 1.000. 

Assim como o Mini-Preço, o São 
Cristovão pensa em estender o seu 
raio de ação. E já tem terreno no Bar-
ro Vermelho, para construção de uma 
nova loja, embora isto não seja para 
agora. O que não ocorre com a nova 
filial do grupo pernambucano, que já 
está iniciando a construção da loja da 
Alexandrino de Alencar. 

O si. Rui Glay diz que a f irma do sr. 
Raimundo Paiva não pretende sair do 
ramo definitivamente. Tanto que já 
possui um terreno, próximo ao Coto-
nifício Seridó (avenida Salgado Filho) 
uma área de 2.500 metros quadrados, 
onde futuramente poderá construir ou-
tra loja, atingindo uma parte da po-
pulação da cidade realmente ainda não 
servida pelo auto-serviço. 

RN-ECONÔMirO 43 



MOVIMENTO FINANCEIRO 
O super-Mercado São Cristovão não 

vive exclusivamente de suas vendas 
de auto-serviço, A firma João Bastos 
Santana antes operava no Mercado 
Público da Cidade Alta em dezoito bo-
xes. Com o incêndio do mercado, em 
1966, teve um prejuízo de cerca de 300 
milhões — uma grande soma para a 
ápoca. Era a Casa São Cristovão, que 
re transformaria no Super-Mercado da 
rua Vigário Bartolomeu. E que tam 
bem fornece mercadorias para o Es-
pado e para diversas repartições fede-
rais. E que, entre o movimento do cai-
<a da loja e as vendas a prazo conse-
?ue um faturamento em volta dos .. 
CrS 300 000,00 mensais. 

No Mini-Preço, por conta mesmo 
3a f.rande área coberta da loja, da 
variedade de artigos expostos, dos seus 
Mto caixas, o movimento semanal é 
de cérca de Cr$ 400.000,00 — ou seja, 
"rS 1.200.000,00 mensais. 

O Super-Mini, em épocas passadas, 
chegava a faturar Cr$ 25.000,00 sema-
nais e até Cr$ 18.000,00 diários, no fim 
do ano, quando não tinha a presença 
do Mini-Preço. Hoje, fatura uma mé-
dia de Cr$ 2.000,00 diários. 
OUTROS VÊM Aí 

O bairro do Alecrim, além do pró-
ximo Mini-Preço e do ainda distante 
São Cristovão, vai contar com outro 
.ivto-serviço: o da firma José Geraldo 
áe Medeiros, que já comercia com um 
armazém na rua Presidente Quaresma, 
iiO chamado Páteo da Feira. Será cons-
truído no cruzamento da avenida Pre-
sidente Bandeira com rua dos Pageús, 
is antigas avenidas Dois e Seis. 

Na Avenida Salgado Filho já fun-
ciona um, de menores proporções que 
DS do centro da Cidade e do Tirol. E 
linda no Alecrim, na rua coronel Es-
xvam, foi recentemente reinaugurado 
D super mercado antes denominado 
Menor-Preço, que mudou de razão so-
cial e que pertence ao grupo J. Be-
terra. 

PASTELARIA 
NATAL 

Jose Zélio Caldas 
de Vasconcelos 

especialista cm 
salgados e doces 

entrega a domicílio 
pelo telefone 2f>:64 

Rua Apodi. 311 - Cidade Alta 

A COBAL 
AMEAÇA O 

COMÉRCIO? 

Como seria o mundo do comércio 
vaiejista se tôdas as empresas ao fi-
nal dos exercícios financeiros, feitos 
os balanços distribuíssem os lucros en-
tre os seus empregados, depois de 
guardados o suporte finanoeiro para 
a não descapitalização do negócio? 

Seria esta a forma ideal de comer-
cializar? Inclusive porque até os di-
retores teriam também a sua cota/ 
lucro, na proporção dos seus venci-
mentos, seguindo a distribuição óe 
acordo com a hierarquia da fôlha de 
pagamento? 

Não seja esta a forma normal de co-
mercializar, é, no entanto, a maneira 
pela qual a COBAL (Companhia Bra-
sileira de Alimentos) funciona. 
. .— "A função precípua da COBAL é 
regular os preços dos gêneros alimen-
tícios, educando o comércio no sentido 
de diminuir os custos operacionais 
justamente para poder oferecer ao pú-
blico melhores condições de aq"'siçã;>" 
— diz o sr. Cornélio de Souza Maf*a, 
gerente estadual do órgão. 

Ou seja: o que a COBAL quer é que 
todos adotem o sistema de auto-ser-
viço (super-mercado) porque assim 
concentram as despesas ao mesmo 
tempo que as evitam, podendo por-
tanto oferecer preços nos quais não 
e~>l ão adicionadas taxas de operação 
que desaparecem. Mais ainda porque 
com o sistema de auto-serviço some 
também a questão do fiado, vez que 
o consumidor no ato da compra dei-
xa o dinheiro registrado na caixa re-
cebedora. 

UMA CONCORRENTE? 

A alusão à concorrência que a CO-
BAL faz ao comércio particular é tô-
nica em tôdas as conversas sôbre o 
comércio varejista de gêneros alimen-
tícios. 

Cornélio Mafra: 
"A COBAL é uma emprêsa^que paga 

impostos". 

— "A COBAL não faz concorrência 
a ninguém. Ela paga todos os impos-
tos, como as outras firmas" — diz o 
sr. Cornélio Mafra. "Estamos pagan-
do, só de ICM, uma média de 120 a 
150 mil cruzeiros mensais. O contrôle 
das gerências em Brasília é muito rí-
gido e mesmo que quizéssemos sone 
gar não poderíamos". 

Depois, a COBAL é empresa pública 
federal, com forma jurídica de socie-
dade por ações, da qual o maior acio-
nista é o Govêrno. Essa condição lhe 
dá um cunho de seriedade inerente 
nos últimos tempos, principalmente às 
coisas ligadas ao Govêrno. Vinculadi 
ao Ministério da Agricultura, ela visa 
especialmente: a ) dar prosseguimento 
às medidas anteriormente estabeleci-
das com relação à rêde nacional de Cen-
trais de Abastecimento; b) formar es-
tocaeem reguladora em bases técnicas, 
tendo em vista as necessidades alimen-
tares e hábitos de cada região; c ) di-
ligenciar no sentido cie expandir a as-
slstênca alimentar às populações in-
terioranas, propiciando melhores con-
dições ao poder aquisitivo. 

DESCENTRALIZAÇAO 
Com relação ao último item, a CO-

BAL está atualmente num ponto de 
espera que a aproxima mais do que 
nunca da consecução de um plano há 
muito delineado: está partindo para 
o interior através do auto-serviço mó-
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vel rodoviário e ferroviário, se pro-
pondo a atingir as regiões agreste-nor-
te. sertão e sul-costeira do Estado. 
Através da Rêde Ferroviária do Nor-
deste. que está transformando vagões 
comuns em vagões-super-meroados, 
atingirá as cidades servidas por linv,a 
ferrei. E em carretas também a d w a -
das vai percorrer por rodovias diver-
sas sedes municipais. Em cada locali-
dade passará vinte e quatro horas, pe-
riodicamente, vendendo a preços com-
petitivos gêneros alimentícios e ao 
mesmo tempo exercendo a sua fun-
ção regularizadora (nunca fiscalizado-
ra) junto ao comércio local, no senti-
do da racionalização dos sistemas, 
opemoopais, a f im de que também as 
casas varejistas de cada cidade possam 
dar melhores condições aquisitivas ao 
povo. 

Em Natal, como a rêde varejista é 
muito desenvolvida, a COBAL funcio-
na apenas como termómetro do merca-
do, dando ênfase à rotatividade do 
sistema e seus reflexos na economia 
global. Com cêrca de cem funcioná 
rios nas lojas do Ti rol (central) Cida-
de Alta e Alecrim (as três em Natal) 
e nas de Macaíba, Mossoró e Macáu, 
a COBAL brevemente vai inaugurar 
outros super mercados em Currais No-
vos, Açú, Caicó e Pau dos Ferros, aon-
de já estão sendo mantidos contátos. 
Essas loias. no entanto, dentro das 
probabilidades, só serão abertas depois 
de começar a funcionar os sistemas 
de auto-serviço móvel. 

DIMINUIR SEM PREJUÍZO 

— "A COBAL tem sempre o menor 
preço para qualauer mercadoria" — 
diz o sr. Sérgio Roberto Bezerra Frei-
re, assessor para assuntos econômicn-
financeiros, junto à Gerência. "E na-
ra marcar o seu nreço ela geralmente 
se reúnj juntamente com os represen-
tantes dos super mercados da cidade, 
nas assembléias periódicas da CADEP 
(Companhia de Defesa de Economia 
Popular) da qual o diretor é o dele-
gado da SUNAB, orgão oficial encar-
regado do contrõle dos preços". 

Atualmente há em Natal seis fir-
mas filiadas à CADEP, firmes no pro-
pósito de sempre oferocer preços ra-
zoáveis ao cliente: 

Os super-mercados São Cristovío, 
Mini-Preço, Menor Preço, Super-Mini, 
COBAL e Super-Mercado LS. 

Oferecendo sempre um preço mais 
baixo, porque não visa o lucro natu-
ral das organizações particulares, a 
COBAL automáticamente fórça os ou-
tros super mercados a acompanhá-la, 
mas diminuindo os seus preços sem 
nenhuma possibilidade de prejuízos. 
Isto porque todos já estão funcionan-
do dentro do sistema de auto-servico, 

onde os custos operacionais já estão 
bastante diminuídos e onde não exis-
te problema de prazos de pagamento, 
da parte do cliente. 

Ocorre, nêste sentido, que os super-
mercados são, atualmente, o ramo de 
negócio de mais rápida rentabilidade: 
compram para pagar com prazo mas 
vendem recebendo no ato da compra, 
tendo sempre, por isto, disponibili-
dades financeiras para capitalizar ca-
da vez mais o seu acêrvo. 

— "Algum dia a COBAL poderá dei-
xar Natal" — diz o sr. Cornélio Ma 
fra. "Nbo deixar definitivamente, mas 
diminuir a sua ação regularizadora. 
Será quando os próprios super-mer-
cados particulares estiverem eles pró-
prios se fiscalizando e competindo den-
tro do limite dos preços reais. É o 
que ocorre na Guanabara, em São Pau-
lo, onc.e super mercados como Casas 
da Banha, Peg-Pag, Disco, Pão de Açú-
car, Dumbo e outros se encarregam 
eles mesmos de competir na carreira 
dos preços menores". 

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO 

Referindo-se à Central de Abasteci-

mento que poderá ser instalada em 
Natal, o gerente estadual da COBAL 
explica: 

— "Não se trata de tarefa afeta à 
COBAL. Efetivamente o nosso orgão 
tem participação no empreendimento, 
mas só depois de passada a fase da 
implantação". 

As Centrais de Abastecimento são 
orgãos que o Ministério da Agricultu-
ra implanta em resides determinadas 
pelo estudo de viabilidades. Unidades 
básicas para a aproximação entre pro-
dutores e consumidores, vínculo es-
sencial para a modernização e racio-
nalização dos atuais processos de co-
mercialização. 

O Govêrno do Estado, através da 
Secretaria de Planejamento, já enviou 
para o GEMAP (Grupo Executivo de 
Modernização e Planejamento) os es-
tudos sôbre a implantação da nossa 
Central. Caso o projeto seja aprovado 
e implantado, só então a COBAL déle 
participa, dando-lhe o diretor finan-
ceiro. O diretor-presidente será indi-
cado pelo Estado, assim como o dire-
tor-administrativo. 

No dizer de um assessor da gerência, a COBAL tem sempre o menor 
preço para qualquer mercadoria. 
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Cesar 
e' 

tradição 

Tradição em motores e material pa-
ratã indústria: motores eleétricos 
ARNO, mangueiras e correias indus-
triais GOODYEAR, polias para to-
dos os fins, produtos químicos em 
geral, caldeiras ata em estoque per-
manente e pelaa melhortes' condi-
ções. Nosso ramo de atividade é 
uma prova de que há muito tempo 
já acreditavamos na industrializa-
ção do RN. 

Cesar S/A 
( .OMÍRC IO E REPRESENTAÇÕES 
rua Dr. Rarata, 209 — fone 12:68 

O tradicional 
"môlho de 

Santa Cruz" 
tem muito 

a ver com 
desenvolvimento 

Um trabalho artesanal, a 
princípio, pela sua qua-
lidade conquistou o me r 
cado. Os pedidos se tor-
naram maiores que a car 

paridade de produção e o 
"môlho de Santa Cruz" 
passou a ser produzido 
em escala industrial. As-
sim é que se conta uma 
breve história na luta 
pelo desenvolvimento. O 
surgimento de uma nova 
marca — INHARÉ — e 
o aparecimento de uma 
linha completa de produ-
tos com o mesmo com-
promisso de manter a 
alta qualidade que trans 
formou uma atividade ca-
seira num dos marcos da 
conquista industrial do 
Rio Grande do Norte. 

BEZERRA 
& FIÚZA S/A 

Indústria e 
Comércio 

FABRICA 
DE MOLHOS 

JK 
I H H A R E 

. M l / ' 

R E C O M Á P E 
equipa 

seu escritório 

Máquinas de escrever, 
somadoras e calculadoras 
ELETRÔNICAS REMINGTON 
Móveis de aço marca 
CONFIANÇA 
Cadeiras para escritório 
Duplicadores à álcool e à tinta 
Bebedouros marca EVEREST 
Material para Contabilidade 

V I S I T E A 

R E C O M Á P E 
Revendedora Costa. Máquina» 

e Peças Ltda. 

Praça Augusto Severo, 91 

Fone 2643 

m 



um patrimonio 
de trabalho no desenvolvimento 

que se afirma 
Conglomerado de 
Empresas e de 
Técnicas e 
Administração de 
Serviços 

f . cetas 
Construindo casas = 2,5 unidades por dia 

Estruturando pontes = 10 metros por dia 

Erguendo escolas = , 3,5 por mês 

É o r e s u l t a d o em p e d r a e cal e c o n c r e t o a r m a d o do b a l a n ç o d e queu t r a b a -

lha na f o r m a ç ã o d e um p a t r i m ô n i o q u e f o r m a a I m a g e m do n o v o n o r d e s t e 

C o n s t r u í m o s no R i o G r a n d e do N o r t e , na P a r a í b a , no P i a u í e em P e r n a m b u c o 

Empresa de Construção 
e Serviços 

SECISA 
Souto Engenharia Comércio e 
Indústria 

Alvaro Alberto Construtora 

Imóvel Planejamento e Vendas 

PROMOVE - Promoção e Vendas 

MACOL - Material de Construção 

RIQA - Artefatos de Madeira 

TIRANTE - Artefatos de Cimento 

Paiva Irmão & C i a . 

Posto Brasil Ltda. 

ENT1VAVES F I N A N C E I R A S 

FORTEMA - Corretora de Títulos e 
Valores do Maranhão 

FORTEPE - Corretora de Títulos e 
Valores do Paiui 

NR - Corretora de Títulos e Valo 
res do Maranhão 

PARTICIPAÇÃO 

APERN - Associação de Poupança e 
Empréstimo Riograndense 
do Norte 

CAIXA FORTE - Associação de Pou-
pança e Empréstimo 
do Piauí 

T u r i s m o 
» - > 

R O T A M o t c i s 

I-"V1A T u r i s m o 

M A T R I \ v D u q u e d c C a x i a s . 127 - N a t a l R N . 
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Vá a M osso ró 
e descubra 
uma nova 

Cidade 

Visite Mossoró. Você tem asfalto a valer. As 

distâncias diminuiram. Vale a pena. Você 

vai encontrar uma Cidade orgulhosa de suas 

tradições c que faz questão de conserva -las. 

Mas-, encontrará, também, uma Cidade que se 

renova. Um. Cidade onde o progresso 6 presen 

te. Uma Cidade onde a hravura do seu povo 

está vencendo a natureza. Uma Cidade abaste-

cida d'água mineral arrancada a mais de 900 

metros do subsolo. Você vai ver um parque 

industrial florescente. Manterá contato com 

um povo hospitaleiro e que sabe rcccbcr. Mos 

soro hoje é uma Cidade integrada no Rio Gran-

de do Norte, participando dc sua luta pelo 

desenvolvimento. Pegue o asfalto, visite Mos 
«• — 

soro. Vale a pena. 

r 



PREFEITURA 
MUNICI PAL 

DE MOSSORÓ 



Contabilidade 
Atualizada 

CONSELHO E SINDICATOS NA 
CONTABILIDADE 

A Lei 5780, de 8 de novembro últmio, 
resolveu a problemática entre os órgãos 
de contabilidade e sindicatos, estabelecen-
do que ns membros do Conselho Federal, 
são eleitos pelo colegiado constituído pe-
los delegados dos Conselhos Regionais. 
Neste ano de 1971, os membros dos con-
selhos regionais, são eleitos pelo o sindi-
cato de classe. Assim teremos no mês de 
dezembro a eleição de 1/3 do conselho re-
gional de Contabilidade pelo Sindicato 
dos Contabilistas do Rio Grande do Norte. 

O Decreto Lei 1.040, de 21 de outubro 
de 1969, ficou revogado na parte que con-
feria ao Sindicato o direito de eleger os 
membros do Conselho Federal. 

O movimento feito pelos Sindicatos 
da Guanabara, São Paulo, Rio Grande do 
Sul, e Porto Alegre, obteve o êxito dese-
jado, quanto ao 1/3 dos Conselhos Regio-
nais em 1971. A partir de 1972, a eleição 
cabe aos Conselhos Regionais — O Conse-
lho de Belo Horizonte se coneratulou com 
o Sindicato dos Contabilistas do Rio 
Grande do Norte, pela junção da Lei pelo 
Presidente Méd'ci. Tanto o Conselho Re-
("onal de Contabilidade do Rio Grande do 
Norte como Sindicato estão aguardando 
instruções para providenciar as eleições, 
que serão até o dia 20 de dezembro do 
corrente ano. 

REGISTRO DO COMÉRCIO 

A Junta Comercial do Estado do R'o 
Grande do Norte é uma autarquia subordi-
nada tècniramente ao Ministério da In-
dústria e Comércio, através do Departa-
mento Nacional do Registro do Comércio 
(DNRC) e. administrativamente ao Go-
vêrno do Estado. Seu atual Presidente é o 
Sr. Antonio Fernandes Filho Nos têrmos 
da Lei Estadual n.° 3.715 de 10.12 68, entre 
outros órgãos aue comoõem a Junta, está 
o plenário, composto de vogais e 8 su-
plentes. aue são Antonio Fernandes Filho, 
Sinvnl Poti de Oliveira Lima. Vinicio Gar 
cia Freire. Valdomiro de Carvalho Dan-
tas, Severino Ramos de Brito, Glênio 
Aquino de Andrade e Francisco Dantas 
Guedes, nomeados para um mandato de 
quatro anos, desde 30 de março de 71. 

O QUE É PIS 

A Lei Complementar n.° 7, de 7 9 70. 
é o marco inicial do Programa de Inte-
gração Social. Ela o instituiu e determi-
nou sua execução mediante o Fundo de 
Participação a ser constituído pelos depó-
sitos efetuados pelas empresas na Caixa 
Econômica Federal. 

Pela primeira vez, depois de unificada, 
recebeu a CEF missão específica do Go-
vêrno que lhe atribui a administração e 
gestão do Fundo. 

Participará do Fundo o emoregado 
das emprêsas, assim entendido tôda pes-
soa física que prestar serviços de nature-
za não eventual à empregadora, sob de-
pendência e subordinação desta, median-
te salário, sem distinção quanto à espécie 
de emprêgo e à condição de empregado, 
nem quanto ao trabalho intelectual, técni-
co ou manual, sendo também participante 
do Fundo o trabalhador avulso que pres-
tar serviços a diversas emprêsas sem re-
lação empregatícia. 

O não pagamento das parcelas na épo-
ca própria, sujeitará a emprêsa à inci-
dência de juros, correção monetária e 
multa, sem prejuízo das demais sanções 
penais previstas no Regulamento. 

COMO REGISTRAR O EMPREGADO 

1 — Peça na Caixa Econômica Fede-
ral o documento de Solicitação e Resumo 
de Cadastramento — DRC; 2 — Verifique 
quantos empregados vão ser cadastrados 
por você — emprêsa, empregador ou sin-
dicato — e preencha o DRC de uma só 
vez. em suas 4 vias, datilografando-o em 
letras maiúsculas; 3 — Entregue o DRC 
preenchido na Caixa Econômica onde fèz 
a solicitação; 4 — Aguarde, então, novas 
instruções como completar o cadastramen-
to de seus empregados. 

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE 

O parecer normativo CST n.° 505, de 
3 de agósto de 1971, estabelece novas for-
mas de dispensa de retenção do impôsto 
de renda, que dizem respeito às pessoas 
jurídicas isentas ou imunes do tributo, 
como é o caso de algumas empresas loca-
lizadas em áreas que gozam de incentivos 
fiscais, como o Norte e o Nordeste. 

Francisco Aires 

Fabiano de Cristo 

IMPOSTO DE RENDA NA FONTE 

O parecer normativo CST n.° 505, de 
3 de agosto de 1971, estabelece novas for-
ma* de dispensa de retenção do impôsto 
de renda. Esta inovação sòmente é permi-
tida, quando os beneficiários — pessoas 
jurídicas — estejam "isentas ou imunes 
de tributo". Não estando a empresa dentro 
destas condições, não poderá gozar da 
vantagem. 

Como exemplo poderíamos citar o 
caso de organizações que estejam na re-
gião da SUDAM, portanto dentro de uma 
área de incentivos aos empreendimentos, 
como fatores de desenvolvimento regio-
nal Através de organismo dessa natureza 
o progresso de determinados Estados que 
sofrem o desnível econômico regional. 

Diz taxativamente o art. 307 do R. I. R., 
com base no paragrafo 5°. 

"O disposto nêste artigo não se aplica 
aos rendimentos pagos ou creditados a 
pessoas Jurídicas imunes ou isentas do 
Impôsto de Renda. Portanto é bem clara 
a Lei quando estabelece prioridade mas 
não deixa contudo, que se abuse da prio-
ridade para prejudicar interesses de ter-
ceiros. Assim acertado o parecer norma-
tivo dando maior flexibilidade a que os 
benefícios da imunidade atinjam um maior 
número de beneficiados, visando maior 
desenvolvimento de regiões desfavorecidas. 

FUNDO DE GARANTIA 

O Presidente do Banco Nacional de 
Habitação, economista Rubens Costa, in-
forma que a partir de janeiro, os interes-
sados na compra de casas pelo sistema 
habitacional do Govêrno Federal, poderão 
sacar suas cotas no Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço para cobrir a en-
trada, que não é financiada. 
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construir 
j é acelerar o 

desenvolvimento... 
a 

Multiplicamos nossos esforços. Estamos 

ajudando o Rlo Grande do Noite, a íe 

desenvolver mais rãpldamente. Uma missão 

que nos está confiada, uma historia que 

ajudamos a escrever com o nono alto 

padrão técnico. 

Acreditamos no esforço conjugado entre 

homens e empresas. Oferecemos um esforço 

integrado entre homem e maquinai. 

Pouiio, contrlbuZmos no melhoramento 

do nosso nZvel tecnológico. Somos ainda 

uma Indústria firmemente Implantada na 

nona realidade, preocupada com uma 

constante -renovação. 0 desenvolvimento 

do Estado e uma tarefa de todos, pois 

todos crescem com o desenvolvimento. 

Iíamos crescer juntos... 

CONSTRUTORA SERIDO 
A v . T a v a r e s d e L i r a , 1 0 0 - F o n e 1 2 9 ^ 

R i b e i r a - N A T A L - R N 

POTENGI 
DEIXOU UE SER 

O RIO SÍMBOLO 

E verdade que não desejamos acabar nossas 

tradições mais sagradas, pelo contrário, 

desejamos preserva-las.Tanto Isso e certo 

que usamos o rio sZmbolo para batlsar 

com o seu nome um grupo financeiro tão 

potiguar quanto o próprio rio e que se 

orgulha multo disso. Tanto assim que 

transformou o sZmbolo em marca. Marca de 

artigos de alta qualidade, que leva bem 

longe o nome. da terra comum. 

G R U P O POTENGI 
Indústria da Pescados Potengi 

(já exportando crustáceos) 

Tavares de Lira, 100 - Ribeira 

- Fone 12.94 - WATAL-RN 



Sebastião Carvalho 

Mercado de Capitais 
> € 

Porque se 
compra 

mais ações 
no final 
do ano 

O investidor ou o simples observa-
dor do movimento do Mercado de Ca-
pitais deve estar notando o que se po-
deria considerar um fenômeno, mas 
não passa de mais uma facêta do ci-
clópico mundo dos investimentos: a 
partir de outubro está havendo alta 
considerável nos preços de papéis di-
versos e até alguns que apresentavam 
índices bastante baixos estão atingin-
do cotações consideradas excelentes. 

O fato é explicável e considerado até 
uma das distorções que automática-
mente ocorrem no Mercado de Capi-
tais. Pela lógica, à aproximação do 
f im do ano, os papéis deveriam bai-
xar, ocorrendo as altas exatamente nas 
transações de meio de ano. 

Ocorre que sempre que se aproxi-
ma o final do exercício financeiro das 
empresas, com a consequente apura-
ção de suas lucratividades, as ações se 
valorizam, porque os investidores pro-
curam adquirir, no afã dos lucros, 
aquelas que apresentaram mais ren-
tabilidade, feitos os cálculos e paga-
mentos de bonificações e dividendos. 
Ou porque o tempo para obtenção de 
lucros é mais curto, vez que se está 
mais próximo do final do exercício fi-
nanceiro. 

A ascendência do preço dos papéis, 
a partir de outubro, no entanto, já 
vem de uma considerável queda. É 

uma mutação que sòmente os mais 
entrosados sentem e sabem justificar. 

O sr. Breno Fernandes Barros, pre-

sidente da Bolsa de Valores do Rio 

Grande do Norte, explica: 
—"Quando uma empresa convoca os 

seus acionistas para pagamento de 
sua lucratividade pelo encerramento 
do exercício financeiro, representada 
pelas bonificações (novas ações) e di-
videndos (dinheiro) as ações são con-
sideradas "sêcas", e por conseguinte 
o seu preço no mercado secundário 
eíinge índices mais baixos. Entretan-
to, com o decorrer dos dias próximos 
a êsse pagamento, e tendo em vista 
vários fatores como (e principalmen-
te) o interêsse de terceiros e a pers-
pectiva de uma próxima rentabilidade, 
essas ações tendem a se valorizar". 

Oi.orre que a ação se valoriza na 
proporção inversa da decorrência do 
tempo para a obtenção do lucro. Quan-
to mais tempo decorre, mais valori-
zada fica a ação. Há um círculo as-
cendente natural de valorização dos 
papéis, tendo em vista: 1) o que a 
empresa dá em lucro, o percentual 
de lucratividade; 2) o tempo de em-
prego do capital para a obtenção do 
lucro: quem compra uma ação em 
março, por exemplo, compra mais ba-
rato do que quem compra em outro. 



NA HORA ERRADA? 

Para o sr. Breno Fernandes "vem-
se observando um fenômeno no Mer-
cado de Capitais: os investidores pre-
ferem comprar papéis exatamente no 
penodo em que os mesmos estão em 
ascenção. O que motiva um aumento 
de negociabilidade nas Bolsas de Va-
lores, em virtude da procura inten-
sa" 

Ele acha que o normal seria movi-
mentação muito maior na fase que 
caracteriza os preços baixos. E exem-
plifica o fenômeno com o próprio 
movimento da Bolsa de Valores do 
Rio Grande do Norte. Diz que fazen-
do-se um confronto do movimento de 
outubro com o dos meses anteriores 
se vai notar uma quantidade muito 
maior de negócio feita últimamente, 
com tendência a aumentar muito mais. 

E mostra dados: enquanto a nego-
ciabilidade média de meses anterio-
res foi da média de Cr$ 150 mil men-
sais, em outubro a Bolsa teve um mo-
vimento que ascendeu os CrS 400 mil. 
Tudo levando a crêr que em novem-
oro se atinja ali um recorde de tran-
sações 

AS AÇÕES LOCAIS 

0 aumento de negócios em novem-
bro, dezembro vai ser maior na Bolsa 
de Valores do Rio Grande do Norte 
— diz ainda o sr,. Breno Fernandes 
Barros — porque nessa época prova-
velmente já estaremos transacionan-
do com ações de empresas locais que 
estarão abrindo o seu capita l . " 

Efetivamente, pelo menos meia dú-
zia de empresas potiguares que estão 
com documentação no Banco Central 
com vistas à democratização do seu 
capital, já poderão estar com papé ;s 
na praça, no f im dêste ano. São elas 
a SORIEDFM (confecções) JOSSAN 
(pregos), PLANOSA (plásticos), CO-
IRG (côco), T. BARRETO (confec-
ções) BANDERN (banco), NATECIA 
(indústria têxtil). 

P A I V A . 
IRMÃO E CIA 

TEM A C A S A DOS 
SEUS SONHOS 

informações 
Rua Ulisses Caldas, 193 
1. andar — Fone: 10:44 

Abertura de 
Capital: 

eis a questão 
Um conferencista natalense, enten-

dido em Mercado de Capitais, falando 
recentemente para homens de negó-
cios, referiu-se ao descaso dos em-
presários norteriograndenses quanto 
à abertura do capital de suas empre-
sas. A sua assertiva poderia parecer 
extemporânea porque à época da con-
ferência muitas empresas estavam 
justamente com documentação tra-
mitando no sentido de democratizar 
a captação dos seus recursos. 

"Mas estão fazendo isto um pouco 
tarde quanto à obtenção imediata de 
benefícios ', dizia o conferencista. 

Quem falava era o sr. Breno Fer-
nandes Barros, presidente da Bolsa 
de Valores do Rio Grande do Nor-
te e um dos homens que mais se preo-
cupam com o crescimento do Merca-
do de Capitais em nosso Estado. Um 
batalhador que, não fôsse pela ética 

que rege a atuação dos que vivem no 
negócio, mas pelo esforço que dispen-
de em favor da fixação do nosso MC 
— sempre age com a melhor boa fé e 
com a mais completa isenção quando 
indica para o investidor o melhor ne-
gócio ou para o empresário a melhor 
solução 

O que êle queria era chamar a aten-
ção do empresariado para o lato do 
terem se descuidado quanto à capta-
ção de recursos para as suas empre-
sas. A abertura de capital fôra libera-
da pelo Govêrno Federal, era verda-
de, mas não interessava ao Govêrno 

a proliferação de papéis, mesmo por 
que. no conjunto de colocação de no-
vos papéis na praça havia sempre dis-
crepâncias e dia iria chegar em que as 
facilidades começariam a ser embar-
gadas pelo Banco Central. 

Ora, acontecia que a época propí-
cia das empresas norteriograndenses 
proimrar captar capital popular para 
o conjunto dos seus recursos já ia 
um pouco longe, dizia êle. Todos se 
haviam a.-omooado, apesar das suges-
tões que foram dadas e da própria 
Bolsa de Valores estar de portas aber-
tas para informar e assessorar, den-
tro do que determinam as leis que re-
gem o assunto. E a época melhor pas-
sara como e por que? 

O sr. Breno Fernandes explicava: 
houve uma autêntica inflação de Fun-
dos de Investimento e de subscrição 
d? ações de outros Estados, em Natal 
e até em cidades 'Io interior. Esses 
fundos e êsses papéis carrearam para 
empresas diversificadas, de fóra, a 
quase totalidade das disponibilidades 
financeiras populares, entre nós. Jus-
tamente porque não havia motivação 
e razão para se aplicar em papéis de 
empresas locais. 

O <;ue pareceu de imediato incom-
preendido para os ouvintes da confe-
rência foi aos poucos se transforman-
do numa clara observação de um ho-
mem interessado no problema. E eles 
concluíram que realmente houvera o 
descaso. Que os Fundos de Investi-
mento e outras formas de captação de 
recursos, de empresas de fóra, haviam 
levantado e levado para longe as eco-
nomias populares que os papéis das 
empresas locais poderiam ter deixado 
aqui mesmo. 

Ho je várias empresas potiguares 
estão às vésperas de lançar ações no 
mercado. Mas a receptividade para a 
aquisição dêsses papéis será, hoje, a 
mesma que seria antes, quando o mer-
cado estava praticamente imaculado? 
E tôdas as empresas que estão enca-
minhando documentação para garantir 
as benesses do Banco Central, vão re-
almente conseguí-lo? 
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Vccò já sentiu algumas mudanças na forma de atusr do nosso 

Banco de Desenvolvimento. Agora, anote mais uma: o Banco de 

Desenvolvimento do Rio Gr?.ndc do Norte se cVr.ma agora Banco 

de Desenvolvimento do Rio Grande dr; Norte, mesmo. Uniíormi 

zandose, inclusive em nomenclatura com os Bancos de Desenvol-

vimento de tedo o Brasil, o nosso não pretende outra coisa: colocar 

o Estado nes mesmos caminhos de progresso do Brasil. Se você 

também pensa assim, conte c o m o BDRN. 

— BDRN — 
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE 



TURISMO 
E mosco 

O norter iograndense aprendeu a v ia ja r e a ex ig i r mais 
con for to ,me lhor serviço e um t r a t a m e n t o cada vez me* 
lhor. Cont r ibu ímos para isto adqu i r i ndo a única " J u m b o 
Jet 2001 ' existente no Estado, pro je tado especialmente 
para tu r i smo. Mas o nosso padrão de serviços é um só, 
inclusive nas nossas l inhas regulares que a tendem as c i -
dades de Pau dos Ferros, A lexand r i a , Patú, Ja rd im do 
Seridó e Parelhas. Nosso lema é uma def in ição de p r i n -
cípios: renovar para melhor servir. 

AUTO VIAÇÃO 

JARDINENSE Ltda 

RN-ECONÔMirO 55 



Federal está segurando 
duas mil vidas da UFRN 

Jr 

A apresentação do projeto do seguro 
em grupo para professores e funcionários 
da Universidade Federal, foi feita pelo 
representante da Federal de Seguros Sr. 

Augusto Monteiro de Medeiros, na sole-
nidade de instalação da Associação dos 
Professores da Universidade. No flagrante 
o Reitor Genário Fonseca e o ex-Reitor 
Onofre Lopes discutem o projeto. 

Todos os professores e funcionários 
da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte têm agora a oportunidade de 
se beneficiarem com o seguro em grupo 
e acidentes pessoais coletivos. Cêrca de 
duas mil pessoas estão aderindo a esse 
tipo de seguro, contando com o incentivo 
direto do Reitor Genário Alves Fonsêca. 

O projeto foi apresentado à Univer-
sidade no dia 15 de outubro, na instala-
ção da APURN (Associação de Professo-
res da Universidade), sendo que_ no dia 
28 de outubro (dia do funcionário pú-
blico), já se realizava a solenidade de 
assinatura do convênio. 

O QUE Ê O SEGURO 

O projeto foi elaborado por compu-
tação eletrônica, e é concebido para um 
determinado número de pessoas, com co-
bertura total durante as 24 horas do dia, 
em qualquer parte da Terra. Divide-se cm 
Seguro de Vida em Grupo, para cober-
tura por morte e invalidez permanente, 

total ou parcial; seguro de acidentes pes-
soais coletivos para qualquer que seja a 
"causa mortis". 

Dentre outras vantagens o seguro da 
Federal não exige exame médico nem 
prazo de carência, além disso os prêmios 
mensais são susceptíveis a qualquer faixa 
salarial da empresa seguradora. 

QUEM É A SEGURADORA 

A Federal de Seguros é a empresa que 
mais desenvolve em operações (1.842° >). 
Foi fundada em 1. de setembro de 1969, 
e está no Rio Grande do Norte desde 
aquele dia. Seu diretor-Presidente é o 
Dr. Nadir Pereira, nossa conterrâneo. 

Tendo como lema: "Federal de Segu 
ros — Segura tudo", já celebrou convé-
nios de seguro em grupo dos funcionários 
do Estado, através do IPE, de funcioná-
rios do SESC. Tribunal de Contas, Assem-
bléia Legislatvia, e estuda para o IPRE-
VINAT, COMEMSA, IPASE e Funda-
ção José Augusto. 

Na assinatura do convênio do Seguro 
em grupo da Universidade estiveram pre-
sentes diretores da Federal de Seguros 
e professores universitários. Na foto os 
srs. Raimundo Soares (Diretor de Opera-
ções da Federal), Carlos Alberto Vascon-
celos Rocha, gerente da Sucursal de Per-
nambuco, o representante da Federal no 
RN e o Vice Reitor Otto de Brito Guerra. 

O Diretor de Finanças. Manoel Au-

gusto de Godoy Bezerra, quando da assi-

natura do convênio enalteceu o mérito 

de desenvolvimento da Federal de Segu-
ros no Estado, o apoio das autoridades 
governamentais e agradeceu a confiança 
do Reitor Genário Fonsêca. 



Reitor Cenário Fonseca assinando o 
convênio, na presença do Diretor de Fi-
nanças da Federal de Seguros, Dr. Ma-
noel Augusto de Godoy Bezerra, que no 
momento representava o Diretor Presi-
dente da Federal, Dr. Nadir Rodrigues 
Pereira. 

Raimundo Soares de Souza falando 
no almoço> em nome da Cia. Federal de 
Seguros. 

O Reitor Genário Fonsêca afirmou 
mais de uma vez que confiava no êxito 
do convénio, trazendo maior segurança à 
família da Universidade Federal do RN. 

Aspecto do almoço oferecido pep Cia. 
Federal de Seguros no Restaurante do' 
Hotel Internacional dos Reis Magos. 

I ' J > K S i 
CrAJr rr 

O Governador Cortez Pereira foi um 
dos primeiros a confiar no seguro em 
grupo da Federal de Seguros, apoiando 
desde o início o seguro em grupo do 
IPE. No seu discurso parabenizou os t'i-
rigentes da companhia pelo projeto, e o 
Reitor Genário Fonseca por ter assinado 
o convênio. 



Desenvolvimento, 
uma questão 

de higiêne... 

Para o natalense, já se foram os tempos de preocupação 
com a qual idade de sua pr incipal fonte de al imento: a 
a carne. 
O FRIGONORTE abr iu uma nova era para o natalense 
no setor do abastecimento, oferecendo as necessárias 
condições de higiêne, etapa pr imeira para qualquer pro-
grama de saúde, condição indispensável para o desen-
volvimento que é luta pr incipal da administração Ubi-
ratan Galvão e do natalense t raduzida nas reportagens 
e art igos de RN ECONÔMICO que comemora o seu se-
gundo ano de circulação. 

FRIGONORTE 
Frigorifico Industrial 

do Rio Grande do Norte 
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No homem com mais de 40 anos, pelo 
menos, essa avaliação do estado de saúde 
é absolutamente necessária, pois é nessa 
quadra da vida que incidem as possibili-
dades de males que, caso não sejam logo 
erradicados, poderão se tornar mais gra-
ves, difíceis de curar e quase sempre fa-
tais com o passar do tempo. 

NATAL NA ERA DO CHECK-UP 

Natal agora tem também a sua clí-
nica de "check-up". Idealizado pelo dr. 
Carlos Alberto S. Dutra, o SERVIÇO DE 
REVISÃO DE SAÚDE agrega alguns dos 
mais conceituados especialistas do Estado 
que vão trabalhar seguindo métodos de 
clínicas paulistas, dessas possuindo até 
os modernos materiais. 

Vários exames serão programados 
para o homem de negócios natalense que 
deseje fazer a sua avaliação de saúde' 
exame clínico geral, exame cardiológico 
com eletrocardiograma e radioscopia, 
exame oto-rino-laringológico, exame oftal-
mológico, exame procto-urológico, exa-
mes radiológicos (Rx tórax e Rx de ab-
dome). Para mulheres, há ainda o exame 
ginecológico, feito no Instituto de Gi-
necologia de Natal, recentemente insta-
lado, 

Os exames laboratoriais compreen-
dem: hemograma, hemossedimentação, 
testes p/ sífiles, grupo sanguíneo, fator 
Rh, dosagem de glicose, dosagem de 
uréia, dosagem de colesterol, exame de 
urina, parasitológico de fezes. 

COMO FUNCIONA 

O SERVIÇO DE REVISÃO DE SAÚ-
DE funciona no Instituto das Clínicas 
de Natal (Rua Açú, 441) e de princípio 
vai atender apenas nas quartas-feiras, a 
partir das 19h30m. com atendimento de 
no máximo cinco pessoas. O horário no-
turno é no sentido de coadunar a tarefa 
particular do cliente com a necessidade 
médica. 

Na marcação do exame, o cliente leva 
para casa uma ficha de sintomas, onde 
estão relacionados 60 sintomas, dos quais 
éle assinalará os que sente. Voltará ao 
Serviço, no dia marcado para consulta, 
com a ficha preenchida, na ocasião fazen-
do o exame clínico geral, a cargo do dr. 
Carlos Dutra. A partir daí, será encami-
nhado às diversas clínicas, para outros 
exames. 

A ESCOLHA 

Para cada especialidade médica o SER-
VIÇO DE REVISÃO DE SAÚDE catalo-
gou vários médicos, exatamente para que 
o cliente faça a sua opção, visitando o 
que quiser: Cardio-Clíníca: Drs. Paulo 
Bittencourt, Sidney Gurgel, Ovídio Fer-
nandes e Francisco Bittencourt; Clínica 
de Otorinolaringologia — Drs. Gley F. 
Gurjão, Jahir Navarro, Luciano Bandeira, 
Syllos Carvalho; Instituto de Ginecolo-
gia — Drs. Araken Pinto, Ivis Bezerra e 
Socorro Germano; Instituto de Radiolo-
gia — Drs. Silvino Lamartine, José Ma-
ciel, Paulo Bezerra e José Carlos Passos; 
Oftalmologia — Drs. Luiz Monte e Ma-
noel Texeira. Os exames laboratoriais 
serão feitas pelo Dr. Lourival Gomes. 

Diz o dr. Carlos Alberto Dutra que 
o cliente fará os exames com os médicos 
das diversas clinicas sem ônus adicio-
nais. No ato da consulta, no SERVIÇO 
DE REVISÃO DE SAÚDE, êle pagará 
uma taxa, desembolsando o restante 
quando receber o resultado do "check-up" 
que lhe será entregue em pasta com to-
dos os laudos dos exames realizados e 
orientação para o tratamento. 

É pensamento do Serviço, acrescenta, 
conseguir com bancos natalenses o finan-
ciamento para melhor atendimento dos 
clientes. O Serviço estudará com agências 
bancárias o melhor sistema de financiar 
os exames ficando a pessoa interessada 
obrigada a saldar junto ao banco a quan-
tia relativa ao "check-up". 

Av Salgado Filho, 1597 
U'onc 22:00 — Natal — RN 
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IMÓVEIS? 
P A I V A I R M Ã O E C I A . 

Rua Ulisses Caldas, 193 

1. andar — Fone: 10:44 

Natal ingressa na era do 
"check-up" 

As atribuições e atribulações do mo-
derno homem de negócios forçaram-no a 
adotar um nôvo hábito: o de fazer "che-
ck-up" pelo menos de dois em dois anos, 
para avaliar o seu estado de saúde, real-
mente muito sujeito às mais variadas 
armadilhas. 

Nos grandes centros, as clínicas de 
"check-up" são uma imperiosa necessida-
de. E no Brasil, mais particularmente (São 
Paulo, Rio, Belo Horizonte, Recife), já 
existem clínicas que mantêm convênios 
com empresas, bancos, órgãos governa-
mentais, no sentido de que diretores, ge-
rentes, administradores façam o seu "che-
ck-up" periódico. 

O dr. Carlos 

Alberto S. Dutra 

idealizou a 

clinica de 

"check-up" para 

o homem de 

negócios 

natalense — 

o SERVIÇO 

DE REVISÃO 

DE SAÚDE. 
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As perspectivas 

da UFRN 

Enfatizando os pontos básicos de-
senvolvidos por sua administração, e 
a perspectiva de todo um programa a 
ser cumprido de agora em diante, o 
Reitor Genário Fonseca entende que, 
antes de tudo, a Universidade c.err> de 
instrumentalizarr sua ação, voUacU 
para ser realmente um centro de en-
sino e pesquisa, concluindo um proje-
to de investigação científica e tecno-
lógica, voltada primordialmente para 
a região, aberta a tôda comunidade. 

Com quase sete meses à frcnto da 
Universidade Federai do RGN depois 
de uma experiência produtiva- como 
diretor da Faculdade de farmácia <• 
professor universitário, êle se prepa-
rou realmente para o car?o que exer 
ce, tendo vivido >5 problemas da 
UFRN em seus vários procesos de for-
mação e crescimento. 

Daí afirmar que "iniciada sob o difí-
cil signo de inaugurar fronteiras em 
às vêzes áspera realidade, na vontade 
pioneira do dr. Onofre Lopes e sua 
equipe, a Universidade Federal do 
RGN tom, agora, o desafio.de aceitar 
a necessidade de realização e ordena-
mento de seu próprio crescimento" 

EXPANSAO E DESENVOLVIMENTO 

Tôda ação administrativa que im-
pulsionou o projeto de sua expansão 
inicial volta-se agora para o método 

de torná-lo viável e cada vez mais fle-
xível à contemporaneidade veloz das 
mudanças e das exigências que essas 
mudanças acarretam no tempo de ho-
je. Novos instrumentos de ação estão 
sendo conhecidos dentro da própria 
experiência adquirida, na implantação 
de uma organicidade que tem, por ra-
zão de ser, antes de tudo, uma filoso-
fia de contacto com a realidade que 
nos cerca e que se torna, na maioria 
dos casos, instrumento decisivo para 
nosso trabalho. 

De inicio, o Reitor Genário Fonseca 
situou o que êle chama a Universida-
de — Hoje, com três pontos que con-
sidera especiais do programa já rea-
lizado, a curto prazo. Primeiramente, 
o nóvo estilo administrativo que está 
sendo implantado, desde a descentra-
lização administrativa com a criação 
das Pró-Reitorias, o estudo das neces-
sidades básicas de solução imediata 
com critéros e alternativas para solu-
ção até o início da padronização da 
documentação básica para o planeja-
mento e contrôle (formulários e/ou ro-
teiros para projetos) e implantação 
do um sistema de administração finan-
ceira, contabilidade e auditoria, com o 
advento do orçamento-programa já 
para o próximo ano. 

INTEGRAÇÃO COM COMUNIDADE 

A integração da comunidade univer-

sitária foi outro objetivo de sua ação. 
Quinzenalmente, o Reitor Genário Fon-
seca visita uma Unidade da Universi-
dade, para ouvir e debater os proble-
mas, com a presença do professor e 
do aluno. Nesse sentido de integrar, 
foi criada a Associação dos Professo-
res Universitários com um programa 
altamente ambicioso e que vai reali-
zar um trabalho pioneiro no Estado. 

E mais: a preocupação, também 
exercendo grande ênfase, da valoriza-
ção dos recursos humanos, promoven-
do o bem-estar, que vai desde o trei-
namento com pessoal administrativo, 
benefícios previdenciários e levanta-
mento acêrca da satisfação funcional. 
Por fim, um ponto de alta relevância 
para a atual administração: o progra-
ma de extensão universitária, isto é, 
a Universidade criando cultura, ani-
mando a comunidade para melhor e 
maior participação cultural. Dois cur-
sos realizados inicialmente, sôbre His-
tória da Arte e Música em Debate, ti-
veram efeito inesperado. Houve uma 
presença, não só numerosa, de vários 
setores da comunidade, como também 
uma presença participante. Para o 
próximo ano, há dezenas de cursos, 
sôbre temas os mais variados de for-
mação, com o convite de grandes no-
mes nacionais e a valorização, sobretu-
do do que se chama de prata de casa. A 
Universidade tem que liderar o proje-
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to cultural do Estado, propensa ao 
diálogo com os mais jovens, animan-
do-os à criação e inventividade. Já ago-
ra, estrutura-se no âmbito universitá-
rio um movimento que congregue to-
dos os que queiram realizar Cinema, 
Teatro e artes em geral. Isso ao lado 
de seminários e pesquisas que r e l -
vem, sobremodo as necessidades regio-
nais. 

DIRETRIZES E B A S E S 

A implantação do planejamento terá 
de ser o próprio sistema que abran-
ja todos os setores da Universidade. 
Isso é decorrente de duas ordens de 
motivo. A primeira: para atender às 
exigências inadiáveis do contrôle e or-
denamento da expansão da Universi-
dade. A segunda: para dar cumpri-
mento à própria legislação fede-
ral que nos impõe a racionalização de 
recursos — inevitávelmente escassos, 
e a coordenação de esforços com vis-
tas a objetivos prioritários, — explica 
o Reitor. 

E acrescenta: — Desde que assumi-
mos a Reitoria, procuramos estabele-
cer um Plano Geral com objetivos bá-
sicos. De início, foi traçado um intine-
rário que pudesse realizar no mínimo 
espaço de tempo o máximo de possi-
bilidades efetivadoras. E, dentro do re-
ferido Plano, foi estabelecido a eleva-
ção dos níveis de eficiência educacio-
nal e administrativa, a formação de 
profissionais — atendendo às necessi-
dades do meio e instrumentando o 
processo de desenvolvimento nacional; 
o desenvolvimento da pesquisa pura 
e aplicada, voltada para identificação 
e utilização das potencialidades regio-
nais; a interação da comunidade uni-
versitária e, por fim, a extensão dos 
serviços e atividades culturais da Uni-
versidade para tôda a população. 

0 QUE JA FOI FEITO 

0 Reitor Genário Fonseca enumera, 
a seguir, vários convênios já estabele-
cidos, principalmente com o Governo 
do Estado, e que formam o elenco de 
um trabalho numeroso realizado até 
agora, em seis meses apenas. A come-
çar da criação do Centro de Computa-
ção do Rio Grande do Norte, quando, 
a cibernética e seus efeitos desenvol-
vimentistas e tecnológicos chegam até 
nós. E mais: criação, implantação e 
funcionamento do CETENE; implan-
tação da TV Universitária; manuten-
ção do Hospital das Clínicas e Servi-
ço de Atendimento de Urgência. 

A TV Universitária, experiência pio-
neira em termos nacionais, já em ja-
neiro próximo estará fazendo suas pri-

meiras experiências, prova inconteste 
de uma vontade sobretudo modificado-
ra da paisagem ainda sub desenvolvida 
que ainda nos cerca. 

— Temos que relevar outros convê-
nios firmados como, por exemplo, pa-
ra funcionamento e manutenção da 
CECINE, concessão de empréstimos 
aos servidores pela Caixa Econômica, 
manutenção dos serviços do CRUTAC 
prestados no CRN-2 de Santo Antônio 
criação de condições para implanta-
ção do PROJETO HOPE. Sem esque-
cer a ênfase que pretendemos dar à 
implantação do Centro de Computação 
de Dados, resultado do convênio da 
UFRN e Govêrno do Estado. Nesse es-
paço de tempo, fizemos um diagnósti-
co global da Universidade, o regimen-
to da Reitoria e o projeto de integra-
ção Universidade-Emprêsa, acentou o 
Professor Genário Fonseca. 

Reitor Genário Fonseca: 
"Pensamos em Universida-

de que seja instrumertu 
propulsoi de processo de 
construção da nova socieda-
de, sempre tendo em mira a 
promoção do homem", 

INTEGRAÇAO E 
DESENVOLVIMENTO 

Enumerando o trabalho já realiza-
do e sua imediata significação, o Rei-
tor deixou transparecer seu entusias-
mo pela criação e instalação da AS-
SOCIACÀO DOS PROFESSORES UNI-
VERSITÁRIO DO RGN (APURN) , 

que dará condições para uma integra-
ção humana e profissional vantajosís-
sima como fator de aumento de pro-
dução para a UFRN. O Colégio Agrí-
cola de Jundiaí teve uma dinamiza-
ção inegável nesse período, procuran-
do realizar um trabalho diferente e 
aberto à experiência. 

— Uma nova Universidade requer 
naturalmente novas exigências. Dois 
eventos marcam a dimensão proposta 
De inicio, a reestruturação orgSn . o-
funcional, de que falei, iniciada rm 
19t)i! e. depois, a implantação da re-
fo ima Universitária em 1970. Pela ex-
traordinária expansão, verificada des-
de sua instalação, a Universidade jiis-
tiíica a necessidade de precisos ins-
trumentos de trabalho, c a p a i s de 
corresponder as exigências do presen-
te r- sua irreversível evolução. Há evi-
dente descompasso entre seu ritmo 
desenvolvimentista e suas possibilida-
des físicas, materiais, humanas e 4i-
ranceiras, que estamos procuram to 
sanar, na racionalização de um proje-
to viável e, principalmente, flex vi I, 
até diante das necessidades emergen-
tes. 

1-a'ando, na vibração natural õe 

suas palavras, o sr. Genário Fonseca 
expressou a filosofia de seu trabalho: 

— Pensamos em Universidade que 
seja instrumento propulsor do proces-
so de construção da nova sociedade, 
sempre tendo em mira a promoção do 
homem na plenitude de sua pc tencia 
lidade. Pensamos em Universidade 
que esteja adequada e preparada pa-
ra ser Centro de ensino e investiga-
ção científica e tecnológica, tendo co-
mo pólo de definição as necessidades 
da região. Pensamos em Universidade 
que utilize todos os seus recursos pa-
ra maior eficiência operacional e - in-
teração entre as funções de ensino 
pesquisa e extensão. 

E finalizou: — Pensimos em Univer-
sidade integrada covn a Emprísa, o 

govêrno e a comunidade, na valori-
zação principal do homem, que é su-
jeito de todo Processo de desenvolvi-
mento econômico. Uma Universidade 
aberta, cuja politica de atuação será 
sempre o desdobramento do desafio 
iecebido, da rnelhu- herança e nos ou 
torgada, e que tem traçado para o fu 
luro próximo, a p.Vnitude dtj sua con-
quista: a de atuar no setor da cofru-
ra, do ensino e da pcsqui.-a, ambição 
generosa de lazer com ouc : .O 'M . le-
gião e o Esiado inteire, intcgruirvse 
no grande pr:)c^s^>o nacional de cres-
cimento e progresso. 
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É o industrial, o banqueiro, o comerciante, 
o político e o agropecuarista. 
É o economista, o advogado, o engenheiro, o 
professor e o universitário, 
É o jornalista e o intelectual. 
Ê também o investidor, o homem que tem 
poupança e poder aquisitivo elevado. 
Milhares de exemplares de RN-ECONÔMICO vão 
todos os meses para as mãos do 
homem mais importante do RN. 

nuncie em RN-Econômico 
para atingir o homem 

mais importante do RN 



PLANASA-RN: 

Agua e esgôto para o 
nosso desenvolvimento 

Foram assinados no dia 30 do mês passado dois convênios de fun-
damental importância para o Rio Grande do Norte. O primeiro entre 
o Banco Nacional da Habitação e Governo do Estado, referente ao 
aditamento e alteração do convênio de constituição do Fundo de Aguas 
t Esgotos do Estado. O segundo, celebrado entre o Banco Nacional da 
Habitação, Governo do Estado, Banco de Desenvolvimento do Rio 
Grande do Norte e a Companhia de Aguas e Esgotos do Rio Grande do 
Norte (C.AERN), com o objetivo de firmar condições para a realiza-
ção do programa de abastecimento d'água do Estado. 

O primeiro convênio visa atualizar os termos de convênio seme-
lhante assinado, em face da metodologia adotada presentemente pelo 
BNH. O segundo destina-se a estabelecer as condições gerais para rea-
lização de programa integrado, no Rio Grande do Norte, objetivando 
ao equacionamento global e permanente do problema de abastecimento 
d água nos municípios do Estado, nos moldes preconizados pelo PLA-
NO NACIONAL DE SANEAMENTO (PLANASA). 

O PLANASA 
Ao longo dos anos a política de saneamento básico adotada pelo 

ilrasil mostrou-se carente de um planejamento sistemático, colocan-
do o país em 1967 em penúltimo lugar na América Latina com relação 
ao atendimento do abastecimento d'água e em último lugar em oferta 
de serviços de coleta, tratamento e adequada destinação final dos es-
gotos sanitários. 

Uma tomada de consciência dessa realidade inspirou o Governo Fede-
ral, em fins de 67, através do Ministério do Interior, a conyocar o BNH 
para esquematizar uma solução para o problema. Assim, foi criado o Sis-
tema Financeiro de Saneamento, instituído pelo BNH e destinado a 
mobilizar e aplicar os recursos necessários à execução, em carater per-
manente, do que se chamou PROGRAMA DE FINANCIAMENTO PARA 
SANEAMENTO — FINANSA —. Este programa integrava, em ação con-
junta, o BNH como órgão central. Os Governos estaduais, como enti-
dades financiadoras, os bancos de desenvolvimento como agentes fi-

nanceiros do BNH, as Companhias Estaduais de Saneamento, como ór-
gãos promotores dos programas, bancos estaduais, como órgãos ges-
tores dos Fundos Estaduais de Financiamento para Agua e Esgotos — 
FAE — e os governos mtftiicipais como beneficiários finais dos 
programas. 

Após dois anos e meio de experiência, com alguns resultados já bem 
significativos, passou o BNH à formulação de um plano que, através de 
um modelo matemático e de uma metodologia adequada, permitisse 
solucionar de forma permanente e realista o problema de abastecimen-
to d'água no Brasil. Com essa finalidade foi elaborado o PLANO NA-
CIONAL DE SANEAMENTO — PLANASA — que estabeleceu çomo 
metas o atendimento de 80«. e 50* • da população urbana do pais, res-
pectivamente, com serviços de abastecimento d'água e de esgoto« sani-
tários em prazos não superiores a 10 anos. 

PLANASA 
Atualmente o Rio G. do Norte possui uma população urbana de 779 

mil habitantes, encontrando-se abastecida apenas um total de 173 
mil, ou seja, cerca de 22,1"«. Sensibilizado com o grave problema, o 
governador Cortez Pereira decidiu aderir ao PLANO NACIONAL DE 
SANEAMENTO — PLANASA —, estabelecendo- através dos convênios 
acima mencionados, as metas de atendimento de abastecimento de água 
potável para os municípios do Estado. 

Assim é que, comprometendo nos anos 72 a 74, sete por cento e em 
75, seis por cento, da receita tributária do Estado, como contra partida 
estadual, possibilitará o atual govêrno a levar o abastecimento d'água 
a cerca de 52 municípios, ampliando e melhorando os sistemas atual-
mente em funcionamento, o que atenderá até 1975, 676 mil norte-rio-
grandenses, ou seja, 70»i da população urbana do Estado. Os convê-
nios firmados terão vigência até 1980, quando deverá ser cumprido a 
meta final de atendimento a 80* • da população urbana do Estado. O de-
sembolso do programa é da ordem de Cr$ 114.641.160,00, devendo 
ser desembolsado, no período governamental do Govêrno Cortez Perei-
ra, cêrca de Cr$ 90.493.840,00. 



Á Á P E R N financia uma casa por dia 

O que se verifica, com a análise 
dêsses dados, é que o valor das aplica-
ções da APERN ultrapassa o valov cia 
soma que foi depositada em suas quase 
14 mil cadernetas de poupança. Só há 
uma explicação lógica: o dinheiro cresce 
e aparece. 

OBRAS FINANCIADAS 

A Associação de Poupança e Emprés-
timo Rioçrandense do Norte — APERN 
— financia uma casa por dia, em Natal. 
Contando-se todos os dias do ano e fa-
zendo-se a média, a APERN conseçue 
abrir 40 cadernetas de poupança por dia. 

Esse é o índice de desenvolvimento 
obtido pela APERN em três anos apenas 
de atividade, que ainda serão completa-
dos no próximo dia 12 de dezembro. 

A APERN nunca parou. O seu cresci-
mento tem sido constante, quer seia par-
ticipando da construção de grandes edi-
fícios, de conjuntos residenciais, finan-
ciando construcões ou reformas de casas, 
abrindo cadernetas de poupança ou au-
mentando, indiretamente, a arrecadação 
tributária do poder público. Sem falar na 
quantidade de empregos que surgem com 
as obras que ela financia. 

A RAZAO DO ÊXITO 

Fernando Paiva, Administrador Geral 
da APERN, explica porque a entidade 
alcançou em tão pouco tempo essa nosi-
cão de destaque que inclusive lhe vale o 
título de maior Associação de Poupança 
e Empréstimo do Brasil. Afirma Fer-
nando Paiva: 

"A incrementação da APERN em todo 
o Rio Grande do Norte se deve a vários 
fatôres, podendo-se citar quatro dos mais 
importantes: 

1) a seriedade com que foi desenvol-
vida a Caderneta de Poupança e a segu-
rança da APERN na aplicação dêsses va-

É elevado o número de crianças que possui caderneta de poupança da 
APERN Os pais sabem que fazer poupança para os lilhi-s é um meio de 

garantir lhes um futuro tranquilo 

Dentre os 1.192 financiamentos da 
APERN, destacam-se o Edifício Etoile, 
com 10 andares (dois apartamentos por 
andar), que está sendo construído na 
Avenida Hermes da Fonseca, ob^a cujo 
valor global atinge quase dois milhões e 
quinhentos mil cruzeiros; Conjunto Resi-
dencíal Ouro Branco, la. e 2a. fases, cim 
com 32 casas; Conjunto Residencial São 
Conrado, com 48 casas; Conjunto Residen-
cial Santa Mônica, com 30 casrs; Con-
junto Residencial São José, la. e 2a. fases, 
com 38 casas; Conjunto Residencial São 
Judas Tadeu, com 24 casas; Conjunto Re-
sidencial Roselândia, la. e 2a. fases, com 
64 casas; Conjunto Trairí, com três blo-
cos de apartamentos; Conjunto Residen-
cial São Marcos, com 3fi casas. 

Os restantes foram financiamentos 
isolados para construção, reforma ou 

O Conjunto Residencial Roselândia, com M casas, é um d:>s muitos conjun-
tos financiados pela APERN 

lores. Dinheiro na APERN é transformado 
em pedra, cal e tijolo. Ou seja, nossas 
aplicações se transformam em casas; 

2) a forma dinâmica de trabalho que 
a APERN implantou. Aqui, os processos 
de financiamentos não têm aquela buro-
cracia convencional; 

4) se o associado da APERN deseja 
retirar a sua poupança, por uma necessi-
dade qualquer, retira-a imediatamente. O 
associado sabe exatamente onde está o 
seu dinheiro e onde buscá-lo". 

APLICAÇÕES E ASSOCIADOS 

3) o dinheiro que a APERN movi-
menta fica aqui mesmo, no Rio Grande 
do Norte; 

Na APERN. até o dia 22 de novembro 
último, 13.784 pessoas tinham Cadernetas 
de Poupança, representando a soma de 
CrJ 12.036.883,37, soma esta que está ren-
dendo dividendos e correção monetária. 

As aplicações da APERN, em Natal, 
»tingem a Cr$ 25.626,747 01. 
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Fernando Paiva: 
"Os depositanfies da APERN 
podem deduzir de sua venda 
bruta 20° o do saldo médio 
anual de sua caderneta de 
poupança, no Imposto de 

Renda 

aquisição de casas próprias, dentro da 
política habitacional do Governo Federal, 
através do BNH e seu.s agentes finan-
ceiros. 

TRÊS POR CENTO DE LUCRO 

No setor de percentuais de correção 
e dividendos pagos aos depositantes, a 
APFRN paga a correrão estabelecida pelo 
BNH, trimestralmente. E a!ém dessa cor-
recão, paga dividendos resultantes do lu-
cro, o que garante uma méd'a de 2.5" u 
ao mês, entre correção e dividendos. E 
ainda mais: o sistema financeiro de habi-
tação assegura aos depositantes o direito 
de não pagar Imposto de Renda sôbre o 
lucro auferido nessa correção e dividen-
dos, e ainda podem êles deduzir de sua 
renda bruta 20° n do saldo méd;o anual de 
depósito. Isto significa que o dinheiro de-
positado na APERN rende mais de 3" o 
ao mês. 

O COMPUTADOR DA APERN 
Visando atender melhor aos seus as-

sociados, e tornar mais dinâmico ainda o 
processo de financiamento, a APERN ad-
quiriu um computador de mesa que ira 
proceder o lançamento das contas de pou-
pança, cálculo de correção monetária e 
dividendos, oroceder o cálculo dos finan-
ciamentos, elaborar os recibos de cobran-
ça de prestação dos mutuários, além de 
fazer tôda a contabilidade da Associação 
e executar outros programas menores, 
tais como fornecimento de dados estatís-
ticos, etc. 

DESENVOLVIMENTO DA CIDADE 
À medida em que a APERN está cres-

cendo, ela também participa do desenvol-
vimento da cidade. Na área pública, Já 
recolheu em três anos, em impostos de 
laudèmio e transmissão inter vivos, mais 
de 800 mil crujeiros; transformou o im-
posto territorial em imposto predial de 
mais de mil unidades: em todos os íinan 
ciamentos de implantação de conjuntos 
residenciais foram construídas obras tíe 
infraestrutura básica que. evidentemente, 
foram incorporadas à Prefeitura e órgãos 
de serviço público — calçamento, sanea-
mento e iluminação pública. 

Com relação ao caráter social, através 
das construções que financia 3 APERN 
já ofereceu oportunidade de emorí.TO a 
cêrca de 3 mil pessoas, beneficiando in-
diretamente 15 mil pessoas. 

A APERN proporciona a circulação 
de riquezas, aumentando o consumo de 
material de construcão e ajudando a es-
tabilizar os preços dos aluguéis em Natal. 

APERN — SEUS PLANOS PARA 72 

As metas da APERN para 1972. se-
pundo Fernando Paiva, são: construir a 
sua sede própria, implantar definitiva-

mente o sistema de computação, aplicar 
recursos da ordem de 12 nrlhôes de cru-
zeiros e atingir o número de 20 mil cader-
netas de poupança. 

O início da construção da sede pró-
pria está previsto para os primeiros dois 
meses do ano, dependendo apenas da 
aprovação do projeto arquitetônico peta 
Prefeitura de Natal. A conclusão da obra 
está prevista para um espaço de oito 
meses. A nova sede da APERN atunl 
funciona no térreo do Edifício Canaçul 
ficará localizada na Praça Padre João 
Maria. 

O Edifício Etoiie, primeiro 
edifício residencial "classe A" 
de Natal, com dez pavimen-
tos, é um grande empreendi-
mento financiado p e l a 

APERN 

> 
A APERN tem patrocinado e promovido grandes acontecimentos em \atal . 
Lm deles foi a grande gincana automobilística, que mojiilizou centenas 

de jovens e distribuiu prêmios valiosos 
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Cultura é também 
desenvolvimento 

(Walter 
Pereira sabe disso) 

O CEPLAX resolve 
seus 4 problemas 

1 — Agência de Empregos — Empregos permanentes ou 
temporár ios sem vinculo empregat íc io . T emos 5.000 pes-
soas cadastradas para diversas fu rções de uma empresa. 
Sol ic i te nos, pois teremos o prazer de servi los f s tm co. 
brar quaisquer taxas adicionais. 

2 — Cursos — Secretária Executiva — Aux. de Escri-
tórios — Contabi l idade prática — Computadores Eletrôni 
cos — Grafoscopia — Administração de Farmácia — Téc-
nicas de Vendas — Relações Humanas — Memor i zação e 
Leitura Dinâmica — Taquigra f ia — Estudo Dir ig ido — 
Dicção Inglês — Pré Vest ibular — Art igo 99 — Ginasial ou 
Colegial em 10 meses, c om uma turma exclusiva para se 
nhoras. 

3 — Orientação Psicologia ao Traba lho — A partir do 
dia 20 de dezembro está em func ionamento o nosso De. 
partamer.to de Orientação Psicológica ao Trabalho. Esta 
r emes real izando testes dc: 

Inteligência — Personalidade — Vocacional — Psicotécnico 

4 — Cadastro — In formações particulares ou c o m e r 
ciais. Guardamos todo sigilo. Executamos trabalhos em 
qualquer parte do Brasil. Trabalhamos em convênio com 
Agências de In fo rmações dc: Sa lvador — Rec i f e — João 
Pesscta — R io de Janeiro — Guanabara — São Paulo — 
Brasilia — Fortaleza — Be lém — Manaus. 

Av. R io Branco. 791 — Caixa Postal. 527 — 59.000 — Natal R N 

Incentivando os novos valores, editando seus traba-
lhos, oferecendo ao Rio Grande do Norte a cul 
tura vinda das melhores fontes, as organizações 
Waltôr Pereira contribuem para o desenvolvi-
mento do Rio Grande do Norte Porisso, participa 
destas alegrias que marcam o segundo aniversá-
rio de RN ECONÔMICO — o veículo do desen 
volvimento potiguar. 

organizações Walter Pereira: 

L IVRAR IA UN IVERS ITÁR IA ÍNATAL) 

L IVRAR IA UN IVERS ITÁR IA ÍMossoró) 

L IVRAR IA I SMAEL PEREIRA (Natal) 

TRANSPORTAR? 
e conosco 

Garant imos a entrega da sua 
cari;.! de qualquer espécie, ck-
todo o Brasi l , t raba lhamos com 
i . ipidez. segurança e honestida-
de. S o m o s uma empresa per-
tencente ao erupo da I . O B R Á S 
s A 

Constelação í Rua Fonseca e Silva, 113b 
one 21:62 — Alecr im 

Natal Serviço de _ 
Publicidade Mirim Ltda. 

SOCIEMA 

Sociedade Mercantil 

de Materiais Ltda. 

RUA CEL. ESTEVÃO, 1355 
Centro Comercial do Alecrim — Sala 1 

NATAL (RN) 

o . f o . ; i " : c vLo M i ú C i i p i ' d -

'^C' :1o ü f . O é &Ç.ÍS3 I ' L ' C O l C 1C , 

: : ? i / s s z r / i v . o J Z : T T ~ I J O : -
—» » -f » T -

. / . . J . 1.1.1J JI . 

f o m e c c t cv.c: c: iràcn C c . -

:?c 3 - 0 " i s ( I C C , v - u r o ) 

CD ^ r r 

v n r r 

f j t ( 5 i T . . i c r . c o 

• o r : ' : o a . 

llua Jose dc Alencar, 706 

Escritório de 
Contabilidade e 

Auditoria Ltda. 

LUIZ 
GONÇALVES 

PINHEIRO 
Rua Frei Miguelinho, 109 — 1-* andar 

Fone 21-59 — N A T A L ( R N ) 



O primeiro edifício 
"classe A" de Natal 

já está sendo construido 
á av. Hermes da 

Fonseca, 504-A 

0 "Etoile" é o primeiro edifício "cias 
se A" de Natal: 10 pavimentos, iois apar-
tamentos (alto luxo) por andar, sobre pi 
lotis, área para play-gfiaund , garapcr -
privativas, dois elevadores. 0 "Etoile " 
é uma verdadeira obra de arte para ofere-
cer conforto aos seus moradores: em cada a 
partamento são três quartos, dois banhei-
ros sociais, cop. -ce. inha, terraço de 
festas, dependência completa de empregada 
numa área total de 184 m?. 

Além das características que determinam 
um prédio de fino acabamento, a constru -
ção e da C1C0L — Empresa que onstr*' 
também o progresso de Natal. 

i n c o r p o r a d o r : G I L S O N RAMALHO A . R O D R I G U E S 

c o n s t r u ç ã o : C I C O L - C o m p a n h i a de I n v e s t i m e n t o s 
e C o n s t r u ç õ e s L t d a . 

i n s t a l a ç õ e s : PROEX - P r o j e t o s e I n s t a l a ç õ e s de 
E n g e n h a r i a L t d a . 

f i n a n c i a m e n t o : APERN - A s s o c i a ç ã o de P o u p a n ç a 
e E m p r é s t i m o R i o g r a n d e n 
se do N o r t e 

v e n d a s : P A I V A I R M Ã O 



MARMORE -
Riqueza que o RN 
não aproveita bem 

O mármore encontrada uo R :o Gran-
de do Norte, um dos melhores do- Bra-
sil, tendo em vista mais pesquisas na 
região do Seridó, nos coloca em luear 
destacável ante a produção nacional. So-
mos um bom pro.lutoí- com perspectivas 
para melhorarmos nosso mercado nêstes 
próximos dois anos. 

Com atividade cxtrativa, o mármore 
do Rio Grande do Norte vem se desen-
volvendo rapidamente liá :nais de I'0 anos. 
Até agora não deixamos de produzi-lo, 
mesmo chegando a baixar de tonelaeem 
alguns anos e melhorando cm outros, 
frente aos demais Estados também pro 
dutores Nossa produção tem aimentndo 
de maneira assombrosa, depois de 196R. 
E. com as pesquisas que a CASOL vai 
levar a efeito em alguns municípios, a 
tendência é termos no Estado uma das 
maiores produções do país. 

Joiio Fernandes Freire, diretor-industrial da Rolanto, é um dos homens 
que conhece bem o mármore do RN 

ONDE ESTAMOS 

Pelos dados estatísticos, tivemos a 
oportunidade de apreciar a nossn produ-
ção desde 1965. O 4° lugar nos foi reser-
vado em 1967 e de lá para cá ainda não 
ultrapassamos essa posição. Em 1965, che-
gamos r. uma produção de 1599 t pr-ra, 
no ano seguinte, baixarmos para as 939 t. 

Duplicamos a produção em 1967, che-
gando a extrair 4119 t, o que nos deu 
uma renda de Cr$ 160.000. muito sita im 
relação nos anos anteriores, CrS TiO.OOO e 
Cr$ 25 000, respectivamente. Tivemos, en-
tão, em 1968, um declive de 100 t, que 
em valor significou uma subida para 
Cr$ 188 000. Dêste ano em diante r.ão 
baixamos mais. Continuamos aumentando 
a produção e o valor das vendas. 

O primeiro produtor de Mármore do 
Brasil é o Estado de Minas Gerais. Km 
1968, estava com uma produção de 25.000 
t, no valor de CrJ 1.460.000, o que sig-
nificava 50°/o da produção nacional, t 
seguido com grande diferença pelo Esta-
do do Rio, Espírito Santo e Bahia. Te-
mos ainda como produtores São Paulo, 
Santa Catarina e Paraná, tendo sido êste 
último um dos grandes produtores nos 
anos de 1965 e 1966, detentor do 5.° lugar 
na produção de mármore no Brasil 

GRAFICO MÁRMORE DO RN 

Na região do Seridó é que temos as 
grandes reservas do mármore em nosso 
Estado. São os municípios de São Rafael, 
São João do Sabugi, Caicó, Almino 
Afonso, Paraú e Parelhas, quem mais 
produzem mármore no Estado e também 
no Nordeste. Nossas principais reservas 

podem ser encontradas na Região do Ca-
valo Bravo (Município de São Rafael), 
que em pesquisa feita pela SUDENE, em 
1964, foram calculadas em 20.000 000 me-
tros cúbicos dêste precioso calcário, tão 
bem ouanto o de Carrara (Itália). 

Atualmente, o desenvolvimento da 
mineração do mármore no Rio Grande 
do Norte tem sido intenso. Além da ie-
gião do Cavalo Bravo, estão sendo objeto 
de pesquisas as jazidas Várzea Cumprida 
(Jucurutú), Caraú, Fazenda Massapé e 
Sitio Santa Clara (São Rafael), Sitie 
Trapiá (Almino Afonso) e a Fazenda Pe-
dra e Cal (São João do Sabugi). 

CUSTO E VENDA 

O preço do mármore no Rio Grande 
do Norte oscila entre Cr$ 60,00 e . . .. 
Cr$ 120,00 o metro quadrado, preço bas 

tante barato vendo-se a qualidade d<! ma-
terial. Isto para a pedra já beneficiada. 
Estes preços foram obtidos através Jas 
duas marmorarias existentes em Natal e 
únicas no Estado, que são a Penedo e 
Rolauto. 

O mármore bruto custa Cr$ 350,00 o 
metro cúbico, que perde cêrca de 40° a 
do seu pêso depo's do beneficiamento, 
devido ao desgaste do corte e polimento. 
Sendo o nosso Estado possuidor de gran-
des reservas, até agora somente vem ser-
vindo como fornecedor do mármore bru-
to para a marmorarias de Natal e da 
região Nordeste. 

Nossa cidade é o principal centro de 
consumo dessa matéria, porem temos 
como compradores os Estados de Per-
nambuco, Paraíba e Ceará. Mermo a 
lahia sendo um produtor dos maiores. 
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também se abastece do nosso mármore. 
Chegamos algumas vezes a exportar para 
o Sul e Centro do Brasil, como nr-, -aso 
da cons'rução do Pa'ácio da Alvorada, 
cm Brasília, em cujo revest mento foi 
ut'lizado mármore do município do Pa-
relhas. 

APRESENTAÇÃO E CÔRES 

Nosso mármore apresenta .se com 
granulometria. brilho e resistência. Está 
qualificado como o melhor do Brasil e 
pode ser comparado ao mármore Italia-
no. o melhor do mundo. As cores mais 
procuradas são branca e cinza, e a branca 
aparece nas tonalidades gêlo e areia. O 
mármore branco é encontrado nos mu-
nicípios de São Rafael e Jucurutu, o 
nearo em Paraú e o rosa em São Tomé, 
onde há também o avermelhado. Pode 
sor encontrado listrado, nas tonalidades 
conza claro e cinza escuro, no município 
de Parelhas. 

TRABALHO DE PRIMEIRA 

O beneficiamento do mármore é rá-
pido e belo, não oferecendo nenhuma 
alteração por produtos químicos. O bloco 
cinza claro e cinza escuro, no municíp o 
só chega a perder muito do pêso de-
vido ao desgaste, quando da serragem. 
Trazido das jazidas fornecedoras, o már-
more passa por complexo processamento 
até chegar» ao ponto de ser entregue ao 
consumidor. O tratamento começa a ser-
ragem, vindo a seguir o corte e poli-
mento. 

Todo o bloco é aproveitado em re-
vestimento de pisos, soleiras, balcões, tú-
mulos, altares, paredes, etc. As sobras 
não ficam desperdiçadas, são utilizadas 
para a fabricação de piso venesiano, cin-
zeiros, porta-canetas, e outra infinidade 
de artigos. 

Esta indústria não emprega muitos 
operários. Em todo o Estado, tanto nas 
marmorarias como nas jaz:das, o número 
de operários não ultrapassa a faixa dos 
600, número bastante reduzido. Isto acon-
tece porque não podemos trabalhar o 
mármore em larga escala se não temos 
um amplo mercado consumidor. O pro-
duto não pode ficar empatado já que os 
gastos são excessivos em mio de obra e 
maquinário utilizado. 

EMPRÊSAS 

Sòmente duas marmorar as temos 
em todo o Estado, localizadas em Natal. 
A Marmoraria Penêdo da qual um dos 
diretores é o Sr. Célio Luna e a Rolauto 
Importadora/Exportadora Ltda., que tem 
no Sr. Waldomiro Cavalcanti Dantas um 
dos dirigentes. Possuindo uma larga vi-
são do que seja o comércio do mármore 
éles acham que exportar o nosso már-
more para o exterior é impossível. Há 
compradores como a Venezuela e Argen-
tina. mas a exportação sai Dastante dis 
pendiosa. 

A Penêdo possui Jazida em São Ra-
fael o que diminui muito o preço da pro-

pra o mármore para beneficiá-lo em 
Natal. Mesmo assim consegue tê-lo aceito 
no mercado tanto como a Penêdo. 

O Grupo Sinval, diretamente ligado 
ao comércio do mármore no Estado, está 
implantando na cidade de Açú uma das 
mais modernas marmorarias do pais, 
com ajuda do Banco do Desenvolv:mento 
do Rio Grande do Norte. 

Uma das justificativas econômica des-
ta emprêsa é o da proximidade das ja-
zidas existentes em São Rafael, Jucurutu 
e Paraú. bem perto de Açú, o que dimi-
nui os gastos no transporte da pedra 
bruta para a serraria. Outra, é que as 
estradas pavimentadas facilitam a am-
pliação do mercado já que se torna fácil 
o acesso direto das marmorarias no in-
terior com os grandes centros comerciais 
do país. São as estradas BR-304 e BR S01. 

PERSPECTIVAS 

As estradas são consideradas fator de 
grande importância para o comércio do 
mármore. Embora o Rio Grande do Nor-
te tenha grandes • reservas deste material, 
até agora tem servido unicamente como 
fornecedor de matéria prima. Com as 
emprêsas que já temos e mais o Grupo 
Sinval iremos ampliar nosso comércio. 
A instalação de marmorarias junto às ja-
zidas são de grande valia. Porque assim 
teremos oportunidade de aumentar rápi-
damente. a produção entrando no comér-
cio nacional. 

U n i a h i s t ó r i a d e j p i o n e i r i s m o 

Quando o gesso era artigo de luxo e de impor 
tação, a visão de um pioneiro mossoroense, com 
sua fe inquebrantável e sua capacidade de trabalho, 
popularizou o produto, abriu novos empregos e 
gerou riquezas para a região. >;o segundo ani-
versario do RN-F.COaÕMICO , fazemos este pequeno 
registro. Registro que nos orgulhamos de fazer 
com a sinples divulgação do nome de nossa emprê 
s a . 

MINERAÇÃO JERÔNIMO ROSADO S/A 
desde 1939 

praça Presidente V;ir.:as, :>() - los soro-Rn 
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se constrói 
com cimento 

O Rio Grande do Norte vai começar a produzir cimento 
a partir do início do próximo ano. A ITAPET INGA 
AGRO- INDUSTRIAL, uma das empresas do grupo João 
Santos, em Mossoró, já está capacitada para produzir 
200 mil toneladas de cimento portland, graças a um in-
vestimento de 57 milhões de cruzeiros. Numa segunda 
etapa a ITAPET INGA também vai produzir cimento 
branco (será a segunda fábrica do Brasil), dando ao RN 
de hoje as bases do desenvolvimento. 

ITAPETINGA 
AGRO INDUSTRIAL S/A 
uma empresa do 

grupo João Santos J 
RN F.LOÍnC/VVCO 



MONTE LÍBANO 

SALHA 

LAWAR 

Três projetos para 
o desenvolvimento 

O espírito empresarial cresce no Rio 
Grande do Norte. Sem deméritos pa-
ra outros nomes, essa imagem é sen-
tida quando um grupo em cuja fren-
te se encontram os conhecidos ho-
mens de negócio Abbas Hassan El-
Aouar, Alcides Araújo e Nagib Assad 
Salha. 

Fora de dúvida que seus empreendi 
mentos, bem enraizados nesta terra, 
tém obtido o mais absoluto êxito. Por 
tantas razões há de se entender que 
outro destino não poderão ter os em-
preendimentos a que agora se estão 
dedicando, e que representarão, cer-
tamente, contribuição expressiva ao 
desenvolvimento econômico do Estado 

Aí estão imponclo-se a admiração de 
todos, o maior parque avícola, da re-
gião, em projeto integrado e que se 
implanta numa área de 1.000.000m2, 
no Jiqui; o Hotel Monte Líbano, cu-
ja construção no Grande Ponto, em 
pleno "coração da cidade", ressalta 
aos olhos de todos, não apenas pela 
beleza arquitetônica prometida, co-
mo pelo objetivo de dar a Natal um 
estabelecimento hoteleiro dos mais 
modernos do país; a fábrica de oleo 
de mamona, no município de Parna-
mirifm, abrindo horizontes os mais 
promissores à cultura da mamona no 
Estado, possibilitando nova mão-de-
obra ao homem do campo. 

É assim que podemos apresentar 
ésse grupo onde três verdadeiros em-
presários dão de si, em nome dos 
que se colocam ao seu laao nas suas 
empresas, não apenas o melhor de 
seus sonhos, porém, o mais autênti-
co de suas realizações. 

do RN 

Nagib Assad Salha. Alcides Araújo e Abbas Hassan El-Aouar são 
três nomes que com muito espírito empresarial participam do 
desenvolvimento do RN. 



Empreendimento por empreendi-
mento, é assim que os indicamos: 

LAWAR S/A 
Ciai e Avicnla. -
como 
san 
to, d 
a 
dos afts. 
centivos 
vés da 

— Industrial, Comer-
- é a empresa que tem 

Abbas Has-
empreendimen-
. 000.000,00, tem 

recursos oriundos 
da legislação de in-

de Renda, atra-

Êsse parque agrícola, contando com 
fábrica de rações e abatedouros pró-
prios, terá condições para produzir 
30 000 ovos diários, o que equivale 
dizer, produção bastante para assegu 
rar o consumo de todo o Estado. 

Sua fexecu<3ft*fcjá atingindo mais de 
60°. o da construção civil, está com sua 
conclusão prevista para o segundo se 
mestre de 1972. representando, acima 
de tudo, uma participação das mais 
positivas a economia do Estado. 

A construção civil de Iawar S/A já atinge mais de 60°/o. A conclusão 
está prevista para o segundo semestre do próximo ano. 

Pto&& injjferado, compreendendo 
desde a krotXÍç&o de pintos, a criação 
de aves par* dfcrte e postura permi-
tindo a comercialização, inclusive, di-
reta ao consumidor. 

A Lawar S/A — Industrial. Comercial e Avícola vai produzir 
30.000 ovos diários, garantindo assim todo o consumo do Estado. 



MONTE L ÍBANO HOTÉIS E TU-
RISMO S/A — Êste empreendimento 
hoteleiro, dos mais arrojados da re-
gião, tem a sua frente, na condição 
de Diretor-Presidente, o empresário 
Alcides Araujo. 

O natalense já tomou conhecimento 
de sua existência. Em pleno centro da 
cidade, se está erguendo uma obra ar 
quitetônica, moderna, da mais expres-
siva beleza, recebendo recursos oriun-
dos de incentivos do Imposto de Ren 
da reservados a turismo, que recebeu 
da EMBRATUR integral aprovação. 

O Hotel MONTE L ÍBANO compre 
enderá 17 andares, nos quais se dis-
tribuirão 13o apartamentos e 8 suites, 
todos com as instalações mais moder 
nas no ramo hoteleiro, e mais, diver 
sas salas de estar, restaurante, bar e 
piscina no 3. andar, bem assim, depen 
cias que complementarão todo o seu 
conjunto. 

Em tôrno do Hotel ficará uma rede 
de estabelecimentos comerciais, nos 
quais os hóspedes hão de encontrar 
todos os artigos de seu interêsse. in 
clusive as curiosidades regionais. 

Essa obra tem o seu custo previsto 
em Cr$ 20.000 000,00, e sua conclusão 
está prevista para 1973. Há de repre 
sentar, sob todos os aspectos, um em 
preendimento do qual se orgulhará o 
natalense. 

SALHA S/A — Indústria e Comér 
cio de Óleos — Êste empreendimento 
tem a sua frente, o empresário Nagib 
Assad Salha, Diretor-Presidente da so-
ciedade. 

No município de Parnamirim. dis 
pondo de uma área de 50 000m2, as 
construções civis désse empreendi 
mento já ultrapassam a faixa dos fl0"n 
Ali o mais moderno maquinário para 
beneficiamento de semente de mamo-
na e outras oleoginosas será instala 
do. 

O seu funcionamento possibilitará 
o mais intenso fomento à cultura de 
mamona, visto que industrializará 100 
toneladas diárias, ou ainda, 25.000.000 
kg anuais. Para alcançar essa produ 
ção, o homem do campo terá diante 
de si, plantando mamona, possibili 
dades reais, alcançando uma máo-de 

A mamona e min ri(|fi<v:i «lo IIN 
ciue niii^ui in t inha pensado em 
aproveitar. Açora a mamona terá 
vez com o funcionamento tle Sa-
lha S/A Indústria e Comércio de 
Óleos. 

obra que empregará 60.000 pessoas 
(no campo). 

É do conhecimento de todo? o lar-
go mercado que está aberto ao óleo 
de mamona, sobretudo no comércio 
com o exterior, dai resultando mais 
divisas para o país, afirmando-se, mais 
sólida, a economia norte-riograndense. 

Até o momento o custo do projeto 
está previsto para Cr$ 6.000.000,00. 

Outras considerações — Não se po-
de negar o que vão representar para 
o nosso Estado, as realizações dêsse 
grupo, formado de empresários do 
equilíbrio de Abbas Hassan El-Aouar, 
Alcides Araujo e Nagib Assad Salha. 
o que realizaram até agora, constitui 
sobretudo aval para o que realizarão 
ainda nesta terra, ajudando-a a cres-
cer e a configurar-se na nova imagem 
du Brasil gigante 

Monte Líbano come-
ça a ser um» realida-
de. De acordo com o 
seu projeto, êste ho-
tel terá 17 andares, 
132 apartamentos e 
8 suites. Sua locali-
zação é no centro da 
cidade. 



$ 2 1 $ , • —————— 
Com a crescente deterioração 

de seu "habitat" natural, a hu-
manidade está pagando um tri-
buto pesado à sua própria genia-
lidade na criação e no desenvol-
vimento de seu mundo material. 

POLUIÇÃO 
AMBIENTAL 

* 

EGON FELIX GOTTSCHALK ( ^ Q ^ E M A 

JURÍDICO 
MUNDIAL 

Poluição do ar, da água e o barulho 
excessivo é tema constante. E com 
razão, pois tornou-se um dos maiores 
problemas da sociedade moderna, 
criado junto com o progresso tecno-
lógico. 

Em quase todos os países organi-
zam-se comissões, realizam-se congres-
sos, criam-se leis, numa tentativa de 
se encontrar uma solução para uma 
das maiores ameaças para a vida hu-
mana e vegetal. Também o Brasil se 
preocupa com a poluição ambiental, 
e seu código penal prevê punição para 
quem colaborar com a poluição, seja 
do ar, da água ou para a perturbação 
do meio-ambiente do homem, através 
do ruído. 

Porém, existe grande dificuldade em 
se apontar uma fonte única como cau-
sadora e encontrar a ilegalidade do 
ato imputado à fonte emissora da po-
luição. Além disso, a legislação a res-
peito é falha, tornando difícil a apli-
cação do direito penal comum para 
combater eficientemente a poluição 
ambiental. 

<*. ií 

Entre os males — pestes, doenças, 
guerras e tantos outros — que se der-
ramaram da caixa de Pandora sôbre a 
terra, já devem ter-se encontrado os 
visíveis ou invisíveis agentes para cas-
tigar o homem moderno na sua mar-
cha para a conquista tecnológica das 
suas condições de vida. Com a cres-
cente deterioração de seu "habitat" 
natural, a humanidade está pagando 
um tributo pesado à sua própria ge-
nialidade na criação e no desenvolvi-
mento de seu mundo material: é o fe-
nômeno da chamada "poluição am-
biental" em seu sentido mais lato. 
Manifesta-se nas aglomerações huma-
nas das grandes cidades como na pe-
quena aldeia nas vizinhanças de um 
aeroporto supersônico ou afinal nas 
redondezas habitadas de emprêsas in-
dustriais, soltando gases ou vapôres 
ao ar ou resíduos de tôda a espécie, 
tóxicos ou contaminados, nos rios, 
nos lagos e mesmo, às orlas maríti-
mas. Se o problema não é nôvo, se 
o combate à poluição ambiental já 
tomou a consciência dos homens de 
senso de responsabilidade pelas ne-
cessidades elementares da coletivida-
de, nunca se levantou tão alto o bra-
do de alerta geral como nos últimos 
tempos e em âmbito mundial. Se a 
ciência indaga quantos sucumbem 
anualmente ao câncer na sua incansá-
vel procura de debelá-lo, hoje ela se 
preocupa já com a mesma intensida-
de com as inúmeras vítimas da polui-
ção ambiental que, ainda mais, não se 
limita ao homem, mas ataca impiedo-
samente, também os seus bens, a flo-
ra e fauna de seu "habitat". 

A gravidade do problema é indis-
cutível. O que nos leva a encará-lò 
aqui, é a movimentação notável que 
atualmente está mobilizando, fora e 
dentro do país, as fôrças oficiais e 
privadas, às quais incumbe enfrentar, 
em tôda a sua amplitude, as causas 
e efeitos da poluição ambiental. O 
alarme é geral, transborda os círculos 
restritos de especialistas e autorida-
des, toma cada dia mais conta da im-
prensa escrita e falada, empolga, com 
a forma sensacionalista dada pelas re-
vistas ilustradas nos países mais im-
portantes, as grandes massas. Numa 
palavra: tornou-se assunto do dia e, 
como podemos afirmar, em boa hora. 

Poluição Ambiental — o seu 
Conceito 

O legislador brasileiro, no art. 1° do 
Decreto-lei n." 303, de 1967, definiu a 
poluição como: 

"Para as finalidades dêste Decre-
to-lei, denomina-se Poluição qual-
quer alteração das propriedades fí-
sicas, químicas ou biológicas do 
meio ambiente (solo, água e ar) , 
causada por qualquer substância 
sólida, líquida, gasosa ou em qual-
quer estado da matéria, que, direta 
ou indiretamente: 
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Seja nociva ou ofensiva à saúde, 
à segurança e ao bem-estar das po-
pulações; 

Crie condições inadequadas para 
fins domésticos, agropecuários, in-
dustriais e outros; ou 

Ocasione danos à fauna e à 
flora". 

Não se enquadrou nesta definição a 
perturbação do meio-ambiente do ho-
mem pelo ruído que, em escala cres-
cente, é considerada como problema 
gravíssimo e impropriamente denomi-
nada de "poluição sonora". Com a po-
luição do ar e da água ela tem comum 
o efeito nocivo à saúde do homem. 
Entendemos, portanto, por poluição 
ambiental a deterioração substancial 
das condições gerais e normais do 
"habitat" do homem, decorrentes de 
oausas criadas por terceiros, produ-
zindo efeitos nocivos à sua integrida-
de física, aos seus bens, às suas ati-
vidades bem como à f lora ou fauna 
da região atingida. 

Assim são três as principais moda-
lidades da "poluição ambiental": 

1) poluição do ar 
2) poluição da água 
3) a chamada "poluição sonora" 

A poluição ambiental, em tõdas as 
suas formas de sua ocorrêr.^ia, pode 
causar efeitos que se deixam capitu-
lar no Código Penal como crimes con-
tra a pessoa — homicídio culposo, le-
sões corporais ou contra o patrimô-
nio — dano e outras figuras delituo-
sas, pelo que, à primeira vista, a or-
dem jurídica geral já possui armas 
de defesa. 

Com efeito, não faltam exemplos de 
casos de mortes e lesões corporais, 
como o relatório da Comissão Suiça 
para Higiene do Ar, de 20 de junho 
de -1961 focalizou, historiando o se 
guinte: 

"Em dezembro de 1961, os gases 
emitidos das muitas fábricas quí-
micas e indústrias pesadas, aglo-
meradas no Vale do Rio Maas na 
sua parte inferior, estagnaram por 
tempo prolongado em virtude de 
condições anormais da atmosfera 
(inversão de temperatura, ausência 
de ventos e nevoeiro durante 5 
dias). A partir do terceiro dia dês-
te periodo de estagnação verificou-
se um rápido aumento das doen-
ças do aparêlho respiratório. Ava-
lia-se em vários milhares as pessoas 
adoentadas. Os casos fatais, nor-
malmente em média de seis por 
semana, elevaram-se a 60 por se-
mana. Diversas autópsias revela-
ram que foi respirada uma subs-
tância que fortemente atacou as 
mucosas das vias respiratórias. 
Em consequência faleceram em 
primeiro lugar pessoas idosas e 
pessoas que já haviam sofrido do-
enças crônicas do coração e dos 
pulmões. O efeito tóxico em ou-
tros órgãos não foi comprovado. 
Com o término dêste período de 
nevoeiro cessaram dentro de cur-
to tempo, estas enfermidades". 

Catástrofes semelhantes ocorreram 
em 1948 em Donora (Pennsylvania), 
em 1947 e 1949 em Los Angeles, em 
1950 em Poza Rica (México) , em 1952 
e 1962 em Londres. 

Èstes acontecimentos não só atin-
gem a pessoa humana, mas tam-
bém objetos de patrimônio, flora e 
fauna. 

Adherbal Meira Mattos, na sua tese 
"A Defesa da Vida Humana nas Gran-
des Concentrações Urbanas", apresen-
tadas à " IV Conferência Nacional da 
Ordem dos Advogados do Brasil", ao 
reportar-se á poluição do ar, foca-
lizou: 

"Com o envolver da civilização, 
alarmantes se tornaram seus efei-
tos econômicos e sociais. Quanto 
aos primeiros, há os prejuízos cau-
sados às plantas, principalmente, 
nas zonas de cultivo mais próxi-
mas aos grandes centros urbanos 
sendo, nos Estados Unidos, avalia-
dos em quinhentos milhões de dó-
lares anuais. O mesmo sucede com 
as propriedades (corrosão de ma-
teriais de construção e de revesti-
mento), com os salários (na Fran-
ça, ainda em 1957, houve uma bai-
xa avaliada em quarenta milhões 
de francos), com os meios de trans-
porte (há acentuada queda na uti-
lização de veículos urbanos em de-
corrência do "smog" ) e. finalmen-
te, com os próprios seres humanos, 
ocasionando inflamação nos olhos, 
lesão geral dos alvéolos pulmona-
res, irritação na garganta, bronqui-
tes e o câncer pulmonar. A bron-
quite e o efizema foram, ano pas-
sado, a principal razão da morte 
de vinte e seis mil pessoas nos 
Estados Unidos e causa secundá-
ria de outras cinquenta mil, ofe-
recendo-se o fenômeno, na Ingla-
terra, pelo menos seis vêzes mais 
dramático. Os efeitos sociais, de-
nunciados desde o Século X IX , 
com a queima do carvão, exaspe-
raram-se com o funcionamento de 
novas indústrias e pela ausência 
dc um planejamento urbano eficaz, 
podendo, em larga escala, gerar o 
desemprêgo (Pedro M. Gondim). 
Dai a necessidade da participação 
de técnicos especializados e a cria-
ção de zonas de proteção sanitária. 

Uma simples nuvem de "smog" 
contém 3 200 toneladas de aní-
drico sulforoso, 2.800 toneladas de 
impurezas e 4 .200 toneladas de óxi-
do de carbono, desprendidas dos 
automóveis, fábricas e incinera-
dores". 

A gravidade da questão nem permi-
te mais taxar de sensacional certos 
artigos da imprensa como o da Re-
vista alemã "Quick" n." 37, de 9-9-1970, 
página 34 e seguintes, que sob a epí-
grafe "Socorro — Estamos sendo en-
venenados", exclama: 

"O ar que respiramos, está em-
pestado, nossos rios e lagos poluí-
dos. Afixamo-hos em montanhas 
de lixo. Cientistas advertiram-nos 

há anos, da iminência desta catás-
trofe. Nossos políticos fingiram-se 
surdos. Agora faltam 5 minutos 
para meia-noite. Se nada se faz 
agora, devemos pagar pelas omis-
sões do passado um preço terrível: 
com a nossa saúde e com a nossa 
vida". 

Os casos concretos que a revista 
relata, são assustadores; mesmo quan-
do se introduz, num ou noutro, um 
traz a tragicômica, como o que ocor-
reu na cidade de Colonia, onde numa 
pancada de chuva se dissolveram 
guarda-chuvas e meias de senhoras, 
pois quando uma fábrica queimou te-
cidos artificiais, desprenderam-se ga-
ses que, por sua vez, formaram nas 
nuvens ácido clorídrico que, com a 
chuva, desceu das nuvens, destruindo 
os tecidos fabricados com fibras arti-
ficiais. São inúmeros os casos de in-
toxicação fatal de gado e outros ani-
mais e as doenças que atacam as pes-
soas em contato com poeiras e gases 
provenientes da deterioração deletéria 
da atmosfera em que se vive. 

O ruído que caracterizamos como 
poluição sonora, não é menos nocivo 
à saúde humana: A revista alemã 
"Bunte Ilustriente", no seu n." 3, de 
12 de janeiro de 1971, publicou uma 
reportagem sob o título "Barulho En-
curta Nossa Vida". 

O ruído pode levar a perturbações 
cardíacas e circulatórias, provocar do-
enças gástricas e nervosas. Não exis-
te ainda um catálogo seguro de doen-
ças causadas por ruído. O Prof. Dr. 
Werner Klosterkoetter, Diretor do 
Instituto Alemão de Higiene e Medi-
cina do Trabalho em Essen e Presi-
dente da Liga Alemã do Combate con-
tra o Ruído, afirma: 

"Não podemos ainda definir do-
enças específicas do ruído". 

O barulho encurta a vida. Arruina o 
coração, o estômago, os nervos. É o 
"stress". Mas são os berlinenses que 

reclamam. 

Certo é, porém, que o ruído produz 
efeitos nocivos à saúde dos homens 
que, todavia, não reagem uniforme-
mente à exposição de ruídos excessi-
vos. Ademais, a medicina não chegou 
ainda a indicar os limites exatos a 
partir dos quais o ruído pode ser 
considerado cau^a de enfermidades. 
Entretanto, certás limites de periculo-
sidade já foram cientificamente esta-
belecidos. Assim acima 70 decibéis 
(phones) podem ocorrer sintomas fi-
siológicos e a partir de 90 decibeis 
lesões orgânicas. Entre as fontes de 
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barulho excessivo figura em primeiro 
lugar o trânsito nas grandes cidades 
por sua insistência que, dia e noite, 
pesa sôbre os habitantes, atingindo-
os ainda em seu lares e nas horas des-
tinadas ao descanso. A cidade alemã 
de Colonia incumbiu o Prof. Guthof 
de medir a ruído nas suas ruas. De 
3.000 foram medidas 1.000 ruas com 
resultado alarmante. Nenhum habi-
tante destas ruas gosa o mínimo de 
silêncio noturno que se situa abaixo 
de 30 decibéis. Em 316 ruas encçn-
trou-se ruído forte e em 27 ruído mui-
to forte com a agravante de que 30°/o 
das moradias examinadas possuíam 
as janelas de seus dormitórios com 
frente para a rua. 

Conhecida é a situação das pessoas 
que residem nas redondezas imediatas 
de um aeroporto. 

A cidade de Berlim calculou em 30 
milhões de marcos os gastos necessá-
rios para prover as casas contíguas 
ao Aeroporto de Tempelhof com jane-
las duplas contra ruído e para tais 
fins, o Senado de Berlim coloca à dis-
posição da Sociedade Berlinense de 
Combate Contra o Ruído, anualmente, 
a soma de 3 milhões de marcos. 

A importância do ruído para o bem-
estar físico do homem foi reconhecida 
particularmente na matéria de salá-
rios de insalubridade. Assim, a Por-
taria do Ministro do Trabalho e da 
Previdência Social, n." 491, de 16 de 
setembro de 1965, no Quadro X I 
(Operações Diversas), atribui insa-
lubridade em grau médio a: 

"Trabalhos em ambientes com 
excesso de ruído: 

a ) Em recintos limitados: nível 
igual ou superior a 85 decibéis (me-
dida efetuada na curva " b " no me-
didor de intensidade de som). 

b ) Ao ar livre: nível igual ou su-
perior a 90 decibéis (medida efe-
tuada na curva " c " do medidor de 
intensidade de som". 

O Município de São Paulo orgulha-
se de ter disciplinado o problema do 
ruído através da Lei n." 4.805, de 29 

de setembro de 1955, cujo regulamen-
to foi aprovado pelo Decreto n." 3.962, 
de 26 de agosto de 1958. 

O Art. 1." do referido regulamento 
preceitua: 

"É proibido perturbar o bem-es-
tar e o sossêgo público ou da vizi-
nhança, com ruídos, algazarras, 
barulhos ou sons de qualquer na-
tureza, produzidos por qualquer 
forma que ultrapassem os níveis 
máximos de intensidades toleradas 
por éste decreto". 

É algo diferente do art. 1." da Lei 
que assim se acha redigido: 

"É proibido perturbar o bem es-
tar e o sossêgo público, ou da vi-
zinhança com ruídos, algazarras, 
ou barulhos de qualquer natureza, 
ou com produção de sons julgados 
excessivos, a critério das autorida-
des municipais, e especialmente, 
dentre outros: 

a ) — de motores de explosão ou 
similares, desprovidos de abafado-
res ou em mau estado de funcio-
namento, bem como os de moto-
res que funcionem com escapamen-
to aberto e de geradores de ener-
gia elétrica, . . . Vetado; 

b ) — buzinas, trompas, "claxons" 
apitos, tímpanos, campainhas, si-
nos e sereias, ou de quaisquer ou-
tros aparelhos semelhantes; 

c ) — de matracas, cornetas, ou 
de òutros sinais exagerados ou con-
tínuos, usados como anúncio por 
ambulantes; 

d ) — de anúncio de propaganda, 
produzidos por alto-falantes, am-
plificadores, bandas-de-música, tam-
bores e fanfarras; 

e ) — de alto-falantes, fonógrafos, 
rádios e outros aparelhos sonóros, 
usados como meio de propaganda, 
mesmo em casas de negócio, ou 
para outros fins, desde que se fa-
çam ouvir fora do recinto onde 
funcionem de modo a prejudica-
rem o sossêgo da vizinhança ou a 
incomodarem os transeuntes; 

f ) — de morteiros, bombas, ro-
jões, foguetes e fogos ruidosos em 

A foto (revista «un-
te, de Berlim) é das 
vizinhanças do Ae-
roporto de Tempe-
lhof (como poderia 
ser do aeroporto de 
qualquer grande ci-
dade. Resultado do 
barulho na hora do 
vôo: serão precisos 
30 milhões de mar-
cos a fim de confi-
nar o prejuízo ão 
barulho nas habita-
ções próximas ao ae-
roporto, com a cons-
trução de janelas 
duplas para vedar o 
som. 

geral, queimados em logradouros 
públicos ou particulares; 

g ) — de máquinas e motores, 
apitos ou sereias de fábrica, desde 
que o som seja percebido fora dos 
respectivos recintos, ou não se li-
mite ao mínimo necessário para 
se constituírem em sinais conven-
cionais; 

h ) — de anúncios ou pregões de 
jornais ou de mercadorias, em vo-
zes exageradas, alarmantes, estri-
dentes ou contínuas. 

Parágrafo único — Também é 
proibido na zona urbana o uso de 
buzinas de automóvel, a não ser 
em casos de extrema emergência. 

Aliás, o parágrafo único aparece no 
art. 10 do Regulamento com a seguin-
te redação: 

"Também é proibido, na zona ur-
bana, o uso de buzinas de automó-
veis ou similares, a não ser em 
caso de extrema emergência, obser-
vadas as determinações policiais". 

A problemática gira em torno dos 
"níveis máximos de intensidade tole-
radas por éste Decreto" e para as 
quais o Art. 2." estabelece: 

"Os níveis de intensidade de som 
ou ruído fixadas por êste regula-
mento, atenderão as normas da 
"ASA (American Standard Associa-
tion — Sociedade Americana de Pa-
drões) e serão medidos pelo "Me-
didor de Intensidade de Som", pa-
dronizado pela referida Sociedade, 
em "decibeis" (db) . 

O Art. 22, por seu turno, fixa os ní-
veis máximos da seguinte forma: 

"Os estabelecimentos referidos 
no artigo 18 deverão apresentar ni-
veis de intensidade de som ou ruí-
do, iguais ou inferiores aos discri-
minados abaixo, medidor no "Me-
didor de Intensidade de Som", à 
distância de cinco (5) de qualquer 
ponto das divisas do imóvel onde 
tem origem o som ou ruído. 

a) Na zona estritamente residen-
cial, de sessenta decibeis (60db) no 
horário compreendido das 7 às 19 
horas, medidos na curva "b " e qua-
renta e cinco decibeis (45 db) das 
19 às 7 horas do dia seguinte, me-
didos na curva "a" . 

b ) Na zona predominantemente 
residencial ou zona ecntral, de se-
tenta decibeis (70 db ) no horário 
compreendido das 7 às 19 horas, 
medidos na curva 'b " e cinquenta 
e cinco (55 db ) das 19 às 7 horas 
do dia seguinte, medidos na curva 
"a" ; 

c ) Na zona mista de oitenta de-
cibeis (80 db ) no horário compre-
endido das 7 às 19 horas, medidos 
na curva "b " e sessenta e cinco 
decibeis (65 db ) das 19 às 7 horas 
do dia seguinte, medidos na cuç-
va "b" ; 

d ) Na zona industrial, de oiten-
ta e cinco decibeis (85 db ) no ho-
rário compreendido das 7 às 19 ho-
ras, medidos na curva " b " e ses-
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A C H E S F 
Fator estratégico do desenvolvimento do nordeste 

O aproveitamento da Cachoeira de 
Paulo Afonso, em pleno coração do 
Nordeste Brasileiro, se constitui num 
autêntico testemunho de fé por quan-
tos acreditam na ciência e na técnolo-
gia a serviço do homem e da grande-
za da paz. 

A engenharia brasileira, associando 
sua elevada capacidade tecnológica a 
êsse importante objetivo, féz do do-
mínio da impetuosidade das águas da-
quele salto a alavanca mestra do de-
senvolvimento sócio-econômico por 
que ora passa, a olhos vistos, aquela 
região. 

Êsse aproveitamento hidroelétrico, 
realizado pela Companhia Hidro Elé-
trica do São Francisco — CHESF, — 
uma das mais importantes empresas 
subsidiárias da ELETROBRAS, se 
consubstancia através de três gran-
des usinas cujo potencial nominal uti-
lizável é, no momento, de 821.000 kw 

Através de um complexo sistema ra-
dial 1 de transmissão, com extensão da 
ordem de 10.200 quilômetros de linhas 
sob diversas tensões elétricas, a . . . . 
CHESF supre de energia elétrica a 
cêrca de 45% da população nordesti-
na distribuída em 1.440 localidades pe-
los Estados da Bahia, Sergipe, Ala-
goas, Pernambuco, Paraiba, R. G. do 
Norte e Ceará, inclusive a cidade de 
Parnaiba, no Estado do Piauí. 

Para o atendimento às crescentes ne-
cessidades energéticas dessa vasta re-
gião, mister se fêz do emprêgo de ou-
tras fontes geradoras complementares 
vindo posssibilitar a essa Companhia 
dispor, atualmente, em operação da 
seguinte capacidade nominal: 

H IDRELÉTRICA 
Paulo Afonso 
Outras usinas 

TERMELÉTRICA 
Cotegipe 
Outras usinas 

TOTAL . . . . 

K W 
8 2 1 . 0 0 0 
49.000 

20.000 
13.000 

903.500 

Dêsse total, verifica-se que 90,87° o 
da geração é devido a Paulo Afonso. 

Sendo teórico e pràticamente acei-
to que os índices de produção de ener-
gia elétrica traduzem o estado de de-
senvolvimento sócio-econômico de uma 

região ou ae um povo, a série histó-
rica da evolução do mercado de ener-
gia elétrica do Nordeste, abaixo apre-
sentada, leva-nos a importantes con-
clusões. 

EVOLUÇÃO DO MERCADO E N E R G É T I C O DO NORDESTE 
(1960 — 1970) 

A N O Demanda Má-vima Anual Produção Total 
KJV) ( k w h ) 

1960 186 000 874 508.500 
1961 228 UOO 1 027.980 800 
1962 272 000 1.180 162 000 
1963 314 000 1.371.530.000 
1964 348 C00 1.623 697.000 
1965 378 000 1.801.827 120 
1966 420 000 2.102.358 800 
1967 526 000 2.420.498 180 
1968 616 000 2.837.527.200 
1969 670.300 3.249.351 500 
1970 742.600 3.718.485.339 

Tomando-se por base o ano de 1960, 
depreende-se que para aquela região 
brasileira, o crescimento médio anual 
cumulativo da demanda e produção 
foram, no período, de 14,9% e 15,4°'->, 
respectivamente, os mais elevados per-
centuais dessa espécie mundialmente 
atingidos. 

Observe-se, também, que o mercado 
energético nordestino está a erigir t'a 
CHESF a duplicação dc sua capai i-

dade geradora em kwh, de cinco em 
cinco anos. 

Per íodo de inconteste surto de de-
senvolvimento vem sendo marcado a 
partir da Revolução de março de 19t>4. 
Com o restabelecimento da ordem e 
da paz em tôda a nação, o Nordeste 
atingiu, no periodo que a sucedeu ín-
dices extraordinários na composição 
da sua infra-estrutura energética, con-
f o rme conf i rma o seguinte quadro. 

1963 1970 Acréscimo% 

Capacidade nominal instalada ( kw ; . 
Produção de energia (milhões kwh ) 
Linhas de transmissão em operação 

( k w ) 
Localidades Servidas 
Consumo "per capita" (kwh/hab/ano) 

330.000 696 000 + 110 
1.372 3 718 + 170 

4.650 10 170 + 118 
342 1 322 + 286 
69,6 141 + 120 

As considerações anteriormente ex-
postas nos permitem assegurar achar-
se o Nordeste sob a ação de profun-
das modif icações econômicas, tradu-
zidas nos crescentes percentuais apre-
sentados. 

E m tôda a região testemunhamos a 
implantação de pequenos, médios e 
grandes pólos de desenvolvimento, pa-
ralelamente a uma significativa me-
lhoria de condições de vida social e 
urbana de suas "opulações. 

Presentemente, dada a ênfase que o 
Govêrno Federal vem dispensando ao 
problema de irrigação e elètrificação 
rural na região, através dos Ministé-
rios do Interior e das Minas <> Ener-
gia, pressente-se a conjugação que se 
fazia necessária dos setores primários 
e secundários do sistema econômico 
regional. 

E m apoio a êsse equilíbrio e aos 
benéficos efeitos sociais que dêle ad-
virão, a CHESF, contando com pon-
deráveis recursos financeiros da ELE-
TROBRAS e de órgãos internacionais, 

não se faz alheia às suas responsabi 
lidades presentes e futuras. 

Conclui-se, presentemente, mais uma 
usina em Paulo Afonso, com capaci-
dade para quatro geradores de 206.000 
kw nominais dos quais um já se acha 
em pleno funcionamento. 

Iniciam-se as obras da usina de Mn-
xotó, sita a cêrca de três quilômetros 
a montante das atuais usinas de Pau-
lo Afonso, capaz de contribuir com 
440.000 kw para o sistema de geração 
da Companhia. 

Os primeiros passos para constru-
ção do grande reservatório de acumu-
lação e regularização de Sobradinho, 
a 470 quilômetros a montante de Pau-
lo Afonso, já foram dados. 

Assim, presente à realidade do mo-
mento brasileiro, a CHESF prosse-
gue a sua puiijante missão de, aprovei-
tando os recursos hidráulicos natu-
rais de Paulo Afonso e de suas vizi-
nhanças. dotar o Nordeste dos meios 
básicos capazes de integrá-lo na con-
textura socioeconómica do Brasil 
Grande do amanhã. 



senta e cinco decibeis (65 db ) das 
19 às 7 horas do dia seguinte, me-
didos na curva "b " ; 

Parágrafo único — Os estabele-
cimentos produzindo níveis de som 
ou ruído superiores aos fixados 
neste artigo só poderão continuar 
funcionando a título precário e en-
quanto não haja prejuízo para in-
terêsse coletivo ou reclamações de 
vizinhos das quais resultem com-
provação de inobservância dos ní-
veis estabelecidos nos artigos 23 e 
24 dêste Decreto". 

À primeira vista estranhamos êstes 
limites, quando, linhas atrás, anqta-
mos de uma publicação alemã como 
máximo, no período noturno, de 30 
decibéis e não de 45 decibéis. 

Censura mais acerba encontramos 
em declaração do Prof . Lauro Xa-
vier Nepomuceno, do Laboratório de 
Acústica e Sônica, Delegado paulista 
no Simpósio Brasileiro de Poluição 
Sonora que será realizado, em setem-
bro vindouro na Guanabara, por ini-
ciativa da Divisão de Física Industrial, 
do Instituto Nacional de Tecnologia, 
órgão do Ministério da Indústria e 
Comércio, declarações essas publica-
das no "O Estado de São Paulo", de 
21 cie abril de 1971, à página 19, das 
quais tomamos a liberdade de trans-
crever os seguintes tópicos, referentes 
aos citados diplomas legais: 

"Foram feitas por vendedores, 
bacharéis, médicos e políticos, não 
contando com nenhuma base téc-
nica. Apenas para dar uma idéia, 
a Lei 4.805, de 1955, da Prefeitura 
de São Paulo, diz na Secção 1, Ar-
tigo I I , que os "níveis de intensi-
dade de som ou ruído fixados por 
èsse regulamento atenderão às nor-
mas da ASA-American Standard 
Association (Sociedade Norte-Ame-
ricana de Padrões) — e serão me-
didos pelo "medidor de intensida-
de de som", padronizado pela refe-
rida Sociedade, em decibeis (db ) " . 

"Explica, ainda, o prof. Nepomu-
ceno que não só "não existe medi-
da direta de níveis de intensidade 
de som como, muito menos um 
aparelho medidor de intensidade". 
Segundo o delegado do Simpósio 
em São Paulo, na realidade, o que 
existe são níveis de pressão do som 
e o único aparelho que pode ser 
usado é o medidor de pressão do 
som ou medidor do nível do som. 
Com isso, quando muito pode-se 
chegar ao nível da intensidade do 
som, mas sempre a partir do nível 
de pressão". 

Quanto aos limites máximos de in-
tensidade, a referida autoridade no 
assunto, diz: 

"A Lei 4 805, de São Paulo, por 
exemplo, estabelece os seguintes 
níveis máximos de ruído: zona re-
sidencial, 60 decibeis ( db ) de dia e 

45 à noite; zona central, 70 db de 
dia e 55 à noite; zona mista, 80 de 
dia e 65 à noite; zona industrial, 
85 de dia e 65 à noite. Êsses são 
os níveis que estão na lei hoje, de-
pois de terem sido alterados pelo 
ex-prefeito Maluf que, embora te-
nha mudado os índices, conservou 
na íntegra a essência das falhas da 
lei. segundo o prof. Nepomuceno. 
Explica, ainda, que, nas condições 
em que foram estabelecidos os ní-
veis de ruído por zona da cidade, 
"é um absurdo não terem feito me-
dições adequadas, para se ter uma 
idéia da média de frequência do 
ruído nessas zonas. Com isso, nin-
guém é capaz de informar em que 
estão baseados os níveis estabele-
cidos. 

As mesmas falhas entraram na Lei 
n.° 112, de 1969, do Estado da Guana-
bara e na Portaria do Ministro do 
Trabalho e da Previdência Social, pe 
lo que devem ser examinados, em pro-
fundidade e com tecnologia mais 
avançada, todos os índices que pro-
curam traçar as linhas divisórias en-
tre o que o habitante das grandes ci-
dades deve e pode suportar, sem pre-
juízo da sua saúde e de seu bem-estar, 
e o que passa inegàvelmente para a 
faixa do ilícito, com tôdas as conse-
quências de ordem jurídica. 

Tutela Legal 

Se a Constituição brasileira, de 17 
de outubro de 1969, no seu art. 153 
assegura aos brasileiros e aos estran-
geiros residentes no país a inviolabi-
lidade dos direitos concernentes à vi-
da, à liberdade, à segurança e à pro-
priedade, a Suiça, reconhecendo a ine-
ficácia de conceitos tão amplos e mais 
programáticos do que concretos, pro-
cedeu a uma reforma do art. 24 de 
sua Constituição, acrescentando um 
nôvo item "7", determinando: 

"A Confederação estabelecerá 
normas para a proteção do homem 
e de seu ambiente natural contra 
interferências nocivas ou incômo-
das. Ela combate em particular, a 
poluição do ar e o ruído. A exe-
cução das normas competirá aos 
Cautões, a não ser que a lei a re-
serve à Confederação". 

( "Der Bund erlaesst Vorschriften 
über den Schutz des Menschen und 
Seiner natürlichen Umwelt gegen 
schädliche oder lästige Einwirkun-
gen. Er bekämpft insbesondere die 
Luftverunreiningung und den Lärm. 

Der Vollzug der Vorschriften 
wird soweit das Gesetz ihn nicht 
dem Bunde vorbechält, den Kan-
tonen Ubertragen). 

Não se refere o preceito consti-
tucional à poluição d'ägua, pois a 
êsse respeito, há lei especial: 

Na discussão parlamentar (vide 
"Neue Zuercher Zeitung", 3-10-1970) 
foi destacada a necessidade de preser-

var o equilíbrio biológico da vida coti-
diana contra perturbações, sobretudo 
em relação ao solo, à f lora e à fauna. 
O Presidente da Confederação Suiça 
ressaltou nesta oportunidade a "im-
portância mundial da proteção do 
ambiente", pelo que serão indispensá-
veis normas de natureza internacio-
nal. Assume relevância especial a pes-
quisa do ambiente, frizando textual-
mente: "A tutela ambiental é um dos 
problemas mais agudos do nosso 
tempo. Mesmo cientistas reservados 
receiam para o futuro situações que 
ameaçam a sobrevivência". 

A projeção mundial tio problema é 
hoje fora de dúvida. 

O lago de Constanza preocupa com 
a crescente poluição de suas águas os 
três estados limítrofes: Alemanha, 
Áustria e Suiça. Assustadora é a po-
luição de grandes rios como do Reno, 
não escapando o mar e as praias. Não 
se trata sômente dos eventuais efei-
tos de detonações nucleares sôbre a 
vida humana, a flora e a fauna terres-
tres, mas, antes de tudo, da necessi-
dade imperiósa de um ordenamento 
jurídico capaz de reduzir a limites 
ainda suportáveis o conjunto de per-
turbações nocivas do ambiente em 
seu sentido .mais amplo. 

Contirua na página 83-

"A bicicleta é o único meio de trans-
porte conhecido que não produz po-

luição — inclusive o cavalo". 



r Nossa satisfação 
é nosso 

trabalho dar em água 

Se você pensa que o único trabalho da CASOL é trazer 
água do subsolo para gerar o desenvolvimento, está en-
ganado. A CASOL é responsável por toda a política mi ' 
neral do Rio Grande do Norte. Mas, mesmo assim, nossa 
grande satisfação é ver nosso trabalho transformado em 
água. Conte conosco para isto. 

CASOL Companhia de Águas e Solos 
do Rio Grande do Norte 
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SILVDN 
a maior indústria d 

Sílvio Mendes, um mossoroense ex-
tremamente trabalhador e imaginoso, 
começou a sua vida pelos caminhos 
mais difíceis e mais modestos; come-
çou, na década de quarenta, como um 
simples aprendiz, a exercer a profis-
são de carpinteiro, o que rn^is tarde 
o credenciaria para iniciar um negó-
cio que hoje é o maiqr do ramo no 
Nordeste: a INDÚSTRIA DE MÓVEIS 
SILVAN. 

Em 1956, com um capital de apenas 
Cr$ 100,00, Sílvio Mendes criou a IN-
DÚSTRIA DE MÓVEIS S lLVAN, fa-
zendo-a funcionar em um pequeno 
prédio de 180 metros quadrados, na 
rua Coronel Gurgel, em Mossoró. No 
princípio, eram três empregados e o * 
próprio Sílvio Mendes, que se iguala-
va a êles no trabalho e produzia com 
êles. Os móveis fabricados na peque-
nina indústria logo -pinharam fama 
pela boa qualidade, primeiro em Mos-
soró, depois nas cidades vizinhas. Lo-
go, o volume de pedidos superava a 
capacidade de produção da modest 
fábrica. E Sílvio Mendes ia providen-
ciando novas ampliações no seu ne-
gócio. 

Hoje, os três primeiros empregados 
da firma são sócios e estão recom-
pensados da luta dos primeiros anos. 
Sílvio Mendes dirige agora uma e n í v 

prêsa que proporciona 70 empregos 
diretos e 350 indiretos, instalada em 
uma área coberta de 3.000 metros qua-
drados, e com duas filiais que se en-
carregam da comercialização dos seus 
produtos. 

A NOVA FABRICA 

X * 
Em 1963, a INDÚSTRIA DE MÓ-

VEIS S ILVAN transferiu suas insta-
lações na rua Coronel Gurgel para 
a avenida Presidente Dutra, adquirin-
do na época o que existia de mais 
moderno em máquiiws e equioamen-r 
tos. A emprêsa passou a ter np^a ra-
zão social: SILVIO* MENDES & CIA. 
E, nessa ocasião, abriu-se uma fibva 
fase na história da. f^^rica: ela corpe-
çou a exportar móveis para outros 
Estados. Primando quéfitíade le 
com a sua produção ampliada, ràpi-
damente conquistou o mercado das 
principais capitais do Norte/Nordes-

A fábrica dos móveis S ILVAN com 3 000 metri 
de área coberta, situada na margem esquerdi 

Presidente Dutra, é um cartão de visita 

te, destacando-se atualmente como 
principais centros consumidores dos 
móveis S ILVAN as cidades de Salva-
dor, Fortaleza e Recife. 

Numa das fases em que a indús-
tria mais exigia ampliação, Sílvio 
Mendes recorreu ao Banco do Nordes-
te, solicitando empréstimo da ordem 
de Cr$ 5.000,00. Isto foi em 1964. Em 
vez de emprestar os 5 mil cruzeiros 

solicitados, o BNB emprestou I 
Cr$ 85.000,00. Tal era a confiança no < 
empreendimento e na capacidade ero l 
presarial de Sílvio Mendes. 

Hoje, a emprêsa é beneficiada pelo i 
programa de assistência a pequenas t 
médias empresas no Banco do Ric 
Grande do Norte, dentro do qual re* 
cebeu financiamentos da ordem de .J 
Cr$ 220.000,00. E conta, ainda, comi 

Os móveis S ILVAN ganharam o mercado pela qualidade e beleza. 
/ 

v 



»poio do B a n c o d o Brasil, através d e 
empréstimo d e Cr$ 100.000,00, para 
aquisição d e m a t é r i a prima. 

AS AMPLIAÇÕES 

Dentro do seu ritmo de crescimento, 
SÍLVIO MENDES & CIA. instalou em 
1970 duas filiais ( lojas) , uma em Na-
tal e outra em Mossoró, com o obje-
tivo de possibilitar ao público consu-
midor do Rio Grande do Norte a 
aquisição de móveis residenciais e de 
escritório a preços compensadores. 

A t é o final dêste ano, a meta da em-
presa é crescer ainda mais. Está em 
andamento a transformação da fir-
m a e m Sociedade Anônima e a aber-
tura do seu capital, com o lançamen-
t o d e Cr$ 1.000.000,00 de ações logo 
n o s primeiros meses de 1972. 

Também está sendo elaborado para 
dar entrada n a SUDENE um projeto 
para captação de recursos dos artigos 
34/18, projeto êste que permitirá a 
duplicação da atual capacidade de pro-
dução da emprêsa e o aumento de 

(Eitf'Grande do Sul), MABASA (rçiaior 
emprêsa de lâminas de*rnadeiras de 
Améric» Ektiha, localizada no parque 
industrial de Aratu, Bahia), aléni de 
outras empresas madeireiras de San-
ta Catarina e da própria região nor-
destina. Agora, com o desmatamento 
de extensas áreas da Amazônia, como 
consequência da construção da Tran-
samaTÔnica, a emprêsa deverá aumen-
tar o consumo de madeira da repão 
Norte. 

Apesar das ampliações, o volume de 
pedidos continua maior do que a ca-
pacidade de produção. A INDÚSTRIA 
DE MÓVEIS S ILVAN está bem diri-
gida e voltada para a realidade do 
mercado. O prestígio da sua linha de 
produtos está muito além das fron-
teiras do Estado. Os industriais que 
lidam com o ramo de móveis, quan-
do convidados a uma visita à emprê-
sa mossoroense, só têm palavras de 
surpresa e admiração pelo que. Sílvio 
Mendes conseguiu construir. 

Trabalhando hoje com o mc«mo en-
tusiasmo e a mesma abnegação c^os 
velhos tempos, Sílvio Mendes se en-
contra sempre entre os seus operários, 
supervisionando, instruindo, criando, 
orientando. À frêftte" dos negócio, nos-
contatos com o bancos» com os repre-
sentantes de outras praças, cuidando 
dos problemas de remessa dos produ-
tos, atualizando a contabilidade, cum-
prindo obrigações fiscais, sociais e 
trabalhistas, Sílvio Mendes colocou os 
filhos — que vivem totalmente inte-
grados na vida da emprêsa, apesar de 
a<nda jovens. 

A grande fábrica dos móveis SIL-
VAN, situada na margem esquerda da 
avenida Presidente Dutra, é um cartão 
de visita para o Rio Grande do Nor-
te, especialmente para Mossoró, não 
apenas pelo que tem de moderno em 
equipamentos e pela exoupofonal quali-
dade do que ali m pjgJWiz, mas pelas 
linhas „arrojadas <3W* U conjunto ar-
jluittJÍSnico, qiHk- a atenção de 
cuertfpassà. E não é sem razão que 
os mossoroenses se orgulham da gran-
de indústria implantada em sua cida-
de, indústria que dá um exemplo in-
sofismável do quanto se pode cons-
truir com a inteligência e com a fôr-
ça do trabalho. 

sua oferta de emprêgos diretos de 70 
para 130. Sílvio Mendes pretende so-
licitar â SUDENE investimentos da 
ordem de Cr$ 2.000.000,00, o que lhe 
dará condições de exportar seu pro-
duto para o Exterior. 

P R O D U Ç Ã O E V E N D A S 
Com relação ao ano de 1970, as ven-

das dos móveis S ILVAN deverão ês-
te ano ser elevadas em mais de 50 por 
cento. 

S ILV IO MENDES & CIA. está com 
uma produção de 700 peças por mês, 
da qual se vende cêrca de 20 por cen-
to no Rio Grande do Norte. Para man-
ter êsse índice de produtividade, à em-
prêsa consome, por ano, 250.000 me-
tros quadrados de compensado»,-«. ."5^ 
250.000 metros quadrados de lâminas 
e 200 metros cúbicos de madeira ma-
ciça. As principais madeiras consumi-
das pelos móveis S ILVAN são: Jaca-
randá, Pau Ferro, Gonçalo Alves, Vio-
leta e Imbuía. As firmas fornecedoras 
são: BRUMAS A (Amapá), GETHAL 

S ILVIO MENDES — um exemplo 
para o empresariado do Rio Grande 

do Norte 



í C A R A V A N A DA JUVENTUDE 
BRASILEIRA A O EGITO 

(Excursão Mlcheline) 

Agência Aerdtur 
rua dr. Barata. 199 — fone 11.44 

que trata dc tudo para a sua viagem 

documento* de viagem • planejamento para excurs&e* ( ^ i 1 » ) 
onibus-leito para Rio • S i o Paulo • reservas de hotéis 

UC H i WPf EMI 
informações e reservas com : 

Voe* que Yibrou com Mlcheline Cristophe na te-
levisão. vibre mais ainda acompanhando-a ao Egito 

• • • passando por Lisboa. Madrid. Paris, Londres, Frank • • H 
turt Roma n Atenas A AGENCIA ABREU programau 
tudo com multo têlo, para você ter agora as suas 
rias inesquecível* . 

Utilidades 
para o lar é com 

UTILAR 
Utílidadit domêiticai, cm Natal, 
itmpite ioi nona tan^a e não 
i ã toa qut mantemoi uma poii-
ção de Lidiiança no cometc-io 
nataZtnit. 

/ 

C O N F O R T O E Q U A L I D A D E . C O M M A I O R F A C I L I D A D E 

R U A U l i s s e s C a l d a s . 1 2 0 - C i d a d e A l t a 

r u a A m a r o - B a r r e t o , 1 3 2 2 - A l e c r i m 

Almeida, Aires & Cia, 
o aliado do automobilista mossoroense 

Um verdadeiro super mercado de au-
to-peças. Tudo para as linhas VOLKS-
WAGEN, FORD, MERCEDES, CHE-
VROLET, além da distribuição dos 
lamentos SKF, das velas NGK, das ba-
terias DUREX e de tôda a linha BORG-
WARNER, além da venda dos produ-
tos TEXACO e da gasolina azul. 

EM MOSSORÓ, AUTOPEÇAS E LUBRIFICANTES: 

ALMEIDA AYRES, l Cia. - POSTO SÃO CRISTOVÃO 
RUA CEL. GURGEL, 509/513 
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A primeira pergunta que se impõe, 
é a aplicação das normas do direito 
penal,, já que a poluição ambiental 
caus* lesões corporais e mesmo a 
morte 

Entretanto, é fácil compreender por-
que em nenhuma parte do mundo o 
direito penal vigente ofereceu a tute-
la adequada contra a poluição ambi-
ental. O Prof. Dr. Peter Noli, da Uni-
versidade de Zurich ( "Nuc Zuerchen 
Zeitumg, 4 e 5 9-1970) observa com 
acérto que o direito penal parte da 
idéia de uma relação individualizada 
entre o agente c a vítima e, portanto 
não funciona mais se o agente é anô-
nimo e a vítima só é apontada por es-
tatísticas. 

Não se afigura com a necessária 
precisão a relação causal, já que, na 
poluição ambiental, se verifica a con-
corrência de múltiplas causas. Beer, 
na sua dissertação "A Poluição do Ar 
Sob Aspectos do Direito Penal", 1968, 
reporta-se a vários casos oc >rridos na 
Alemanha e nos quais o próprio pro-
motor público foi obrigado a pleitear 
o arquivamento de processos instau-
rados por lesões corporais ou danos 
a coisas, argumentando dificuldades 
intransponíveis oriundas da dogmáti-
ca do direito penal, pois, "cada um 
dos indiciados defender-se-á, argumen-
tando que o dano teria sido produzido 
também sem a sua ação ou já a ela 
precedeu". Evidentemente, as fontes 
emissoras de poluição ambiental são 
muitas como na poluição do ar e na 
poluição sonora causadas pelo trânsi-
to. Além da extrema dificuldade de 
apresentar uma fonte única como cau-
sadora, afigura-se ainda de séria pro-
blemática a verif icação da ilegalida-
de do ato imputado à fonte emissora 
da poluição Como bem pondera Pe-
ter Noli, o proprietário de um veículo 
a motor ou de uma fábrica alegará 
sempre que a autoridade competente, 
ao licenciar o veículo e autorizar o 
funcionamento da fábrica, examinou 
e aprovou o seu uso. Com a grande 
disseminação das fontes emissoras da 
poluição, como os inúmeros partici-
pantes do trânsito, dolo ou culpa po-
dem ser imputados a qualquer uma 
delas. Não é portanto, aplicável o di-
reito penal comum para combater efi-
cientemente a poluição ambiental que 
decorre de fontes múltiplas e envolve 
responsabilidades coletivas com rela-
ção de bens coletivos biológicos que 
como o ar e a água, reclamam uma 
tutela jurídica própria. 

O Código Penal Brasileiro (Decreto-
lei n.' 1004, de 21-10-1969) dedica à po-
luição ambiental expressamente dois 
artigos, conceituando-a como crime 
contra a saúde pública. Preceitua o 
art. 303: 

"Poluir lagos e cursos de águd 
ou, nos lugares habitados, as praias 
e a atmosfera, infringindo prescri-
ções legais ou regulamentares fe-
derais: 

Pena — reclusão, até três anos, 
e pagamento de cinco a vinte e 
cinco dias-multa. 

Parágrafo único. Se o crime é 
culposo, a pena é de detenção, de 
dois meses a um ano". 

O artigo 304 determina: 

"Corromper ou poluir água po-
tável, de uso comum ou particular, 
tornando a imprópria para consu-
mo ou nociva à saúde: 

Pena — reclusão, de dois a cinco 
anos, e pagamento de cinco a quin-
ze dias-multa. 

Parágrafo único. Se o crime é 
culposo: 

Pena — detenção, de dois meses 
a um ano". 

Restringese o art. 303 ao caso da 
poluição de água e, nos lugares habi-
tados, do ar, condicionando, porém, o 
crime à infração de normas de lei ou 
regulamento federal. Não se aplica 
na hipótese de violação de preceitos 
estabelecidos em lei estadual ou mu-
nicipal. 

Não é norma penal autônoma. De-
pende de complementação e subordi-

na a ação repressiva à legislação ie-
deral. É tipicamente uma norma ou 
lei penal "em branco" que estabelece 
a sanção, mas delega a outras fontes 
normativas a configuração dos fatos 
geradores, do suporte fictício. 

Apesar desta necessidade de com-
plementação, a norma penal sempre 
emana da competência legislativa da 
União (v ide Franz von Liszt, "Trata-
do do Direito Penal Alemão", ed. 
1921, p. 91/92). Basileu Garcia carac-
teriza tais normas com acertado 
cunho crítico ao observar: 

"Por vèzes, a lei penal, ao concei-
tuar a infração, reporta-se a textos 
extra-penais, em vigor ou porvin-
douros, de cujo conteúdo f icam a 
depender os contornos e a própria 
existência da figura delituosa. Ai 
temos a chamada lei penal em 
branco, modalidade que, pela sua 
progressiva difusão, assume uma 
importância que de certo modo 
cerceia o império do principio 
nullum crimen. Sim, porque sur-
ge tão difusa e imprecisa, em al-
guns casos, a complementação da 
norma penal e obriga a tão intrin-
cadas averiguações para positivar-
se a existência ou não do crime, 
que aquêle dogma fundamental de-
cai do seu valor como garantia 
contra imputações especiosas ou 
arbitrárias". 

Dispensamos maior aprofundamen-
to desta matéria que é de suma pro-
blemática. 

Entretanto, para preencher os cla-
ros da norma penal, cabe principal-
mente, ao Conselho Nacional de Con 
trôle da Poluição Ambiental (CNCPA) , 
criado pelo Decreto-lei n.° 303, de 28 
de fevereiro de 1967, elaborar um con-
junto de normas que disciplinem a 
tutela do ambiente contra a poluição 
e que, com precisão, definam os ele-
mentos subjetivos e objetivos das in-
frações regulamentares. 

Aliás, consoante o art. 6: 
"O Conselho funcionará como ór-

gão normativo e planejador, agin-
do ainda como único coordenador 
específico de assunto junto ao Go-
vêrno Federal e aos órgãos exe-
cutores da política de controle da 
poluição ambiental". 

Não há dúvida qua o empenho pre-
ponderante deve visar a eliminação 
gradativa das causas da poluição nas 
suas fontes. Esta tarefa encontra-se 
delineada no inciso I I I do parágrafo 
único do art. 6 que atribui, entre ou-
tras, ao CNCPA a competência de: 

"Fixar normas gerais para o con-
trole, prevenção e correção da po-
luição ambiental causada por esta-
belecimentos industriais, comer-
ciais, agropecuários, instalações de 
queima de lixo, motores de com-
bustão e veículos a rnotor de com-
bustão ou qualquer outro disposi 
tivo capaz do poluir o ambiente". 

Ccntirua na página 8Í> 



Crise na construção civi 

* T •kJv Poucas obras 
muitas firmas 

is? 
»> * 

— — 
A construção civil atravessa atual-

mente uma das mais sérias crises, no 
Rio Grande do Norte. Como de r^sto em 
todo o pais. Uma crise que embora os 
donos de empresas construtoras consfde-
rem próxima de ser sanada, não deixa 
de estar refletindo nos vários setores a 
ela diretamente ligados, desde a mão de 
obra ao comércio de materiais. 

Para o engenheiro Edilson Fonseca, 
da CICOL, "a crise existe e é mais acen-
tuada no Nordeste". 

V-f ' V 
POR QUE? 

"IM poliras obras em rolarão ao nú-
mero de firmas existentes. Existe proli-
feração de construtoras para um merca-
do p^Miewnte pr>ral7ndo" — di • êle. 

Mas Edilson Fonsêca acha que está 
começando a haver uma reação com v's-
tas h melhoria da situação. O plano de 
cons'ru"ão do Governo Federal é uma das 
caudas do 'eu ofmisrro. Atualmente existe 
uma série d«? concorrências que, no seu 
entender, virão diminuir o número de 
firmas príitinimente fora de operação. 

GENTE DE FORA 

P»ra o «Banheiro Fab.ano Veras, aa 
OonSírutós»» Ob^sraVXWa.. * frise no 
Riò Grand» ao Norte, existe principal-
mente por conta da presença de íirmãs 
de fora. oonstmindo no Estado. Não se 
trafi- fnsa, óla, de fttfjo bairrismo. E 
expí i ? : J T t 

"As materW obras Ho Estado de 19*7 
iv 1ÍWÍI foranf construídas por firmas de 
outío* E|t«4r«. prityeipalmente do sul 
do fc\s e V> Cfcará Até ai nada demais, 
lev^io-sb *»ro fonta á concorrência ga-
nha. ètc. tÍ»4 jjeorre ^ue a concorrência 
gaitb» por Wna firmi dessas é extempo-
•flnrt «oh vV*nc aspectos. Geralmente 

êsteí tmze«| lá só cfnome. porque aqui 
coiitàtifj»» 4».eh^"níieiros. Ou então tra-
zem tudo a ftixam aqui só o dinheiro 
da mão de obra, porque até o material 
a d e r e m fora." 

Pira Fâjjytp Foniéçg uma das oau-
snj^wp e f l i afciíse em de-

a (afia 
determine os critérios de 'idoneidade fi-
nanceira e técn'ca das firmas que se ins-
crevem aos concorrências A rigor não 
extiflfe natj» fundamentado em lo', que 
ass*g-.irc crtéfifts técnicos quanto à par-
ticipação de empresas em concorrências 
oficiais ou não. 

No Rio Grande do Norte, como disse 
Fabiano Veras, tòdas as obras construí-
das nos últimos três anos (as mais im-
portantes) o foram por firnms de for». 

MfEjflfena c ; 
^•Osfares daPíonst ração civil é 
e uma loeislação específica que 

O Hospital do Pronto Socorro, a Por.te 
de Igapó, o prédio do INPS, os do Banco 
do Estado de São Paulo e Banco do Nor-
deste, a Fábrica de Cimento de Mossoró, 
a Ponte de Mossoró, as casas dos Bair-
ros Neópolis e Nordeste, o prédio da Se-
cretaria das Finanças. 

"A justificativa de que cs firmas lo-
cais não têm gabarito não funciona, por-
que muitos engenheiros nossos operaram 
nessas obras" — diz êle, acrescentando 
que sòmente nas construções citadas fo-
ram pagos, ofic^lmente. CrS 33.850.000,00. 

OS p n r e o s BAIXOS 

O grande número de firmas existen-
te no ramo da construção civil ocasiona, 
automàticamente, o preço baixo nas (.on-
corrências. E isto também cria discre-
pâncias. 

Embora não espose a idéia imediata 
de uma legislação especial para o pro-
blema das concorrências, porque acredita 
que o pomo da crise está em outros se-
tores. o engenheiro Fabiano Veras acha 
que o que deveria haver era uma espé-
cie de "preço-base". Ganharia não a fir-
ma que apresentasse o menor preço, ge-
ralmente inexequível, mas a que alcan-
çasse o "preço-base". 

O diretor-presídente da Obelisco tam-
bém se refere ao grande número de 
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Fabiano Veras: 
"As maiores obras do Esta-

do quase sempre são cons-
truídas por firmas de fora." 

obras clandestinas que proliieram no Es-
tado, sem observância das exigências de-
terminadas pelo Governo. Nêste caso êle 
cita cêrca de 40 obras que estão sendo 
construídas em Mossoró sem nenhum re-
gistro nos órgãos competentes, de res-
ponsabilidade de pessoas que não têm 
poderes para estar no ramo. Uma fisca-
lização mais intensa da parte do CREA 
e do próprio Ministério do Trabalho se-
ria o suficiente para acabar com tais 
irregularidades. 

FALTA DE PAGAMENTO 

O problema do pagamento da parti 
dos órgãos contratantes é outro sério 
entrave para a indústria da construção 
civil cm nosso Estado. E, certamente, em 
outros pontos do país. 

A firmapROCALCO.de Fortaleza, que 
entrou no mercado norte-rio-grandensel 
para construir as casas dos bairros Nor 
deste e Neópolis e também a sede da 
Banco do Nordeste já se viu forçada a 
fechar o seu escritório em Natal exata-
mente por conta disto. Ela tem cm jôgo 
cOrca de CrS 9 milhões. Apesar de te: 
ganho as concorrências com preços con-
siderados muito abaixo dos previstos pelo 
próprio Banco Nacional de Ilabtaçâo 
(para as casas residenciais» e da es.ar 
atualmente, construindo uni prédio do 
apartamentos para o INOCOOP. 

No Eanco do Brasil atualmente exis-
tem muitas duplicatas vencidas, perten-
centes a construtoras locais, em nome 
de comerciantes de matéria s. Êsses co-
merciantes, não raro, são obrigados a res-
gatar os papéis, por razões ò'ov'as, fican-
do no aguardo e na dependência do pa 
gamento que os órgãos contratantes ti-
rão às cortstrutoras. 

Com relação a esse problema o en-
genheiro Edi'son Fonscca acha que de 
veria haver uma med-da relativa a des-
contos de duplicatas de serviço emit das 
pelas firmas, nos bancos ofic.ais ou mes 
mo particulares, como ocorre com o co-
mércio e com a indústria. 

BONS VENTOS 

Mas para os diretores de firmas cons-
trutoras bons ventos vão soprar dentro 
em breve sóbre o ramo das construções 
civis. Fabiano Veras ap'cude, de inico, 
o decreto do Govêrno do Estado que be 
neficiou a indústria e o comércio locais, 
com a vantagem de até 10° o sôbre os 
preços de concorrentes de outros Esta-
dos, medida que êle consideia "um gran-
de incentivo oferecido pelo Governada 
Cortez Pereira". 

O engenheiro Edilson Fonseca se rn 
fere às concorrências abertas principal 
mente pelo DNER e pelo DNUS, para 
obras no norte, centro sul e nordeste, 8' 
de nossa região em menor escala, ape 
nas cêrca de Io o — mas todas represen-
tando obras para firmas que reain"nt* 
tenham gabarito de construí-las, como i 
o caso da sua e de algumas outras, era 
nosso Estado. São serviços de naviir»n 
tação, terraplanagem e obras d'arte, dos 
quais só o DNER tem cento e dois lotes 
de concorrência. 
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As demais atribuições foram estabe-
lecidas como segue: 

" I — Estudar, rever ou aprovar, 
mediante portaria, as normas e li-
mites necessários ao contrôle da 
poluição ambiental em âmbito na-
cional e em âmbito regional, ouvi-
dos os órgãos componentes"; 

" I I — normalizar e uniformizar 
as técnicas de trabalho a serem 
adotadas oficialmente no país, pa-
ra controle da poluição ambiental, 
em colaboração com os órgãos 
executores do controle da poluição 
ambiental"; 

" I I I — elaborar um sistema de 
normas de apoio, cooperação e es-
tímulo aos investimentos privados 
em contrôle da poluição ambi-
ental"; 

" I V — coordenar estudos sôbre 
as práticas de coleta, transporte e 
disposição do lixo"; 

"V — organizar planos nacionais, 
de contrôle da poluição ambiental 
e programar sua execução"; 

" V I — estabelecer o grau de res-
ponsabilidade pela poluição, no ca-
so de mais de uma entidade estar 
poluindo o ambiente"; 

" V I I — arbitrar e atuar como ór-
gão de recurso, em questões inte-
restaduais"; 

" V I I I — promover pesquisas, 
dar assistência técnica e colaborar 
com as entidades de ensino no trei-
namento do pessoal em assuntos 
de suas atribuições"; 

" I X — promover campanhas de 
divulgação educativas e de orien-
tação da opinião pública, em as-
suntos de poluição ambiental"; 

"X — orientar outras entidades, 
estatais ou não em assuntos rela-
tivos ao controle da poluição"; 

" X I — promover a celebração de 
convênios e acordos com entidades 
públicas ou privativas, nacionais, 
internacionais ou estrangeiras, pa-
ra o bom desenvolvimento de seus 
trabalhos". 

Êste Conselho é um órgão colegia-
do, subordinado ao Ministério da Saú-
de, cujo titular é seu presidente, sen-
do seus membros representantes do 
Setor de Administração encarregado 
da Coordenação dos Organismos Re-
gionais, do Ministério da. Indústria e 
do Comércio, do Ministério da Agri-
cultura, do Ministério das Minas e 
Energia, do Ministério dos Transpor-
tes, do Setor da Administração en-
carregado da Ciência e Tecnologia, do 
Estado Maior das Forças Armadas, 
das Administrações estaduais ou mu-
nicipais, atuantes no setor do contro-
le da poluição ambiental. 

Se a função do Conselho é primor-
dialmente normativa na esfera fe-
deral, a execução da politica de con-
trôle da poluição ambiental será exer-
cida em nível estadual e municipal, 
por meio de delegação de poderes, 

sem prejuízo do direito de avocar a 
si também a execução, se assim fôr 
conveniente (art. 8 e § único). Acres-
centa o art. 9: 

"Ainda para a execução do con-
trôle da poluição, o CNCPA incen-
tivará a criação de entidades mu-
nicipais, intermunicipais, estaduais, 
interestaduais ou regionais, de 
preferência estruturadas por con-
sórcios ou convênios administrati-

- vos, sob a forma de órgãos com a 
necessária autonomia administra-
tiva, técnica e financeira. 

O art. 10 confere a estas entidades 
executoras as seguintes atribuições: 

"As entidades executoras reco-
nhecidas pelo CNCPA desenvolve-
rão seus trabalhos nos seguintes 
setores básicos: 

1. Contrôle da poluição: análises 
de rotina para levantamento das 
características do solo, das águas 
e do ar; 

2. Prevenção da poluição: con-
trôle de novas fontes de poluição 
ambiental; para isto, nenhum pro-
jeto de instalação capaz de poluir 
o meio ambiente poderá ser exe-
cutado sem prévia aprovação da 
entidade executora existente na 
área interessada; 

3 Correção da poluição existen-
te: medidas corretivas a serem to-
madas; visando à adaptação de 
instalações capazes de poluir, às 
exigências dêste Decreto-lei. Neste 
caso, as emprêsas que, por iniciati-
va própria ou por sugestão de um 
órgão executor, instalarem equipa-
mentos para contrôle da poluição 
ambiental, gosarão dos incentivos 
fiscais previstos em lei". 

De suma relevância é o disposto no 
art. 12 que determina: 

"Para a construção, ampliação, 
reforma, reconstrução, adaptações 
e instalações de estabelecimentos 
industriais, comerciais ou correla-
tos, será exigido pelas municipali-
dades, um térmo de compromisso 
sujeitando-se o interessado ao 
cumprimento das disposições do 
presente Decreto-lei. 

Parágrafo único. Quando solici-
tado, o interessado deverá apresen-
tar projetos, detalhes ou fluxogra-
mes, devidamente assinados por 
profissional responsável, das insta-
lações de tratamento ou contrôle 
da poluição ambiental. 

Com efeito, se a legislação compe-
tente torna obrigatória para os pro-
dutores de máquinas e veículos a in-
trodução de dispositivos destinados a 
eliminar ou reduzir substancialmente 
a contaminação do ambiente inclusi-
ve as suas condições acústicas, êstes 
dispositivos incorporam-se às qualida-
des essenciais do objeto e a sua inob-
servância representa um vicio redibi-
tório no sentido do art. 1 101 do Códi-
go Civil Brasileiro que dispõe: "A 

coisa recebida em virtude de contra-
to comutativo pode Ser enjeitada por 
vícios ou defeitos ocultos, que a tor-
nem imprópria ao uso a que é desti-
nado ou lhe diminuam o valor". 

Esta regra já é comum par i os dis-
positivos que visam o dotar determi-
nados maquinismos com a devida tu-
tela contra acidentes do trabalho. 

O Regulamento do Código Nacional 
de Trânsito (Decreto n." 62.Ul, de 12 
de janeiro de 1968 incluiu no inciso 
X I V do art. 9.° na competência do 
Conselho Nacional de Trânsito "deter-
minar o uso, nos veículos automoto-
res de aparelhos que diminuem ou 
impeçam a poluição do ar". O art. 
188, inciso X X X proibe transitar o 
veículo "produzindo fumaça", sob pe-
na da "retenção do veículo para re-
gularização", estabelecendo o art. 187: 

"O responsável pela infração fi-
ca sujeito às seguintes penalidades: 

I — advertência; 
I I — multa; 
I I I — apreensão do documento 

de habilitação; 
IV — cassação do documento de 

habilitação; 

V — remoção do veículo; 
V I — retenção do veículo; 
V I I — apreensão do veículo; 

Parágrafo 1." Quando o infrator 
praticar, simultâneamente, duas ou 
mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 
cumulativamente, as penalidades 
a elas cominadas. 

Parágrafo 2.° A aplicação das pe-
nalidades previstas neste Regula-
mento não exonera o in fmtor das 
cominações civil e penal cabíveis. 

Parágrafo 3." O ônus decorrente 
da remoção ou apreensão do 
veículo recairá sôbre seu proprie-
tário, ressalvados os casos for-
tuitos. 

Parágrafo 4." O disposto neste 
artigo não se aplica aos membros 
do Corpo Diplomático, cujas infra-
ções serão comunicadas pelo De-
partamento de Trânsito ao Cerimo-
nial do Ministério das Relações Ex-
teriores, para as providências ca-
bíveis". 

Persistem, como se vê, concomitan-
temente as responsabilidades de direi-
to civil e de direito penal. mas. sem-
pre exigindo normas precisas .para de-
finir os elementos subjetivos e obje-
tivos do suporte f ictício do preceito 
legal que, como demonstramos em 
nossas observações, devem preencher 
os claros do art. 303 do 'código Penal 
que é lei penal "em branco". 

Evidentemente, como se verifica pe-
la citação das mais diversas leis fe-
derais e municipais, o que urge fazer 
é a coordenação 'das autoridades in-
cumbidas para a luta contra tôdas as 
formas de poluição ambiental. Cada 
um de nós pode presenciar em tôda 
parte a inobservância contínua e ma-
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ciça das proibições como a densa fu-
maça dos caminhões e ônibus nas es-
tradas de rodagem e o estridente ba-
rulho de businas das mais fortes e 
melódicas nas corridas de automóveis 
pelas tuas da cidade. 

Na lei severíssima norte-americana 
contra a poluição do ar, de iniciativa 
do Presidente Nixon e aprovada pelas 
duas Casas do Congresso dos Estados 
Unidos em setembro de 1970, foram 
criados pesados encargos à indústria 
automobilística que no ano de 1975 só 
pode lançar ao mercado modêlos 
cujos gases expelidos no escapamen-
to contenham 90°o menos substâncias 
tóxicas, do que em 1970. 

A infração será punida por multa 
de 10.000 a 25.000 dólares por dia e 
detenção. No total da poluição do 
ar 214 milhões de toneladas no ano 
de 1968 contribui o trânsito com 90 
milhões de toneladas ou 42°4>, o que 
explica a importância preponderante 
que se atribui às medidas de repres-
são a cargo da indústria automobi-
lística. 

O projeto do Presidente Nixon pre-
via um prazo maior (até 1980) para a 
indústria automobilística adaptar-se 
às exigências legais, cujo cumprimen-
to demanda substanciais inovações de 
ordem técnica. 

Entre as normas regulamentares 
que a Suiça estabeleceu à lei de 1948 
sôbre o tráfego aéreo destaca-se o De-
creto de 30 de outubro de 1968 con-
tra o barulho dos aviões que visa es-
pecialmente restrições de construção 
de moradias, escolas e hospitais em 
zonas limítrofes de aeródromos, o 
que, sob o aspecto da desapropriação 
indireta, vem provocar sérios proble-
mas jurídicos (vide Prof. Dr. R. Tag-
metti em "Neue Zuercher Zeitung",24 
de junho de 1970, p. 49, "Problemas 
Jurídicos em tôrno do ruído da 
aviação" 

Ê mundial o problema juridico da 
poluição ambiental como ressalta dos 
poucos exemplos que acabamos de 
apresentar. Mundial, particularmen-
te, porque a eliminação ou redução 
da poluição, seja do ar ou da água, 
seja pelo excesso de ruído, é obra da 
tecnologia que deve ser realizada nas 
fontes emissoras da poluição, nas fá-
bricas que expelem gases e fumaça no 
ar ou despejam nos rios e lagos as 
suas águas servidas, imundas e conta-
minadas, nas máquinas e motores que 
fazem funcionar veículos na terra e 
no ar, produzindo os mais graves cho-
ques acústicos etc. 

A campanha contra a poluição am-
biental é geral e exige ser divulgada 
por todos os meios da moderna pu-
blicidade, pois, só assim, forma-se, a 
consciência do quinhão de responsabi 
lidad» que tcct a todos, governantes 
e governados, na preservação das ccn-
diçõos essenciais de um "habitat" 
sem os graves riscos que o ameaçam 
no atuei estágio das conglomerações 
humanas em qualquer parte da 
terra. 

Poluição sonora, praga de 
cidade grande 

Abrindo os debates, o sr. Rui No-
gueira Martins cumprimentou o prof. 
Gottschalk, que trazia para o Conse-
lho Técnico mais um problema da-
queles que o progresso vem criando. 
O estudo mostrava o que se vem fa 

zendo fóra do Brasil em matéria de 
tutela jurídica para o sossêgo dos ha-
bitantes das grandes cidades. O con-
ferencista partira do alarma dado na 
Alemanha, onde, como se verifica, se 
empresta importância à "poluição so-" 
nora", a ponto de os limites lá esta-
belecidos, por lei, contra o barulho ur-
bano, serem mais rigorosos do que os 
novos limites fixados pela nossa le-
gislação. 

Pelo que se vê — ou melhor, se ou-
ve — berlinenses e paulistanos se 
igualam como vitimas do ruído. Só 
que nós estamos menos protegidos. 
Os horários de vôo martelam os ou-
vidos tanto dos moradores das ime-
diações do aeporoto de Tempelhof 
como os de Congonhas, por exemplo, 
para não citar outras áreas da cidade, 
cobertas pelas faixas de vôo. O as-
sunto, aliás, tornou-se mundialmente 
popular através do romance de Ar-
thur Halley, ao descrever o movimen-
to de protesto político dos moradores 
dos arredores do aeroporto de Chica-
go. A "poluição sonora" devida aos 
horários de vôo é tal que já chegamos 
a sentir alguns campineiros se rego-
sijarem "sotto voce" com a preteri-
ção de Viracopos como futuro aero-
porto supersônico: que o estouro dos 
que vencem a barreira do som fique 
lá pelo Galeão. 

É de lamentar, como salientou o 
eminente companheiro prof. Gotts-
chalk, que só agora se comece a en-
saiar, entre nós, uma tutela jurídica 
para a poluição e que ainda não es-
tejamos na fase da polícia da polui-
ção. A propósito, lembro-me ter lido 
que um deputado paulista já apresen-
tou, ou cuida de apresentar à Câmara 
Federal, projeto de defesa contra a po-> 
luição nos diversos setores; e que em 
setembro será realizado entre nós um 
debate sôbre o assunto, se não me en-
gano promovido pelo Instituto Nacio-
nal de Tecnologia. 

Não desejo encerrar estas palavras, 
estimuladas pelo excelente trabalho 
do nosso companheiro, sem referir 
duas observações que colhi nestes 

dias, sôbre poluição, na imprensa es-
trangeira, onde o tema é tratado dià-
riamente, quase diria obsedantemen-
te. Paul Samuelson, o famoso Prê-
mio Nobel de Economia, acha exage-
rada a campanha que considera "on-
da de protesto da juventude"; e acres-
centa que a única maneira de acabar 
com a poluição do ar nas cidades é 

deixarem as pessoas de respirar. As-
sim acabaria a dose de carbono que 
infesta o ar. 

A outra não é menos alegre nem 
objetiva: a bicicleta é o único meio 
de transporte conhecido que não pro-
duz poluição — inclusive o cavalo. 
Quem o diz é um homem de 95 anos, 
porém "chairman" da Columbia Ma-
nufaturing Co., mr. Norman Clark. 
"Se non è v e r o " . . . 

Pesticidas. Um mal 
necessário? 

Comentando a palestra do profes-
sor Egon Felix, o conselheiro José Ga-
ribaldi Dantas disse: 

Por brilhante e erudito que seja, ne-
nhum estudo, nos limites de tempo 
assegurado às palestras nêste Egrégio 
Conselho, poderia abordar os múlti-
plos aspectos dêsse grave problema 
mundial, que é a poluição ambiental. 
O Conselheiro Egon Felix Gottschalk 
brindou-nos, novamente, com um de 
seus trabalhos, desta vez sôbre a po-
luição mundial, em seu aspecto jurí-
dico. 

Ouvimo-lo, como sempre, com en-
cantamento, e se bem que, na sua 
costumeira modéstia tenha afirmado 
que a sua oportuna palestra não se re-
vestia de pretensões de obra jurídica, 
oportuna palestra não se revestia de 
pretensões de obra jurídica, na rea-
na realidade, tantos problemas foram 
aí aflorados, e de tal cunho de trans-
cendência se revestem, que, certamen-
te, os dados e conceitos expendidos 
constituem vibrante brado de alarma, 
contra a tremenda ameaça da polui-
ção ambiental, em seus vários as-
pectos. 

O Decreto n.° 17.317, do nosso País 
— acrescentou o Doutor Egon Felix 
Gottschalk — trata do problema em 
sua multifaria conceituação, de polui-
ção do ar, do solo e da água, em nos-
so meio, o que vem provar que à si-
tuação aflitante que ameaça o mundo 
já o Brasil não mais se ache imune. 

Poluição na Agricultura 

Cumprimentando, pois, o ilustre 
conferencista sôbre o tema que se pro-
pôs desenvolver — e o fez, com tanta 
erudição e brilho — desejaria, à gui-
za de colaboração, fazer alguns ca-
nhestros reparos à parte de sua pa-
lestra que, a meu ver, poderia ainda 
ser objeto de outras considerações. 
Refiro-me à poluição na Agricultu-
ra moderna, a Agricultura da era tec-
nológica, que não pode subsistir sem 
a presença dos chamados defensivos 
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químicos, controladores de pragas e, 
consequentemente, asseguradores da 
ampliação das colheitas, tão necessá-
ria nesta época de aumento vertigino-
so da população humana. E não é só 
nésse setor, que a aplicação de inseti-
cidas assegura certa tranquilidade, ao 
desenvolvimento demográfico dos ha-
bitantes da terra. Não menos impor-
tante, nêsse respeito, o papel de inse-
ticidas, como o D.D.T., no combate 
à malária e a outras doenças que, por 
séculos afora, desafiavam os homnes, 
ceifando, por anos, milhões de vidas 
preciosas e impedindo o desenvolvi-
mento das áreas onde êsse flagelo e 
outros semelhantes se tornavam en-
dêmicos. 

Se, de um lado, a aplicação de cer-
tos inseticidas contribuiu e ainda con-
tribue, para o progresso humano, do 
outro, pela sua muitas vêzes indiscri-
minada e onimoda aplicação, vai cri-
ando e levantando problemas não me-
nores, como os da poluição ambiental. 

Pela primeira vez, na história do 
mundo, o ser humano acha-se, atual-
mente, sujeito a contactos com pro-
dutos químicos poderosos, desde o 
nascimento até a morte. Em menos 
de três décadas de utilização, os pes-
ticidas sintéticos espalharam-se tão 
Intimamente no mundo animado e 
inanimado que, hoje, pràticamente, 
encontram-se por tôda a parte. 

Para ter-se idéia do acima afirma-
do, basta dizer que, só nos Estados 
Unidos — a produção de pesticidas 
subiu de 124 para 637 milhões de li-
bras-pêso, entre 1947 e 1960. 

O D.D.T. 

Sob as mais diversas e complicadas 
formas, os pesticidas são, como al-
guém já os batisou, males necessários, 
se bem que, em face de suas implica-
ções negativas, alguns já estejam sen-
do apontados como elixires da morte. 
A história de alguns dêles é altamente 
interessante. Haja vista o D.D.T. 
(abreviação de dicloro — difenil — 
tricloro — etano) sintetisado em 1847, 
por Paul Muller, químico alemão. 

Sua ação no combate às pragas da 
lavoura foi, então, considerada tão efi-
ciente que, certamente, por isso cou-
be a êsse químico o Prêmio Nobel, 
como, no ano passado idêntica honra-
ria foi estendida a um agrônomo nor-
te-americano, pelos seus trabalhos, na 
seleção de novas variedades de trigo 
de alta produtividade. 

Dessa descoberta, ou dessa síntese, 
não foi difícil passar-se a outros pes-
ticidas, que tomaram conta do mun-
do, não sòmente agrícola, mas urba-
no. No combate aos insetos, não há 
nenhum lar que os desconheça, sob vá-
rios nomes, mas, sempre escondendo, 
no fundo, a sua tremenda toxicidade. 

Quantas doenças, nos dias atuais, não 
são, talvez causadas pelo seu uso des-
cuidado, ou indiscriminado, no inte-
rior dos nossos lares! De certo, as 

empresas que os fabricam cercam-nos 
de bulas protetoras, a f im de evitar 
males à saúde humana. Quantos des-
cuidos, porém, não surgem, por aí afo-
ra, que põem em risco a saúde hu-
mana. 

O D.D.T., sob forma de pó, foi uma 
grande arma, na guerra, para a desin-
fecção das populações e dos exércitos, 
contra parasitas perigosos. Dissolvi-
do, ou emulsionado em óleo, como é 
usual, na lavoura, foi — conforme o 
dissemos — considerado uma benção, 
mas, esqueceram-se os seus apologis-
tas dos efeitos secundários, exercidos 
no homem, na sua absorção pela 
pele. 

Os fazendeiros dos Estados Unidos 
já encontram dificuldades em obter 
feno sem resíduos dêsses inseticidas 
tóxicos. Passam ao leite e através do 
leite ao ser humano. 

Produtos Modernos 

Outros pesticidas mais modernos e 
potentes inundam os meios agrícolas. 
Um dêles, por exemplo, é o "Dieldrin" 
muito conhecido e usado no Brasil. 

O nome deriva do seu descobridor 
— Diels — um químico alemão. É 
cinco vêzes tão tóxico quanto o 
D.D.T., quando absorvido por via bu-
cal, porém, 40 vêzes mais, se pela pele. 
Ataca o fígado e o rim. O "Endrim", 
da mesma gama, é o mais tóxico dos 
hidrocarbonetos clorados. Perto dêle, 
o D.D.T. é quase inocente. É 15 vê-
zes tão venenoso quanto o D.D.T. pa-
ra mamíferos, 30 para peixes e cêrca 
de 300 vêzes para pássaros. 

E que dizer dos novos pesticidas, os 
derivados de fosfatos orgânicos — 
como "Paration" e "Malation", duas 
marcas bem conhecidas na lavoura? 
Êles estão incluídos entre os produ-
tos químicos mais venenosos do mun-
do. Sua origem é sombria ou se re-
veste de irônico significado. Outro 
químico alemão, Gerhard Schrader, 
em fins de 1930, descobriu as proprie-
dades ins( acidas dêsses derivados. 

Imediatamente, o govèrno alemão de-
clarou segrédo de Estado a sua fabri-
cação, porque nèles se acham a mor-
tífera arma de guerra, os gazes asfi-
xiantes de tão trágica memória na 
Guerra Mundial. 

Uso do Pesticida exige Código 

Não vou tratar de todos, pois isso 
exigiria compêndio, mas apenas acen-
tuar-lhe os perigos, que a sua aplica-
ção na lavoura, sem os necessários 
cuidados, está provocando. 

Rompe-se o equilíbrio biológico da 
natureza, com o uso dos inseticidas. 
Surge êsse mundo, onde, nas flores-
tas, não há mais o canto dos pássaros, 
e nem, nos rios e córregos encachoei-
rados, o luzir e o encanto dos peixes 
multicôres. 

Ninguém descreveu melhor êsse 
mundo do que Rachel Carson, cientis-
ta, biologista, universitária, artista da 
pena e amante da natureza. Seu li-
vro — "Primavera Silenciosa" "best-
seller" no mundo, durante 86 sema-
nas, traduzido, em 30 línguas inclusi-
ve no português, é o maior libelo 
até hoje escrito contra a destruição, 
pelos inseticidas, do equilíbrio bioló-
gico, essência da unidade do mundo. 
Nenhum livro exerceu maior influên-
cia, no mundo, e especialmente nos 
Estados Unidos, contra o uso indis-
criminado, de pesticidas no combate 
às pragas das florestas, pastagens, la-
vouras e relvados. Na sua "Silent 
Spring", l ivro para o qual tive a satis-
fação de chamar a atenção, há dois 
anos, Rachel Carson conseguiu, não 
sem lutas, ver postas em prática mui-
tas de suas recomendações, visando a 

impedir maior calamidade, no uso de 
inseticidas na lavoura, e nas suas im-
plicações na vida dos insetos, dos pás-
saros, e de outros animais que contri-
buem, tão harmoniosamente, para o 
equilíbrio biológico da natureza. 

É tão importante a poluição da agri-
cultura moderna, pelos pesticidas, que 
já se torna imprescindível, ou um 
código rígido de suas aplicações, pa-
ra atenuar-lhes os perigos, ou a aber-
tura de uma nova avenida ao comba-
te às pragas, que seria de natureza 
biológica, ou melhor, o uso de inse-
tos apropriados à destruição das pra-
gas, ou mesmo a sua esterilização. 
Essas novas avenidas de ação já não 
são novidade. Delas ocupar-me-ei, 
oportunamente, nêste Conselho, por-
que elas constituem, por igual, fôr-
ças de combate à poluição ambiental. 
Nem menos sombrias as consequên-
cias da aplicação, na horticultura, de 
inseticidas arsenicais, que envenenam 
os consumidores. Pior ainda: a uti-
lização de alguns agentes químicos, 
no mesmo campo, de efeitos manifes-
tadamente carcinogênicos. A êsse res-
peito, o livro de Lewis Herber — 
"Our synthetic Environment" — é va-
lioso documentário e outro brado de 
alerta. 

Peço desculpas por ter-me alonga-
do mais do que seria natural, em apar-
te a uma palestra de tão desusado in-
terêsse, como a desenvolvida, tão ex-
tensivamente, pelo Conselheiro Egon 
Felix Gottschalk. Fí-lo, com o f i to de 
despertar o interêsse para os perigos 
da poluição ambiental nos meios agrí-
colas e, consequentemente, entre ou-
tras coisas, na própria saúde hu-
mana. 
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Veja os números que mostram 
um banco que acerta o passo, 

tendo a confiança de todos: 
QUADRO COMPARATIVO DA SITUAÇÀO EM 

30 4.71 E EM 31 10.71 

CONTAS Em 30 .04 .71 Em 31,10 .71 Acréscimo Redução 
Cr$ 1,00 Cr$ 1,00 "A V« 

(1)—DEPÓSITOS 20.096.005. 39.491.184. 96,5 
(2)—APLICACÕES 40.970.391. 47.731.445. 16,5 
(3)—DISPONÍVEL 1.527.447. 9.937.935. 550,6 
(4)—APLICAÇÕES P/ 

FUNCIONÁRIOS 188.803. 231.706. 22,7 
(5)—DESPESAS DE 

22,7 

CUSTEIO 329.621. 196.747. — , 40,32 
/ 

40,32 

São os números da nova arrancada do B Ä N D E R N que 
aumenta os depósitos e as aplicações,diminuindoasdes-
pesas de custeio, É o B Ä N D E R N crescendo para servir 
melhor ao Estado e seu Povo. É o B Ä N D E R N se capa-
citando para ser o instrumento na luta pelo desenvol-
vimento. 

BANCO DO RIO GRANDE 00 NORTE 
9 agências — instrumento a serviço do desenvolvimento do Estado 



Finalmente 
vamos falar sôbre a 

consciência do sonegador 

t* f 

í / 

m 
-I 

Ainda existem pessoas que não per-
cebem a nécessidade de hospitais, esco-
las, saneamento e muitas outras coisas. 

Elas não entendem que isto tudo é 
muito importante em suas vidas. 

Que a qualquer momento podeiá pre-
cisar de atendimento, médico. Que seus 
filhos precisam estudar. Que utilizam 
energia durante o dia todo em suas casas. 

Com o dinheiro que recolhe dos im-
postos, o govêrno faz o que pode. Mas se 
todos pagassem, mais coisas poderiam 
ser feitas. Pagando o IMPÔSTO SÔBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS, o 
IPI e o IMPÔSTO DE RENDA você está 
ajudando a salvar muitas vidas. 

O sonegador prejudica a si mesmo. E, 

o que é pior, prejudica aos outros. Por sua 
falta de consciência, poderá faltar medi-
camentos nos hospitais. Ou faltar energia 
para que se abra uma nova fábrica. Pen-
se quantas pessoas poderão ser emprega-
das com a abertura de novas indústrias. 

E se depois de saber tudo isso, alguém 
continuar sonegando, imagine a côr da 
consciência dessa pessoa. 

Nao se negue, todos dependem 
de você. 

IMPÔSTO: 
RESPONSABILIDADE SOCIAL 
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SITEX -
Um suporte para indústria 

de confecções de Natal 

Se Natal é considerada hoje "a capital 
das confecções" não haveria por que não 
possuir também uma industria correlata 
à de roupas e que é também muito im-
portante e utiliza maquinaria tão compli-
cada quanto a que se usa para fazer cal-
ças e camisas. Estamos nos referindo à 
Indústria de etiquetas e fitas tecidas. 

A idéia da implantação da fábrica de 
etiquetas de Natal foi de Hemetério Fer-
nandes Gurgel, advogado, jornalista e 
ex-diretor de uma emissora de rádio que, 
de uma hora para outra, resolveu enveredar 
pelos caminhos da indústria. 

"Em boa hora" — diz êle — "por-
que a expansão que atualmente estamos 
promovendo em nossa fábrica é uma pro-
va de que estamos no jaminüo certo". 

A EXPANSAO 

A Indústria SITEX S. A. atualmente 
está no que o seu diretor-financeiro, Mar-
cos Augusto Teixeira de Carvalho, chama 
"a primeira fase de funcionamento". Mas 
já estão bem adiantadas as providências 
da "fase de expansão", qus prevê a che-
gada dentro de breves dias de mais vinte 
e oito teares (já embarcados no Japão) 
que vão se juntar aos seis que estão em 
funcionamento. Logo após, outros vinte e 
quatro virão para ser instalados no espa-
ço que surgirá com ampliação do galpão. 
Atualmente com 60 m2, a fábri-a SITEX 
ficará con> 1.100 m2 de área coberta. 

Na outra fase de expansão, já progra-
mada e que será implantada em seguida, 
há a previsão de aquisição de mais 66 tea-
res, com os quais a fábrica totalizará 100 
unidades, trabalhando então não apenas 
para suprir as necessidades da indústria 
de confeccões toeais, mas também de ou-
tros Estados, inclusive do sul do país, e 
a exportação. 

JÁ VAI LONGE 

Com a chegada e instalação das pró-
ximas 28 máquinas a SITEX já vai poder 
atender à indústria natalense fabricando 
tõdas as etiquetas necessárias á identifi-
cação de calças e camisas das fábricas 
Guararapes, Soriedem, Contê, Sucar, Reis 
Magos e Dinam. Para se ter uma idéia da 
demanda de etiquetas que a indústria na-
talense requer basta dizer que só a Gua-
rarapes consome o equivalente a 450 qui-
lômetros, por ano. Atualmente a SITEX 
atende à confecções Guararapes ap?nas 
de uma pequena parte dessa necessidade 
(porque tem de atender às outras). 

Mesmo assim já existem clientes do 
Ceará, de Pernambuco e até de São Paulo, 
ao lado dos locais; principalmente de For 
taleza que, com os de Natal, vão ocupar 
os 34 teares que brevemente estarão em 
funcionamento. 

TODOS SE EXPANDEM 
A preocupação da SITEX em aumen-

tar a sua capacidade de produção é por 
conta dos planos de expansão das fábri-
cas de confecções do Estado. Tõdas estão 
com projetos aprovados na SUDENE, 
algumas já em fase de implantação au-
mentando a sua capacidade produtiva. 

Após uma pesquisa de mercado, a SI-
TEX optou por seguir o ritmo da indús-
tria de confecções local. E já com os pri-
meiros 34 teares em funcionamento vai 
ter que trabalhar 24 horas/dia — 300 dias 
no ano, para atender à produção amplia-
da de nossas fábricas de confecção. Para 
o que também já adquiriu uma máquina 
de costurar cartonagem, uma gaiola P'ira 
urdideira e um piano-automático para 
perfuração de cartonagem. 

400 METROS/DIA 

A produção da fábrica varia de tenr 
para tear, porque há etiquêtas com maior 
variação de cores do que outras, e pos-
suem maior número de perfurações na 
cartonagem, determinadas pelo texto im-
presso ou por essas còres utilizadas. Urna 
etiquêta simples, com fundo branco e 
cõres apenas no texto, pode ter uma pro-
dução de até 400 metros por dia, em cada 
tear. 

Essa produção é orientada por um 
técnico japonês (o diretor industr.al 
Susumu Kumeda) e subsiste principal-
mente pelo apoio dado pela indústria de 
confecções local, diz o diretor-financeiro 
Marcos Teixeira. "Ao lado, certamente, 
da boa qualidade de nossas etiquetas, que 
são, comprovadamente, das melhores que 
se fabricam no país", acrescenta. 

Atualmente o diretor-presidente He-
metério Fernandes Gurgel se encontra no 
sul do pais, tratando do embarque de 
parte da maquinaria que vai proporcio-
nar o breve aumento de produção. 

E dentro de mais algum tempo a In-
dústria SITEX S. A. estará em pleno 
usufruto como uma grande indústria nor-
teriograndense, pioneira no nosso parque 
industrial que cresce com o passar dos 
dias. 



A hora 
e a vez da 

* 
V 1 / i ir i 

terra do sal • • • 

O Rio Grande do Norte sempre foi a terra do sal. 
A f igura do salineiro e dos moinhos de vento ao , 
lado das brancas pirâmides se incorporam ò sua -
própria paisagem, na fase artezanal das salinas. » 
Agora com suas salinas mecanizadas, já descor-
t inando o mercado internacional, o sal do Rio 
Grande do Norte vai pesar na economia do Estado. 
Macau é o t radic ional produtor de sal do Rio 
Grande do Norte, e, em Macau somos dos pr imei-
ros que bata lharam pelo progresso e pela moder-
nização da indústr ia 

ri 
• ! I 
* .;• > 
i * 

Herinque Läse Salineira do Nodeste S/A 

Cia. de Navegação Cabo Frio 

NORA-LAGE S/A • « , í 

< r. 
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Piratininga de Seguros Gerais 
pagou maior indenização do RN 

faz entrega de um cheque no valor de 
Cr$ 220 000 00 ao Presidente do Banco do 
Rio Grande do Norte, sr. Ormundo Fa-
ria, correspondente à parte do referido 
estabelecimento bancário, conforme cláu- j 
sula contratual constante da apólice; e 
entrega, ainda, outro chcque no v?'or de ' 

CrS 376.433,63 ao sr. Psdro w:iliam Cavai- • 
canti, diretor da PLASTOL. imnurtância 
correspondente à participação da segura-
da na indenização. 

POSIÇÃO M PIRATTNTNGA 

EM P.*G\MENTOS DE 

SINISTROS EM NATAL 

Nos exercic!os de 70/71, a Companhia I 
Piratininga de Seguros Gerais pagou cm 
Natal as seguintes indenizações: 

Terez'nha Germíino da Silva CrS 381.000,00 ] 
Comerc-nl "A FAMA" Ltda. CrS 113.COO.OO 
Wilson Collier CrS 30.000,00 
Viúva Napoleão Athaíde de Almeida 

(O Palácio dos Sapatos) CrS 35.717,85 

Isto som folar nos imírneros passa-
mentos entre CrS 1.000,00 e CrS 10.000,00. 

Vale salientar ainda que no exercício 
de 1070 a Pimtininça efetuou naçamen-
tos no montante de CrS 2 450.000,00, atra-
vés da sua Sucursal do Nordeste, hon- l 
rando assim o título de "A MELHOR | 
COMPANHIA DE SEGUROS DE 1970". 
título éste outorgado pela Rádio Jornal 
do Comércio, de Rec fe, através do seu 
programa "Guia do Trabalhador". 

A Companhia Pirantininga de Seguros 
Gerais pagou, em cerimônia que teve lu-
gar no gabinete do Presidente do Banco 
do Rio Grande do Norte S/A. a maior in-
denização de sinistro de que se tem notí-
cia nêste Estado. 

O pagamento foi feito diretamente aos 
diretores da firma PLASTOL — Plastoni 
Oeste Ltda., que teve destruída r>or um 
incêndio tôda a sua fábrica na cidade de 

Mossoró, desde as suas máquinas, até os 
seus estoques e o seu prédio. 

A indústria sinistrada, que integra o 
grupo Cyro Cavalcanti, sofreu prejuízos 
da ordem de CrS 596.433,63, que foram 
totalm2nte indenizados pela Companhia Pi-
ratininga de Seguros Gerais, seguradora 
de todas as empresas do citado grupo. 

Nas fotos, o sr. José Menezes, repre-
sentante da Companlva Piratininga de 
Seguros Gerais no Rio Grande do Norte, 



Uma 
afirmação de fé 
no nosso RN... 

Continuamos acn.zd-ita.ndo no Rio Grande do Norte. 

Estamos lutando pa.n.a conti.nu.an produzindo sal 

no Rio Grande do Norte., com capital, tecnolo-

gia, administração e pessoal potiguar. 0 sal 

poderá trazer melhores dias para o Estado. Acre 

ditamos nisso, e reafirmamos nossa disposição de 

luta no segundo aniversario do RN-ECONOM1CO. 

F. SOUTO - Indústria, Comércio e Navegação S/A 
av. João Pessoa, 58 - MossorÕ, RN 

Mineração 
Tomaz Salustino S/A 

R N - E C O N O M I C O a t i n g e a m a i o r i d a d e no mês q u e 

comp 1 e t a d o i s a nos de v i d a . 

A M I N E R A Ç Ã O TOMAZ S A L U S T I N O S / A , q u e com a 

s u a c o n s t a n t e , c o l a b o r a ç ã o , a j u d o u o s e u 

n a s c i m e n t o e c r e s c i m e n t o , d e s e j a a o a n i v e r 

s a r i a n t e , n e s t a d a t a q u e r i d a , m u i t a s f e l i c i 

d a d e s , m u i t o s a n o s de v i d a . 

r u a : V i g á r i o B a r t o l o m e u , 63 5 & 5 1 0 / 5 1 1 - NATAL - RN 



Com o mzimo caninho com que conquiótamoi 

uma f^atia do mercado de tolie^ação pana 

o nono CAFf l/ENCEPOR eitamoi iabA.ica.ndo 

pãeò, bolachas, biòcoitoò, boloi e òalga 

dinhoi. Qualidade., em qualquen. um doi 

no6&o& ietonei de ati\>idade"é o nono pão 

noao de cada dia" 

PADARIA SANTA CECÍLIA 
rua Manoel Miranda, 1469 - Fone 2062 

PANIFICADORA BOA SORTE 
av. Salgado Filho, 1565 - Fone lt>97 

POSTO DE VENDAS SANTA C E C Í L I A 
Princesa Isabel, 700 - Fone 2672 

ORGANIZAÇÕES 
MOINHO VE OURO IMO. E COM. LTVA 

r 

Pureza 
é uma questão 
de qualidade 

0 CAFÉ VENCEVOR 

conquistou o mercado na.taZevòe. 
peZa tradição de pureza 

que mantém. UEiVCEPOR e um pioduto 
potiguar ^eito paia 

ot> potiguares, obedecendo 
as mais modernas especl^icaçõ e s 

da industria moageira. 

CflFE VENCEDOR 
é caté puro 

Rua dos Pa i anazes , 1490 - Fone 1141 

r 
João Wanderley faz armários com a mesma 

perfeição das placas que marcam para a história 
o que se faz no Kio Grande do Norte 

É uma questão de hábito. Esta emprêsa 
começou fazendo placas ae bronze. Placas 
que têm de ter alta durabilidade para regis-
trar para a história momentos de nossa pró 
pria história. Êste mesmo hábito de buscar 
a perfeição foi levado para a nova linha de 
armários de aço para todos os fins. Muita 
coisa desarrumada está com lugar certo gra-
ças a êste trabalho. 

João Wanderley Indústria e Comércio Ltda. 
Rua Juvino Barreto, n. 238 fone 15:12 



Êste Dodge Dart tem duas portas. 
Quem viaja atrás nem percebe. 

0 Dodge Dart Coupé veio, finalmen-
te, fazer justiça para a turma do banco 
de trás. 

Com o Dodge Dart Coupé, ninguém 
precisa fazer ginástica para entrar. 

Nem se espremer para sair. 
Nem viajar humilhado e oprimido. 
No Dodge Dart Coupé, todos têm 

os mesmos direitos. 
O mesmo e amplo espaço interno. 
O mesmo conforto e tranquilidade. 

No Dodge Dart Coupé todos des-
frutam com igualdade, de um possante 
motor de 198 hp. 

Do ar esportivo e elegante que seu 
exclusivo teto hardtop lhe dá. 

De uma suspensão firme e macia. 
De freios sempre precisos. 
Definitivamente, é o único carro de 

duas portas que não faz distinção de 
bancos. 

O Dodge Dart Coupé nasceu para 

todos. 
E, para terminar, mais um detalhe 

onde o Dodge Dart Coupé nao aperta 

JOTAPINTO VEÍCULOS LTDA. 
Rua Perro Cardoso, 135 

NATAL-RN 

as pessoas - o preço. 
Êle custa o mesmo 

que um carro 
médio comum. 

DODGE 
m • 

Dl Kl IA O 
t A M * O 

DART/ 
REVENDEDORES AUTORIZADOS é h CHRYSLER 

do BRASIL 

FNM V-17 
2 2 . 0 0 0 k g , 
MAIS RÁPIDO, 
MENOR 
CUSTO 
OPERACIONAL 

rápido elillKXi IAM I'.ira £í toneladas 
si Km li «Mim «> «liliTcnnal IMi.ll IX. op.ional. nu 711 km li • ••mi •> diferencial 
1:7.21:1. O chassi pesando a|HMiUK 
li tilti kc. favorece grandemente a capaciilade <le «-arca 

..do FNM, 
>>ssueai|iiolaH istH-as ill- re L. durabilidade 

isiriivão reforçaria, li longarinas e vessas extra fortes. 
m chassi 

K K V K M I K I M H f A I T O l í T / A D O 

( O R E N A T A 
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extremamente 
versátil, apropriado 
para carroçurias de 
carga sêca, Uini|ues. 
furgões c mesmo 
carroçarias especiais 
(coletores, transporte 
de cimento a granel). 

O :V eixo FNM, 
f«irt«> e resistente. 
pro|Nirciona excelente 
distribuição de carga 
e ass«'gura as rodas 
do eixo motriz maior 
aderência ao solo. 

Sua manutenção 
é simples e económica, autorizados, 
sua mecftni<-a (• 
conhecida |w»r 

milhares de mecánicoT! 
brasileiros. 

Com motor de 
173 cv (SAK), o V-17 
apresenta, com 
carga máxima, uma 
excelente relaçfio pêso 
potencia, s marchas 
a irente asseguram um 
ade«|uado desempenho 
mesmo em percursos 
com aclives 
acentuados. 

Tudo isso e mais 
o seu baixo custo 
inicial, proporcionam 

transportador um 
custo operacional 
extremamente baixo. 

Conheça o V-17 
nos revendedores 

FÁBRICA NACIONAL 
DE MOTORES S A. 

Café São Luiz J 100% puro 
em seus 35 anos de 

T R A D I Ç Ã O 
HOMENAGEIA O RN ECONÔMICO NO SEU 2.' ANIVERSARIO 



PROFISSIONAIS. 
PROCURAM-SE 

ATENÇÃO: jovens de ambos os sexos, 
oferecemos ótimas oportunidades para 
Secretários, Datilógrafos, Balconistas com 
salário fixo. Tratar no Ed. Sisal, s/1010 
com o sr. Franco de Tal. 

Cahelereiras e manicuros também são formadas pelo SENAC Na foto, uma 
aula prática 

o SENAC pode ajudar você que é 
empresário. Possui fichas de todos que 
passaram por lá fazendo cursos de espe-
cialização profissional. Se o difícil era 
obter alguém capaz, com êsse órgão atu-
almente não é mais nenhum problema. 
Esta entidade é ligada ao empresariado 
do comércio, sendo conhecido em todo 
Brasil. Está funcionando desde 1946 quan-
do foi fundado no Rio de Janeiro, mas 
no Rio Grande do Norte só veio apare-
cer dois anos após. Tem como finalidade 
principal, formar profissionais para a 
área de comércio. 

A Assistente Social, Renira Mota di-
rige o Departamento Regional do SENAC 
do Rio Grande do Norte. Tendo feito 
grandes inovações em prol dos profissio-
nais do comércio desta cidade. Êste ór-
gão do qual Renira Mota é diretora, está 
ligado diretamente ao Conselho Delibera 
tivo e ao Departamento Nacional, com 
séde no Rio. 

Em nosso Estado, o SENAC tem fun-
cionado em todos os setores do comér-
cio, beneficiando a classe com os mais 
modernos ensinamentos das matérias bá-
sicas e tornando os jovens capazes de 
obterem melhores condições de trabalho. 

UMA EMPRÊSA ORGANIZADA 

Para que o treinamento profissional 
seja perfeito, o SENAC resolveu criar uma 
pequena emprésa, equipada para funcio-
nar diariamente, com todo material usa-
do numa casa comercial. É a Empresa 
Comercial de Treinamento. O menor 
aprendiz passa por três estágios antes de 
fazer a especialização no setor em que 
mostrou mais aptidão. 

Êste treinamento tem a duração de 
6 meses, quando o aprendiz recebe orien-
tação teórica, de Escritório e Vendas. 
Aprende a trabalhar em balcão, caixa, 
cadastro, expedição, faturamento, conta-
bilidade. etc. Após êste período de está-
gio, vivendo nurra verdadeira empresa, 
o aprendiz já possui brs»ante prática 
nèstes setores. 

Pode então pedir um estágio numa 
das empresas da cidade, onde irá exer-
citar todos os seus conhecimentos adqui-
ridos com a ajuda do SENAC Um fato 
muito curioso vem dando-se até hoje. To-
dos os alunos que vão fazer um estágio 
mais prolongado nas casas de comércio 
da cidade, são geralmente aproveitados 
e incluídos no quadro de funcionários. 
Isto quer dizer que esta entidade pre-
para gente capaz de ser aproveitada em 
qualquer lugar. 

UM GRANDE PROBLEMA 

Um dos mais graves problemas é a 
falta de campo de trabalho. Os iovpns 
que terminam os cursos especializados, 
não podem muito facilmente obterem 
emprego. Os lugares são poucos e já es-
tão tomados. A única solução é empre-
gar-se em outro ramo que não seja de 
sua especialidade. 

As empresas limitam se a conservar 
um número bem limitado de operários, 
não desejando aumentar. Os motivos são 
vários. E talvez o mais grave seja o da 
falta de gente com cursos específicos. 

Em Natal a classe empresarial sofre 
o terrível problema da falta de profissio-
nais qualificados, com uma boa prepa 
ração para mais facilmente se adaptar à 
empresa. O grande índice de empregados 
da cidade, não possue bastante instrução 
para ocupar alguns cargos de maior res-
ponsabilidade. O SENAC beneficia todos 
que o procuram, formando verdadeiros 
profissionais Como exemplo, alguma^ 

íirrrias já possuem em seus quadros jo-
vens com cursos de grande valôr como: 
secretários datilógrafos, balconistas, téc-
nicos em contabilidade e tantos outros. I 

SENAC — FAZER PROFISSIONAIS 

A formação profissional é a principal 
meta. Possuindo dois cursos para êste 
fim, o Senac prepara rapazes e moças 
na faixa de 14 a 18 anos, ao que se eh» 
ma de menor aprendiz, oferecendo um 
curso de quatro anos, o Ginásio Comer-
cial, equivalente ao 1." ciclo da Escola 
Secundária. Outro, porém, é dado pai» 
adultos, o de Formação Intensiva de Mão 
de Obra Adulta. 

Para êste fim, funciona no Senac I 
Orientação Educacional de Profissionais 
(encarregado de recrutamento e seleçáol 
e a Orientação Pedagógica que fica com 
a parte de aplicação de psicotestes par» 
colher dados de aptidões nos vários se-
tores. 
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Desde cedc os alunos do SF.NAC aprendem os segredos da mão de obra 
especializada. Além do ensino curricular, recebem orientação profissional. 

CURSOS — NOVAS AREAS 

Nos vários campos de especialização, 
o Senac treina para o comércio gente 
espec;alizada para qualquer tipo de ser 

viço. Pode-se encontrar cursos que abran 
geae Escritório. Vend?s, Artes Hieiene 
Beleza, Hospitalizacao, Turismo, etc 
Campos vastamente divididos, onde podo 
mos encontrar auxiliares de escritório, es 

pecialistas em faturamento, contabilida-
de. caixa, vendedor, cartazistas, vitrinis-
tas, cabelereiros, esteticistas, garçons, 
bar man, guias de turismo. 

Oferece arçora cursos espec'alizados 
em classificarão de café, algodão e cor-
retor de imóveis. São abertos cursos para 
o público que deseja ter uma profissão 
assegurada. No próximo ano aumentará o 
numero de cursos para melhor oferecer 
condicões aos que querem ter um lti»ar 
no comércio. 

UMA TENTATIVA 

No interior do Brasil temos bon;; re-
sultados da atuação do Senac. Os cursos 
patrocinados são procurados por um nú-
mero muito grande de participantes. O 
curso de Secretário é um dos mais 
aceitos, sem falar nos demais. No inte-
rior do Estado, o Senac têve uma expe-
riência por demais satisfatória, principal-
mente nas cidades de Moçoró, Caicó, São 
Paulo do Potengi, Currais Novos e Nova 
Cruz, onde tem maior atuação. 

Foram ministrados cursos de Secreta-
riado, Datilografia, Técnica de Vendas, 
Noções de Administração e Classificação 
de Produtos 

EMPRESÁRIO — PROCURE O SENAC 
Sendo uma das maiores problemáti-

cas para a classe empresarial de nor-sa 
cidade a falta de p/nte especializada, 
muitos jovens necessitam de emprêgo 
urgentemente e são portadores de Cursos 
dados pelo Senac. Êste órgão que também 
é de utilidade pública pode muito bem 
ajudar você. Portanto Sr. Empresário, se 
é necessário algum funcionário a mais 
na sua emprêsa, procure o Senac que 
prontamente será atendido. 

continuamos 
financiando o progresso 

de Mossoró • • • 

Continuamos acreditando no progress o 

e no futuro desta cidade. Continuamos 

o mesmo ritmo de trabalho que nos tranò_ 

formou em aliado dos empresários moss oro en 

ses. Somos gente da terra, conhecendo o seu 

povo e prontos a atendê-lo quando solicita-

dos. Hess o Banco c de "essero e parisse conta 

mos cor: c are ie dei messoreens es paia apoiarmos 
íu-xs inicia*.-!.'.- ' . 

Banco de Mossoró S/A 
1't'c. ente. Sabe ia, 5: 



laminados decorativos? 
esta marca 

é a sua garantia! 

madeiras em geral — compensados de todos os tipos — duratex — lambris . 

Importadora Comercial de Madeiras Ltda. 
Rua Al mino Afonso, 38/40 — Ribeira 

Fones 26:79 — 20:56 — NATAL — RN. 

COMERCIAL 
JOSE LUCENA LTDA. 

Material para construção - Máquinas e implementos agrícolas 

azulejos lisos e decorados — cêramica SÃO CAETANO — cimento POTY — ferro em geral — louça sanitária — motores diesel YANMAR — tubos e conexões 

Mat r i z 
R u a Frei M i gue l i nho , 120 

Fone» : 1514 - 2513 

Fi l ia l 
R u a Már io Negócio, 1470 

Fone » 1951 

C a i x a P o s t a l 2 8 9 — E n d . T e l e g r . : " J O L U C ' 
N A T A L — R I O C R A N D E D O N O R T E 

As donas de 
casa já fizeram 

o teste São Braz...' 

E l a s s abem que o CAFÉ SAO BRAZ ê reaj^ 

men te o m e l h o r . Sabem p o r q u e t e s t a r a m . 

Sabem também que a m e l h o r f a r i n h a de 

m i l h o é F A M I L H O . R e t r i b u i n d o e s t a p r e 

f e r ê n c i a de v á r i o s a n o s é que p a r t l c j ^ 

pamos do a n i v e r s á r i o do R N - E C O N Ô M I C O , 

g r a n d e v e i c u l o de d i v u l g a ç ã o d e s t a t e r 

ra que n o s e s c o l h e u . 

. CAFE' 
SAO BRAZ 

D€UM 
fHOWCM 

Deixe tudo por conta do 
Colorex Branco Decorado. 
Êle dá show de beleza 
e resistência todo dia. Mas é você 
que ganha fama pelo bom gôsto. 

Droduto Santa Marina 
DESEJA AOS SEUS CLIENTES DO RN U M FELIZ 

NATAL E PROSPERO A N O NOVO 
Distribuidor para o Rio Grande do Norte 

A.Suassuna — Rua Princesa Isabel, 586 — Fone 12:96 
Cidade Alta — Natal . 



o C O M É R C I O 
I R A I S S . A . 

d3 

São 
as empresas 
associadas 

ao 
BANCO COMERCIO 

E INDUSTRIA 
DE MINAS GERAIS S.A 

t ^ S S S S í S ^ ^ P k seus bons serviços podem 
ser com qualquer de 

nossos gerentes. 

Estamos por dentro dos 
maiores açudes do RN 

Afinal, somos a única f irma especializada em conservaçao de açudes. 

Para as regiões secas todos sabem a importância de açudes. Basta isso 
para sentir a validade de nosso trabalho. Ainda fazemos pesquisas, levanta-
mentos topográficos, remoção de corpos estranhos dos solos submarinos e ser-
viços de escafandria. Mas a pesca é também preocupação nossa. Dispomos de 
uma frota percorrendo as costas e gerando riquezas para o R N . 

SE SEU PROBLEMA NA ÁGUA 
REQUER SOLUÇÕES PROFUNDAS PROCURE: 

EIVPOS 
Emprêsa Norteriograndense de 

Pesca e Operações Submarinas 
Trav. Aureliano Medeiros, 45 - fone 21 ;31 Ribeira - Natal - RN 

-J 
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Inglês 
ainda é 
um bom 
negócio 

Natal já foi um paraíso para os cur-
sos de Inglês. Houve época em que as 
escolas faziam uso de publicidade até 
certo ponto agressiva para anunciar "o 
mais moderno método". Hoje, a movi-
mentação não é tão intensa. Somente 
duas escolas disputam a preferência rios 
que esperam algum dia dispensar as le-
gendas dos filmes americanos ou enten-
der a poesia de Bob Dylan. 

Sob o ponto de vista emrcresarial, 
Inglês ainda é um bom negócio? 

São mais de mil alunos pagando em 
média CrJ 33.00 mensais para assistir 
duas ou três horas de aula por semana. 
Também, uma nova perspectiva. está 
surgindo p r a dinnmizar ôste "bur,<-
ness": os cursos profissionais. Com a 
aproximação dos exames vestibulares, no-
vas classes são criadas e outros "cursi-
nhos" aparecem. É a safra. 

ESCOLA Ê EMPRÊSA 

Charles Darwin, o pai da teoria evo-
lucionista, explicou seu conceito de "se-
leção natural" através da sobrevivência 
do mais forte. O que foi usado para os 
animais, tem ocorrido também com os 
vários educandários especializados de 
língua inglêsa em Natal. 

Os naturalmente selecionados, os que 
sobreviveram, foram aquêles que conta-
vam com uma estrutura sólida. A orga-
nização como emprêsa foi mais uma vêz 
fundamental. 

Há dois anos, surgia em nossa capi-
tal uma escola de inglês que vinha para 
revolucionar tudo. Dirigida por jovens 
idealistas o "Rocket Method" (Método 
Foguete) nascia sob o signo da origina-
lidade. Começando pelos livros que fo-
ram escritos por professores da terra e 
impressos com a ajuda do governo es'a-
dual. Funcionava num velho casarão da 
Rua Juvino Barreto com cadeiras e me-
sas das salas de jantar dos diretores. 

Seis meses depois, já com mais de 
cem alunos, o "foguete" aterrissava Fal-
tou a vivência empresarial para o curso. 
Um de seus fundadores, o jovem profes-
sor e ho.ie recepcionista do Hote! dos 
Reis Magos, Ricardo Maranhão, esplica: 
— Nosso fracasso foi devido a escassez 
de capital de giro. Faltou dinheiro para 
a compra de novos materiais didáticos". 

As nacionalmente conhecidas Escolas 
Fisk lideraram por certo tempo o ensi-
no de Inglês em Natal. Resistiram até 
quando a expansão dos negócios eslava 
em andamento. Depois não conseguiram 
a estabilidade ideal e a solução foi fe-
char as portas. 

NEGOCIO E TRADIÇAO 

A pioneira em escolas de inglês no 
Estado, foi fundada em 1957 com a ajuda 
da Embaixada Americana e inicialmente 
administrada por professôres america-
nos. Seu nome, Sociedade Cultural Bra-
sil — Estados Unidos (SCBEU). 

A SCBEU viu surgirem e desaparecerem 
sérios competidores nestes quase quinze 
anos de existência. Atualmente Já é au-
tônoma. Pela primeira vez em sua histó-
ria tem um diretor brasileiro, o profes-
sor engenheiro Paulo Fernandes de Oli-
veira. Sua s é d e , na Av. G e t ú l i o V a r g a s , 

VIDA DE PROFESSOR 

Algumas cidades brasPeirns são co-
nhecidas por possuírem "em cada esqui-
na" um bar, ou um poeta, ou um mís-
tico. Natal tem um professor de Inglês. 
Um bom neüócio para vm jovem estu-
dante que já tenha concluído um curso 
razoável, ou morado num país de língua 
inglesa. 

O Yázigi eimrega 18 professôres que 
recebem CrS 7.00 por aula-hora. Levan-
do-se em conta que o curso completo 
naquele instituto tem a duração de ape-
nas dezesseis meses, êste número tenrf» 

Primeiro a Sociedade Brasil—Estados Unidos. Depois, os cursos particulares. 
Em Natal, é elevado o número de pessoas que estudam inglês. 

com vistas para o mar é de propriedade 
da Embaixada Americana. A sociedade 
paga apenas um aluguel simbólico. Tem 
convênio com USAID e USIS, mas a ad-
ministração é local. 

Houve épocas cm que o número 
de alunos ultrapassava os COO. Ho.ie 
conta com 510 estudantes, na maioria 
jovens secundarist as que pagam Cr3 25.00 
mensais por cinco horas de aulas sema-
nais. Tem o melhor laboratório de lín-
guas da cidade, onde lê-se: "Dedicado 
ao espirito das Nações Unidas", 

O diretor de cursos. Paulo de 0"i-
veira define a organização: "Não visa-
mos lucros pois tudo é empregado aqui 
mesmo. Se organizado, o ensino de lín-
guas em Natal é um bom negócio. Em-
bora sujeito a flutuações de toda a es-
pécie". 

A NOVIDADE EM ENSINO 

Atu°'mente o ma's rério concorrente 
da SCBEU é o Instituto de Idiomas 
YAZIGI. Apesar de não ser especializado, 
(oferece cursos de Alemão, Francês e 
Italiano) a maioria de suas classes são 
de Inglês. Pertence à uma orgamzacão 
nac'onal quo tem um método mdroni-
r"do para todo o país. A mensalidade é 
CrS 30,00 para qualquer língua e há so-
mente tr*s horis de tu-lrs por somam. 
No ato de matricu'a (CrS 60,00) os alu-

rn-trra! HúWon fVvro e 
álbum de discos). As aulas são todas polo 
professo rtud'r>-"''s""l que d*, fnfssr à 
projeção de "Slides". A escola rao r i s 
sui lab^ratór'^. O- ^'-«-'"res e profes-
sôres são todos b-psileiros. 

O Yázigi tpmbcm oferece cirsos de 
Inglês à donvcilo Por mntro'-entos cru-
reiros mensais o 'rct'tuto f^rr/>"e pro-
fessor e material didático, três vozes por 
semana. Em resdVicias, rep?.rt'>õ"s ou 
empresas. Essas classes estão fvn^nran-
do de início no Palácio do Govêrno e 
no IBGE. 

a progredir geomètricamente. Sem temer 
concorrência, os professôres encontram 
tempo até para escrever num jornal mi-
meografado, ("Free Press" (Imprensa I,'-
vrc). que também é o nome de jornal 
"underground" de São Francisco, Caüfór-
n a. "Free Press" é edtrdo pelo Professor 
A l o p r ° d o e no seu segundo nfmero dava 
conselhos como: "plante uma flor, curta 
um som, não vá à praia do forte". 

A SCBEU tem 28 professôres e o sa-
lário/aula é de CrS 9,03. Seu curso com-
pleto (dez períodos) pode ser concluído 
em quatro ou cinco anos. Tudo depende 
da intensidade d-s aulas e dos cursos 
extras de Fonética ou Linguistica que 
sáo opcionais. 

MAIS UM OEJETIVO 

Com as modificações nos exames ves-
tibulares e a introdução da prova de 
conhecimentos linguisticos nos mesmos, 
surtrúi novo curso de línrruns na cif1-'!»: 
o Obietivo. Sua anrnsenta~ão ao público 
foi com um vestibular simulado (consi-
derado muito difícil pelos vertibulandos) 
publicado nos jornais domimeais. 

A mensalidade do Objetivo é de 
CrS 30.01 para vma só lín-rua e CrS 50,00 
para duas ocões (Português e Inglês ou 
Francês). Conta agora com mais de cem 
alunos que visam excluswamon^e apren-
der os macetes de uma interpretação de 
texto. 

Lúcio Brandão, seu dJre'or, anun 
cia a transferência do curso da Facul-
dade de C'ências Econômicas para onde 
funcionava a "Boite Krsantiga" Vão crar 
novas classes de conversações e talvez 
montar um Cursinho Pré-vestibular com-
pleto. Seria o pr meiro projetado pari 
atender aos Vestibulares unificados que 
serão introduzfdos à partir de 1973. 

Sem dúvida. Inglês ainda é um ne-
gócio muito bom. 

Quem quer investir? Por hora, suas 
ações não serão lançadas na Bolsa. 

SOCIEDADE CULTURAL 
BDtSILESTADOS UNIDOS 



EM DEFESA DA 
CAPRINOCULTURA 

Dr. Antônio de Souza Rêgo 
Médico Veterinário — Chefe do POVIG 

do M. A., em Nova Cruz • RN 

A vorm^ns« cuca moi<; nr»tul70<: h 
priscfi d» caprino-, nue tAdfts as outras 
pnfer-";dndes reun»d»c Nenhum nroble-
mn é de maior f^av'dnrte na cr'prinocul-
tun do que êste. A verm<njse nas suas 
direitos formas, representa o mais sé-
rio obstáculo pira rt desenvolvimento 
dèste ramo di produção animal. No Nor-
des*». a criacão de caprinos não merece 
a devida atenção, por »arte dos criado-
res: as doenças de ordnm narasltárias, 
principalmente a verminose ocupa o pri-
mc'ro lugar en're as causas nue mais 
atacam e aue rmfs concorrem para a 
«'••n rouca priducão e sua ha;ya renta-
WUdfld*!. A falta de rm tratamento sis-
temático dos anitn-is parasitados, oca-
siona i'nw proliferação cada vê-? mi'or 
desse flagelo. Para quo se pr.ssn ter uma 
idéia da intons'dade com que se propaga 
a verminose basta citar mie um caprino 
atocado por vermes (Tr'chostronsylus) 
por exemc'o. pode elinrnar de nove a 
trinta müV^s de ovns por dia. Compro-
va-se também, através de pesouisas c.ue 
um campo onde são mantidos animais 
apenas moderadamente atacados de ver-
minose. o número de larvas por cada 
quilo de pasto e'eva se a mais de mil. 
Esses ovos ou larvas, conservam se nos 
pastos durante algum tempo, ocasião em 
que são ingeridos pelos ammais. A quan-
tidade de ovos e larvas será tanto maior, 
qusnto mais infestados estiverem os ani-
mais e maior for o número destes em 
determinada área do campo. A infesta-
ção por vermes se torna muito menos 
intensa nas criações extensivas em que é 
reduxido o número de caprinos em re-
lação a área do campo. O tempo úmido 
e quente favorece o desenvolvimento dos 
vermes em certos períodos do seu ciclo 
evolutivo. Os períodos de sêca prolonga-
da reduzem consideràvelmente os efeitos 
de verminose, pela destruição natural dos 
ovos e larvas, que deixam do ter condi-
ções satisfatórias para o seu desenvolvi-
mento, especialmente aqueles que íeque-
rem certo grau de umidade. Outros ver-
mes, no entanto podem suportar a tição 
ao sol e as mais adversas condições de 
tempo. Pràticamente todos os caprinos 
estão parasitados por vermes. 

PRINCIPAIS VERMES PARASITAS 
DE CAPRINOS 

Hoemonchus contortus, verme aver-
melhado da grossura, de um alfinete, 
medindo de um a trés centimetros, loca-
lizado no abomaso (coagulador). 

Ostertagia trifurcata, verme de côr 
parda, mais fino e curto que 0 anterior 
medindo aproximadamente um centíme-
tro de comprimento; localiza-se no coa-
gulador e intestino delgado. 

Trichostrongylus axei, verme dificil-
mente visível, localiza-se no coagulador. 

Trichostrongylus leolubiformis, locali-
zado no intestino delgado. 

Strongylus papillosus — localizado 
no intestino delgado. 

Bunostomum trigonocephalum — lo-
caliza-se no intestino delgado. 

Cooperia curticei — parasita o intes-
tino delgado. 

Oesophagostomum columbrinum — 
localiza-se no intestino delgado, é cha-
mado também de verme nodular porque 
suas larvas formam nódulos pequenos na 
parte inicial do intestino delgado e final 
do intestino grosso, 

Trichurís ovis — localiza se no intes-
tino grosso. 

Chabertia ovina — localiza-se no in-
testino grosso. 

Dictvocaulus filaria — localiza-se nos 
bronquios e traquéia; causa grar.de pre-
juíjos provocando a bronquite verminó-
tica; pode alcançar até dez centímetros 
de comprimento. 

IVloellerius capillaria — localiza-se nos 
pulmões. 

Moniezia expansa — verme em formi 
de fita com cabeça fina e corpo gradati-
vamente mais grosso, dividido em seg-
mentos ou anéis; o comprimento pode 
atingir até dez metros, parasita o intes-
tino delgado. 

Cysticercus tenuicollis — larva em 
forma de uma vesícula ou tumor branc, 
podendo atingir a grandes tamanhos, es-
tas vesículas estão cheias de um líquido 
muito claro; origina-se do helminto adul-
to do intestino dos carnívoros. Localiza-
so no paritõneo e fígado. 

Cisto Hidático — forma larval da 
Taenia Echinococus granulosus, verme 
parasita dos carnívoros; localiza-se no 
pulmão e fígado. 

Coenurus cerebralis — forma larval 
da Taenia multiceps.localiza-se no ceré-
bro caprino. 

Estes parasitas em forma de larva 
lipresentam-se em vesículas nos tecidos 
onde se localizam. 

Fasciola hepática — verme em forma 
de folha, de cor vermelha cinza locali-
zando-se no fígado. 

Ciclo Evolutivo — Algumas noções 
sôbre o ciclo evolutivo dos diversos ver-
mes são úteis para o estabelecimento d-is 
necessárias medidas de prevenção e com-
bate aos mesmos. Nestas noções, nos om;-
timos de fazê las especificamente para 
cada verme, ou grupo de verme, por se-
rem muito extensos e exigirem um tra-
balho bem detalhado, o que não é o nosso 
objetivo no momento mas, apenas, dá um 
grito de alegria de alerta a éste ponto de 
estrangulamento da caprinoculturx no 
Nordeste e particularmente no RN, já 
que agora está s°ndo brilhantemente in-
centivada pelo Ministério da Agricultura 

Em linhas gerais, os vermes botam 
os seus ovos no óreão parasitado estô-
mago, intestino, fígado, pulmão etc. Os 
ovos dos vermes localizados no estômago 
e intestino são expelidos com as fezes. 

Aqueles localizados no fígado, o caso 
da fasciola hepatica, lança seus ovos nos 
condutos biliares, que vão ter ao intes-
tino e passam com as fezes ao exterior. 
Os vermes pulmonares, quando o animal 
tosse, a mucosidade dos bronquios rica 
em ovos do pamsita vai ter à faringe e 
é depois deglutida, entrando no aparelho 
digestivo, sendo então eliminados pelas 
fezes. O ovo de qualquer parasita depois 
de expelido e encontrando no solo as con-
dições favoráveis de calor, umidade etc.. 
eclodem. 

As larvas oriundas desses ovos, cha-
madas larvas infestantes se aloiam n^s 
folhas ou na base dos colmos de capim, 
nas aguadas etc., aguardando a oportu-
nidade de infestar o animal por inges-
tão ou por penetração através da pe.e. 
As larvas, uma vez atingindo o intestino, 
transforma-se em vermes adultos, outras 
penetram através da parede do intestino, 
passam à circulação, indo alojarem se 
nos órgãos correspondentes, onde trans-
formam-se no verme adulto; outras loca-
lizam-se na mucosa intestinal formando 
nódulos onde iniciam a postura; depois 
os nódulos se rompem e na luz intesti-
nal transformam-se em vermes adultos. 
Outras depois de atravessarem a parede 
intestinal, pela circulação vão até o ór-
gão que tem eleição e a'.í permanecem 
encistadas, com Cisto hidático e o Coe-
nurus crebralis. 

Ação Patológica dos Parasitas — Além 
dos prejuízos diretos como mortandade, 
diminuição da produção de carne, leite, 
temos os prejuízos indiretos motivados 
pela alteração do metabolismo das gra-
xas, proteínas, hidratos de carbono, mi-
nerais. assim como a utilização das vita-
minas. Frequentemente, os prejutros não, 
se manifestam abertamente e apresentam 
um curso insidioso, passam despercebi-
dos; não se presta suficiente atenção o 
que acarreta prejuízos cada vez maiores. 
O criador não se apercebe que os ani-
mais aparentemente sadios, daram ren-
dimentos maiores se estivessem livres de 
parasitas. Outro grande prejuízo a consi-
derar e que passa despercebido é a uti-
lização antieconômica dos alimentos, pois 
os animais não os aproveitam plenamen-
te. A diminuição da resistência orgânica 
contra as diversas enfermidades, influen-
ciadas pelo meio ambiente desfavorável, 
causa uma mortalidade superior a (los 
animais que se desenvo'vem sadios. Os 
vermes provocam suas ações de várias 
formas; ação mecânica, qual seja obstru-
ção intestinal obstrução dos condutos bi-
liares, obstrução dos bronquios. A açao 

RN-ECONÔMICO 101 



Inflamatória pode provocar necroses, pe-
las ventosas e aparelhos bucais dos ver-
mes ou larvas. Ação expolladora, se veri-
fica pela subtração de substâncias nutri-
tivas ou sucos tissulares que o parasita 
necessita para si. Os parasitas alimen-
tando-se através de líquidos que passam 
através de sua superfície corporal por 
ncmnse ou pela boca. podem provocar 
lesões de capilares sanguíneos, havendo 
assim perda de sangue, hemorragias por 
r"rte do hospedeiro. Estas hemorragias 
são tanto mais intensas, quanto mais 
frequente o parasita muda de localização 
daí as grandes anemias nos animais pa-
rasitados. Não é que o verme necessite 
de sangue para sua alimentação em abso-
luto mas, pelo fato de lesar vasos san-
guíneos na busca dos líquidos nutritivos 
que necessita para sua vida. 

Além dessas ações mecânicas, infla-
matórias e expoliadoras existe a ação tó-
xica dos vermes, produzida pelos produ-
tos de desassimilação e de dccradacão 
que se forma depois de sua morte, cons-
tituindo substâncias tóxicas, sendo absor-
vidas pelo organismo causando-'he sérias 
alterações. 

Sintomas do caprino com verm'nose: 
Crescimento retardado, queda d* produ-
ção de leite e carne, má eficiência re-
produtiva, mau aproveitamento dos ali-
mentos, principalmente no inverno, quan-
do há abundância de pastos, elevado ín-
dice de mortalidade principalmente nos 
animais jovens. O animal apresenta diár-
reia ou constipação intestinal, denota 
uma aparência doentia, emagrece, tosse 
às vézes, perde o apetite, o pêlo torna-se 
sêco. crespo, longo, e sem resistência; 
Quando a verminose é intensa aparece 
um edema, (tumor aquoso), da mandí-
bula. as mucosas tornam-se visivelmente 
pálidas denotando profunda anemia. A 
mortalidade em alta incidência sem causa 
aparente é na maioria das vézes devida 
a intensa verminose. Entretanto a medi-
da mais certa é sempre que o caprino 
apresenta sinais de doença, recorrer ao 
serviço de defesa ar.imal mais próximo 
e solicitar a remessa de fezes ao labo-
ratório para a dett-minaçâo específica 
do verme. 

Tratamento: Ex'stem vários produtos 
que apresentam uma ação bem generali-
zada sôbre a maioria dos vermes que aca-
bamos de nos referir; entre êles temos: 
Fenotiazina, Lepeimim, Baminth, Jetvet, 
Riporcol, Disofen, etc. Vale lembrar que 
quando o animal já se encontra com uma 
Infestação maciça e em profunda po-
breza orgânica, muitas vézes a aplicação 
do vermífugo não consegue mais salvar o 
animal. 

Profilaxia: Manter o rebanho em pas-
tagens não sobrecarregadas. Sempre (,ue 
possível adotar o pastoreio lotativo, sen-
do possível cada pasto deve ter uma se-
mana de uso e quatro de descanso. O 
acesso aos pastos baixos deve ser evitado 
nos períodos muito úmidos. Deve se evi-
tar também, o arraçoamento nas proxi-
midades de brejos ou águas paradas, es-
tagnadas, charcos etc. Evitar que os cães 
comam vísceras cruas de caprinos ovi-
nos. Os cabritos não devem ser soltos 
em terrenos muito úmidos e muito con-
taminados. Os lugares úmidos devem ser 
drenados ou tornados inacessíveis ags 

animais. O esterco do abrigo deve ser 
junto e recolhido a uma esterqueira, se 
possível diariamente. Finalmente a admi-
nistração periódica de anti-helminticos 
como medida preventiva, pelo menos duas 
véles por ano é altamente aconselhável, 
principalmente nas épocas de chuva. 

Prejuízos na caprinocultura na reTião 
de Nova Cruz: — Sentimos a necessidade 
de elaborar êste trabalho, pela vultuosi-
dade de prejuízos que constatamos na 
nossa área de atuação. Damos assistên-
cia veterinária a região de Nova Cruz e 
mais de dezoito Municípios circunvizi-
nhos. 

Tem-nos assombrado este aspecto de 
verminose na caprinocultura. 

De um número grande de fazendas 
onde existe caprinos, neste ano ao ser-
mos chamado para verificar mortandadt 
na capr nocultura, sempre constatamos 
verminose intensa. Vários exames de fe-
zes foram feitos e deixaram nos estupe 
fatos com a intensidade de infestação; 
muitos animais chegando a apreser^r 
até 3000 ovos por grama de fezes. Er.» 
quase todas as criações de caprinos que 
visitamos 80" o apresentavam-se parasita-
dos e em estado de profunda pobreza 
orgânica, apesar de abundância de pas-
tos. Todos os criadores são unân mes em 
afirmür que no inverno os caprinos fi-
cam mais magros, quando deveria ser o 
contrário. Justifica-se pelas condições 
ideais que existem no inverno pari o de-
sonvolv mento dos vermes. Constatamos 
que dos animais altamente vernvnóticos, 
constavam todos os animais jovens e nos 
animais adultos, a incidência era em tor-
no de 50%. Levantamos também que a 
mortandade nos animais jovens, em c'gu-
mas fazendas chegou até 60°n; a mo-t-vv 
d-de nos adultos é em torno de 10"a. 
Esta taxa de mortandade, varia muito c.e 
propriedade para propriedade dependen-
do das condições ecológicas de cada uma, 
do estado geral do rebanho, do manejo do 
criador etc. Constatou-se também que os 
animais jovens altamente parasitados na 
época do abate apresentam uma dife-
rença de peso em torno de 30" o a 40% 
em relação àqueles de mesma idade mas, 
que foram levemente parasitados. Eni 
duas fazendas que estivemos por último 
confessaram os criadores um prejuízo até 
agora em torno de CrS 1 200,00 e 
Cr$ 1 500,00 respectivamente, com mor-
tandade. 

Cabe pois, aos criadores atentarem 
para este estrangulamento na criação dê 
caprino que representa muito para sua 
economia. 
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O América Futebol Clube tem 2.513 sócios contribuintes e arrecada, por mês, 
cerca de 60 mil cruzeiros. São poucas as emprêsas do R N que faturam tanto. 

América S A . 

Uma emprêsa diferente. Cuja pro-
dução é completamente diversa da de 
qualquer outra do seu porte econômi-
co-financeiro. Uma das mais sólidas do 
Rio Grande do Norte. Que fatura cru-
zeiros, gasta cruzeiros, mas produz .. 
Alegria e Lazer. 

É assim a emprêsa que se poderia 
muito bem ser chamada América S. 
A. Uma sociedade de muitos donos, 
porque pertence a uma comunidade, 
mais de 3.500 sócios de nove catego-
rias. 

Possuindo atualmente um dos maio-
res patrimônios para clubes sociais 
de sua estrutura, o América Futebol 
Clube de Natal tem também uma das 
mais bonitas e amplas sédes sociais 
do Nordeste e quiçá do Brasil. A sua 
organização interna, partindo de esta-
tutos rígidos, é modèlo para muitas 
outras que na região pretendem al-
cançar o ponto que o clube rubro con-
seguiu. 

0 QUE PAGAM 

Das nove categorias de sócios do 
América apenas três têm obrigação 
financeira com o clube, pagando men-
salidades. São os 2.241 sócios cortr i 

buintes, os 78 temporais e os 294 as-
pirantes. Os primeiros pagando . . 
Cr$ 25,00 mensais dão ao clube, no f im 
do mês, o recolhimento de CrS 56.025,00 
Os segundos, pagando Cr$ 35,00 ense-
jam Cr$ 2.230,00 aos cofres da tesoura-
ria. Os últimos, geralmente filhos de 
sócios contribuintes, pagando Cr$ 5,00 
por mês, totalizam Cr$ 1.470,00. 

Ou seja: se não houvesse atrazo r.o 
pagamento das mensalidades dos seus 
associados, o América recolheria na 
ponta do lápis, todos os meses . . . 
Cr$ 60.225,00. Mas dificilmente se che-
ga a receber CrS 50.000,00 — diz o pre-
sidente Hugo Manso, porque sempre 
há os que atrazam por razões óbvias 
Mesmo assim, estima-se que com os 
associados o América consegue, anual-
mente, por volta de CrS 720.000,00. 

Para ser sócio contribuinte do clu-
be rubro, depois de passar pelo na 
tural "cr ivo" do Conselho Deliberati-
vo, você vai ter que pagar CrS 1.000,00 
de jóia e ficar recolhendo CrS 25,00 
ao« cofres da agremiação. 

Se quizer adquirir um titulo de só-
cio proprietário, pagará CrS 4.000.00. 

Ainda restam alguns, vale a pena sa-
lientar. O limite de sócios dessa cate-
goria é de 600 e atualmente existem 
apenas 581. 

Outros tipos de sócios existentes no 
clube: remidos, 113; beneméritos, 6; 
honorários, 15; fundadores 13; atletas 
femininos, 56; atletas masculinos, 169. 

OS LUCROS DE UM CLUBE 

Um Clube do porte do América tem, 
certamente, várias fontes de renda, 
além das mensalidades dos seus asso-
ciados. O Bar do América, anualmen-
te. tem uma receita da ordem de 
90.000,00. O Restaurante fatura em do-
ze meses cêrca de CrS 60.000,00. Isto 
sem se falar no Carnaval,- tanto num 
caso como no outro. 

Botando-se o Departamento de Fu-
tebol nos cálculos, pode-se dizer que 
num Campeonato da Cidade o clube 
fica com cêrca de CrS 15.000,00 pela 
temporada, quando "as águas correm 
bem", diz o presidente Hugo Manso. 
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AS DESPESAS DE UM CLUBE 

Mas tudo o que ganha não é sim-
plesmente guardado ou mesmo aplica-
do. O atual presidente encontrou uma 
dívida de Cr$ 228.000,00 ( "por conta 
das grandes construções que foram 
realizadas nas gestões passadas", fri-
sa) e, em um ano frente à direção do 
sodalício já diminuiu essa dívida pa-
ra Cr$ 80.000,00. 

Setenta pessoas trabalham no Amé-
rica ou para o América, algumas com 
tempo de serviço suficiente para fa-
zer o clube não pensar em calcular 
uma indenização imediata. São joga-
dores, músicos (tem orquestra pró-
pria) pessoal burocrático, de limpesa, 
de cozinha, garçons. E alguns contra-
tados para serviços especiais. 

Para um simples clube social, mes-
mo do gabarito do América, não dei-
xa de ser um número muito expressi-
do de empregos. 

A fôlha de pagamento dêsse pessoal 
atinge os Cr$ 30.000,00 mensais. O or-
denado mais alto é o do chefe da Or-
questra: Cr$ 1.500,00. Mas já houve o 
de um técnico de futebol, que era de 
CrS 2.000,00. 

Este ano, já na gestão Hugo Manso 
o América pagou uma indenização (a 
um musico) da ordem de Cr$ 3.500,00. 

Com as suas obrigações previdenciá-
rias em dia, o América recolhe para 
o INPS, todos os meses, CrS 8.500,00 
e mais Cr$ 600,00 do parcelamento de 
dividas de gestõès anteriores. E 
CrS 1 200,00 de FGTS. 

O Departamento de Futebol exige a 
despesa mensal de Cr$ 10.600,00. Pa-
gando se ainda a cozinheiro, faxineiro, 
massagista e ropeiro. 

Aióra isto, outras despesas mensais: 
CrS 3.500,00 de energia elétrica; . . . . 
CrS 350,00 de telefone; Cr$ 1.000,00 de 
água e esgoto; CrS 4.000,00 de despe-
sa? gerais; Cr$ 3.000,00 com material 
do Lmpesa. 

UM CLUBE PREFERIDO 

Pelo seu porte e pelo que conseguiu 
impor em matéria de organização ad-
ministrativa, o América atualmente é 
o clube mais discutido no Rio Grande 
do Norte — socialmente falando. Os 
cronistas sociais que pontificam na 
capital só tem olhos para os seus am-
plos salões e para o ar de imponência 
e finesse que inspira a sua séde. As-
sim é que Paulo Macédo realiza ali 
anualmente a sua "Festa das Persona-
lidades". Jota Epifânio vai para lá com 
o seu "Baile Branco das Debutantes", 
sempre em outubro. E Adalberto Ro-
drigues traz para a sua passarela as 
concorrentes a Rainha da Festa Na-
cional do Sal. 

Hugo Manso: 
"A folha de pessoal do Améri-

ca é de Cr$ 30.000,00." 

proporcionador da personalidade jurí-
dica de simples time de futebol poeira, 
mas hoje talvez não provocador de 
resultados tão simplórios. 

Numa casa do Bêco da Lama (hoje 
rua Dr. José I v o ) alguns animadores 
de futebol inveterados fundaram o clu-
be. Eram Getúlio Soares Ferreira, Cló-
vis Fernandes Barros, Osmar Homem 
de Siqueira, Carlos Homem de Siquei-
ra, Lauro Lustosa, Augusto Servita, 
José Lopes Teixeira, José Fernandes 
de Oliveira, José dos Reis Lisboa, Ma-
rio Monteiro e Antonio Trigueiro. 0 
primeiro da lista foi eleito também 
o primeiro presidente. Os jogos eram 
realizados num desmatado onde hoje 
fica situado o terreno da futura Cate-
dral de Natal, ou seja, a antiga (até 
pouco tempo) Praça Pio X. Até um 
ano após a fundação (14 de julho de 
1915) o time ainda não possuia situa-
ção jurídica definida e foi então que 
se deu o incidente que provocou a sua 
entrada nos trâmites legais. 

Todos os clubes de serviço de Na-
tal preferem o América para as suas 
plenárias ou jantares-assembléias. Nês-
te ponto o presidente Hugo Manso fri-
sa: sempre foi interêsse do clube abrir 
as portas para essas entidades, não 
apenas porque muitos dos seus inte-
grantes pertencem ao quadro social 
da entidade, mas porque acha que as-
sim está também prestando um servi-
ço dos que aquelas agremiações se 
propõem executar todos os caráter fi-
lantrópico. 

COMO NASCE CM CLUBE 

O América nasceu ae um incidente 
dos mais exdruxulos, para a época. 

Ocorre que, durante um jôgo de 
disputa aguerrida, o então Comandan-
te do 40." Batalhão de Caçadores (Co-
ronel Canabarro) atravessou o campo, 
no intervalo, quando uma bola chuta-
da sem destino lhe atingiu o picinez, 
jogando o artefato ocular no chão. 
Irado, o Coronel mandou que o seu 
ordenança furasse a bola, o que foi 
feito incontinente. Os jogadores recla-
maram para Oscar Homem de Siquei-
ra, Ex-Desembargador do nosso Tribu-
nal de Justiça, que promoveu uma 
ação de indenização. Acontece, porém, 
que o clube não tinha personalidade 
jurídica para disputar querelas legais. 
E o registro foi imediatamente prorpo-
vido, através do dr. Bruno Pereira. 

O patrimônio do América Futebol Clube é avaliado em Cr$ 1.500.000,00. Para 
Se ter idéia da rentabilidade do clube, no último carnaval o América teve ura 

lucro de Cr$ 120.000,00. 
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Mas o então Governador Ferreira Cha-
ves, sabedor do processo contra o Co-
mandante, apressou-se em indenizar o 
prejuízo, pagando 180 mil reis ao clu-
be. Uma nova bola (mt.rca Olimpic) 
foi adquirida e uma grande festa foi 
promovida, para comemorar a vitória. 

O América F. C. nascia, assim sob o 
signo da disputa. E assim continuaria 
até os dias de hoje, através da garra 
dos que o fazem, seja no campo es-
portivo ou no social. 

O PATRIMÔNIO DE UM CLUBE 

Hoje o América possui uma das sé-
des sociais mais imponentes do Nor-
deste. E um patrimônio avaliado em 
cêrca dc CrS 1.500.000,00. Além de dois 
terrenos onde vai construir brevemen-
te o Estádio General Everardo. 

A atual séde ocupa um quarteirão 
inteiro, na avenida Rodrigues Alves 
Além das dependências para as festas 
(o maior salão de danças do Estado, 
com palco equipado) a séde tem qua-
dras de esportes para vôlei, basquete, 
tênis e futebol de salão. Um parque 
aquático semi-olimpico com uma cai-
xa de salto e uma piscina para crian-

ças, além de arquibancada para 3.000 
pessoas. No interior das arquibanca-
das, vestiários e banheiros para atle-
tas masculinos e femininos. Tudo ilu-
minado com luminárias a vapor mer-
cúrio. 

Ao lado do parque aquático, um 
parque infantil. E uma área limítrofe 
arborizada com plantas tropicais. Um 
ginásio coberto está programado para 
ser construído brevemente, na mesma 
área. 

Tudo isto avaliado, para efeito de 
seguro, em Cr$ 800.000,00. 

O CARNAVAL NUM CLUBE 

O Carnaval no América é, há muito 
tempo, considerado (comprovadamen-
te) o melhor do Estado. A tradição 
rege vários aspectos da folia momes-
ca no clube rubro: as prévias, das 
quais sobressaem o "Carnaval do Pas-
sado", orientada pelo diretor Vicente 
Lira, o "Reveil lon" e finalmente do 
Carnaval pròpriamente dito, com os 
foliões saindo do clube e indo até o 

Grande Ponto, seguindo a Orquestra. 
Essa orquestra que para o Carna-

val de 1971 foi contratada por 
Cr$ 55.000,00 — músicos extras, que 
não fazem parte da Orquestra pró-
pria do clube. 

Para se ter uma idéia do que seja o 
Carnaval no América, alguns números, 
relativos ao de 1971: lucro de 
CrS 120.000,00 na venda de mesas e no 
apurado do Bar e do Restaurante. 
Consumo de 40 caixas de uísque, 40 
grades de cerveja, 50 caixas de run, . 
1.600 grades de refrigerante, 5.000 san-
duíches e 3.500 refeições. 

AMÉRICA S. A. 

Atualmente o América pode ser ca-
talogado entre as dez maiores empre-
sas do Rio Grande do Norte. 

— "Um clube de difícil manutenção" 
— diz o presidente Hugo Manso, cujo 
mandato termina em dezembro de 
1972. "Justamente porque é muito 
grande, e por isto possui um mundo 
de problemas grandes e pequenos que 
nem sempre podem ser resolvidos a 
contendo de todos ou no tempo dese-
jei ve!" 

O clube é dirigido por um Conselho 
Diretor integrado por um Presidente 
e se;s Vice-Presidentes, auxiliados por, 
vinte diretores de setors diversos. E 
mais o Conselho Deliberativo, que ho-

je conta com 60 conselheiros e 20 su-
plentes. 

Novidades, 
bons artigos 
e melhores preços. 
Trinômio de uma organização nossa 
CASAS CARVÕS0 são uma organização tipicamente. 

potiguar. Gente da gente que, com o passar 

dos anos conquistou uma posição de real desta 

que no comercio de tecidos, fiel a um lema 

de trabalho criado em decorrência da própria 

necessidade do mercado. Para nós, moda ê uma 

razão de ser, e, como temos um compromisso 

com o Rio Grande do Norte, aliamo5 isto a uma 

criteriosa seleção de qualidade, aliada a uma 
constante politica, de preços baix.es. 

n o v i d a d e s , b o n s a r t i g o s , m e l h o r e s p r e ç o s 
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Os descrentes 
que nos perdoem. 

Em matéria 
de desenvolvimento 

a fé é fundamental... 
« 

Uma questão de fé e de muito 
trabalho. Trabalho que realizamos 
para que o desenvolvimento comece 
no setor agropecuário, dando uma 
base sólida à economia do nosso 
Estado. Participe de nossa luta. 
Destine os seus incentivos fiscais 
dos arts. 3 4 / 1 8 à SAPESA. 

Santa Fé Fazendas Reunidas S/Á 
Macaíba-RN. 

E m vinte anos de trabalho, temos dinamizado áreas 
básicas do pais. Desenvolvendo múltiplos setores da 
sua produção. Ampl iando o seu mercado interno. É 
assim que participamos do desenvolvimento do pais. 

TRADIÇÃO EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 

A G E N T E S : 
BORGES & CIA. LTDA. 

Escritórios: Rua Câmara Cascudo, 223 — 1." andar salas 103/105 — Fone: J.5:92 

Depósitos Praça Augusto Severo, 107 — Rua Chile, 33—A 

N A T A L — R I O G. DO N O R T E 

V 

A MAIOR GARANTIA QUE VOCÊ 
PODE TER EM TRANSPORTES 
RODOVIÁRIOS COMEÇA PELO 

NOME 

As 
armas do RN 

na 
luta da agricultura 

p r o g r a m a de a ç u d a g e m do G o v e r n o , o s n o v o s 

mpos de a l g o d ã o e m i l h o a s t e c a , o s p l a n -

o s r e a l i z a d o s n o s v á r i o s p r o j e t o s a g r o -

c u á r i o s do E s t a d o têm um a l i a d o na n o s s a 

p r e s a e n a s l i n h a s que r e p r e s e n t a m o s : 

A l l i s C h a l m e r s M a n u f a c t u r i n g C o . 

FNV - F á b r i c a N a c i o n a l de V a g õ e s 

Va1 met do B r a s i l S/A 

Tema T e r r a M a q u i n a r i a S / A 

Geh l B r o s M a n u f a c t u r i n g Co . 

A e r o q u i p S u 1 a m e r i c a n a I n d ú s t r i a 
e C o m é r c i o S/A 

COMERCIAL WANDICK LOPES S/A 
A u . V LIO na de Caxiaò, n. SO - CF 57 - V one: 11-62 

V 



FRINAT 

FRINAT 
chegou para sua 

comodidade 

Ai dona,5 cie casa de N a t a l j á c o n t a m c o m 

um complemento p a n a a d e i > p e n i > a n a t a l e n -

•áe. FRINAT pàomcve v e n d a i d i n e t a ò d c 

pnodutoi ao comumidoA.: c a m a i o e < i , l a g Ô A 

ta.ò, ave*, caguei, p e i x e * e v e n d u n a * . A 
gota, FR1NA.T, que j á tem a CASA PE CAR-
MES, lança também iaa CASA VE PEIXES , 
onde você vai encontian. n u m 6õ l u g a A tÔ 

daò ai deliciai do m a l . 

Rua Santo Antônio, n. 61M, ali na Praça Pe. João Maria 

M 

Você já conhece a qualidade dos produtos WES-
TON Qualidade que garante um lugar certo no mer-
cado. Mercado sempre cresccnte que vai trazer mui-
tos lucros. Lucros que você vai ter comprando agora 
as ações da WESTON S/A. Você que já sente aquêle 
gostinho bem cm cada biscoito WESTON, vai sentir 
um gôsto muito melhor. Para você, biscoito WES-
TON vai ter gôsto de lucro. . . 

t/frií: 

Os 
biscoitos 
WESTON 
vão 
ter agora 
gôsto 
de lucros... 

WESTON s /a 
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a mais antiga 
emprêsa de construção 

civil do Estado 
também a mais jovem 

- Contrasenso? 
Coisa nenhuma. Renovação. 
Esta aparente incoerência também aparece na natureza do 
nosso trabalho. Trabalho para dar novas oportunidades 
de trabalho ao natalense , na construção de três das mais 
importantes indústrias do Estado: a JOSSAN, a ALGIMAR e 
a DUBOM. Trabalho que dará também diversão ao natalense, 
pois também estamos ajudando na conclusão do Estádio 
Castelo Branco. Por falar em trabalho, êste ê o nosso 
forte. Em matéria de construção civil, não enjeitamos 
parada: na TRANSAMAZÔNICA, em Picos, Piauí, ou construindo 
pontes no Interior do Rio Grande do Norte. 
Sabe qual é o segredo da ECOCIL? 
Ê acreditar no nosso Estado. 
Porisso, saudamos RN-ECONÔMICO no seu segundo aniversário. 
Pomos uma das primeiras empresas a acreditar nesta revista. 

ECOCIL 
Emprêsa de Construções Civis Ltda. 
construindo o progresso desde f94t. 

Rua Chile, í52 - Fone 22.f7 - NATAL - RN 



Reforma de rede urbana 
e eletrificação rural são 
metas prioritárias da C O S E R N 
Eletrificação rural e reforma da rede 

urbana de Natal traduzem desenvolvimento 
do Rio Grande do Norte. Esse desenvolvi-
mento é uma preocupação constante do 
Governador Cortez Pereira e porisso a 
eletrificação rural em todo o Estado e re-
forma da rede urbana de Natal se consti-
tuem metas prioritárias da COSERN, 
(Companhia de Serviços Elétricos do Rio 
Grande do Norte). 

O Comunicado n.° 6 do Govêrno Cor-
tei Pereira é um comunicado de energia, 
dirigido à COSERN, numa investida defini-
tiva na eletrificação rural: "Temos repetido 
que o desenvolvimento agrícola, nas cir-
cunstâncias que caracterizam a economia 
do nosso Estado, confunde-se com o pró-
prio desenvolvimento". 

AUMENTO DA PRODUTIVIDADE 

O povo norte-riograndense (71°/o) vive 
do setor primário e o Govêrno sòmente 
poderá ofercer uma expressão social ao 
desenvolvimento no momento em que este 
desenvolvimento alcance o setor rural. E 
há justificativa. "Nada mais válido para 
isto do que levar a energia elétrica ao se-
tor primário, não para iluminar a nossa 
pobreza, mas para transforma-la, através 
da utilização da fôrça motora, que aumen-
ta a produtividade e rendimentos". 

Serão feitas modificações, realçando 
como novo objetivo a eletrificação rural, 
com a COSERN se transformando num 
instrumento de apoio à economia rural 
deixando de se limitar aos serviços pres-
tados apenas és cidades. 

Até o dia 15 de dezembro a COSERN 
tornará efetiva a encampação das linhas-
troncos da Cooperativa do Vale do Açú, 
para que seja reduzida a participação fi-
nanceira do agricultor, permitindo qu« 
um maior número alcance os benefícios 
de energia que já se encontra na região. 

OUTRAS PROVIDENCIAS 

Recomenda o Governador, em seu co-
municado, que selam recebidos reformu-
lados os proietos de eletrificação existen-
tes no INCRA — "permitindo viabilizar 
pari tentar, em seguidp,. implanta-los 
dentro do programa global que deverá ser 
elaborado no praro de 150 dias". 

Outra determinização, para que se co-
nheça o potencial de procura decorrentes 
da utilização econômica na energia para 
propriedades isoladas, é que seja feito, 
nas diversas regiões do Estado, o levan-
tamento dos seguintes trechos: Pau dos 
Ferros — Marcelino Vieira; Almino Afonso 

Patú; Afonso Bezerra — Pedro Avelino 
— Fazenda São Miguel; Santo Antonio — 
Nova Cruz — Vera Cruz — Fontes; Santa 
Cruz — Campo Redondo; Caicó — São 
João do Sabugí; Currais Novos — Lagoa 
Nova — Cerro Corá. 

OBJETIVOS 

O objetivo do Comunicado n.° 6 é de 
promover e recuperar todo o setor agro-
pecuário do Estado, sendo aproveitada a 
infraestrutura das linhas de transmissão 
da COSERN. Toda a fazenda localizada às 
margens dessas linhas poderão receber a 
energia, sendo que o Estado ainda finan-
ciará a extensão da rede de baixa tensáo, 
transformador, postes e outros accesaó-
rios. por um prazo de até 36 mesee. 

Determinou o Governador que êsse fi-, 
nanciamento seja feito dentro de um pro-
cessual bem rápido. Será efetuado com 
recursos da própria COSERN. O 'inicio 
do programa de eletrificação rural está 
previsto para janeiro, com uma meta de 
beneficiar 400 propriedades por ano. O 
valor global do financiamento é de 12 mi-
lhões. 

REFORMA DE NATAL 

Com relação a rede de distribuição do 
sistema de energia elétrica de Natal, toda 
ela será substituída com o objetivo de 
evitar, definitivamente, o grave problema 
da queda de tensão que causa grandes 
prejuízos, tanto para os consumidores co-
mo para a própria empresa. Essa substi-
tuição será dentro de um período de dois 
anos e Já foi iniciada, com a construção 
do quinto alimentador e da subestação 
Teotonio Freire. 

O Governador Cortez Pereira determi-
nou que fosse iniciado o estudo para a 
construção de um sistema de distribuição 
de energia elétrica subterrâneo, a exem-
plo das grandes cidades ' brasileiras, fi-
cando Natal, com um sistema perfeito e 
moderno de distribuição de energia elé-
trica. 

Também será executada a ampliação 
de toda iluminação pública da cidade, 
para atingir os bairros mais afastados, 
onde há uma carência de luminárias nas 
vias públicas. Esta reforma, custará a CO-
SERN Cr$ 14 milhões, incluindo a constru-
ção do sistema subterrâneo e ampliação 
das luminárias. 

Dirigentes da C O S E R N explicam ao Governador Cortez Pereira, os pia 
nos da empresa. 
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VERÍSSIMO: 

A qualidade de um sal do RN 

São Paulo conhece um sal potiguar 
melhor do que o Rio Grande do Nor-
te. Ê um sal de alta qualidade utili-
zado nas charqueadas paulistas, goia-
nas e matogrossenses. A sua marca: 
Veríssimo. É adquirida com exclusi-
vidade pelos mais importantes frigo-
ríficos do sul do país. 

O sal Veríssimo é produzido no Rio 
Grande do Norte nas Salinas Jundiaí, 
que ocupam uma área de 100 hecta-
res pertencente ao Grupo J. Veríssi-
mo Comércio S /A, que vem exploran-
do essas salinas há mais de cinco 
anos. 

O MELHOR SAL 

"O melhor sal do RN é o sal Verís-
simo". Não é o diretor-presidente João 
Veríssimo da Nóbrega quem afirma, 
ele apenas traduz a opinião dos com-
pradores e justifica porque produz 
o melhor sal: "Nós temos um trata-
mento todo especial em nossas sali-

nas — 1) sistema de baldos forra-
dos; 2) lavagem do sal; 3) sistema de 
carregamento do baldo para as pilhas; 
4) sistema de tratamento com agua de 
gráu. Todo êsse tratamento elimina as 
impurezas do sal marinho. 

A preferência pelo sal Veríssimo é 
um fato, tanto é assim que êle é uti-
lizado pelo Frigoríf ico de Cutia (São 
Paulo)j Moura Andrade (São Paulo 
e Goiás), Frigoríf ico de Bordon (São 
Paulo, Paraná e Mato Grosso), In-
dústria Gessy-Lever, Usina Colombi-
na S/A e outros grandes clientes. 

O abastecimento do sal, do Rio 
Grande do Norte para os centros con-
sumidores é feito em grande escala 
por via marítima e em pequena esca-
la por via rodoviária. Brevemente J. 
Veríssimo estará despachando trens 
de sal para o Sul. 

GRVPO J, VERÍSS IMO 

J. Veríssimo Comércio S/A tem fi-
liais em Santos (rua Eduardo Ferrei-

ra ns. 23/29, fone 29.271), São Paulo 
(escritório — rua Benjamim Constant 
153. salas 503/504, fone 36.19.82 e de-
pósito — Av. Presidente Wilson 2.987), 
Recife (Avenida da Imbiribeira). 

O escritório central está localizado 
no rua Frei Miguelinho 43, fones 26 47 
e 25 10. A diretoria é composta por 
João Veríssimo da Nóbrega (diretor-
presidente), José Gerino da Silva <di-
rctor-Comercial ) Manuel Teodoro Frei 
-re (gerente). 

Nos planos de expansão para o pró-
ximo ano destacam-se a construção da 
sede do escritório central da emprêsa, 
na Avenida Tavares de Lira, esquina 
r.om a rua Frei Misuelinho, além da 
instalação de escritórios e depósitos 
r.o Rio de Janeiro e Salvador. 

Além de sal, J. Veríssimo é distri-
buidor exclusivo para o Rio Grande 
do Norte das Usinas de açúcar Esti-
vas S/A (Arês) e Central Olho D'Agua 
S/A (Pernambuco), sendo que da pri-
meira adquire 60° o de toda a produ-
ção. 
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Mais vale 
dinheiro na caixa 

do que certos 
amigos na praça 

0 tio cadilho e pana dlzen uma vendade de há 

multo conhecida pelo nataleme. A CAIXA ECO 

W0f.il CA FEVERAL i em pie fiol uma &lel aliada 
da economia do-i potlguanei. Plonelna no f^l 

nanclamento de caiai e na promoção da poupan 

ça, a CAIXA modernizou-ie e ie atualiza a 

cada dia, pana peimanecen \lel aoi ieui obje 

jctlvoi e aos mesmoi cnltenlos que filzenam 

da iua tradição de s enledade uma verdadeira 

doutrina. Hoje como ontem, conte com a CAIXA 

fcC0W0MICA ao ieu lado... 

(AIXA ECONOMICA FEDERAL 
av. Puque de Caxias, 124 Ribeira 



Forte dos Reis Magos: 

U m 
mar 

O Govérno do Estado, através da 
Fundação José Augusto vai construir uma 
nova imagem do Forte dos Reis Magos. 
Essa construção não é em pedra, cal ou 
cimento e nem exigirá o trabalho de ar-
quitetos ou engenheiros. Será uma edifi-
cação com bases na cultura, na história, 
no paisagismo e no turismo do Rio Gran-
de do Norte". 

"Nós vamos fazer o Museu do Mar — 
diz o Presidente da Fundação José Augus-
to, professor Diógenes da Cunha Lima, 
informando ainda — o Governo do Estado 
está integrando o Museu do Forte à Fun-
dação e estamos elaborando há algum 
tempo o que será o Museu do Mar do 
Forte dos Reis Magos". 

SIGNIFICAÇÃO HISTÓRICA 

A idéia — aprovada de imediato pelo 
Governador Cortez Pereira — é a de que o 
monumento de maior significação histó-
rica do Rio Grande do Norte seja valori-
zado pelos bens populares realmente apre-
ciáveis. 

Segundo o Presidente Diógenes da 
Cunha Lima, o Museu do Mar não poderá 
contar peças que amesquinhem o monu-
mento e a sua disposição não DOderá ti-
rar o efeito das velhas paredes. Estamos 
aproveitando os estudos dos ocsquisaío-
res norte-riograndenses. notadamente 
Luiz da Câmara Cascudo e Hélio Galvão. 

museu do 
para o RN 

cia do Museu do Mar conta com o apoio de empresários A participação 
da SOSAL (Sociedade Salineira do Nordeste S/A) é um exemplo 

Diógenes da Cu-
nha Lima está à 
frente do gran-
de empreendi-
mento do Gover-
no do Estado em 
transformar o 
Forte dos Reis 
Magos, no Museu 

do Mar 

AMIGOS DO FORTE 

Paralelamente, está sendo constituída 
uma associação de Amigos do Forte dos 
Reis Magos, com sede no Rio de Janeiro, 
se tornando uma espécie de embaixada 
cultural do Rio Grande do None, ttndo 
a finalidade de divulgar o Forte no con-
texto da cultura e da história do Rio 
Grande do Norte, sendo um dos entusias-
tas da Associação o Sr. James Court 
Braga. 

É válido destacar, que talvez ocorra 
pela primeira vez no Rio Grande (lo Nor-
te, um fato importante entre cultura e 
emprésa potiguar: é o apoio de ima em-
presa econômica a um projeto cultural. 
Trata-se da SOSAL (Sociedade Salineira 
do Nordeste), cujos funcionários traba-
lham anonimamente para a associação, 
principalmente Izete de Souza, que tem 
feito um trabalho magnífico de coleta, 
de dados e informações. 

Esse verdadeiro ante pinfeto será sub-
metido a apreciação de técnicos do Patri-
mónio Histórico Nacional, dentre êles o 
professor Oswaldo de Souza, que repre-
senta o Património no Estado e será o 
principal orientador na feitura do Museu 
do Mar 
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A beleza do Forte dos Reis Magos será enriquecida com as peças históricas do RN. 

APOIO E COLABORACAO 

O Museu do Mar vai criar uma nova 
imagem do Rio Grande do Norte. O Pre-
sidente da Fundação José Augusto, Dr. 
Diógenes da Cunha Lima vem realizando 
audiências, estudos, acompanhando as 
pesquisas, porque incentivar a cultura e 
a história potiguar sempre foi uma meta 
da Fundação José Augusto. 

0 Ministro da Marinha dou integral 
apoio ao Museu do Mar, tendo sido orde-
nado ao Serviço de Documentação da Ma-
rinha a inteira colaboração nos estudos e 
implantação do projeto. 

Também o Presidente da Fundação 
José Augusto manteve contatos com o ar-
quiteto Lucio Costa, na Guanabara, que 
garantiu sua colaboração pessosl no acom-
panhamento e assessoramento do plano. 

IMPLANTAÇÃO 

O Museu do Mar do Fortes dos Reis 
Magos começará a ser implantado a par-
tir do próximo ano e, para as obras de 
inVaestrutura o Governador Cortez Pe-
reira .iá está adotando providencias, para 
que o Forte dos Reis Magos tenha ilumi-
nação e instalações hidraulicas e sani-
tárias. 

Uma parte complementar à beleza do 
Forte, é a iluminação moderna e orna-
mental que a COSERN instalará em to-
dos os arrecifes, próximo ao forte. Lâm-
padas potentes e multi-coloridas transfor-
marão as praias de Natal, numa perma-
nente fonte luminosa natural. 

O QUE TERA O MUSEU 

Uma rigorosa seleção de peças de 

0 Governa também cuidará do embelezamento de toda orla marítima, e para 
tanto, instalará luminarias coloridas nos arrecifes, criando uma fonte lumino-

sa natural em toda costa natalense 

arte iá está sendo selecionada. O Museu 
do Mar será uma grande parte da histó-
ria do Rio Grande do Norte, porque so-
mos um Estado intimamente ligado ao 
mar — na história na colonização e no 
desenvolvimento. 

O professor Diógenes da Cunha Lima 
p-nda não possui a relação das peças que 
irão para o acervo do Museu, porém 
acredita que o primeiro marco co-
lonial do Brasil, que está fincado na praia 
de Touros, Rio Grande do Norte, virá 
para o Museu. 

O FORTE NO PASSADO 

O passado do Rio Grande do Norte se 
localizará no Museu do Forte — diz Dió-
genes — "nos vamos mostrar o Forte co-
mo era no passado, os seus canhões, as 
suas armas e munições, os instrumentos 
utilizados e também o vestuário da época, 
o que resultará num conjunto harmonioso 
do edifício como Museu. 

As tradições serão mantidas, e para 
tanto haverá, permanentemente, um Cen-
tro de Apresentação de Conjuntos Foclóri-
cos, que é uma riqueza do Rio Grande do 
Norte. No Museu do Forte, a lapinha, o 
fandango, o bambeló, a chegança e o boi 
de reis terão vez. 

HISTORIA DO FORTE 

Marco do início da colonização de 
Natal, o Forte dos Reis Magos se situa na 
foz do rio Potengi. É talvez o mais im-
portante monumento histórico militar do 
Brasil. Sua construção foi iniciada em 
1598, mas até agora não foi definida, exa-
tamente, o dia de sua inauguração. 

Mas com a instalação do Museu do 
Mar, todos os arquivos históricos serão 
consultados e com o surgimento deste 
museu, surgirá a história do Forte dos 
Reis Magos e a própria história do Rio 
Grande do Norte. 



A 

FAM * Seu lucro tamanho famílial 
FUNDO DE flPlICflCÂO 

MENSAL SEU F A M É UM PLANO DO 
FUNDO RIQUE DE VALORIZAÇÃO 

administrado pelo Banco Campina Grande de Investimento S.A. 

O Fundo Rique de Valorização juntará seu dinheiro com o de milhares de outros 

cotistas, para aplicar em ações das emprêsas mais prósperas da Brasil, proporcionando a você 

lucro crescente. 

Seu Fam acabou com o problema da escolha em investimentos a longo prazo. A solução 

perfeita para quem não tem agora um dinheirão. . . mas quer ter um dia. 

E além de dar lucro, seu F A M lhe presenteia com três seguros. 

FUNDO RIQUE 
DE VALORIZAÇÃO 
Av. Rio Branco, 551 - Natal Tel. 1324 

Administrado pelo 

0 Banco Campina Grande 
de Investimentos.A. 



HABITAÇÃO 
Os efeitos da reforma no RN 

Manoel Newton Siminêa: 
"Apesar da reforma as operações na 

Caixa continuam normais." 

A secunda fase conta justamente 
com a correção monetária, o instru-
mento capaz de contrabalançar o des-
gaste financeiro e a desvalorização da 
moeda, instituída pela lei n. 4.380 que 
também criou o Banco Nacional de 
Habitação. O banco veio com propó-
sito de coordenar, orientar e assis-
tir t.eonica e financeiramente a políti-
ca nacioral de habitação, que então 
se i(: forniu lava 

De 1964 até hoje, por conta de tais 
medidas mais de 700.000 habitações já 
foram dadas aos brasileiros. 

Para conseguir isto, o Sistema Fi-
nanceiro de Habitação partiu para a 
democratização do financiamento, ou 
seja: a participação dos trabalhadores 
no processo de aquisição de sua casa 
própria. As entidades patronais, de 
acordo com a consolidação das leis 
trabalhistas já garantiam indeniza-
ção aos que fossem demitidos. Era 
um custo, portanto, imputado em seus 
lançamentos. Pretendeu-se, então, di-
luir êsses custos ao longo do tempo 
de serviço dos trabalhadores. E fo i 
criado o FGTS — Fundo de Garantia 
Por Tempo de Serviço — através da 
lei 5.107/66. Uma poupança compulsó-
ria, mas de grande benefício social. 

B I W E F t C I O REEXAMINADO 
A lei que instituiu o FGTS previa 

que o trabalhador só poderia lançar 
mão do seu dinheiro, depositado sob 

financiamento para casa própria: e 
o encaminhamento ao Congresso do 
projeto que dispõe sobre o desconto 
em folha de prestações relativas ao 
financiamento da residência. 

Todos os decretos já assinados, no 
entanto, ainda não estão regulamenta-
dos e por isto o que os bancos podem 
informar ao natalense ansioso é que 
êle aguarde um pouco para poder ti-
rar o dinheiro referente ao FGTS com 
o qual poderá amortizar dívidas atra-
sadas íelativas a compra de casa pró-
pria ou iniciar a operação de uma com-
pra, isto é, dar dinheiro como poupan-
ça, de acordo com o plano a que es-
teja vinculado. Os bancos se referem 
à lei específica do FGTS porque essa 
£ a que já foi sancionada pelo Presi-
dente. embora ainda não esteja em 
vigor 

— "Trata-se de um assunto muito 
complexo, que envolve um sem núme-
ro de implicações, desde o problema 
dos financiamentos aos sistemas de 
operação de Caixas, Sociedade de Cré-
dito, Associação de Poupança, Coope-
rativas, etc." — disse o sr. Manoel 
Newton Siminéia, gerente geral da Cai-
xa Econômica Federal no Rio Grande 
do Norte. "É que por isto precisa ser 
bem estudado, detalhado, para que não 
haja discrepâncias e distorções no fu-
turo" 

— "A intenção presidencial tem o 
maior alcance social" — disse o sr. 
Fernando Antônio Barreto Paiva, da 
Associação de Poupança e Emprésti-
mo Norteriograndense. "Ela tem o 
sentido de ampliar até as faixas de 
rendas menores os favores do Plano 
Nacional de Habitação, através do 
Sistema Financeiro de Habitação". 

VOLTANDO NO TEMPO 
Podemos considerar que o Sistema 

Financeiro de Habitação está dividido 
em duas fases estanques. A primeira 
<e 1936 a 1964. A segunda, a partir 
desse «no até os dias atuais. 

Na primeira fase o Sistema conse-
guiu financiar apenas cêrca de 120.000 
casas para os brasileiros, funcionando 
através das Caixas Econômicas e dos 
antigos Institutos de Aposentadoria 
e Pensões. Mas nessa época não con-
tava com a correção monetária, e por 
isto as instituições promotoras se 
desestirnuiaram, sentindo a inflação e 
a descapitalização. 

Os bancos natalenses estão prestan-
do um novo tipo de serviço que até 
bem pouco não constava das suas re-
lações de préstimos: a informação a 
pessoas de diversas camadas sociais 
e tipos de ocupação sôbre como agir 
para usufruir, dentro em breve, do di-
nheiro que têm depositado, referente 
ao FGTS — Fundo de Garantia Por 
Tempo' de Serviço. De princípio, essas 
pessoas sabiam que só poderiam lan-
çar mão dessa economia, a que têm 
direito desde o momento que optaram 
pelo FGTS, depois de passados cinco 
anos a partir da data da opção. Mas 
desde o dia 21 de setembro elas sa-
bem que uma nova possibilidade foi 
aberta: o Presidente Médici sancionou 
naquela data o projeto de lei que mo-
difica o FGTS, com o propósito de fa-
cilitar as condições de aquisição da 
casa própria. 

Ao lado dessa sanção, o Presidente 
tomou outras medidas, através de ou-
tros documentos que visam, igualmen-
te, a parte prática do reexame do Pla-
no Nacional de Habitação. Como a 
assinatura do decreto que permite o 
abatimento da renda bruta, para 
fins do Imposto de Renda, de 50°/o 
das quantias pagas pelos mutuários, 
como correção monetária; a assinatu-
ra do decreto que altera o limite de 

• M l 

Fernando Paiva: 
"A intenção do Presidente é beneficiar 

a população mais pobre." 
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a guarda do Govêrno, passado o pra-
zo de cinco anos. Prazo que terminou 
justamente em 1971. Ocasião em que 
houve o reexame do Plano Nacional 
de Habitação, por parte do Presidente 
da República. A lei original que insti-
tuiu o FGTS foi modificada no senti-
do de permitir que as taxas de remu-
neração das contas a êle vinculadas 
fóssem unificadas em 3% ao ano. E 
de 1." de outubro até setembro de 1972 
os adquirentes de imóveis poderão mo-
bilizar os seus depósitos do Fundo 
para absorção das prestações em atra-
zo ou retirá-los para amortização do 
financiamento. 

As outras modificações: 1) a partir 
do exercício de 1972, as pessoas que 
adquirirem imóveis poderão deduzir 
da renda bruta na declaração de ren-
dimento 50% do valor do reajustamen-
to (correção monetária) realizado nas 
prestações; 2) os empregadores f icam 
obrigados a descontar diretamente das 
fôlhas de pagamento as quantias rela-
tivas às prestações devidas pelos mu-
tuários; 3) o teto de financiamento da 
casa própria foi aumentado de 1.260 
li PC (Unidade Padrão de Capital, que 
representava Cr$ 65.000,00 — para 2.250 
UPC — ou seja Cr$ 130.000,00; 4) foi 
elevado de 15% para 20% a importân-
cia que poderá ser abatida da renda 
bruta sõbre o saldo médio dos depó-
sitos em cadernetas de poupança, ou 

Seja: êsses depósitos gozarão de mais 
10% de abono ao ano; 5) os atuais e 
futuros mutuários terão prazos mais 
amplos para resgatar as suas dívidas, 
passando de 15 a até 25 anos, prazo 
máximo; 6) um nôvo sistema de cál-
culo de juros (out-standing) permiti-
rá uma redução média de 15% sôbre 
a prestação. Essa redução é a média 
entre os cálculos para os financiamen-
tos de COHABs e/ou agentes finan-
ceiros. 

TUDO CONTINUA 
Uma precaução no entanto, foi to-

mada pelas autoridades, para êsse ín-
terim entre sanção, assinatura e enca-
minhamento de decretos-lei: O Plano 
Nacional de Habitação continua em 
pleno funcionamento. 

— "As operações do SFH não sofre-
rão solução de continuidade, apesar 
de quaisquer modificações que venham 
a ser implantadas" — diz o sr. Ma-
noel Newton Siminéia. "E mesmo sa-
bendo-se que as reformas que estão 
sendo encaminhadas abrangem todos 
os contratos habitacionais, antigos ou 
atuais, as operações da Caixa Econô-
mica, por exemplo, continuam nor-
mais", acentuou. 

Também a APERN continua operan-
de normalmente, disse o sr. Fernan-
do Antônio Barreto Paiva. E tôdas as 
cooperativas habitacionais, associações 

ue crédito que transacionam com ha-
bitação. 

— "Cumpre-nos esclarecer aos clien-
tes que as medidas que estão por ser 
regulamentadas são tôdas de maior 
transcedência para êles e constituem 
ponto de interêsse do Banco Nacional 
de Habitação" — diz Fernando Paiva. 
E acrescenta: "E o que é mais impor-
tante: quando elas forem incorpora-
das à legislação vigente terão efeito 
retroativo, atingindo a todos com os 
seus beneficios". 

Mas uma coisa é bom que se frise, 
numa arremate: para que os mutuá-
rios sejam atingidos pelos beneficios 
determinados pelos novos decretos-lei 
e necessário que estejam em dia com 
o pagamento das prestações. 

f DR. H E N R Y W I L S O N 1 
DE M I R A N D A C O U T I N H O 

DR. G L Á U C I O TEOFILO 
C A M A R A DE S A 

( m u ucio is h k v m v i \s 

A T K N D K M Dl \HI \ M K N T K . 

K Jc.iii. 1'rvMin. I . i i t— :t. iillil 

( f r t l r i i V / 
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RN-ECONOMICO 

I o nosso 
abraço 

0 c f u e - i e podaria dz^cjax a alguém quz 

pizbta um izíviço à cotztividade., i 
que 6e.òtzja a iaa cxiitência ? 

Participando diòtzò ^íòt&joi, incan-

tivamoò zt> ta iniciativa da ̂ orma maiò 

òimplzi, e òinczla: com um abxaço. 

J. P. DE ARAÚJO, 

ESTIVAS E CEREAIS EM GROSSO E A VARP.J0 

Ótica 
Brasil 

ÕTICA ESPECIALIZADA 
LENTES INQUEBRÁVEIS 

Para quem como nós tem uma tradição de pio-
nerismo no comércio natalense, pioneirismo que se 
renova com a implantação de novos serviços — co-
mo a venda de lentes inquebráveis e de lentes de 
contato — saudar a -revista pioneira em informa 
mação econômica é de devier de justiça de quem 
sempre pensou no crescimento da terra comum. 

visite o nosso departamento de 
lentes de contactos 

Av. Rio Branco, 5 9 5 
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X I Q U E - X I Q U E 

uma forma de cortesia 
ou um 

cartão de visitas 

X I Q U E X I Q U E rest-bar. 

Um pouco de bar, um muito 

de restaurante. 

Cortesia, bom gosto. 

requinte. É um cartão de 

visitas da cidade. Um lugar 

para levar a família. Imagem 

e semelhança da hospitalidade 

potiguar. 

X I Q U E - O T E ^ t - b a r 
um pouco de bar, um muito de restaurante 



Informação é básica no 
sistema de "marketing" 

S Y L V I O C. B O R G E S D O S R E I S 

da Universidade de São Paulo 

I — Introdução ao Conceito de 
Sistemas 

O conceito de sistema permite, 
ao administrador, uma visualiza-
ção de todos os fatores internos 
e externos, <iu'e afetam a admi-
nistração, em um conjunto inte-
grado. 

A integração dos fatores se 
constitui na principal caracterís-
tica do sistema.' 

As partes de um sistema, por 
sua vez, são compostas de sub-
partes (subsistemas). 

A entrada ou saída de um sis-
tema poderá sor informação. Es-
ta informação deverá ser repre-
sentada por uma página impres-
sa, fitas magnéticas, discos etc. 

O sistema poderá apenas tra-
balhar com informaçoes como e 
o caso do sistema de Informa-

ções administrativas, o qual, evi-
dentemente, é apenas um subsis-
tema da organização como um 
todo. 

A comunicação é vital na im-
plementação do conceito de sis-
tema. O f luxo de informações é 
coordenado através de um siste-
ma de comunicações. 

II — S i s temas de Informação 
em Market ing . 

Na montagem de um sistema 
de informações para a adminis-
tração de Marketing, devemos, 
inicialmente, definir: 

1 — Quais informações são in-
dispensáveis? 

Considera-se informação indis-
pensável o conjunto de informa-
ções, sem as quais não se conse-
gue elaborar o planejamento das 
atividades de Marketing. 

E301 A MARKETING 

INFORMAÇÃO 

Eletrodoméstico Política de crédito do Governo 

Por exemplo: 
ÍNDÚSTIilA 

Alimentação 

Adubos 

Vestuário 

Como e quando esta informação será utilizada? 

Hábitos alimentares da 
população 

Politica de crédito e preços 
agrícolas do Governo 

Comportamento do consumidor 
face às mudanças da moda 

U T I L I D A D E D A 
I N F O R M A Ç Ã O 

Previsão de 
vendas 

Desenvolvimento 
de produtos 

Previsão de 
vendas 

Desenvolvimento 
de modelos 

A resposta a esta questão será 
dada cm termos òa utilidade da 
informaçáo e cm c;ue duta será 
utilizada. 

Tara a industria de eletrodo-" 
mestiços 9 politica" de credito ao 
governo é de fundamental impor-
tância para a previsão de vendas. 
Portanto, a previsão de vendas é 
uso da informação. Considerando-
se1 que esta industria vende tnais 
nos meses de maio, setembro e 
dezembro, esta informação deve-
rá estar na empresa no minimo 
em fevereiro, junho e setembro, 
para reformular se a po'itica de 
Markting a fim de se evitar falta 
de prodúfto no morcado ou esto-
que na fabrica. Portanto, feverei-
ro, junho e setembro é a dnta em 
que a informação será utilizada. 

Para a industria de alimenta-
ção a informação sobre' os hábi-
tos alimentares da população se-
rá utilizada para o desenvolvi-
mento de novos produtos e deve-
rá estar na empresa para a reu-
nião <|ue decidirá a ücsquisa tec-

nológica e o lançamento do pro-
duto. Portanto antes de se lançar 
o yogurt com sabor de frutas é 
preciso saber se o sabor natural 
é fator de restrição ao consumo 
e por parte de que camada da 
população — adultos ou crianças. 

3 — Como a informação será 
obtida e analisada? 

No caso de populações numero-
sas adota-se amostragem e anali-
se estatística. 

Para populações pouco nume-
rosas levanta-se dados de todo o 
universo e adota-se analise estatís-
tica. 

Entretanto a analise de dados 
náo numéricos (leis, decretos, re-
gulamentos, portarias etc.) é fei-
ta calculando-se o impacto sobre 
o custo ou sobre as vendas. 

4 — Qual o custo da informa-
ção? 

O custo d a Informação só f 
corr.paravel com o custo da não 
infermacão. Por exemplo: a fabri-
a A do laticínios e n c o m e n d a uma 

pesquisa de mercado para saber 
qual o fator de restrição ao con-
sumo do yogurt e a pesquisa in-
forma que é o sabor natural do 
produto principalmente para cri-
anças. Em vista dos resultados 
desenvolve produtos com sabores 
artificiais, embalagens coloridas e 
campanha publicitaria dirigida pa-
ra a criança. A criança persuade 
cs pais a comprar, bem como os 
induz a experimentar o produto, 
portanto um novo mercado está 
sendo aberto. 

E' evidente que a companhia A 
pagou a pesquisa, pagou o dese-
nho da embalagem e pagou a 
campanha. Mas obteve um retor-
no, que foi obtido, cm grande par-
te devido ao não consumo de yo-
gurt de outras fabricas. Portanto, 
neste caso, o custo da informação 
é medido da seguinte forma: 

CDCP — Custo de desenvolvi-
mento e comercialização do pro-
duto; 

LLEA — Lucro liquido obtido 
com o produto A no exercício 

IR — índice de retorno 

CDCP 
= IR 

LLEA 
Se IR c maidr do que 1 um) 

a informação náo foi devidamen-
te analisada. 

Se IR é menor do que 1 (um) 
a informação foi valiosa para a 
empre a. 

Para os concorrentes, o custo 
da não informação será calculado; 

QVPA — Quantidade vendida 
no perioro anterior 

QVP — Quantidade vendida no 
periodo 

QVPA — QVP = Q 
Se QVPA é maior do que QVP, 

o produto lançado por A tomou 
mercado da concorrência 

Sc QVPA e igual a QVP. a 
empresa pouco sentiu o lança-
mento de A. pois perdeu apena» 
o crescimento vegetativo. 

Se QVPA é menor do que QVP. 
a empresa náo foi afetada pelo 
lançamento do produto. 

Portanto: 
O custo da não informaçào é 

igual ao produto da quantidade 
vendida pelo preço atual do pro-
duto (Q x PA = X> 

PA — Preço atual do produto 
X — Custo da não informação 
III — Sistema de Informaçoes 

Externas para Market ing 
O sistema de .Informações Ex-

ternas proposto na figura 2 é o 
minimo indispensável para a for-
mulação da estratégia de Marke-
tiiu' de um:, empresa, bem como 
permite lornecer ínlormações 

para a reformulação da estraté-
«ia. 

1 — Sistema de Informações 
sobre a Concorrência 

1.1 — Informações obtidas no 
proprio concorrente 

1.1.1. — Produtos. 
1.1.2. — Preços 
1.2 — Informação obtida junto 

a revendedores 
1.2.1 — Condições de pagamento 

1.2.2. — Prazos de entrega 
1.2.3 — Quantidades vendidas 
1.3 — Informações obtida junto 

a consumidores 
1.3.1 — Assistência técnica 
1.3.2 — Desempenho do pro-

duto 
1.3.3 — Propaganda e promoção 
2 — Sistema de Informações so-

bre a ação do Govêrno 
2.1 — Informação obtida do 

proprio Govêrno (Diário Oficial) 
2.2.1 — Medidas tomadas 
2.2.2 — Planos 
2.2 — Informação obtida em 

orgáos executantes 
2.2.1 — Critérios adotados 
2.3 — Informação obtida junto 

a beneficiários 
2.3.1 — Como foi atendido 
2.3.2 — Quanto gastou para 

preparar os elementos exigidos. 
3 — Sistema de Informações 

sôbre o comportamento do consu-
midor 

3.1 _ informação obtida junto 
ao consumidor 

3.1.1 — O que compra 
3.1.2 — Onde compra 
3.1.3 -^Quando compra 
3.1.4.- - Como compra 
3.1.5 — Como paga 
3.1.6 — Quanto compra 
3.2 — Informação obtida jun-

to a revendedores 
3.2.1 — Quanto vende 
3.2.2 — Quando vende 
3.2.3 — Como recebe 
3.2.4 — Como vende 
Estes três sistemas permitem á 

administração fixar a Politica de 
Mercado, dentro dos objetivos da 
emprésa. 

A Politica de Mercado deve. 
basicamente, lixar: 

a) — Parcela de Mercado que 
será atendida 

bi — Área geogrática do mer-
cado 

c) — Consumidores a serem 
atendidos 

Em decorrênr.ia, da Politica de 
Mercado, temos trés políticas: 
Produto. Vendas, Propaganda. 

A Politica de Produto, deverá 
ser desenvolvida de tal forma 
que permita atender os consumi-
dores c assegurar a parcela de 
mercado, definidos pela Política 
de Mercado, bem como fixar: 
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a) — Linha de Produtos 
b) — Assistência Técnica 
c) — Controle de qualidade 
d) — Desenvolvimento de no-

vos produtos. 
A Política de Vendai, deverá 

ser desenvolvida de forma a 
atender a Política de Mercado e, 
portanto, deverá fixar: 

a) — Embalagem de venda 
b) — quantidade por embala-

gem e por pedido 
c) — Como o produto será ven-

dido (diretamente, varejistas, ata-
cadistas, filiais). 

d) — Areas de venda 
e) — Previsão de vendas 
f) — Quotas de venda 
g) — Numero de vendedores 
h) — Remuneração de vende-

dores 
i) — Promoção do produto 
A Politica de Propaganda, de-

verá ser desenvolvida de forma a 
atingir cs consumidores definidos 
pela Política de Mercado e, por-
tanto, deverá fixar: 

a) — Veículos a serem utiliza-
dos 

b> — Mensagens 
c) — Épocas 

Ao se fixar as Políticas de Pro-
duto, Vendas, Propaganda e In-
formações, elabora-se o orça-
mento de Marketing da Emprêsa. 

As Políticas de Produto, Vendas 
e Propaganda, passam a consti-
tuir a Estratégia de Marketing da 
Emprêsa. 

A Estratégia de Marketing da 
Emprêsa e da Concorrência de-
frontar-se-á, no mercado, com a 
Ação dó Consumidor. 

Dêste confronto, três soluções 
são possíveis: 

a) — O Consumidor compra da 
emprêsa 

b) — O Consumidor compra 
da concorrência 

c) — O Consumidor não com-
pra. 

Estas três soluções dão origem 
a três Sistemas de Informação. 

4 — Sistema de Informações 
sôbre Compradores da Emprêsa 

4.1 — Informações a serem 
obtidas nos revendedores e filiais 

4.1.1 — Estoque mensal 
4.1.2 — Preço de venda 
4.2 — Informações a serem 

obtidas dos consumidores 
4.2.1 — Onde compra 
4.2.2 — Quando compra 
5 — Sistema de Informações de 

Compradores da Concorrência 
5.1 — Informações a serem 

obtidas nos revendedores 
5.1.1 — Porque compra 
5.1.2 — Preço 
6 — Sistema de Informações 

sôbre o Consumo de Produtos da 
Emprêsa 

6.1 — Informações a lerem ob-
tidas junto aos Consumidores 

6.1.1 — Quantidade que com-
pra 

6.1.2 — Desempenho do pro-
duto 

6.1.3 — Imagem da emprêsa 
7 — Sistema de Informações 

sôbre o Consumo de Produtos da 
Concorrência 

7.1 — Informações a serem 
obtidas junto aos consumidores 

7.1.1 — Quantidade que com-
pra 

7.1.2 — Desempenho do pro-
duto 

7.1.3 — Serviços que a con-
corrência oferece 

7.1.4 — Imagem da Concor-
rência 

8 — Sistema de Informações 
de Não Compradores 

8.1 — Informações a serem 
Dbtidas junto aos Revendedores 

8.1.1 — Porque não compra 
8.1.2 — Tipo de consumidor 

que compra no estabelecimento 
9 — Sistema de Informações 

de Não Consumidores 
9.1 — Informações a serem 

obtidas junto : Não Consumido-
res 

9.1.1 — Não necessita do pro-
duto 

9.1.2 — Desc nhcce o produto 
IV — Conside ações Finais 
1 — Ao se es abelecer um Sis-

tema de Inform çáo para Marke-
ting, deve-se fix r a utilidade da 
Informação. 

2 — O conjunto de Sistemas 
de Informação deve ser consoli-
dado por áreas (concorrência, 
consumo, não consumo). » 

3 — A consolidação final de to-
dBs os sistemas de informação, 
deve fornecer informação con-
clusiva sôbre o mercado. 

O Conselho Regional de Conta-
bilidade do Rio Grande do 
Norte parabeniza o RN-ECO 
NÔMICO pelo seu segundo ani-
versário. 

CONSELHO 
REGIONAL DE 

CONTABILIDADE 
Ed. Can çu, 5.° andar — Conj. 504/505 — NATAL (RN) 

K. I). C A V A L C A N T I 
E S C R I T Ó R I O TEC-CO.VTABIL 

E R E P R E S E N T A Ç Õ E S EM GERAL 
E C PRÓ PR IA 

Evilásio Dias Cavalcant i 
R E S P O N S Á V E L TRCN1C0 

CRC — 868 — CPF — 025646104 
Travessa .México, 73 — 1." andar 

N A T A L ( R N ) 

virou sinonimo 
de Mossoró 

Ternos certeza de que com nosso trabalho 
contribuímos para isto. É um abnegado trabalho de 

um quarto de século, industrializando 
o gesso e comercializando os seus derivados para 
todo o Brasil, com a preocupação de assegurar 

o máximo de qualidade. 

matriz.: 
rua Juvenal Lamartine, 808 

MOSSORÖ - RN Emprêsa Industrial 
Gêsso Mossoró S/A 

L filiais no Rio de Janeiro e Guarulhos - SP 



T. JANER TEM 
MUITO A VER COM 

O ÊXITO DO RN-ECONOMICO 

distribuindo material grã fico, v&ndendo pa 

pel, fornecendo equipamento off para 

imprensa, perfurando poços, fazendo pes-

quisas minerais, T. JANÉR também está 

presente no suceiso do RN-EC0NÕM1C0, re-

v^sta pj.one-cra em cn formaçao eco nom^cca , 

porta-voz da Integração do desenvolvimen 

to do Rio Grande do Norte, feita dentro 

dos mais avançados padrões técnicos, a 

quem, saudamos ao ensejo das comemora 

ções do seu 11 Aniversário. 

COMPANHIA I . J A N E Í COM. E IND. 
Representante A. SUASSUNA 



Mossoró está 
presente no 

desenvolvimento do RN 

Consulte as estatísticas. Constate o seu desenvolvimen-
to industrial. Você sabe que para industrialização, ener-
gia é fundamental. Energia é o nosso trabalho. Traba-
lho pelo desenvolvimento de uma região que cada vez 
mais se integra no desenvolvimento do Estado. Desen-
volvimento que é feito com energia. 

COMEMSA 
Companhia Melhoramentos de Mossoró S/A 

subsidiária da COSERN 



BANCO DO DESENVOLVIMENTO 
E A INDUSTRIALIZAÇÃO DO RN 

João de Deus Costa 

O brasu tem conseguido nos i"t.''~,os 
anos significativos índices de evp"n.*áo 
econômica, quer pela taxa de crescimen-
to, quer pela melhoria e incremento de 
sua infra-estrutura. O Nordeste acompa-
nhando essa tendência vem conseguindo, 
notadamente no setor industrial, um rit-
mo acelerado na implantação de unida-
des produtoras de manufaturados, gra-
ças sobretudo ao dinâmico panei da 
SUDENE, através do seu mecanismo de 
incentivos. 

Êsse desenvolvimento indu«:*r<al na 
região não vêm ocorrendo, entrofnto, 
de modo harmônico, acabando "-ve-
lar uma disparidade entre os Estados 
nordestinos, na absorção dos incentivos 
postos a disposição pelo Govêrno Federal. 

Ê bem verdade que uma desigual-
dade já era esperada, mesmo porque a 
política econômica liberal posta em prá-
tica pela SUDENE, em obediência ao 
marco institucional sob o qual foi cria-
da, transferia pràticamente à classe em-
presarial a opção locacional dos proietos 
industriais. Diante dessa liberalidade e 
levando-se em conta a existência na Re-
gião de dois poios de indiscutível impor-
tância Salvador e Recife — e de outro 
Fortaleza — de certa magnitude, onde as 
economias externas já apresentavam atra-
tivos locacionais bem mais significati-
vos, pode-se concluir que o comporta-
mento dos incentivos da SUDENE, com 
relação ao seu destino, nro poderá nos 
primeiros anos de sua real aplicação, ser 
outro. 

Desta forma o Rio Grande do Norte 
como integrante do grupo menos apa 
relhado, no primeiro quinquénio opera-
cional dos Artigos 34/18, não teve con-
dições de atrair investidores de outras 
áreas, nem contou, com raras exceções, 
com a capacidade do empresariado local 
e por este motivo teve uma participação 
modesta no aporte dos recursos oriundos 
dos Artigos acima mencionados. 

Diante do panorama encontrado, a 
atual Diretoria do BDRN — criou e aper-
feiçoou um elenco de incentivos que alia-
do a estudos e trabalhos específicos a 
cargo de sua equipe técnica e contando 

•com uma infra-estrutura bem mais orga-
ni ada, formarão a base para um pro-
grama de industrialização com capaci-
dade não só de atrair investidores de 
tora mas também de despertar a poten-
cialidade local e com isto tornar mais 
destacada a posição do R.o Grande do 
Norte na economia regional. 

O elenco de incentivos do BDRN se 
desenvolve no sentido de dar condições 
de consolidação e ampliação de indus-
trias existentes e uma série de estimules 
á implantação de novos empreendimen-
tos. Estes incentivos abrange nã? só a 
idéia inicial do empreendimento através 
do financiamento ã elaboração do pro 
jeto, mas também a fase de sua execu-
ção com as linhas de antecipação dos re 
cursos oriundos da SUDENE e financia-
mento a subscrição de ações, ate o apoio 
--o seu capital de giro, fase final na cor. 
retização de um projeto. 

Ao lado desses incentivos diretos, o 
Banco interfere na administração de em-
presas, desde que necessário e realiza 

estudos para descobr.r oportunidades in-
dustriais para o Estado. Neste aspecto 
vale salientar o importante trabalho pu-
blicado recentemente sob o título "Im-
plantação de um Parque Têxtil no Rio 
Grande do Norte" onde de maneira obje-
trea se procurou mostrar uma verdadeira 
vocação do Rio Grande do Norte, para 
èsse setor industrial. 

Como se ss.be, aqui se produz, pelas 
condições ecológicas especiticus, o me-
Inur algodão do País. Por outro lado se 
implantou e continua em expansão ex-
traordinária um conjunto de indústrias 
de vestuário, hoje o mais importante do 
Nordeste. Estas duas atividades formam 
os elos extremos da cadeia têxtil. Fal-
tam, portanto, os elos intermediários na 
formação da corrente; este é o objetivo. 

Baseado na análise desses e de ou-
tros fatores encontrados no trabalho aci-
ma referido, o Govêrno Estadual, atra-
vés do BDRN, decidiu dar um impulso 
ao processo de industrialização, utilizan-
do como base fundamental, uma das 
mais evidentes vocações do Rio Grande 
io Norte, porém só agora tratada com 
a devida consciência: a indústria têxtil 
integrada. 

O Rio Grande do Norte necessita 
jara sair do estágio de desenvolvimentq 
em que se encontra, de empreendimen-
os capazes de provocar impactos na eco-
nomia estadual. Consciente disto o BDRN 
procura atrair capitais de outras áreas 
notadamente do Centro Sul, onde existe 
capacidade financeira e empresarial em 
condições de se obter o que se pretende. 

Por outro lado, uma sistemática aju-
3a vem sendo dada ao empresariado lo-
;al para consolidar e ampliar' o parque 
industrial existente que representa ine-
gavelmente uma parcela indispensável ao 
processo. 

Embora se tenha tratado aqui ape-
nas do setor industrial, por conta do 
tema deste artigo, não quer dizer que a 
po'itica de atuação do 3anco de Desen-
volvimento não abranja o setor primário. 
Ao contrário, se a luta se desenvolvesse 
no sentido de incrementar a indústria, 
relegando ao esquecimento o setor agro-
pecuário, seria um programa incoerent-3 
com o objetivo global do Govêrno, que é 
um crescimento equilibrado de todos os 
setores, porquanto é sabido que os dese-
quilíbrios inter setoriais, em certo nível, 
são próprios do áreas subdesenvolvidas. 

Além disso, a implantação de um 
parque têxtil, sobretudo de artigos finos, 
como se pretende, tem como base fun-
damental o setor agrícola como forne-
cedor de matéria prima, especialmente o 
algodão de fibra longa. 

O BANCO DE DESENVOLVIMENTO 
DO RIO GRANDE DC NORTE, está cons-
ciente da imensa responsabilidade que 
lhe foi confiada pelo Govêrno Cortez Pe-
reira e agressivamente desenvolve um 
programa de ação para cumprir a sua 
parcela nesta UNIÃO PARA O DESEN-
VOLVIMENTO visando dar a esta área 
do Nordeste um ritmo de progresso ca-
p->z de torná-la economicamente desen-
volvida e socialmen*e justa. 

O R N 

já tem vez 

no mercado 
de 

capitais 

S E R V E C R E D 
funciona mesmo 

Um grupo potiguar 
que conhece os desejos 
do nosso investidor, 
sabe das suas pretensões 
e porisso oferece sempre 
a melhor indicação na compra 
e venda das melhores ações, 
através de ligaçãovia 
Embratel — diária 
com as bolsas de 
Rio e São Paulo 
para um melhor negócio. 
A SERVECRED 
coloca o RN por dentro 
do mercado de capitais. 

SERVECRED 
CCKULTORA DE TÍTULOS E 

VAI CR ES IMOBILIÁRIOS LTDA 

Carta Patente — n. A-71/1362 
do Banco Central 

cHf 21 (Ir m.irço — S a l a . .íOK 

l - o n c - 221)2 - N A T A L - R N 



Você sabia ? 

O melhor algodão do Brasil é o do Rio Grande 
do Norte. E o melhor algodão deste Estado é 
o nosso. Desde 1921, há 50 anos, portanto , 
os nossos geneticistas vêm pesquisando novas 
técnicas a fim de garantir sementes selecio-
nadas, assim como aumentar o rendimento da 
terra através do uso de fertilizantes. O re 
sultado dessas experiências é atestado pela 
preferência do nosso produto na indústria 
têxtil brasileira, e pelo próprio Govêriio, 
que tem em nós um dos seus maiores contri 
buintes no RN: em 197 0, quase 3 milhões de 
cruzeiros em tributos. Porisso, nos orgulha 
mos em dizer que, há 50 anos, temos sido 

UMA PRESENÇA MA [/IVA V0 RN 

U s i n a S i o M i g u e l 

U s i n a A n c o r a 

R e f i n a r i a de 0 1 e o S A N D I 

Algodoeira São Miguel S/A 
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O CAJUEIRO 
Perspectivas do seu desenvolvimento no R. N. 

Ronaldo 
de Alencar 

Fernandes 

Vf 
f • 
INTRODUÇÃO 

x. Ji 

Uma breve análise dos recursos nn-
tunda, do ponto de vista da agricultu-
ra estadual, revela uma predominân-
cia das características de semi nrides 
na maior parte do seu território. En 
tretanto, ao aprofundar-se mais o co-
nhecimento sôbre as diversas regiões 
naturais, que compõem a fisionomia 
do Estado, verifica-se a existência de 
distintas faixas que, numa denomina-
ção puramente arbitrária, poder-se-ia 
chamar de faixa litorânea, zona inter-
mediária ou de transição e microcli-
mas serranos. De modo geral p^cie-se 
acrescentar que, nessas áreas, existem 
as maiores possibilidades de diversi-
ficação de culturas, onde o cajueiro 
representarip uma das alternativas 
mais válidas. 

Acredita-se, principalmente, nas pos-

sibilidades das faixas costeiras e da 
Chapada do Apodí onde as condições 
de clima, solo e topografia permitem 
a implartação de projetos em gran-
de eva la . para o cultivo raciona' cio 
cvj .ciro. . 

Um exemplo bem patente dessa 
perspectiva, é a realidade apresentada 
pela MAISA — Mossoró Agro-Indus-
trial S/A, com uma etapa parcial do 
450.000 pés de cajueiro já plantados 
numa área de 3.500 hectares, além de 
outras emprêsas em fase de implan-
tação. 

A PRODUÇÃO DE CASTANHAS 
A produção brasileira de castanhas 

de caju atingiu, em 1968, 23.683 tone-
ladas no valor de Cr$ 6.554.726,00 sen-
do o Nordeste responsável por mais 
de 90% da produção nacional. 

Castanha de Caju 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO PRODUÇÃO ( t ) 

1966 1967 

V A L O R (Cr$) 

1968 

Acre 1 1 1 
Maranhão : 57 110 230 
Piauí 241 711 653 
Ceará 7 183 16.570 15 976 
Rio G. do Norte 748 1.404 1.803 
Paraíba 276 388 437 
Pernambuco 4.113 3.783 3.701 
Alagoas 489 532 266 
Sergipe 148 249 226 
Bahia 421 433 390 

Brasil 13 677 24.181 23.683 

FONTE: IBGE — Anuário Estatístico do Brasil — 1970 

1966 

200 
10 339 
21.116 

101 724 
68 603 
35 892 

235 922 
45.673 

101.724 
12.086 

1.581.141 

1 

1967 

240 
19.961 

122 918 
3.895.575 

230.464 
60.570 

308 888 
64 737 

3.895.575 
27.191 

4 810.606 

1968 

225 
57.733 

147.126 
5 017.117 

397.117 
90 573 

669.787 
58 482 

5.017.467 
24.107 

6.554.726 

Dc quadro acima, constata-se que 
o Ceará é o 1/ produtor, seguido de 
Pernambuco e Rio Grande do Norte. 
A participação potiguar no conjunto 
da produção brasileira foi de 7,6% 
(1968). Contudo, é conveniente frizar 
que, a origem da referida produção 
ainda não tem base em explorações 
técnicamente organizadas, mas sim, 
no processo extrativo dos milhares 
de cajueiros existentes, semi-cultiva-
dos e em estado nativo, principalmen-
te nos tabuleiros litorâneos. 

MERCADO 

O Brasil é o terceiro exportador 
mundial de castanha, depois da ín-
dia e Moçambique, respectivamente. 

Os principais importadores da pro-
dução nacional são Estados Unidos e 
os países latino-americanos, principal-
mente Argentina. 

De modo geral as possibilidades do 
mercado internacional são bôas, so-
bretudo no que diz respeito à deman-
da em tendência crescente e com pre-
ços compensadores. Entretanto, o Bra-
sil necessita urgentemente melhorar a 
qualidade de sua produção, tendo em 
vista aumentar sua eficiência na com-
petição para abertura de novos merca-
dos, sobretudo a Europa Ocidental e 
Japão. 

Quanto ao mercado interno, os da-
dos disponíveis não são muito escla-
recedores. Entretanto, seja para a in-
dustrialização da castanha quanto pa-

ra o aproveitamento do pseudofruto, 
os empresários são unânimes em afir-
rrar a existência de perspectivas fa 
voráveis. Contudo, a guisa de escla-
recimento, é importante frizar que a 
falta de um suprimento organizado de 
matérias prima já compromete as in-
dústria existentes na região nordestina 
o que implica na existência de uma 
capacidade ociosa nessas indústrias. 

O 1'APEL DO GOVERNO 

Do exposto, nessas bieves conside-
rações sôbre o cajueiro, o Rio Grande 
do Norte deverá partir agressivamen-
te para o plantio racional desta fruta 
tropical, utilizando todo o esquema de 
incentivos ! disponíves, de modo a in-



teressar os empresários na implanta-
ção áe grandes projetos agrícolas. 

Outro aspecto que interessa par-
ticularmente ao Estado é que, essa 
cultura, poderá abrir uma nova pers-
pectiva para instalação de agroindús-
trias, com um enfoque social muito 
importante de duplo efeito, de cria-
ção de novos empregos na agricultu-
ra e no setor industrial. 

A Secretaria de Agricultura, consci-
ente de sua responsabilidade como ór-
gão de comando da política agrícola 
estadual e, ainda, principal instrumen-
to para consecução da meta prioritá-
ria do Covêrno Cortez Pereira — A 
Agricultura —, fomentará até o final 
de sua administração, o plantio no ter-
ritciio potiguar de mais de três mi-
lhões cie píis de cajueiros, para o que 
contará, ccin o decisivo apoio das di 
versas entidades que militam integra-
dti.iente em prol do desenvolvimento 
do Rio Grande do Norte. 

0 secretário da Saúde, Genibaldo 
Barros, acha uma aberração a ma-
neira como se gasta, por ano, 50 mi-
lhões de cruzeiros em programas de 
saúde no Rio Grande do Norte. São 
inúmeros organismos públicos, de 
todas as e feras, que gastam mui. 
tas vezes realizando trabalhos para-
lelos. Genibaldo é favorável a um 
planejamento para a aplicação des-

ses 50 milhões. 

Como anda a 
saúde do RN 
Os governos federal e estadual, atra-

vés dos seus órgãos encarregados pela 
problemática da saúde, investem 50 milhões 
de cruzeiros todos os anos, para erradi-
car doenças no Rio Grande do Norte. 
Que se gaste muito em saúde no Estado 
é ótimo. Mas o errado é que êste dinhei-
ro seja gasto sem nenhum planejamento, 
havendo muitas vezes dois ou mais ór-
gãos executando um mesmo tipo de ser-
viço, que um só poderia executar muito 
bem. 

Por que ao invés de se gastar tão 
exorbitante soma em tratamento de do-
enças, não se faz uma campanha de pre-
venção e que com o tempo viria diminuir 
em muito, a soma hoje gasta na saúde 
do Estado? 

A prevenção é mais barata e surte 
mais efeito, senão vejamos: a vacina con-
tra o tétano custa (uma dose) Cr$ 0,50, 
enquanto o tratamento do tétano custa 
Cr$ 6.000,00. Êste exemplo serve também 
para tôdas as outras doenças que, geral-
mente, custam mais do que o dinheiro 
— custam a própria vida. 

O QUE SE GASTA E QUEM GASTA 

Seria impossível se ter um cálculo 
realmente preciso de que se gasta em 
saúde no Rio Grande do Norte. Segundo 
levantamento feito recentemente yóbre 
êsses gastos, mais de cinquenta milhões 
são gastos anualmente em saúde no Es-
tado pelos diversos órgãos encarregados 
do serviço. 

A maior parcela desses gastos fica 
com o INPS, que contribui com 32%, vin-
do em seguida a Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte (15%)^ Secretaria 
de Saúde (13%), Sucam (5oo)', ficando os 
35% restantes, distribuídos com os se-
guintes órgãos: Ancar, Fundação SESP, 
Funrural, IPASE, IPE, LBA, SUDEPE, 
IPREVINAT, além de diversos outros 
órgãos de administrações municipais e 
as unidades militares. 

SECRETARIA TENTA SOLUÇÃO 

A Secretaria de Saúde do Estado, 
através do seu Secretário, médico Geni-
baldo Barros, integrando-se no espírito 
de planejamento do govêrno, elaborou 
uma programação de planejamento de 
saúde. Procurou dar destaque a seis pro-
gramas básicos que são: Administiação: 
2.": Assistência médico-hospitalar, ambula-
torial, simplificada e odontológica; 3.": 
Contrôle de doenças; 4.": Treinamento de 
pessoal; 5.°: Saneamento básico e 6.°: In-
vestimento de infra-estrutura de saúde. 

Tòda esta programação e planejamen-
to geral feito pela Secretaria de Saúde, 
está sendo detalhada a nível de projetos 
que no momento alcança um número su-
perior a trinta. Muitos desses projetos já 
se encontram em pleno andamento, en-
quanto outros estão em fase de implan-
tação e alguns _ ainda estão em fase de 
estudos para sua aplicação. 

OS SEIS PROGRAMAS 

É o seguinte o objetivo e planificação 
dos seis programas feitos e muitos já co-
meçados pela Secretaria de Saúde: 

O programa primeiro que é de Admi-
nistração, tem como objetivos gerais e 
operacionais, promover a racionalização 
dos serviços, através de reformas admi-
nistrativas, meio indispensável a qualquer 
sistema de funcionamento e eficiência de 
qualquer sistema do serviço de saúde. O 
programa de assistência médico-hospita-
lar, ambulatorial, simplificada e odontoló-
gica, tem com objetivos gerais, alcançar 
melhoria nos rendimentos e menor custo 
dos mesmos. Também visa a um bom sis-
tema de produção de serviço hospitalar e 
ambulatorial, pela implantação de técni-
cas racionali;adas de administração e su-
pervisão. 

O terceiro programa, ou seja o de 
contrôle de doenças transmissíveis, /isa 
à redução dos índices da mortalidade por 
doenças transmissíveis. Isto elevará o ní-
vel de proteção das comunidades, utili-
zando técnicas de baixos custos e grandes 
rendimentos. Reduzirá também a incidên-
cia de doenças endêmicas que vulneram 
as capacidades potenciais produtivas cos 
indivíduos. O programa seguinte, ou seja 
o de Treinamento de Pessoal, tem como 
principal objetivo; a promoção do aumen-
to do pessoal capacitado para a execução 
das atividades de saúde pública. Serão 
estabelecidos os tipos de qualificação ex-
tratégica para o desempenho dos diversos 
programas. 

O quinto programa que é o de Sanea-
mento Básico, visa à ampliação e cober-
tura dos benefícios de esgotos sanitários, 
promovendo também maior provisão do 
serviço de abastecimento dágua nas áreas 
rurais e sistematizará medidas preventi-
vas às doenças de veiculação hidro-alimen-
tar através da educação sanitária. O últi-
mo programa que é o de Investimento 
em Infra-estrutura de Saúde, pretende am-
pliar a assistência médico-sanitária, pela 
recapacitação básica e funcional das es-
truturas já existentes. 
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Como uma estudante 
estrangeira vive no RN 

Kathy I.ee só gosta de juventude, 
cultura hippie e libertação 

da mulher. 

Ela não sabe como vai o mercado 
ê capitais. Não é comerciante, tampouco 

industrial. Não se deslumbra com o 
'boom" da economia nacional. Seus inte-
resses de jovem são outros. Gosta de fa-
lar de movimentos de juventude, cultura 
"hippie" e seu assunto preferido é a li-
bertação da mulher nesta sociedade 
•hauvinista. Sendo estrangeira, é uma 
observadora das coisas nossas. Suas 
idéias com certeza despertarão a atenção 
do "homem mais importante do estado": 
3 leitor do RN Econômico. 

Kathy Lee é americana do Maine, es-
tado irmão do Rio Grande do Norte. Em 
Natal desde julho, é hóspede da família 
Dr. Dantas Guedes. Cursa o segundo ano 
colegial no Marista. Não fôsse sua difi-
culdade em falar português, passaria iá-
:il por brasileira. Veste-se discretamente 
sem parecer ligar para o que está na 
moda. É quase deselegante. Sua aparen-
te timidez desaparece quando começa à 
falar das coisas que gosta. 

MEU COLÉGIO É O MAIOR . 

Kathy começou falando sóbre sua 
escola americana, situada numa cidade 
de 35 000 habitantes: — "Ela é muito 
conservadora, mas está melhorando. Os 
estudantes lá estão começando à reali-
lar. à tomar mais interêsse pelo que 
acontece na escola, sem aceitar tudo que 
a direção determina. Estão se preocu-
pando pelo currículo e as primeiras mu-
danças nêle estão sendo feitas. O impor-
tante é que êste é apenas o prime-ro 
passo que os estudantes dão para fazer 
algo por si". 

Sôbre o Marista, disse: "Com justiça, 
só posso compará-lo com outros colégios 
da cidade. Êles podem ser classificados 
como razoàvelmente bons, porque aboli-
ram pequenas regras que considero sem 
importância, como deixar que os alunos 
fumem na escola Mas o que ma chateia 

é o curriculo. Não há liberdade de esrô 
lha das matérias e outras coisas desta 
nature-a. A participação dos alunos e 
nula para fazer". 

"WOMEN'S LIBERATION" 

Nos Estados Unidos, o movimento de 
libertação da mulher é conhecido como 
'Women's Liberation" ou simplesmente 
"Women's Lib", Kathy se não pode ser 

considerada uma militante da causa, pplo 
•menos é uma pessoa muito interessada 
no assunto. Assina diversas publicações 
especializadas em divulgar essas idéias 
liberacionistas. 

"Acho que até é um movimento cres-
cente e muito importante nos Estados 
Unidos. Diria, mas muito facilmente mal 
entendido, especialmente se você não 
vem dos "States" e se você não está en-
volvido. "Women's Liberation", para mim 
significa que a mulher deve ter as mes-
mas liberdades do homem para estudar. 
Não sei se é justo para a mulher, quan 
do nasce, nascer com a pré-determina-
;ão de passar o resto de sua vida cozi-
nhando e limpando a casa. E eu acho 
iue esta posição não deveria ser dada 
no nascimento . que a mulher deve ser 
livre para escolher carreiras, fa:er algu-
ma coisa de sua vida, da mesma forma 
5ue o homem faz. Eu era muito inte-
ressada nisto nos Estados Unidos e vin-
flo aqui... tudo é mais acentuado, mais 
fácil de ver porque a diferença de papéis 

muito maior". 

Perguntamos pelo radicalismo de 
Betty Friedam, militante feminista ame-
ricana que esteve há pouco no Brasil 
sendo ridicularizada por muitos. "Não 
concordo com tôdas as suas filosofias, 
nas ela foi muito mal entendida quando 
iqui estêve. Você não pode sentir a luta, 
a não ser que você esteja nos Estados 
Unidos, e se você não é parte dela. Real-
mente não tenho idolatração por nin-
guém no movimento "Women's Lib". 

Ela diz muitas coisas boas, mas não sigo 
ninguém. Sigo mais ou menos minha 
jpinião". 

A GRAÇA DA MULHER BRASILEIRA 

Charme, Graça, Beleza, Veneno, são 
algumas das características da mulher 

dêste país tropical. Kathy notou também 
que ela está acomodada à uma posição 
inferior em relação ao homem. "Nos 
Estados Unidos as mulheres eram assim, 
talvez há muitos anos atrás. A geração 
de minha mãe está mais ou menos sa-
tisfeita e acostumada em ficar em casa 
e fazer de sua vida inteira, uma íamilia 
que é boa porque é uma parte impor-
tante de sua vida, mas eu penso que não 
é o bastante. Deve existir mais vida do 
que ser apenas uma dona-de-casa". 

JUVENTUDE SEM TERNURA 

Alguns acham que a juventude em 
grande parte do mundo, principalmente 
nos Estados Unidos, está sem saber pa*-a 
onde ir. Outros, que o movimento todo 
vai trazer mudanças sócio-culturais para 
melhor. Kathy fica com o segundo grupo 
e justifica: 

"Há uma definida cultura iovem no 
meu pais que é muito separada da cul-
tura dos pais e avós. e por essa razão 
muitos não compreendem. Está havendo 
muita conscientização por parte dos jo-
vens americanos Êles estão se tornando 
informados do mundo aue os rodeia, e 
vendo que o mundo será o que a juven-
tude fizer dêle. Êles não podem deitar 
e esperar que algum "homem sentado 
numa cadeira de couro preto" faça de-
cisões que tornem suas vidas melhores. 
Êles estão começando a se conscientizar, 
desprezando os valores da classe média 
e tentando chegar perto do que viver 
realmente é, sem superficialidade". 

OUTRA CULTURA 

Kathy fez questão de não generali-
zar suas afirmações. Por isso é que ela 
procurou fazer uma distinção dentro da 
juventude americana de hoje: 

"Há duas culturas jovens diferentes 
nos Estados Unidos. São aquêles que têm 
vivido mais ou menos da maneira que 
seus pais viveram, aceitando todos os 
seus valores e marchando para ser como 
êles então êles aceitam os valores da 
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classe média, nos quais como você veste 
e a maneira que você aparece pp.ra a 
sociedade é uma coisa muito importante. 
A outra é aquela que já fale:, que está 
mudando as coisas". 

"JESUS Ê A SALVAÇÃO" 

Atualmente quando se fala no retôr-
no da juventude, antes desviada para as 
drogas, para a religião, as opiniões são 
as mais diversas possíveis. Umas acham 
que isto seja natural, outros que tudo 
não passa de mais um "modismo" pas-
sageiro. A verdade é que milhares de jo-
vens americanos e agora também brasi-
leiros, resolveram "curtir" o Cristo. Kathy 
também falou sobre o assunto: 

"Há algum tempo viajei através dos 
"States" com um grupo de amigos, vi-
vendo em acampamentos e tendas. Foi 
uma das melhores coisás que eu já fiz. 
porque só em visitar lugares naquele 
país não leva ninguém a conhecer o povo, 
mas conversando e vivendo com gerte 
diferente, sim. .Na" costa oeste, encontrei 
muita gente que está procurando reli-
giões. Para mim, religião não é impor-
tante. Meus pais e /avós são judeus e eu 
nasci judia, mas eu realmente não acre-
dito em religiões". 

••«.». - f i í V v . 
PRA TERMINAR 

Foi esta a conversa que tivemos com 
uma jovem americana que vive o seu 

tempo. Bem diferente daquele clássico 
modêlo de "Ali American piri" que tan-
tas vezes tomamos emprestados às co-
médias de Hollywood. Foram opiniões 
sinceras de alguém que contesta, mas que 
oferece uma alternativa para o que com-
bate. Kathy falou sem querer agradar 
ninguém, coerente com suas idéias. 

Quando pedimos que desse sua opi-
nião sobre os jovens natalenses de sua 
idade com quem tem convivido, disse: 

"Todos têm sido multo amigáveis em 
têrmos de língua e vida diária, mas eu 
encontrei multo pouca gente com quem 
posso falar sôbre coisas fora de Ns><"*.'. 
Não posso dizer que êles não são infor-
mados, porque não sei das experiências 
que êles tiveram no passado". 
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APAREÇA. 
COMPRE. 
E "APAREÇA", 
Venha ver de perto o Karmann Ghia TC. interior, pelos bancos macios. 
Olhe bem pra êle. Ligue o motor 1600, de 65 HP (SAE). 
Ah, que vontade de entrar! Quem resiste a uma voltinha? 
Vamos, abra a porta, sente-se. V. vai se Garantimos que antes do fim dessa 
apaixonar pela beleza de seu voltinha v. vai entender o "apareça". 

Marpas S. A. @ 
Av.Tavares de L i ra, 159 r e v e n d e d o r 

AUTORIZADO 
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Musica 
relax 
não 

custa 
muito 

L . J 

Se você lê num bo'etim térrvco um 
"íossip" seeundo o qual a indústria ja-
ponesa está lançando telefones aue to-
cam musica antes do srnal chegar, você 
bate palmas à tecnoloeia níDõnica e sabe 
oue pe'o menos em Nova foraue a téc-
nica iá está sendo utilizada da Quirta 
Avenida ao Bronx. Mas se você, em Na-
tal. -ura o telefone do gancho e ouve 
Roberto Carlos, The Beatles ou mesmo 
os mil violinos de Franck Pourcel, você 
entende que alguma coisa está errada. 

Até bem pouco tempo quando se ia 
telefonar em Natal era comum se ouvir 
música antes do sinal para discagem. E 
até durantp a conversarão Não era téc-
nica dirigida, a TELERN (Companlva 
Telefônica do Rio Grande do Norte) na-
da tinha a ver com a "inovação". 

Era anenas o som de alta impedân-
cia da UNO-SOM. firma pioneira na im-
plantação da música ambiente, ou mú-
ŝ Q.T-oipx prn Natal. O rápido cresci-
mento da firma e a proliferação de auto-
fpiantes distribuindo música para escri-
tórios, cinemas, consultórios, fábricas e 
ate res'd°ncias, atingia a linha telefônica 
5 o natalense extranhava a novidade. E 
a TELERN também. 

"O nível do «om induz;do nis noss°s 
linhas pela UNO-SOM era muito maiT 
lo aue o nosso, cobria os nossos s'niis 
muitas vezes" — diz o sr. Jessé Nobre 
Barreto, chefe da Divisão de Serviços 
Urbanos da companhia. "Chegou uma 
énoca em que a coisa ficou impossível 
de continuar, os assinantes reclamando 
tfda hora. Então, oartimos para um con-
tido com a UNO-SOM, para sanar a irre-
gularidade". 

ESTA MUDANDO 

Francineide Diniz Alves, proprietário 
da firma fornecedora de música ambien-
te, diz que tudo está mudado. Êle pro-
move essa modificacão todo o sistema e 
gastando em tôrno de Cr$ 50 milhões só 
na primeira etapa. 

"Na realidade, eu tinha que mudar 
ou acabar. Preferi mudar, investindo. 
Contratei o técnico José Reis que fêz um 
projeto que inclusive já está em execu-
cão. O sistema de alta impedância, que 
transmitia em 210 walts foi trocado por 
um transistorizado, de circuito integrado, 
transmitindo em baixa frequência". 

Êsse novo sistema torna impossível 
a interferênica nos telefones e .iá está 
imolantado no Alecrim. Dentro de ses-
senta dias, diz Francineide Diniz, tôda a 
rêde da Cidade Alta e da Ribeira, tam-

"" bém já terão sido modificadas. E a mú-' 
sica ambiente da UNO-SOM vai ser es-
cutada apenas nas salas onde existem 
os auto-falantes instalados pela firma. 

"A interferência chegou a tal ponto 
que até nas comutações para São Paulo 
recebíamos reclamações" — diz o sr. 
Jessé Nobre Barreto. "O assinante recla-
mava que estava ouvindo apenas música 
e o sinal da TELERN funcionava em 
"back-eround" como uma segunda trans-
missão". 

COMO FUNCIONA 

Em 1968, chegando de Belo Horizon-
te onde passara uma temporada, Fran-

* cineide Diniz Alves resolvia implantar a 
música ambiente em Natal. A novidade, 
por ser de viabilidade imediata, funcio-
nou às mil maravilhas e hoje há cêrca 
de 700 auto-falantes instalados em tôda 
a cidade. Até o fim do ano haverá 1.000. 

No edifício Mipibú está a sala trans-
missora. Uma mesa de som com duas 
consoletas, gravador profissional, disco-
teca com mais de mil elepês seleciona-
dos (e sempre renovados) um arquivo 
de fitas magnéticas. 

A instalação de um auto-falante fica 
para o assinante por cêrca de Cr$ 150,00. 
E êle pagará uma média de Cr$ 20,00 
mensais por cada auto-falante instalado. 
A Base Naval, por exemplo, tem cêrca de 
100 distribuídos por suas diversas sec-
ções, divisões, salas, etc. A COSERN 
uma média de vinte. Todos os bancos de 
Natal ouvem a música da UNO-SOM. A 
maioria dos consultórios de médicos, 
dentistas, advogados, os cinemas, também. 

A música começa a tocar às oito ho-
ras da manhã e vai até às 22h30m. 

"Irradiamos sòmente música selecio-
nada, temos contrato de exclusividade 
com as próprias gravadoras, que nos en-
viam os lançamentos. De trinta em trin-
ta minutos damos a hora certa. Não in-
serimos propaganda". 

Diniz acha (e com sobradas razões) 
que o sucesso do seu sistema de música 
ambiente é devido, em grande parte, à 
má mipMdfrte da programação das emis-
soras de rádio de Natal. A sua música é 
selecionada, variada, de bom gôsto, exa-
tamente o contrário do qut se ouve nas 
emissoras locais. 

EXPANSAO 

Até pouco tempo a UNO-SOM teve 
um concorrente. Uma outra firma, quase 
dois anos depois de Francineide Diniz 
estar no mercado, tentou também se ins-
talar. Mas há a'ínins meses desistiu. 

"Realmente não há condições para 
mais um serviço", diz êle. ""Qualquer fir-
ma que hoje fara uma pesquisa vai veri-
ficar oue p UNO-SOM está ramificada, 
está presente em tôda a cidade". 

E agora êle está ampliando a rêde, 
levando-a em demanda da avenida Sal-
gado Filho, para atingir as fábricas que 
estão se instalando ali. Tudo dentro do 
nosso sistema, que não vai permitir mais 
interferência nos telefones. 

O que não deixa, de certo modo, de 
ser também uma solução econômica 
para a UNO-SOM, diz Francineide Diniz 
Alves. Porque o que havia de prejudicial 
na interferência era sòmente a impedân-
cia mais alta, ou seja, os assinantes d° 
TELERN escutando a nossa música de 
graça, quando os outros pagam para 
isto. 

I F F 
» 1 

PERFIS 
INDUSTRIAIS 

TALÕES 
DE CHEQUE 

MATERIAL 
DE EXPEDIENTE 
(Papeis para carta, me-
morando, envelopes) 

AÇÕES E 
DIPLOMAS 

COM A APRESENTAÇÃO 
GRÁFICA QUE SÓ O 
SISTEMA OFFSET PODE 
OFERECER 

Rio Branco 325 
Tel. 21-40 



O que fazer com 
os elefantes brancos? 

Tão brancos ao ponto do bom hu-
mor popular os taxar durante muito 
tempo de "elefantes brancos", os de-
zenove armazéns da C I B R A Z E M (Com-
panhia Brasileira de Armazéns) espa-
lhados pelas cidades do Estado ain-
da não conseguiram mudâr as suas 
côres de origem, fazer esquecer o seu 
pseudônimo popular, nem tão pouco 
se f i rmar diante da classe produtora 
potiguar, como principal rêde de ar-
mazenamento dos nossos gêneros ali-
mentícios. 

jSPJZm 
a. * a. * M. 

CIBRAZEM 
UA-RN-545- S.CRU2 

% * -

O sistema de armazenamento da 
produção agricola através dos arma-
zéns da C I B R A Z E M fo i criado desde 
1962, mas sòmente em 1964, fo i que 
passou a agir junto aos pequenos, mé-
dios e grandes agricultores do país, 
como um órgão nacional de socieda-
de e economia pública de administra-
ção indireta, pertencente ao Ministério 
da Agricultura. 

N o Rio Grande do Norte, êste sis-
tema de armazenamento de gêneros 
agrícolas passou a vigorar a partir do 
Govêrno do Monsenhor Wal f redo Gur-
gel e até hoje, apesar do empenho e 
esfôrço demonstrado pelos seus diri-
gentes, não se f i rmou, concretamente, 
perante a opinião dos nossos agricul-
tores, como um órgão possuidor de 
uma parcela de responsabilidade pela 
economia agrícola do Estado. 

OS M O T I V O S 

Para o sr. Douglas Fonsêca Leitão, 
delegado estadual da C IBRAZEM, vá-
rios são os mot ivos que contribuem 
para a não utilização do sistema de ar-
mazenamento de gêneros, por parte 
dos nossos agricultores: 

1) A safra dêste ano não fo i o que se 

esperava, ou seja não houve a super-
safra que se previa. A safra apesar de 
ter sido relativa, algumas regiões che-
garam a produzir quase nada; 

2) O valor das mercadorias estava 
além dos prêços mínimos estabeleci-
dos pela CPP (Comissão de Financia-
mento da Produção) , o que forçou o 
agricultor a não utilizar o sistema de 
armazenamento e f inanciamento da 
C I B R A Z E M ; 

3) O prazo para o f inanciamento do 
f e i jão não correspondeu às necessida-
des do agricultor, havendo nêste caso 
necessidade urgente de uma maior 
elasticidade com relação ao prazo de 
financiamentos; 

4) Ação de atravessadores (pessoas 
que compram o produto diretamente 
ao agricultor) , que agem constante-
mente nos diversos campos de produ-
ção, levando o nosso produto para ou-
tros Estados, tais como: Paraíba, Cea-
rá, Minas Gerais, Bahia e Piauí, isto 
sem a autorização direta das autori-
dades; 

5) Falta de transporte para que o 
agricultor possa trazer a sua colhei-
ta do campo até o local dos armazéns; 

6) Utilização de silos domésticos por 
alguns agricultores menos esclareci-

dos, quando às vezes estão até sujeitos 
à perda dos seus produtos. 

CAPACIDADE p D É F I C I T 

Nos dezenove postos de armazena-
mentos da C I B R A Z E M instalados em 
Natal (9 ) e mais Mossoró, Açú, Apodí, 
Pau dos Ferros, Caicó, Santa Cruz, 
São Paulo do Potengi, Nova Cruz, San-
to Antonio e Goianinha, todos com 
uma unidade possuem reunidos uma 
capacidade total de 770 mil sacas de 
60 quilos. N o momento existem ape-
nas 200 mil sacas de gêneros armaze-
nados em todo o Estado. 

O Sr. Douglas Leitão pára um pou-
co, acende um cigarro, ri e diz, "Pior-
é na Paraíba, pois as informações che-
gadas de lá, são de que, até agora, só 
existem duas mil sacas de produtos 
armazenados, isto levando-se em con-
sideração tanto a área, como a maior 
produção agrícola que êles têm sôbre 
nós". 

O maior problema para a direção 
da C I B R A Z E M com o não armazena-
mento dos nossos gêneros, é que isto 
ocasiona grandes prejuízos, pois quan-
do ocorre um ano de sêca e conse-
quentemente não existe safra, o Go-
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Douglas Fonseca Leitão: 
"Nosso objetivo é transfor-

mar os elefantes brancos em 
verdadeiros postos de arma-
zenamento." 

vêrno tem que buscar gêneros em ou-
tros Estados que adotam melhor o sis-
tema de armazenamento. O gerente 
da CIBRAZEM cita, inclusive, o caso 
do nosso produto que é levado para 
outros Estados, pelos atravessadores 
e que depois volta para o Rio Grande 
do Norte, mais caro algumas vezes. 

ELEFANTES BRANCOS 

O motivo pelo qual a população pas-
sou a chamar os armazéns da CIBRA-
ZEM de "elefantes brancos", é muito 
simples e o próprio Douglas explica: 

"Isto foi antes e hoje que não exis-
te esta denominação. Antes os arma-
zéns eram construídos e passavam 
anos e anos sem receber nem um grão 
de gêneros. Como êles eram muito 
grandes e todos pintados de branco, 
já que esta é a côr da companhia, o 
povo resolveu denominá-los com êste 
apelido. Hoje, ainda existem alguns 
"elefantezinhos" por aí. Mas o nosso 
objetivo é transformá-los todos em 
verdadeiros postos de armazenamen-
tos, totalmente lotados e com isto aca-
bar por completo esta gozação". 

0 OBJETIVO 

O objetivo principal do sistema de 
armazenamentos da CIBRAZEM, é fa-
cilitar a comercialização e ajudar o 
agricultor em todas as fases do culti-
vo da sua lavoura. Os gêneros armaze-
nados pela companhia, são financiados 

pelo Banco do Brasil e com os prêços 
estipulados pela CFP, de acórdo com 
a região da cultura ou o gênero do 
produto. No Rio Grande do Norte 
existem sete zonas diferentes, onde os 
prêços dos diversos produtos agríco-
las, são dotados de pequenas variações, 
O prazo de financiamento através do 
Banco do Brasil também é bastante 
variado, de acordo com o tipo do gê-
nero. O maior prazo, por exemplo, i 
o do milho, que tem seis meses de fi-
nanciamento. 

Segundo o sr. Douglas Leitão, o nos-
so agricultor precisa ainda de uma me-
lhor campanha de esclarecimento do 
sistema de armazenamento da CIBRA-
ZEM. "Êles precisam participar mais 
do nosso esforço — diz o delegado 
da CIBRAZEM —, pois só assim o Es-
tado se libertará de todos os processos 
convencionais da agricultura e tam-
bém poderemos manter um completo 
oistema de abastecimento para tôda a 
opoca em que a safra não seja favo-
rável. 

SECRETARIA DE AGRICULTURA 

Nem só o sr. Douglas Leitão conhe-
ce perfeitamente os problemas de ar-
mazenamentos através da CIBRAZEM. 
O secretário da Agricultura, agrôno-
mo Geraldo Bezerra, também os co-
nhece profundamente e diz que tudo 
o que está havendo, dependerá apenas 
de algumas mudanças no sistema dos 

prêços mínimos adotados pela CFP. 
Para o Secretário da Agricultura do 

Estado, esta será a solução mais viá-
vel para o problema e acrescenta: 
Técnicos da CFP já estiveram no Es-
tado onde fizeram todo o levantamen-
to da produção de cereais e mais al-
godão, cêra de carnaúba, etc., e todo 
o resultado dêste estudo estará sendo 
debatido durante a visita do Ministro 
da Agricultura, Cirne Lima, a Natal. 

BANCO SEM CULPA 

O Banco do Brasil, agente financia-
dor direto dos produtos armazenados 
nos postos da CIBRAZEM, não tem ne-
nhuma culpa com os prêços mínimos 
estabelecidos nos financiamentos. Pa-
ra o Delegado Estadual da CIBRA-
ZEM e Secretário da Agricultura do 
Estado, o Banco do Brasil age apenas 
como financiador direto da política 
de prêços mínimos estabelecidos pelo 
CFP. 

— "Esperamos que a nova política 
de prêços mínimos estabelecida con-
juntamente através da CFP, Ministé-
rio da Agricultura e nós Secretários 
Nordestinos, venha acabar de uma vêz 
por todas, com a problemática ainda 
existente com relação aos armazena-
mentos de gêneros agrícolas e que os 
"elefantes brancos" ainda existentes, 
sejam transformados em potentosos 
armazéns de abastecimento, ponto 
fundamental da economia potiguar", 
frizou o Secretário da Agricultura. 
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Em matéria de som o RN é a u t o-suficiente 
completamente. Interfones, comunicação inter-
na, instalações completas, som, enfim, o RN já 
está capacitado a fazer tudo isso e fazer bem 
feito. WALFER. especialista em som, já resol-
veu problemas que se apresentavam como inso-
lUveis. Vêja o que WALFER já produziu em 
matéria de som 

W A L F E R ELETRÔNICA 
IN D. e COM. Ltda. 

rua Prof. Zuza. 159 - ( . Al ta 
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Direito 
Fiscal e 

y Trabalhista 
Epitácio Lira Aquino de Andrade — Advogado 

A FORÇA MAIOR NA RESCISÃO 
DO CONTRATO DE TRABALHO 

"Entende-se como fôrçâ maior todo 
acontecimento inevitável, em relação à 
vontade do empregador, e para a reali-
lação do qual êste não concorreu, direta 
0E indiretamente". Esta a regra do artigo 
501, da CLT, que é, sem embargo de 
qualquer outra concentração, a que dá as 
linhas mestras, ou mais propriamente, a 
real estrutura da figura jurídica em 
causa. 

Trata-se, como se pode nitidamente 
verificar, através à letra da lei, de um 
problema de alta indagação, uma vez' que 
envolve especulações de vastas latitudes, 
tanto na ordem humana quanto na ordem 
natural das coisas, e bem assim as suas 
causas e os seus efeitos. 

De fato, a Força Maior pressupõe, 
consoante salta da própria delimitação 
legal, acontecimentos, episódios, fatos 
que escapam ao contrôle do Homem e 
que, por via de consequência, a êle se 
superpõe, envolvendo processos e fenô-
menos de várias naturezas, os quais os 
homens não conseguiram, até hoje. do-
minar, em que pese o extraordinário 
avanço da ciência nos nossos dias. 

Vale acentuar, de início, algumas con-
siderações exegéticas traçadas por Aluí-
sio Sampaio e Paulo Jorge de Lima, in 
•Dicionário Jurídico Trabalhista: 

"Tendo em vista os parágrafos 
do citado artigo (501), a fôrça maior 
sõmente estará configurada pelo 
Conjunto dos seguintes elementos: 
a) — que o acontecimento seia 
IRRESISTÍVEL; b) — que o em-
pregador não tenha concorrido, di-
reta ou indiretamente, para a sua 
realização; c) — que o aconteci-
mento seja imprevisível; d) — que 
afete, ou seja suscetível de afetar, 
a situação econômica da empresa". 

Aqui encontramos, segundo os aludi-
dos estudiosos do assunto, os elementos 
caracterizadores da Fôrça Maior, que a 
norteiam, por assim dizer, dentro de 
uma problemática que terá de se reali-
zar integralmente para a sua perfeita 
existência. 

Seguindo ainda o fio do raciocínio dos 
autores acima criados é de se registrar 

"No direito comum, a fôrça maior 
é excludente de qualquer responsa-
bilidade. O mesmo, todavia, não 
ocorre na esfera do direito do tra-
balho. Assim, em relação a indeni-

zação por tempo de serviço, a fôrça 
maior tem o efeito de reduzir o 
seu valôr, por metade. Excetua-se, 
anenas, o caso do "factum princi-
pis", (o fato do príncipe) cujo efei-
to é transferir a responsabilidade 
de indenizar para o poder público. 
Ainda poderá a fôrça maior auto-
rizar a redução geral dos salários 
dos empregados, redução essa que 
não poderá ser superior a 25%, res-
peitado, em qualquer caso, o salá-
rio mínimo da regao" etc. 

Mozart Vitor Russomano, uma das 
mais altas expressões do Direito Traba-
lhista entre nós, no Tomo III, capítulo 
VI I I , do seu alentado comentário à Con-
solidação das Leis do Trabalho, assim 
preleciona: 

"Os autores, comumente. se ex-
tremam em discussões doutrinárias 
— que fogem a índole desta obra 
— distinguindo entre fôrça maior 
e caso fortuito Para alguns o caso 
fortuito é definido pela sua impre-
visibilidade e a fôrça maior pela 
sua irresistibilidade. Uns pensam 
que a fôrça maior se manifesta em 
acidente natural, em fato da natu-
reza, ao passo a que o caso fortuito 
seria o resultado da ação humana, 
de ato praticado por outrem. Uma 
enchente seria motivo de fôrça 
maior, um levante armado seria 
caso fortuito (Demolombe). Outros 
porém, pensam, exatamente, o con-
trário, dizendo que a fôrça maior 
é o produto dos fatos naturais 
(Marcade)". 

Não foge o eminente tratadista gaú-
cho às lindes do texto Consolidado, pois 
o tópico acima transcrito apenas dá-lhe 
u'a maior amplitude, uma dimensão mais 
flexível, para completando essa sua ob-
servação geral aduzir: 

"No direito nacional, há alguns 
momentos em que as duas figures 
parecem representar coisas diluen-
tes (Cod. Civil arts. 1.117 e 1277). 
Fora desses casos, são sempre co-
locados lado a lado e usadas as 
expressões como sinònim )s. A Lei 
comum, passando por cima de to-
dos os complexos debates doutriná-
rios que se travam nêsse terreno, 
diz: "o caso fortuito ou de fôrca 
maior verifica-se pelo fato necessá-

rio. cujos efeitos não era possível 
evitar ou impedir. Foi, por certo, 
dentro desse ponto de vista, que 
a Consolidação silenciou sôbre o 
caso fortuito, dedicando à fôrça 
maior o capítulo que vamos, a se-
guir, analisar". 

Sentimos, através a interpretação do 
douto Jurista enfocado, que o Direito do 
Trabalho não observa, pari passu, o Di-
reito comum na fixação conceituai da 
fôrça maior. E não poderia, evidentemen-
te, fazê-lo, pelo seu caráter distinguida-
mente social, que lhe confere, por isso 
mesmo, uma mais acentuada elasticidade, 
principalmente no equacionamento das 
disputas entre empregados e empregado-
res, quando procura estabelecer um equi-
líbrio entre o poder econômico, deste 
ú'timo. e a inferioridade econômica dos 
trabalhadores, dando, a estes, "uma su-
perioridade jurídica, segundo a famosa 
fórmula de GALLART FOLCH". 

Igualmente com Russomano enten-
dem Orlando Gomes e Elson Gottschalk, 
em "Curso Elementar de Direito do Tra-
balho". pag. 315, quando asseveram: 

"A doutrina clássica ensina que 
a fôrça maior rompe a relação de 
trabalho, de forma que dispensa a 
denúncia de uma das partes, por 
isso que, nos contratos com presta-
ções correlativas a impossibilidade 
do cumprimento de uma das obri-
gações exonera a outra parte do 
cumprimento da sua. Trata-se, na-
turalmente, de impossibilidade não 
imputável a conduta de um dos 
contraentes. A fôrça maior no seu 
rigoroso significado de vis fatale 
cul resistiti non potest é, portanto, 
um fato exterior que reage violen-
tamente sôbre a emprêsa, impedin-
do-lhe o funcionamento. Nesse caso, 
segundo a concepção tradicional, 
libera de obrigações ambos os con-
traentes". 

Depois de mencionarem a regra do 
Código Civil, esclarecem: 

"A Consolidação das Leis do Tra-
balho não aceitou, todavia, o prin-
cípio do direito comum. A fôrça 
maior não suprime o direito do 
empregado de receber a indeniza-

v 



çâo. Reduz, apenas, seu montante. 
Ademais estabeleceu-se o preceito 
de que a imprevidência do empre-
gador exclui a razão de força maior, 
bem como o evento que não alte-
rar substancialmente, ou não fôr 
suscetível de alterar, a situação 
econômica e financeira da emprésa". 

Não padece, portanto, qualquer dv-
vida no tocante ao conceito do que reja 
Fôrça Maior na área do Direito Traba-
lhista, mesmo porque Já está suficiente-
mente demonstrado seu arcabouço e bem 
assim o seu raio de ação. 

Délio Maranhão, na parte que lhe 
toca na conceituada obra "Instituições de 
Direito do Trabalho", Vol. I, expende co-
mentários de rara lucidez sôbre o tema 
em pauta. Através esses comentários po-
der-se-á recolher, mesmo, a própria essên-
cia desse nomen júris, para alcançar-se 
as suas formas de aplicação na prática 
até mesmo quando discorda do legisla-
dor, no que tange ao que denomina "ex-
ceção violenta", a respeito do n." I I I do 
artigo 502 da CLT, que manda pagar pela 
m»taJe a indenização na çxtinção do 
contrato a têrmo, por motivo de fôrça 
maior. 

íií 
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r /OBEL 
AMORIM DAS 

VlfíGEXS l 
/w/vogado 

Edi. SISAL 6 and. — Sala «12 
Fones: 21:28 16:26/ 23:36/26:52 

JOSE' 
ANTONIO 

A A BA SILVA 
Advogado 

DIREITO 
administrativo (municipal) 

civil e trabalhista 

ESCRITÓRIO 
Rua Cel. Cascudo 322 

FONE 19:09 

ESQUADRIAS — MADEIRA EM 
TRANCHA — MADEIRA PARA 
COBERTURA — COMPENSADOS 
TACOS — LAMBRIS 

Depósito: Rua Leão Veloso, 464 
Telefone 21:25 

Rua Amaro Barreto, 1232 — Fone 
Telefone 11:07 

Essa diferença chama-se experiência 
em Boeing, que só a VARIG tem. Boeing 
não é novidade para a VARIG. Há mais 
de 12 anos, nossas tripulações voam 
esses magníficos aparelhos sôbre o 
Brasil, o Oriente a Europa e as Américas. 
Agora, em suas viagens pelo Brasil, prefira 
os novos trijatos Boeing 727, da VARIG. 

*aa Varig 
o único com 
uma grande 
diferença 



Junta realiza 

em Mossoró 

1. encontro de prepostos 
O 1." Encontro dos Prepostos da 

Zona Oeste do Rio Grande do Nor-
te, promovido pela Junta Comercial 
do Estado, na cidade de Mossoró no 
dia 30 de outubro já começou a dar 
bons resultados. Agora, com os conhe-
cimentos transmitidos existe maior 
facilidade sobre como se proceder no 
Registro do Comércio e Atividades 
Afins, que é mais uma atribuição dos 
Prepostos. 

Participaram do 1." Encontro os 
Prepostos de Areia Branca. Açú, Ale-
xandria, Angicos, Caraubas, Martins, 
Mossoró, Patú e Pau dos Ferros. O 
encontro foi promoção do Govérno 
Cortez Pereira, através da Secretaria 
de Governo e Justiça. 

Antonio Fernandes Filhn fala sobre 
1." Encontro dos Prepostos da 

Zona Oeste 

INSTRUÇÕES 

Foi transmitido aos presentes, in-
clusive a vários contadores militantes 
naquela região, instruções e esclareci-
mentos sõbre a elaboração de Contra-
tos de Firmas Individuais, Limitadas, 
Solidárias e Sociedades Anônimas, pa-
ra que sejam encaminhados a Junta 
Comercial, processos devidamente ins-
truídos de acordo com as Normas Le-
gislativas vigente, bem como sôbre a 
documentação exigida, evitando assim 
o mínimo de deligências por ocasião 
do julgamento dos pedidos de registro 
de arquivamento. 

Compareceram ao 1." Encontro daque-
la cidade, os srs. Antonio Fernandes 
Filho, Presidente da Junta Comercial, 
Dr. Glênio Aquino de Andrade, Presi-
dente da 2a. Turma de Vogais e As-
cendino Inácio da Silva, Secretário Ge-
ral. Os trabalhos foram presididos pe-
lo Sr. Antonio Fernandes Filho . 

Antonio Fernandes Filho, Presidente da Junta Comercial. Glênio 
Aquino de Andrade, Presidente da 2a. Turma de Vogais e Ascendino 
Inácio da Silva. Secretario Geral, participaram do 1." Encontro. 

Foram distribuídos aos presentes 
normas regulamentares, a relação da 
documentação exigida para o Registro 
do Comércio, tendo os resultados do 
trabalho coroados de pleno êxit » . 

O Govérno do Estado, através da 
Secretaria de Govérno e Justiça vem 
dando substancial apoio aos serviços 
de Registro do Comércio no Rio Gran-
de do Norte, estando o Governador 
Cortez Pereira empenhado, desde o 
inicio da Administração Antonio Fer-
nandes Filho, em doar àquela autar-
quia uma sede própria condigna aos 
serviços que lhes estão afetos, sendo 
objetivo da administração em 1972 a 
instalação de um escritório da Junta 
Comercial, na cidade de Mossoró, com 
a finalidade de atender a vários muni-
cípios da região oeste do Estado. 
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- Máquinas para escritório 
- Móveis de Aço — F I E L 
- Cadeiras - G I R O F L E X - F O R T - F L E X 
- Caixas Registradoras - A R G U S - R E N A 
- Máquinas de Café - B L A S S L 
- Assadeiras para Galetos - H E R N A N D E Z 
- Bebedouros - C L Í M A X - Congeladores M E T A L F R I O 
- Ventiladores de teto — IN E M A 
- Balanças - A R J A 
- Máquinas para bares e casas de lanche — C R O Y D O N 

OCROMAK LTDA 
E 

RUA UL ISSES CALDAS. 144 - NATAL 

A G E N T E E X C L U S I V O ILHollvettl 
EM C A I C 0 • 
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O PERIGO DOS 
MATADOUROS 

CLANDESTINOS 

As buscas rigorosas têm sido repeti-
das periòdicamente. Resultados imedia-
tos são conseguidos mas, depois, tudo 
volta a existir como antes. Com os "re-
sultados positivos" conseguidos durnnte 
uma blitz, a fiscalização, a partir daí, 
pára. Tendo novamente um campo livre 
em seu favor, os matadouros clandesti-
nos voltam a funcionar tranquilos e nor-
malmente. 

Não é difícil localizá-los. Uma ronda 
pelos bairros Nordeste, Igapó, Quintas e 
Lagoa Seca, principalmente nas tardes e 
comêço de noite das sextas feiras — vés-
pera da grande feira do Alecrim —. e 
fàcilmente se localiza êsses matadouros. 
Em muitos casos podem ser encontrados 
dois funcionando em um mesmo cuar-
teirão, podendo, inclusive, serem v zinhos 
como os da rua Eloi de Souza, no bairro 
Nordeste, ou na Sampaio Correia. Quin-
tas. São improvisados dentro da maior 
smplicidsde sem obedecer, nem de longe 
as mínimas exigências de higiene São 
seus instrumentos: uma velha e desgas-
tada mesa para cortar o an;mal, bacias 
e latas onde a carne é tratada, um pe-
queno cercado com muita lama para o 
rbate e uma latada or.de o animal é pen-
durado depois ds morto. Complementan-
do o cenário, há sempre a presença de 
animais domésticos — cachorros e gatos 
—, ou de criação — gal nhãs, patos, etc. 

FISCALIZAÇAO 

Êste ano já foram pro-pd'd"s dras. 
Com o início da atual adnvnistr-<ção es-
tadual, as secretarias da Fazenda e da 
Saúde realizaram uma bVtz conjunta 
contra os matadouros clande-Mnos. resul-
tando numa onerarão spnitár a/tribníá-
ria. A particip?cão da S<vret~r'a da Saú-
de foi feita at-avés do Departamento de 
Promoção da Saúde, com a colaboração 
dos guardas sanitários. 

Nessa primeira investida con*ra a 
proliferação dos m"/adouros clandes'1 
nos, alguns resultados foram consegui-
dos, tendo sido apreandida grande quan-
tdide de carne. A fiscalização parou aí. 
Sem possuir uma infra-estrutura necessá 
ria ao prosseguimento do traba'ho, a Se-
cretaria ficou aguardando uma nova 
oportunidade de agir. 

PREJUÍZOS 

No FRIGONAT, segundo o se-i dire-
tor, sr. Paulo M«riz. considerando os 
di?s de segunda a auinta fe ;ra. há i'ma 
média de dois pomos ?bat'dos di?>ra-
mente. Na sex'a. consenuência da feira 

do Alecrim no d'a seguinte, a matança 
sobe a 40. Ein alguns mesps. o ab-te de 
porco desce a anenas 270. tofalizard-> 
perto de 14 mil quilos. Anespr disso, em 
todos os mercados e fe ras da Cidade, é 
grande a comercializarão da rarne suína. 
Para o dretor do FRIGONAT. a ún'ca 
explicação para o fenômeno é a existên-
cia de uma bo-i quantidade dos mata 
douros clandestinos. 

Paulo Mariz: 
"Mais de 300/o do abate de gado em 
Natal são feitos clandestinamente." 

Tendo em vista que "o risco i maior 
e o pessoal se retrai um pouco", o com-
portamento em relação h matança clan-
destina de gado é bem diferente Mesmo 
assim, há meses em aue o FRIGONAT 
consegue apenas 4'3 nvl quilos de carne. 
Alerta o sr. Paulo Mariz que se forem 
feitas simples operações matemáticas, 
serão encontrados resu't?dos assombro-
sos. Comenta, referindo-se aos 413 mil 
quilos saídos do FRIGONAT em um rrrs 
aue "dêsse total 25".. do t w o é em òsso. 
Se o que sobra for dividido pe'o nú-

mero de habita-ites da cidade, resulta que 
cada pessoa consome apenas 910 gramas 
de carne por m*s". A dedução é a mais 
clara possível, a oferta do alimen'o é 
complementada através dos matadouros 
clandestinos que, senirdo o sr. Paulo 
Mariz, são os responsáveis nor ma's de 
30°o do abate em Natal. Com essa s'-
tua^ão, o Estado e o município t"mbém 
perdem com a sonegação de imnostos, 
pois, por cada an:mal abatido dev? ser 
pago Cr$ 5.00 ao Funrural, CrS 40,00 ao 
Estado e CrS I>1 m ao FRIGONAT. 

A ULTIMA BLITZ 

Através de seu D3partHmen'o do Fis-
calização, a Secretaria da Fazenda, em 
agôsto passado, realizou nova blitz, mon 
tando um esquema, que segundo o dire-
tor da fiscalzação, serviria "para exter-
minar com êsse abuso nocivo à saúde da 
população e ao eráro estadual". Sab a, 
entre outras coisas, aue o gado era aba-
tido sem qualquer exame sanitário, além 
de levar em consideração que o imposto 
perdido com essa situação reoresentava 
para a receita do Estado. Segundo os 
cálculos, o preiuio anual gira em tôrno 
de CrS 700 mil. 

Feita a devida p-eparaeão. contendo 
o Departamento de Fiscalização com a 
cooperação da Seeretara de Segurança, 
a nova blitz foi executeda e, novamente 
muita carne anreerdida. Em um só dia, 
segundo determinações da Secretaria da 
Fazenda, os animais apreendidos forrm 
distribuídos em quatro casas d3 cari-
dade. Depois, nova denúncia foi feita: o 
problema não estava reduzido apenas 
aos matadouros clandestinos, mas tam-

pvistii a >Hq d « trrpnrip nupnt*. 
dade de carne em Natal vinda do interior, 
e particularmente de Macaíba. Essa en-
trada de carne, passando pelos postos 
fiscais, normalmente era feita de forma 
camuflada, trazidas em komb:s, rurais e 
carros. A fiscalização sendo também es-
tendida a êsse setor, conseguiu apreen-
der maior quantidade de carne. 

Todavia, novamente 'os matadourosi 
desapareceram. Porém temporíiriament°. 
Passados mais de dois meses da última 
b'itz, informa o sr. Paulo Mariz que no-
vamente êles estão de volta. A matança 
no FRIGONAT não evoluiu, a não ser 
nos dias imediatos à fiscalização inten-
siva e novamente a população da Cidade 
vive a iminência de incluir em sua ali-
mentação a carne de um animal doente 
que não sofreu exame sanitário antes 
de ser abatido. 
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aSUDENE 
toUwro CM M«. | 

Uma faienda de 1 781 hectares, atin-
gindo os municípios de São José de Cam-
pestre, Tangará, Brejinho e Santo Anto-
nio, cortadi pela perenidade dos rios 
Trairí e Jacú, é hoje um projeto que 
oferece grandes perspectivas de rentabi-
lidade, na área dos incentivos fiscais dos 
artigos 34/18 da SUDENE Nome deste 
projeto: Fazenda Poço Verde S/A. 

Projetada exclusivamente para a ex-
ploração da pecuária bovina a Fazenda 
Poço Verde S/A será responsável pela 
melhoria de qualidade do rebanho bovino 
norte-rio-grandense, bem como do abas-
tecimento de leite para Natal. 

FASE DE IMPLANTAÇÃO 

Constituída por duas propriedades: 
Poço Verde e Passagem do Meio, a Fa-
zenda Poço Verde S/A está no seu segun-
do ano de implantação e hoje já é consi-
derada uma empresa que se solidifica. 
Passagem do Meio se situa em Tangará, 
sendo cortada pelo rio Trairí, enquanto 
Poço Verde em São José de Campestre, 
Brejinho e Santo Antônio, cortaria pelo 
rio Jacú. Oferece 30 empregos diretos. 

O seu valor é de três milhões e qua-
trocentos mil cruzeiros, porém afirmam 
seus diretores que o projeto será refor-
mulado, quando estiver em 70°'o de im-
plantação para 10 milhões da cruzeiros. 

PRIMEIRA LINHA 

Na Fazenda Poço Verde está o gado 
"Nelore" e "Grande Mestiço". Atualmente 
tem trezentas novilhas na cria, recria e 
engorda, mas no quinto ano de ativida-
de estará com mil novilhas em reprodu-
ção. Agora tem dez touros de pura linha 
para reprodução. 

Em Passagem do Meio está o gado 
mestiço holandês destinado a produção 
de leite. A previsão é de mil e quinhen-
tos litros de leite por dia, com mercado 
consumidor certo: usinas ds pasteuriza-
ção de Natal. Tem hoje 6 touros puros 
de origem holandês e 150 vacas leiteiras, 
que serão duplicadas até o final da im-
plantação. 

Trezentos hectares são destinados a 
plantação de capim Pangola. Elefante, 
Napier e Sempre Verde. Também há 
uma área destinada a agricultura de 
subsistência dos moradores. 

Fazendas Poço Verde S/A tem como 
diretores: Teodorico Bezerra (Presidentei 
Kleber de Carvalho Bezerra (Diretor Co-
mercial) e Hélio Nelson (Diretor Execu-
tivo). Seus escritórios em Natal, funcio-
nam no sétimo pavimento do Edifício 
Canaçú. 

Ahat-Jour é um dos dez reprodutores puro- sangue da Fazendas Poço Verd» S/A. Foi 
adquirido em Uberaba (MG) e desde que chegou ao Rio Grande do Norte vem 
sendo registrado e controlado por uma equipe de veterinários. 

FAZENDAS POÇO VERDE: 
Experiência proveitosa 
com gado puro sangue 

Essas vacas vão produzir mil e quinhentos litros de leite e porisso recebem um 
tratamento especial em Passagem do Meio 
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O Governador Cortez Pereira acompanha de perto os trabalhos de ampliação do sistema de abastecimento dágua de Mossoró 

MOSSORO 

Meta prioritária da CAERN 
A ampliação do sistema de abasteci-

mento dágua e o sistema de esgotos sa-
nitários de Mossoró, é obra prioritária 
do Govêrno Cortez Pereira. O Poço Mons. 
Mota é um exemplo, oferecendo agora 
melhores perspectivas, face ao considerá-
vel aumento de volume dágua a ser em 
futuro bem próximo aproveitado. 

O Poço Mons. Mota, localizado i.o nú-
cleo de Boa Vista, já está concluído, com 
uma profundidade de 906 metros, num 
trabalho que se constituiu num record, 
pois foi executado entre 18 e 26 de no-
vembro, tempo esse jamais alcançado an-
teriormente em relação os já existentes, 
em número de cinco, naquela cidade. 

GOVERNADOR ACOMPANHA 

0 Governador Cortez Pereira acom-
panhou pessoalmente, os trabalhos do 
poço Monsenhor Mota, obra que tem a 
supervisão da CAERN. Já está jorrando 
35 mil litros de água por hora, sendo 
que, atualmente, são executados os traba-
lhos de limpeza dágua. 

A Estação Elevatória Moacir Vascon-
celos, já concluída, aumentará em 80 mil 
litros de água por hora, elevando assim 
a oferta para 120 mil litros/hora. É 
também uma medida prioritária a que o 
Governador Cortez Pereira está dedican-
do todo o empenho para amenizar o an-
gustiante problema de falta dágua em 
Mossoró, devendo até o término do pró 
ximo ano, estar o sistema de distribui-
ção atendendo satisfatòriamente aos con-
sumidores da CAERN naquela cidade. 

NOVOS POÇOS 

Com a perfuração do poço Mons. Mota, 
tem a CAERN em seus planos para 

breve, a perfuração de mais três poços 
a serem localizados nos núcleos de San-
to Antonio (saída para o Norte), Belo 
Horizonte (estrada para Governador Dix-
Sept Rosado) e Nova Betânia, nas ime-
diações do Estádio Leonardo Nogueira, 
cujas águas seriam canalizadas para um 
grande reservatório a ser construído nas 
proximidades do Quartel do I I Batalhão 
de Polícia Militar do Estado, possibili-
tando vazão de nada menos de dois mil 
metros cúbicos para o sistema de distri-
buição de tõda a cidade. 

NOVE POÇOS 
rwri todo este nmmrrra de rrahalho 

a CAERN beneficiará Mossoró com nove 
poços jorrantes, seis dos quais passariam 
a abastecer o sistema de distribuição da 
cidade, os quais são: "Costa e Silva" e 
"Moacir Vasconcelos", já em funciona-
mento, o "Monsenhor Mota" a ser inau-
gurado, e os três a serem perfurados em 
Santo Antonio (Presidente Médici) Belo 
Horizonte e Nova Betânia, se bem que 

ainda existam os poços "Costa Caval-
canti" (em reparo), e os localizados na 
Fábrica de Cimento e Escola Superior 
de Agricultura (ESAM) privativos para o 
abastecimento interno das referidas orga-
nizações em que estão situados. 

A estação elevatória do poço "Moacir Vasconcelos" quadruplicará a produção de 30 
m 1 litros por hora. Depois de concluída a produção será de 120 mil litros/hora. 



EXTRAÍMOS 
o 

PROGRESSO 

DO 

SUBSOLO 

Os minérios se apresentam como 
uma opção para o progresso do 
Estado. Sabemos disso. Temos a 
exata consciência disso. Foi pori* 
so que nos organizamos como 
empresa de mineração. 

Emprêsa que trabalha sabendo da 
importância de sua missão, ofere-
cendo oportunidade de trabalho, 
pagando impostos e contribuindo 
para o progresso do Rio Grande 
do Norte e do Brasil. 

EMPRÊSA DE MINERAÇÃO NORTE RIOGRANDENSE LTDA 

MINA BOMFIM 
Lages-RN 



IRRIGAÇÃO: 
A solução para ceará-mirim e extremoz 

Quando há três anos o Departamen-
to Nacional de Obras e Saneamento 
inaugurava a barragem "José Batis-
ta", no rio Ceará-Mirim, nem mesmo 
os seus diretores imaginavam que da-
li fôsse partir um importante proje-
to de irrigação, que beneficiará dire-
tamente quase mil famílias, aumentan-
do a produção agrícola e pecuária rio 
Estado. 

A barragem "José Batista" não é de 
acumulação, como a maioria das bar-
ragens nordestinas, feita para enfren-
tar ao mesmo tempo inverno cauda-
losos e sêcas persistentes. Regulari-
zando o nível das águas durante as 
chuvas, ela evita que o vale do Ceará-
Mirim sofra inundações. Mas não acu-
mula a água para o verão, esvaziando-
se com o f im do inverno. O DNOS des-
pertou então, para a necessidade de 
aproveitar o volume dagua que es^á 
sendo perdido, que juntado ao poten-
cial da lagoa de Extermoz é o suficien-
te para irrigar uma área de 3.200 hec-
tares. E assim nasceu o Projeto de 
Irrigação Ceará-Mirim/Extremoz. 

O PROJETO 

Elaborado pela firma israelense 
"Tahal", especialista em projetos de 
irrigação, o projeto do Ceará-Mirim/ 
Extremoz está pronto desde o ano 
passado. Prevê o aproveitamento das 
terras de tabuleiros localizadas en-
tre a lagoa de Extremoz e o rio Mudo, 
de um lado, e do outro, a estrada de 
ferro que liga aqueles municípios a 
Natal. 

Essas terras — 3.200 hectares — re-
ceberão 980 famílias residentes nas ad-
jacências, que lá desenvolverão hor-
ticultura, fruticultura e pecuária lei-
teira, esta última servindo de supor-
te à bacia leiteira de Natal. 

Cada família receberá um lote de 
três hectares e meio para pagamento 
a longo prazo e terá agua cedida, gra-
tuitamente, pelo DNOS, através da ir-
rigação por aspersão. 

EM ANDAMENTO 

Para a implantação do projeto o Go-
vêrno Federal vai desapropriar 72 pro-
priedades que formam a área do pro-
jeto. O distrito local do DNOS encer-
rou no mês de setembro a avaliação 
dessas propriedades, através de uma 

comissão presidida pelo engenheiro 
Geraldo Pinho Pessoa e integrada pe-
lo engenheiro Miguel Rodrigues de Li-
rp. e o agrônomo Manoel Batista de 
Melo. 

Enviado o relatório para a diretoria 
nacional do órgão o distrito de Natal 
está apenas aguardando comunicação 
do Rio para pa»ar aos proprietários. 

Geraldo Pinho Pessoa 
"Há 20 anos o Departamento vem 

atuando no vale do Ceará-Mirim" 

IMPLANTAÇAO JA 

Apesar da avaliação das terras ter 
sofrido atrazo, provocado por um equí-
voco no mapeamento da região, é de-
sejo do Departamento Nacional de 
Obras de Viação iniciar o quanto antes 
a irrigação do tabuleiro. Na sua últi-
ma visita a Natal, o diretor geral do 
DNOS, engenheiro Carlos Krebs, anu-
ciou para ainda êste ano a implanta-
ção do projeto. 

Mas para isso deverá haver um.\ con-
corrência para a escolha da f i rnn q ;e 
ficará responsável pela execução, pois 
o DNOS não é órgão de execução di-
reta, e sim de fiscalização. 

HA 20 ANOS 

"Há 20 anos o Departamento vem 
atuando no vale do Ceará-Mirim", dis-
se o engenheiro Geraldo Pinho 

Por essa razão êsse projeto está sen-
do visto com as melhores perspectivas, 
acreditando-se mesmo que depois H e 
implantado venha a servir d--> modelo 
prtia outros que, certamente, hco de 
surgir 

A lagoa de Extremoz, com uma ra-
pacidade de 13 milhões de metros cú-
bicos, até agora tem servido apenas 
a modestas lavadeiras do município 
do mesmo nome ou a proprietários de 
sítios, às suas margens, que, moran-
do em Natal, às vêzes, preferem pas-
sar um f im de semana por lá. A par-
tir do próximo ano terá a sua liora 
e sua vez no contexto econômico i o 
Flstado 

A n t o n i o «Tînrtci 'O d a S ï l u rt 
O UtLHOR CHUWRASCO D A CIDAOfc 

especialista 
em churrasco, 

galeto a carneiro 

AMPLO EbTAClONAMFN ÍO PARA vEiCUl.es 
Kua Pte Uamleira H7S Natal • Kn 

\ / 

C O S T A N K T O & CIA. 
^Representantes para o Rio Grande do Norte ^ 

dos Produtos 

C O S M É T I C A D O C A B E L O D E 
F A M A M U N D I A L 

Rua Nisia Floresta 75 — Fone 10:90 
End. Tc lg. POCONETO — Cx. Postal 81 

(ASA ] 
PRÓPRIA? 

PAIVA IRMÃO E CIA 

Rua Ulisses Caldas, 193 
1. andar — Fono: 10:44 
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Divisões 
METALPLAC 

multiplicam 
a eficiência 

de sua 
emprêsa 

1211 M E T A L P L A C 
METALÚRGICA DO NORDESTE LTDA. 

Rua Pe. Damasceno, 4 (esquina com a Av. Salgado Filho) Natal — RN 

Divisões METALPLAC garan-
tem maior rendimento no tra-
balho. Dividindo o seu escritó-
rio sua empresa começa a cres-
cer. 
Beleza e eficiência são o binô-
mio da METALPLAC. 
O representante METALPLAC 
sabe como ninguém valorizar 
a decoração de sua empresa, 
fábrica, escola ou escritório. 
METALPLAC é especialista em 
divisões. Divide até o paga* 
mento. 



Pequenos salineiros do M 
acreditam na cooperativa 

Para os pequenos e médios salinei-
ros, cooperativismo é a solução para 
crise em que se debatem no Rio Gran 
de Norte. Mesmo que o presidente 
da Associação Brasileira dos Extra-
tores e Refinadores do Sal, Sr. Tar-
quinio Barbosa, tenha se manifestado 
contrário à ideia. 

O presidente ua ABERSAL, falando -
a RN-ECONÔMICO (edição de setem-
bro) disse que é necessário aos peque-
nos salineiros sair do artesanato para 
a emfrêsa. E isto, na sua opinião, só 
será possível com a criação da Sal So-
ciedade Anônima, uma emprêsa de 
economia resultante da agregação de 
todos os produtores em crise. Mas pe-
quenos e médios salineiros insistem 
em pensar diferente. A cooperativa 
amdíi é a melhor solução, apesar da 
experiência negativa que tiveram com 
a pi imeira a ser organizada — a Coo-
perativa dos Pequenos Produtores, de 
Grossos — e que agora tenta o resta-
belecimento. Em Macau foi fundada 
a COMPSAL — Cooperativa de Mc-
liios f> Pequenos Produtores de Sal do 
Rio Grande do Norte — que já fê'.. 
inclusive, reinvidicações ao Govêrno 
Federal. O DCOR e a SUDENE estão 
integrados nesse movimento, cont-idc. 
está faltando o melhor: capital. 

PIONEIRISMO DE GROSSOS 

Foi a clandestinidade no comércio 
cio sal que levou pequenos prorimr-
res de Grossos, Córrego e Boi Môrto 
a se reuniam numa Cooperativa \ 1 
sando legalizar pelo menos a parcela 
de sal do Rio Grande do Norte r,redu-
zida naquela região. 

Em 1968, essa iniciativa tornou-se 
pioneira em todo o Brasil no setor do 
sal. E logo a CPP teve o seu reconhe-
cimento pelo então INDA, DCOR, ins-
crições do Ministério da Fazenda, sob 
n. 08 052961/01, e no Cadastro Es-
tadual, sob n. 11/0284, além do pedido 
de inscrição na Comissão Executiva 
do Sal 

Na leunião setorial do sal, replizr-
da em julho do ano passado, através 
do seu representante, odontólogo Jó-
rio Marques de Souza, a Cooperativa 
conseguiu acrescentar às conclusões 
um documento a ser apresentado na 
Convenção Nacional da Indústria e an-

i 
t 

Jório Marques: 
"Deixei de produzir por conta da 

desvalorização." 

globado no documento básico do em-
presariado a ser levado ao Govêrno 
Federal. A reivindicação da CPP é de 
que lhe seja concedida uma área, em 
Porto Franco, Grossos, para estoca 
gem e embarque de sua produção, por 
via marítima, inclusive através Ua 
TERMISA. 

DEPOIS, A QUEDA 

A Cooperativa de Grossos pretendia 
combater os atravessadores financi-
ando a produção e responsabilizando-
se pela sua venda. Porém, não conse-
guiu. 

Na região existem cerca de 350 pe-
quenos produtores, filiados à Coope-
rativa, 200. Durante três anos, nenhum 
incentivo à entidade, fora o seu reco-
nhecimento. Um assistente solicitado 
ao DCOR e à SUDENE não foi envia-
do, por motivos que os dirigentes des-
conhecem. Por falta de recursos, os 
atravessadores — donos de armazéns 
em Moçoró — continuaram financian-
do pequenos produtores, às portas da 
falência, garantindo a compra de "sal 
na água", por qualquer prêço. 

Mediante uma nota fiscal da Coo-
perativa os armazenistas de Moçoró 

adquiriam 6 toneladas do produto ao 
pequeno í.alineiro. Mas, na realidade 
levavam em seus caminhões quantida-
des que variavam entre 8 e 10 tonela-
das, por falta de uma estrutura de 
controle, tanto da parte da Cooperati-
va quanto da parte do produtor. 5 
foi essa situação que acarretou a pa-
rr.iiyftção da CPP, êste ano, depois c!c 
funcionar três anos precàriamente. 

ESTADO CRÍTICO 

Atualmente DCOR e SUDENE estão 
interessados em levantar a Cooperati 
va de Grossos. Para isso já iniciaram 
um estudo acêrca das possibilidades 
para o funcionamento ideal do órgão. 

Mas, enquanto não chega uma solu-
ção. a crise dos pequenos salineiros se 
caracteriza por um retrocesso no tem-
po. Em 1965, todos êles possuíam mo-
tores para puxar água. Hoje, em vir-
tude do empobrecimento, voltaram-se 
para o velho sistema de moinhos a 
vento para realizarem êsse serviço. 

O odontólogo Jório Marques, que 
herdou de seu avô Raimundo Firmino 
de Souza a atividade salineira, aban-
donou o ramo, afirmando: 

"Deixei de produzir por conta da 
desvalorização do produto e conse-
quente queda do mercado. Como odon-
tólogo ganho mais que produzindo sal 
nas bases atuais". 

Na região de Grossos enquanto o 
grande produtor vende uma tonelada 
de. sal por Cr$ 50,00, o pequeno pro-
dutor vende, por êsse prêço, uma car-
rada com 6 a 10 toneladas. 

PERSPECTIVAS 
Apesar da falta de capital e da pres-

são constante exercida pelos grandes 
produtores, os pequenos e médios sa-
lineiros véfem no futuro perspectivas 
de melhoria. 

O presidente da Cooperativa de Mé-
dios e Pequenos Salineiros, de Macau, 
sr. José Mesquita Fontes, estêve re-
centemente em Brasília apresentando 
as reivindicações dos associados. E, 
embora nada tenha transpirado ofici-
almente para a imprensa, sabe-se que 
o item principal dessas reivindicações 
é financiamjnto para que os peque-
nos e médios salineiros possam reti-
rar as suas salinas da estagnação. 

Na região de Grossos, onde a sua 
situação é mais calamitosa, há tam-
bém esperanças, com a atenção que 
a SUDENE e o DCOR estão dando 
agora à Cooperativa paralizada. Isso 
tem chamado à região antigos salinei-
ros que haviam abandonado tudo cm 
virtude dos prejuízos. Até mesmo o 
cdontólogo Jório Marques, que desco-
briu que era mais vantagem "tratar 
dos dentes do povo" do que explorar 
o sal no Rio Grande do Norte, eslá 
animado e afirma que se a Coopera-
tiva de Grossos fôr restabelecida vol-
tará a manter a tradição da família 
desde os tempos de seu avô. 



O Rolãuto iniciou o beneficiamento 
de mármore em 1962 na cidade de 
Pendências-RN, transferindo suas 
instalações para esta capital em 
agosto de 1963. 
A capacidade de suas máquinas é 
de 1.200 m2 mensal, enquanto o 
consumo do mercado local é de 
500 m2. 
A Rol auto está instalada para aten-
der qualquer trabalho em mármore 
como sejam: 
R E V E S T I M E N T O DE PAREDES E 
PISOS DE EDIFÍCIOS, TÚMULOS 
E PEÇAS PARA MÓVEIS E M 
GERAL 

sua Diretoria: 
D IRETOR PRESIDENTE: 

JOSÉ NILSON DE SA 
DIRETOR SUPERINTENDENTE: 

RENATO GOMES SOARES 
DIRETOR GERENTE: 

WALDOMIRO CARVALHO 
DANTAS 

DIRETOR TÉCNICO: 
JOÃO FERNANDES FREIRE 

IMPORTADORA, EXPORTADORA LTDA. 
Fábrica — Rua Guimassú, n. 07 — Quintas. 

A PIONEIRA EM MÁRMORES N O RIO GRANDE DO NORTE 
Escritório — Pça. Dom Vital, 520 Fone: 18 10 Enderèço Telegráfico — ROLAUTO 

NATAL — R IO G. DO NORTE 



Em matéria 
de incentivos fiscais 

a JOSSAN 

não bateu prego 
em estôpa... 

Com os incentivos do SUDENE e o apoio do BNB e 
BDRN nossa nova fábr ica já é uma real idade em pe. 
dra, cal e lucros também. Lucros para todos aquêles 
que op ta ram por nós e lucros t a m b é m para os que 
acred i ta ram na in ic iat iva pioneira que representamos. 
A JOSSAN é um atestado públ ico da nossa capacidade 
empresar ia l , da mesma fo rma que o RN é uma prova 
do desejo do nosso Estado de encontrar dias melhores 
que por certo v i rão com o desenvolvimento. 

INDUSTRIAS 
JOSSAN S/A 
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Aqui estão cinco 
das 42 razões 
para você escolher 
a EMPRESA BARROS 

Dispomos da maior frota de ônibus do Rio Grande do 
Norte. São 42, em vários modelos, atendendo as popu-
lações de Natal e de várias cidades do Estado. A Em-
prêsa Barros, com capital autorizado de CrS 140.000,00, 
oferece 106 empregos diretos, com pessoal treinado para 
servir bem. Também em transporte rodoviário, o RN está 
encontrando os seus verdadeiros caminhos de progresso 
E, nesta frente, contribuímos decisivamente. 

EMPRESA BARROS Ltda 
- crescendo para acompanhar o progresso do RN 
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"ouro branco' 
vai pesar 

na luta pelo 
desenvolvi 

mento 
O "ouro branco cantado na música regional passou 
algum tempo num quase esquecimento. Foram pou -
cos os que cuidaram de melhorar sua qualidade, au 
mentar sua produtividade e motivar os seus produ-
tores para o uso de nova tecnologia. Êste não é 
apenas um trabalho de industriais ou de comercian 
tes. Ê um ato de amor. Uma devoção ã terra. Is-
so que sempre tem sido uma norma de trabalho, um 
ponto de honra, uma forma de ação de nossa empre-
sa. Um trabalho de quem tem amor a terra e ao 
seu povo. Povo a quem tratamos pelo nome e conhe 
cemos como irmão. Irmão na mesma luta e no mesmo 
destino de produzir algodão. Algodão, produto 
síntese de um Estado que tem de encontrar no seu 
mais tradicional produto o caminho mais seguro 
para o seu desenvolvimento. 

NOBREGD8 DANTAS 
COMERCIO E INDUSTRIA S/A 
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O ano da 
reforma 

educacional 
Na área da educação, o àrtó de 1972 

terá o signo da reforma. 
O ensino superior consolidará a sua 

Reforma Universitária, por éstes dias em 
avaliação pelo Conselho de Reitores, em 
Juiz de Fora. E o ensino de primeiro e 
segundo grau será totalmente reestrutu-
rado, deixando a fase meramente huma-
nsta para ingressar numa outra onde a 
maior preocupação das escolas será a pre-
paração dos jovens para a vida prática 
dando-lhes condições para o trabalho, in-
deper.den'e do ingresso na universidade 

Em Natal, as Secretarias de Educa-
ção do Estado e do Município estão ulti-
mando os preparativos para a implanta-
ção do nóvo sistema, que apesar de gra-
dativa deve ser contínua e bem planejada. 

Noutra parte desta edição, o profes-
sor Dalton Melo de Andrade, secretário 
de Educação do Estado, escreve sôbre a 
Reforma em seus mínimos detalhes e a 
maneira pela qual a SEC vem estrutu-
rando a sua implantação. Nesta reporta-
gem, outro professor — João Faustino 
Ferreira Neto —, secretário municipal de 
Educação, conta como ela vai ser implan-
tada no município de Natal e o que já 
foi feito nesse sentido. 

A REFORMA 

Fm sirtene, a próxima gerarão e«"o-
lar encontrará essas substanciais modii-
cações no ensino: 

— Oito ano de ens'no obrigatório e 
eratuito. a partir dos sete anos, com 180 

ias de aulas. 
— Tris nnos de ensino de segundo 

grau (em vez do clássico, crentífico, nor-
mal e os w s n s técnicos comercial, agrí-
cola e industrial. 

— Haverá, nos dois graus, um currí-
culo comum, obrigatório em todo o país, 
deternrnado pelo Conselho Federal de 
Educação, e um currículo diversificado 
para cada região. de pcôrdo com as ne-
cessidades e possibilidades de cada uma. 

— Outra par'e do currículo será de-
dicada à formarão especial, que no pri-
meiro grau consistirá de sondagens de 
aptidões e iniciação para o trabalho e, no 
segundo grau. aprofundamento de certos 
campos de estudo, como preparação para 
a universidade, ou habilitação profissio-
nal. 

Ess"s modificaeõns essenc'ais acarre-
tarão outras complementares como a fu-
são de rynuems escolas para a formação 
de unidades mais amplas, entrosamento 
entre escolas diferentes, aproveitando a 
capsc dade ociosa de t m n ppra suprir 
defic'ências de outras; criação de centros 
interescolares: eliminarão de prova como 
i\nico meio de aprendizagem: e aprovei-
tamento das férias para recuperar alu-
nos ministrar cursos intensivos. 

João Faustino: 
dentro de cinco anos a Reforma 

do Ensino estará 
implantada em Naial.' 

O PLANO DA SMEC 

Para imp'antar a Reforma em seus 
esquecimentos, a Secretaria Municipal 
de Educarão elaborou um plano, fixando 
as d;retrizes a serem obedecidas. 

Inicialmente, prevê o p'ano a recu-
peração de tôda a área física destinada 
fts salas de au'a. com a recuperação e o 
reequipamento dos prédios escolares. Para 
executar essa medida e as que virão de-
pois. foi criado o Fundo Municipal de 
Educação, cuio objetivo é engariar re-
cursos financeiros para fins educacionais 

A Reforma não pode ser implantada 
sem uma colaborarão de um hom quaCro 
de professôres. Compreendendo essa ne-
cessidade, a SMEC está reestruturando 
os quadros do nv«?is'ério municipal e 
iniciou a ministração de cursos de for-
mação de professôres em 600 horas, das 
quais 200 já foram ministradas. 

A longo prazo deverão ser congtnif-
dos três centros interescolares, que ofe-
recerão aos alunos matriculados nos es 
tabclec'mentos da Prefeitura a iniciacão 
profissional exigida pelo nôvo ensino. 
Com a criação desses centros e a «aicla 
da geração que, atualmente, ocupa cs 
bancos das escolas de prime'ro e segun-
do grau, haverá a eliminção gradativa do, 
chamado ensino secundário (cursos gina-
sial, científico e clássico). 

E eliminado o ensino médio, a Pre-
feitura ficará responsável, na área do 
município, pelo ensino de primeiro <rau 
(com oito anos de duração), enquanto o 
Fstado cuidará do ensino de segundo 
grau (com três anos de duração). 

O PRESENTE E O FUTURO 

Atmlmente a Secretaria Municina' de 
Educacão já obteve duas conquistas fun-
damentais para a implantação da Refor-
ma a oue se propõe. A prime'ra. a apro-
vação da lei mun'cipal que criou o Fun-
do Municpial de Educação. E a segunda, 
o encaminhmento — agora em vias de 
aprovação — do projeto que prevê a re-
estruturação dos quadros docentes da 
Prefeitura, à luz da lei 5692. 

O Grupo Escolar "Henrique Castri-
ciano", situado à rua São João, nas Ro-
cas, foi a unidade escollrda para a expe-
riência da implantação, em 1972. Suas ins-
talações. como seus professôres estão 
sendo adptados à nova escola e serão 
êles que vão di-er o que existe d" posi-
tivo e de negativo no pino da SMEC. Os 
demais estabelecimentos só em 1973 é 
que sofrerão as modificações impostas 
pelo Ministério. 

PARTICIPAÇAO 

Segundo o secretário João Faustino 
Neto, dentro de cinco anos a Reforma 
do Ensino estará implantada em Natal, 
isto é, ao término da administração do 
prefeito Ubiratan Galvão, embora só em 
73 comecem a ser construids novas salas 
de aula (no próximo ano a Prefeitura se 
limitará, no setor de construcões, a cons-
truir a nova sede do Ginásio "João 
XXI I I " ) . 

O Fundo Municipal de Educacão ace-
na melhores perspectivas para a Secreta-
ria executar o seu plano, pois, presente-
mente, o próprio titular não faz segredo 
em afirmar que "as condições são péssi-
mas, mas o mérito da Prefeitura está 
exatamente na mneira de conseguir meios". 

Há um perfeito entrosamento entre 
a Secretaria Municipal de Educação do 
Estado. Periòdicamente são feitas reu-
niões com elementos de ambas as partes 
tendo sido as atribuições de eda uma de 
finidas de maneira que não haja duplica-
ção de esforços em vão. 

Sôbre a participação dos órgãos que, 
hoie, ministrem ensino profissional, como 
o SESC, o SENAC e outros, o professor 
João Faustino disse que êles "terão opor-
tunidade de colaborar com a SMEC. mas 
também com a SEC e os colégios parti-
culares", tornando a implantação da Re-
forma em Natal uma ação conjunta de 
todos os setores ligados à educação. 
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NAO É" DE AGORA QUE 
ENTENDEMOS DE TINTAS 

Realmente, embora há muito tem-
po trabalhando com materiais elé-
tricos, sempre entendemos mui-
to de tintas. Principalmente das 
Tintas Ypiranga. Ou seja: das me-
lhores tintas. 
Porque sempre preferimos traba-
lhar com o que existe de melhor 
para oferecer um bom serviço aos 
clientes. 

CASA LUX S/A 
Matriz: Rua I)r. Barata, 196/200 — Fone: 11.20 

Filial: Av. Rio Branco, 643 — Fone: 11:86 

Nossa Saudação • • • 

Há d o i s a n o s s u r g i a n e s t a C i d a d e uma p u b l i c a ç ã o 

que v e i o p r e e n c h e r uma l a c u n a na d i v u l g a ç ã o d o s 

p r o b l e m a s e c o n ô m i c o s do R i o G r a n d e do N o r t e , 

t r a t a d o s d e n t r o de uma c r i t e r i o s a l i n h a de s e -

r i e d a d e . A c o m p a n h a m o s ê s t e t r a b a l h o . A l g u m a s ve 

z e s , t i v e m o s a o p o r t u n i d a d e de n o s p r o n u n c i a r -

mos o f i c i a l m e n t e a r e s p e i t o . A g o r a , na c omemora 

ç ã o do s e u s e g u n d o a n i v e r s á r i o , o s r e p r e s e n t a n t e s 
> 

t e s do p o v o de N a t a l se i r m a n a m no mesmo p e n s a -

men to de s o l i d a r i e d a d e e i n c e n t i v o ao R N - E C O N O -

M ICO p a r a que c o n t i n u e a s u a m e r i t ó r i a j o r n a d a . . 

ANTONIO 1 FELI'X DA SILVA 
Pres rdente 

( A M A R A MUNICIPAL DE N A T A L 

J 
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f O RN entrou firme 
no CLUB UM. A CAMISARIA UNIÃO 

ajudou muito 

Você já notou a quantidade de executivo que deixou dc 
lado os convencionais ternos cinza e "as pálidas camisas 
brancas? Você notou como côres alegres, corte atualizado, 
carácterísticas do CLUB UM, passaram a ser uma constante 
em nosso executivo? É uma prova que o R N está por dentro 
da moda masculina. Uma prova da liderança da CAMISA-
R I A U N I Ã O no comércio de moda masculina do Rio Gran-
de do Nprte. 

Sabe por que? 
CAMISARIA U N I Ã O é lider absoluta nas vendes das 

roupas CLUB UM para o Rio Grande do Norte. 

PONTO DE ENCONTRO COM Á ELEGÂNCIA 
Kua Gel. Osório, 171- C. Alta 

O futuro 
do Brasil já 

começou • • • 

0 Brasil do ano 2000 já é agora. Os, 

dirigentes do Brasil no ano 2000 são 

as crianças de agora. 0 ano 2000 

tem de ser preparado de agora. Esta 

é a nossa responsabilidade > a nossa 

missão de hoje, a formaçao do Brasil 

ano 2000. 

JARDIM DE INFANCIA 
- PEQUENO DOUTOR — 

-.venida Jampos Sales. n. 682 



Fertilizantes triplicam a 
produtividade da mandioca 

I - INTRODUÇÃO 

Entre as lavouras que se cuHiva no 
Estado, a mandioca destaca-se oela sua 
rentabilidade. Ao analisar-se o período 
56/66, ela ocupou uma área média de 
4,8°o do total explorado pelas lavouras, 
com um valor de 7,7°'o do total da pro-
dução dêste sub setor. Reflexo desta ren-
tabilidade e a expansão verificada no 
seu cultivo, que no período anteriormen-
te citado evoluiu a uma taxa média de 
7.92" n ao ano, enquanto que algodão, mi-
lho e feijão evoluíram a 3,83°o, 4,74"« e 
6.44°n, respectivamente. Entretanto, quan-
do comparados a evolução da área e da 
produção, verifica-se que o rendimento 
por unidade da área é ligeiramente ascen-
dente quase que estável, continuando o 
Rio Grande do Norte, com a incômoda 
posição de estado detentor no país de 
menor produtividade. 

O rendimento de 5 700 kg/ha no Es-
tado, nada representa quando compara-
do com os demais: ParaiBa, 10.000 kg/ha; 
Bahia, 15.000 kg/ha e S&o Paulo 20.00Q 
kg/ha. A média do Brasil, 15 000 kç':n, 
é quase três vêzes superior ao Rio Grr.n-
de do Norte. Atualmente, a área culti-
vada com esta Euphorbeacea. esta em 
torno de 90.000 ha. , 

\ 

CHLCRÍIEÜ HPh 
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João Batista Gurgel 
ANCAR-RN 

2 — SITUAÇAO TECNOLÓGICA ATUAL 

O Sistema de exploração, o cultivo 
direto nos pequenos estabelec mentos t.u 
a parceira nas méd'as e grandes proprie-
dades, limita o emprêgo das princ'pais 
práticas agronônvcas, pr ncipa'mente ao 
uso de corretivos e fertl i antes sendo 
pois os grandes responsáveis pela oaixa 
produtividade. Considerando que a man-
dioca é normalmente cultivada nos solos 
de taboleiros, caracterizados pela pobre 
za e pequena capacidade de fornecimento 
de nutrientes, a adubação merece espe-
cial atenção. Além disso, sabe-se que fer-
tilizantes e fertilidade são os principais 
responsáveis pela melhoria da produtivi-
dade na agricultura. 

As terras destinadas ao seu cultivo 
no Estado, apresentam condições físicas 
ideais, principalmente no que se refere 
a profundidade e porosidade. En*retanto, 
a fertilidade natural destes solos, dei::a 
muito o desejar. A falsa concepcã) vi-
gente de que a mand-oca tem preferen-
cia por terras fracas e cansadas, com 
baixo teor de nutrientes, já tem adepto 
no meio rural, po^ es'a cultura para 
oterecer uma boa safra exire solos fér-
teis, sendo que a produtividade é ser à-
mente comprometida nos terrenos pobres. 

3 — TRABALHO REALIZADO 

Considerando-se a importanc:a da fer-
tilização e correção do solo na melhora 
da produtividade, tôda prioridade foi 
dada pela ANCAR-RN. à implantação da 
Unidade de Observação (U. O.), com es-
tas técnicas. Para isso, em articulação 
com o Ministéro da Acrcultura, através 
do Planical foram instalrdas em 1PG9 e 
1970, 15 U. O., com as soguintes caracte-
rísticas: Local: Municípios das Micro Re-
giões Homogêneas, 6 e 10: Santo Antô-
nio, Nova Cruz, Macaiba e Ceará Mirim. 
Área de Cada Unidade: 1 ha., div<dido 
em 4 (quatro) tratamentos de 0,25 ha. 
Níveis de Corretivos e Fertilizantes: Fm 
todos os ensaios procedeu-se a análise de 
solo, nos laboratórios do IPEANE (Ins-
tituto de Pesquisa e Experimentação 
Agropecuária do Nordeste), em Recife 
PE. Como corretivo utilizou-se o calcá-
reo dolomítico, nos níveis de 1,00; 1,50; 
ou 2,00 ton/ha. Os fertilizantes foram 
utilizados conforme o quadro I. 

O adubo testemunha, ape-
sar de não apresentar gran-
de rendimento, é mais bara-
to. 

4 — RESULTADOS 

De uma mancra geral, apesar de pe-
quenas restrições referentes ao ataque de 
formiga, broca da haste, ácaros e limpas 
não realizadas oportunamente, os ensaios 
foram bem conduzidos e as observações 
realizadas com relação ao stand e ao de-
senvolvimento das plantas, constatou que 
em todos os ensaios, os 4 tratamentos 
apresentaram-se praticamente sem falhas. 

A produção foi estudada em kg de 
raiz por hectare. Êstes resultados figu-
ram no Quadro II, onde pode-se obser-
var a média de produtividade por trata-
mento em cada um dos 4 municípios 
onde a ANCAR-RN e o Ministério da 
Agricultura instalaram as Unidades. 

Em todos os ensaios a testemunha, 
apesar de apresentar baixa produção foi 
pouco acima da média do Estado. Sòmen-
te o uso do Calcáreo dolomítico provo-
cou um aumento de 41"'o. Os dois trata-
mentos que receberam a adubação quí-
mica pelos excelentes resultados obser-
vados, mostram a pobreza de nutrientes 
dos solos onde se cultiva a mandioca 
em nosso Estado. 

Além dos resultados obtidos na me-
lhoria da produtividade é notório o au-
mento observado no rendimento Indus-
trial Análise feita em Ceará-Mirim, apre-
sentou um rendimento de farinha de 
24,71°o e 27,2"o, para os demais tratamen-
tos que são calcáreo, NPK e NPK ^ cal-
cáreo respectivamente. 

A mandioca adubada com 
o Calcáreo N P K tem maior 
rendimento industrial. 

QUADRO I 

1 KG HA 
APLICAÇAO NOME DO ADUBO N U T R I E N T E A D L K Í ) APLICAÇAO 

Sulfato de Amónia 
20 100 

Método no plantio 
20% deN 20 100 Método 60 dias 

Si.:perfosfato simples 
apos o plantio 

20' <i de P.,05 40 200 1-0"« no plantio 

Cloreto ue iJotássio 10 ou 17 ou !(jt/'u no plantio 

CO uude K o 0 40 67 



QUADRO I I 

T E S T E M U N H A CALCAREO N P K CALCAREO+ NPK 

Produt. N. ' Produt. N.° Produt. N.° Produt. N." 
(kg/ha) índice (kg/ha) índice (kg ,ha ) índice (kg/ha) índice 

Nova Cruz 5 600 100 9 628 171 11 750 209 13 415 240 
Santo Antônio 5 312 100 6 250 117 7 500 141 18 125 341 
Macaiba í. 687 100 ]1 250 116 12.187 126 14 062 145 
Media 6 974 100 9 854 141 11 859 170 18 742 269 

5 — CONCLUSÕES 

Experimentos de adubação realizados 
pela SUDENE na Paraíba e pela Secre-

taria de Agricultura no Rio Grande do 
Norte, têm mostrado a grande contribui-
ção do Nitrogêneo e Fósforo no aumento 
da produtividade. 

Ensaios conduzidos pela ANCAR-RN 
e MA, confirmaram êstes dados em cul-
tura geral. Pelo quadro I I I , observa-se a 
análise econômica dèstes ensaios. 

QUADRO I I I 

Total das Produti- Valor da Renda li- Custo de 
TRATAMENTO despesas vidade produção quida por 1 kg de 

por ha. kg/ha por ha hectare rais 

Testemunha 380,00 6 974 836,88 456,88 0.054 
Calcáreo 460,00 9 854 1 182,48 722,48 0,047 
N P K 500,00 11 859 1.423,08 923,08 0,042 
Calcáreo + NPK 580,00 18 742 2 249,04 1 669,04 0,031 

O grande aume:.«.o observado na ren-
da liquida, a redução no custo de pro-
dução de mandioca, ao lado da melhoria 
do rendimento Industrial, mostram a oco-
nomicidade da adubação química, com 
um alto retorno do capital empregado 

na aquisição dos corretivos e fertilizan-
tes, garantindo com grande segurança u 
seu emprégo por parte dos agricultores. 

Comprovada a viabilidade económica 
necessária se faz um esforço não só do 
Serviço de Extensão Rural do Rio Gran-

de do Norte, como de todos os órgãos 
responsáveis pelo desenvolvimento da 
Agropecuária, no sentido de difundirem 
o uso desta tecnologia e, consequente-
mentei contribuindo para o aumento da 
produção e produtividade da mandioca. 

Prudêncio 
lembra o que? 

Sc você é esportista pode lembrar ABC, mas 
para os automobilistas PRUDÊNCIO quer dizer 
BATERIAS . O Pòsto Prudêncio orgulha se muito em 
ser confundido com as baterias que vende, pois tem 
primado em vender artigos de alta qualidade, Exis-
tem outras mais baratas, porem S A T U R N O — H E L I A R 
são as melhores. 

S E P A R A D O R 

PUCA NEGATIVA 

ramml 
INIII/Hl'llil'lfHH 

POSTO PRUDÊNCIO 
o máximo em baterias 
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A lagosta é nossa. 

A SUAPE está lutando 
para que continue sendo. 

A l a g o s t a s empre f o i do R i o G r a n d e do N o r t e . 

No n o s s o l i t o r a l c o n c e n t r a m - s e a s m a i o r e s e 

m a i s p i s c o s a s á r e a s de p e s c a d ê s s e c r u s t á c e o , 

ma s , o s p o t i g u a r e s n u n c a se c a p a c i t a r a m p a r a 

e x p l o r a r e s t a r i q u e z a e a s o l u ç ã o e r a l amen -

t a r . L a m e n t a r e p e r d e r tempo. A í , s u r g i u a 

SUAPE . B r e v e m e n t e a SUAPE e s t a r á p e s c a n d o , 

i n d u s t r i a l i z a n d o e e x p o r t a n d o a n o s s a l a g o s -

t a , com uma ú n i c a d i f e r e n ç a , s e r á uma e x p o r -

t a ç ã o do R i o G r a n d e do N o r t e . E a SUAPE é uma 

e m p r e s a t ão p o t i g u a r como RN-ECONOMI CO, que 

c o m p l e t a a g o r a d o i s a n o s de c i r c u l a ç ã o , l e v a n 

t a n d o o s p r i n c i p a i s p r o b l e m a s de e s t a d o , i n c l u 

s i v e o da l a g o s t a , é c l a r o , N e s t e a n ú n c i o , o s 

n o s s o s p a r a b é n s a o s que f a z e m e s t a r e v i s t a e a 

n o s s a p r e s e n ç a . Uma p r e s e n ç a de l u t a p e l o d e s e n 

v o 1 v i men t o . 

SUAPE 
Sul Americana de Pesca S/A 
Rua C h i l e , 16^ - NATAL 
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Anunciam nesta edição: 
A Elegante Boutique 
A. Suassuna 
Agência Aerotur 
Algodoeira São Miguel S/A 
Almeida. Aires & Cia. 
Associação de Poupança e Empréstimos Riograndense do Norte 
Associação dos Profissionais Liberais Universitários do Brasil 
Associação dos Servidores Civis do Brasil 
Auto Serviço Rocha 
Bezerra & Fiúza S/A Indústria e Comércio 
Banco Campina Grande de Investimento S/A 
Banco de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte 
Banco de Mossoró S/A 
Banco do Rio Grande do Norte S/A 
Bolsa de Valores do Rio Grande do Norte 
Borges & Cia. Limitada. 
Caixa Econômica Federal 
Câmara Municipal de Natal 
Camlsaría União Ltda. 
Casa Lux S/A 
Casas Cardoso — Tecidos 
Centro de Estudos Planificados do Nordeste 
Cesar S/A Comércio e Representações 
Churrascaria Dom Pedrito 
Cine Som Publicidade Ltda. 
Comercial José Lucena & Filhos Ltda. 
Companhia de Águas e Esgotos de Rio Grande do Norte 
Companhia de Águas e Solos 
Companhia Hidro Elétrica do São Francisco 
Companhia Industrial Rio-Grandense do Norte 
Companhia Investimentos e Construções Ltda. 
Companhia Melhoram?ntos de Mossoró S/A 
Companhia Paraíba de Cimento Portland 
Companhia Piratininga de Seguros Gerais 
Companhia de Serviços Elétricos do Rio Grande do Norte 
Companhia T. Janér 
Companhia Têxtil do Natal 
Confecções Dinan Ltda. 
Confecções Reis Magos S/A 
Confecções Sucar S/A 
Conselho Regional de Contabilidade 
Corenata S/A Comércio e Representações 
Construtora Seridó S/A 
Costa Neto & Cia. — Representações 
Cyro Cavalcanti 
Empresa Barros 
Empresa de Construção Civil Ltda. 
Empresa Industrial Gêsso Mossoró S/A 
Empresa Industrial Técnica S/A 
Empresa Norteriograndense de Pesca e Operações Submarinas 
Ksiritúrio üe Contabilidade e Auditoria Ltda. 
Escritório de Contabilidade N. S. da Conceição 
• vilúsio Dias Cavalcanti 
F. Souto Indústria Comércio e Navegação S/A 
Fazendas Poço Verde S/A 
Federal de Seguros S/A 
Frlgonorte 
Frigorifico de Natal 
Fundação dos Esportes de Natal 
Gráfica Ott Set Ltda. 
Henry Wilson Miranda Coutinho 
Importadora Comercial de Madeiras Ltda. 
Implanta 

Indústria e Comércio José Carlos S/A 
Indústrias Jossan S/A 
Indústria de Pescados Potengi S/A 
Indústria Sitex S/A 
Itapetinga Agro Industrial S/A 
J F. Oliveira & Filhos 
J Irlnaldo & Cia. 
J. P. de Araujo 
J. Veríssimo Comércio S/A 
Jardim de Infância Pequeno Doutor 
Jessé Freire Agro Comercial S/A 
João Wanderley Indústria e Comércio Ltda. 
Jobel Amorim das Virgens 
José Antônio da Silva 
José Vasconcelos Rocha 
Jotapinto Veículos Ltda. 
Junta Comercial do Rio Grande do Norte 
Lawar S/A — Industrial, Comercial e Avícola 
Lojas LM 
Luiz Veiga & Cia. 
M. D. Melo — O Madeireiro do Norte 
Marcosa S/A — Máquinas Representações Comércio e Indústria 
Marpas S/A 
Metalplac — Metalúrgica do Nordeste Ltda. 
Mineração Jerônimo Rosado S/A 
Mineração Norte Rlograndense Ltda 
Mineração Tomaz Salustino S/A 
Moinho de Ouro Indústria e Comércio Ltda 
Monte Líbano — Hotéis e Turismo S/A 
Mossoró Agro-Industrlal S/A 
Nóbrega & Dantas S/A Indústria e Comércio 
Nora-Lage S/A 
Normaq 
Odontoclínlca Natal 
Oeste Veículos Ltda 
Ótica Brasil 
Padaria Santa Cecília 
Paiva Irmão Ltda. 
Pastelaria Natal 
Pedro Simões Neto 
Plásticos do Nordeste S/A 
Prefeitura Municipal de Mossoró 
Promove — Promoção e Vendas 
Prudêncio — Distribuidora de Baterias Ltda. 
Revendedora Costa, Máquinas e Peças Ltda. 
Rolauto Importadora Exportadora Ltda. 
Salha S/A — Indústria e Comércio de Óleos 
Santa Fé — Fazendas Reunidas S/A 
Servecred — Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
Serviço de Revisão de Saúde 
Siderúrgica do Nordeste S/A 
Sidney C. Dore S/A 
Sílvio Mendes & Cia. 
Sociedade Salineira do Nordeste 
Sociedade Distribuidora de Materiais Ltda. 
Socromak 
Sul Americana de Pesca S/A 
Supermercado Mini-Preço Ltda. 
Transportadora Constelação 
Turvei Veículos Ltda. 
Usina Estivas 
Varig 
Viação Jardinense 
YValfer Eletrônica 
Walter Pereira S/A — Livraria e Papelaria 
Wandick Lopes Comercial S/A 
Weston S/A — Produtos Alimentícios 
Xique Xique Rest-Bar 



Opiniões 

CLÓVIS GONÇALVES — Dire-
tor-Presidente da Companhia de Serviços 
Elétricos do Rio Grande do Norte (CO-
SERN) — "O RN-ECONÔMICO é hoje em 
nosso Estado o único veículo de comuni-
cação que tem capacidade de atualizar 
o potiguar em matéria de desenvolvimen-
to, nessa arrancada da qual todos PÓS 
participamos. Quando a revista comemora 
o seu segundo aniversário verificamos o 
quanto está sendo prestigiada pelas clas-
ses empresariais que, de resto, é a mais 
servida pelos seus artigos e reportagens, 
pelos seus conceitos e pela sua maneira 
correta de enfocar os assuntos mais di-
versos ̂  todos no entanto relacionados com 
a economia potiguar. Parabéns aos que 
fazem essa publicação". 

PAULO FERREIRA MACHADO —. Di-
retor Financeiro das Confeccões Cuara-
rapas S. A. — "O RN-ECONÔMICO é, 
realmente, uma publicação da maior im-
portância para a vida econômico-iinancei-
ra do nosso Estado e pode mesmo servir 
de exemplo para muitas congêneres exis-
tentes na região: a matéria que nela é in-
serida, a maneira como os assuntos são 
abordados, a retidão das informações, 
tudo isto é muito difícil se encontrar em 
publicações especializadas. No RN-ECO-
NÔMICO há ésse cuidado de bem infor-
mar, enfocando sempre dos melhores ân-
gulos os problemas pautados. Estão de 
parabéns os seus diretores e redatorest 

principalmente agora, quando a re-
vista comemora o seu segundo aniver-
sário". 

FABIANO VERAS — Diretor-
presidente da Construtora Obelisco — "Há 
um fato muito interessante a se observar: 
só completa anos quem está vivo, e bem 
vivo. E aí está o RN-ECONÔMICÓ come-
morando os seus dois anos de existência. 
O que equivale a dizer: trata-se de algo 
que está em plena forma vivencial, den-
tro do seu esquema de trabalho, no rumo 
que se propôs traçar e que tão bem está 
trilhando. É uma satisfação para nós, po-
tiguares, vermos o quanto a revista está 
progredindo, melhorando de número para 
número, contando em seu quadro redacio-
nal com profissionais competentes e ten-
do à sua frente dirigentes que antes de 
mais nada sabem que estão prestando um 
serviço, antes de vendendo uma simples 
mercadoria. Só me resta parabenizar a 
todos que fazem a revista, agora que se 
comemora os seus dois anos de publica-
ção ininterrupta". 

RN-ECONÔMICO 

FRANCISCO SERÁFICO DANTAS — 
Industrial, diretor-présidente do Grupo 
NOBRANTAS — "Dois anos depois do seu 
surgimento, a revista RN-ECONÔMICO é 
hoje uma necessidade para o nosso Es-
tado, e sem ela todos os meses em nossa 
mesa de trabalho uma lacuna sem dúvi-
da se abriria. A classe empresarial tem 
nessa publicação um órgão do qual pode 
se orgulhar, seja pela sua feição gráfica 
seja pelas matérias que insere, todas do 
maior interesse para os que fazem o de-
senvolvimento do Rio Grande do Norte. 
É um orgulho para os potiguares a revis-
ta RN-ECONÔMICO, que hoje recebe pa-
rabéns pelo seu segundo aniversário". 

LIBERATO CARVALHO — Chefe 
do Escritório Regional da SUDENE no 
Rio Grande do Norte — "A revista é 
muito interessante. Deveria, mesmo, ha-
ver uma publicação assim em todos os 
Estados da Região pela qual tanto luta-
mos. Na minha terra, Bahia, não tenho 
conhecimento de publicação idêntica, o 
que considero uma lacuna. É com satis-
fação que vejo que no Rio Grande do 
Norte os assuntos econômico-financeiros 
interessam tanto ao ponto de se editar 
uma revista do gabarito do RN-ECONÔ-
MICO. Parabéns aos que a fazem". 

SARITA STROMBOWSKY — Proprie-
tária da Boutique Sarita. mulher de so-
ciedade — "O RN-ECONÔMICO, como 
órgão informativo, veio preencher as fi-
nalidades a que se propõe, nos meios em-
presariais do nosso Estado. Pela sua lei-
tura tomamos conhecimento mensalmen-
te das atividades e do progresso da indús-
tria e comércio do Rio Grande do Norte, 
pelos conceitos nela emitidos, dada a ca-
pacidade dos seus diretores e redatores". 

DEMETRIO PEREIRA — Delega-
do regional da SUNAB — "Tive oportuni-
dade de ver, até agora, apenas dois nú-
meros do RN-ECONÔMICO, dado o pou 
co tempo ém que me encontro na cidade. 
No entanto_ já pude fazer uma avaliação: 
trata-se de uma excelente revista, uma pu 
blicação sensata, que sòmente pensa em 
ajudar os que fazem os setores econômi-
co-financeiros do Estado. Fiquei muito 
satisfeito em ver que aqui se publica uma 
revista tão interessada no desenvolvimen-
to do Estado. E parabenizo os que a fa-
zem, certo de que os estou incentivando 
a progredir com a tarefa de que tão bem 
já estão se saindo". 

Capitão CLEANTO SIQUEIRA — Re-
lações Públicas do QG da ID/7 — "Para 
todos aqueles que acompanham o progres-
so brasileiro, em marcha batida para o 
futuro, não é difícil constatar que o es-
fôrço dos dirigentes _ redatores e demais 
colaboradores da revista RN-ECONÔMI-
CO, representa inestimável apoio ao de 
senvolvimento do Rio Grande do Norte. 
A revista surpreende não só pela sua 
magnífica apresentação gráfica, mas, so-
bretudo, pela seleção de sua matéria alta-
mente especializada, incontestavelmente 
de grande interesse às diferentes áreas 
de atividades correlatas, além de se cons-
tituir em subsídio valioso aos estudiosos 
dos apaixonantes e complexos assuntos 
econômicos". 

TEREZA GUIMARÃES — Geren»e 
do Banco Campina Grande de Investi-
mentos S. A. — "Desde muito a revista 
RN-ECONÔMICO significa um veículo da 
maior importância para o desenvolvimen-
to do Rio Grande do Norte. Esta é a 
opinião de todos e, por que não, também 
a minha. É uma ótima publicação, que 
atinge plenamente o seu objetivo, qual 
seia o de movimentar as prpmoções só-
cio-econômicas do Estado, ensejando à 
classe empresarial uma completa visão 
da realidade potiguar. Na oportunidade 
do seu segundo aniversário, quero juntar 
os meus parabéns de quantos estão se 
congratulando com a direção da revista, 
pela existência já tão vivida". 

MANOEL MACEDO BRITO — Gerente 
de SERVECRED — Corretora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda. — "O mundo 
moderno descobriu a comunicação, que 
é o seu mais poderoso instrumento no 
processo de desenvolvimento sócio-econó-
mico-político de desenvolvimento. Entre 
nós, no Rio Grande do Norte, êsse poder 
de comunicação tem a sua fôrça mais 
sensível e significativa no RN-ECONÔMI-
CO, revista que marca a sua presença de 
forma brilhante na seriedade de suns pá-
ginas, onde vamos encontrar o pensamen-
to de nossos homens públicos e homens 
de emprêsa, sôbre nossos problemas, 
buscando a adequação do Rio Grande do 
Norte ao processo de crescimento do 
Brasil. 

Os criadores de RN-ECONÔMICO 
têm um saldo positivo pelo inspirado mo-
mento em que criaram e deram vida à 
revista que faltava em nosso Estado e 
cujo conceito cresce a cada número, a 
cada instante, pela seriedade e seleção 
dos assuntos que oferece à discussão e 
análise de todos, com segurança de apre-
ciações. Parabéns e sucesso é o mínimo 
que lhe podemos desejar". 
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R M saúda o 

RN e pede 

passagem... 
Você já está cansado de ouvir que quem não é o maior 
tem de ser melhor. Esta verdade não é privilégio apenas 
das companhias de petróleo. 
Também vale para as confecções. E, em Natal, capital 
brasileira das Confecções, somos a menor. Você sabe a 
dificuldade de David para enfrentar Golias. É porisso 
que temos de lutar muito, de caprichar cada vez mais em 
busca de um produto cada vez melhor. 
Mas, fique certos de uma coisa: não estamos confor-
mados com esta posição. Chegou a hora de crescer. E já 
estamos tratando disso. A SUDENE aprovou nosso projeto 
de ampliação e relocalização. 
Agora, contamos com você. Nesta edição de 2 aniversá-
rio do RN-ECONÔMICO anunciamos que estamos aptos 
a receber os incentivos dos artigos 34/18. Lembre-se que 
um dia as grandes empresas de Confecções também fo-
ram como a REIS MAGOS. Se você já perdeu estas opor-
tunidades, sua vez chegou agora... 

CONFECCÕES 
REIS MAGOS S/A 

praça Augusto Severo, n. 264/66 - 1. 2. e 3. andares 
- c o m apoio da SUDENE e BDRN 



n £ S T £ r O 
MAPA DA M I N A . . . 

Veja bem, nao o perca de 
vista. A Bolsa continua 
sendo o mapa da mina. Vi 
site-a, procure os seus 
corretores autorizados, ê 
les têm sempre um bom ne-
gocio para você, colocan-
do seu dinheiro em ação, 
incentivando ao desenvol-
vimento nacional e dando 
muitos lucros para você . 
Existe mina melhor do que 
esta ? 

Rua Câmara Cascudo, n.184 



O RN também 
» * 

| precisa ter uma base de aço 
e a SIDERUSA 

está trabalhando para isso! 

É bem verdade que eram poucos 
os que pensavam na possibilidade 
do RN prodt f »^ aço. Ésses poucos 
eram os homens da SIDERUSA 
que com fôrça de vontade e amor 
a terra partiram para o arrojado 
projeto que já é uma realidade à 
margem da BR-304, no Distrito In" 
dustrial de Parnamirim. 
Realidade que recebeu apoio da 
Companhia Siderúrgica MAN-
NEWMANN e da ERINKSON DO 
BRASIL, entre outras empresas pa 
ra um projeto de 15 milhões de 
cruzeiros, localizado rum terreno 
de 70 mil m2. 6 mil dos quais de 
área construída, iniciada em abril 
de 1971 e que já no próximo ano 
estará com sua primeira etapa 
construída produzindo perfis re-
dondos e cantoneiras leves, além 
de dar emprêgo a 300 potiguares. 
É com aço que construiremos o de-
senvolvimento do RN. 

SIDERUSA 


